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IFTRODUCCIOïï 

1 . La Comisión de Derechos Humanos, por su r e so luc ión 20 (XXXVI), aprobada s i n 
votac ión e l 29 de febrero de 1980 , dec id ió e s t a b l e c e r por un período de un año un 
grupo de t r aba jo compuesto por c inco de sus miembros, en ca l idad de expertos a 
t í t u l o i nd iv idua l , pa.ra que examinara l a s cues t iones r e l a t i v a s a desapar ic iones 
forzadas o i nvo lun ta r i a s de personas . Se p id ió a l Grupo do Trabajo que presen tase 
a l a Comisión, en su 3 7 a período de s e s i o n e s , un informe sobre sus a c t i v i d a d e s , con 
sus conclus iones y recomendaciones. . E l presente informe se somete a l a Comisión 
atendiendo esa p e t i c i ó n . 

2. Al nombrarse e l Grupo de Trabajo conforme a l a r e s o l u c i ó n , se conf ió a sus 
miembros una t a r e a que é s to s reconocieron que e ra impor tante . Todo l o que ha ocurrido 
desde entonces ha servido para poner de r e l i e v e que e x i s t e un profundo i n t e r é s por 
e l progreso de l a l abo r del Grupo y que en muchos s e c t o r e s se espera que esa l abo r 
permita obtener resu l tados en l o s casos en que o t ros procedimientos han tenido 
menos•éxi to . 

3 . E l punto de partida, fue e l volumen de información, muy grande, r e c i b i d o sobre 
l a s supuestas desapa r i c iones . Con pos te r io r idad se ha r e c i b i d o mucha, más informa­
c i ó n , toda l a cual se resume y a n a l i z a , con algún d e t a l l e , en e l c ap í tu lo I I I . Tal 
información fue complementada mediante tes t imonios o r a l e s , frecuentemente prestados 
por personas que conocían personalmente l o s hechos, como puede verse en l o s 
anexos X I I a XVI. Desde e l primer momento, e l Grupo tuvo muy presente su mandato y 
recordó l o s términos de l a r e s o l u c i ó n 33 /173 ¿le l a Asamblea Genera l , l a cual expresó 
su profunda preocupación por 

" l o s informes procedentes de d iversas pa r tes del mundo en r e l a c i ó n con l a desa­
pa r i c ión fo rzosa o i n v o l u n t a r i a de personas a causa de excesos cometidos por 
autoridades encargadas de hace r cumplir l a l e y o encargadas de l a seguridad, o 
por organizaciones aná logas , a menudo mientras esas personas es tán s u j e t a s a 
detención o p r i s i ó n , a s í como a causa de a„ctos i l í c i t o s o de l a v i o l e n c i a 
gene ra l i z ada . " 

En l a inmensa mayoría de l o s casos estudiados por e l Grupo se t r a t a b a de personas 
que habían s ido de ten idas , encarce ladas o secuest radas por personal p e r t e n e c i e n t e 
a un'órgano que es taba e s t a b l e c i d o , o que se c r e í a que e ra un órgano del gobierno , 
o que es taba controlado por e l gobierno o que actuaba con l a complicidad a b i e r t a o 
encubierta, del gobiernoj e l gobierno in t e re sado en es tos casos n i aceptaba, l a respon­
sab i l i dad de l a detención, e l encarcelamiento o e l s ecues t ro n i exp l i caba esos hechos. 
Sin embargo, hubo una minoría de casos en que l a s personas habían desaparecido y en 
que se ignoraba su paradero, pero en que no es taba c l a r o quién e ra e l r e sponsab le | 
e l Grupo no ha excluido necesariamente de su cons iderac ión t a l e s casos ; 

4 . Como se verá en e l t e x t o , en c i e r t o número de casos se encontró muertas a l a s 
personas cuya desapar ic ión se hab ía denunciado. E s t a información procede de p a r t i c u ­
l a r e s y de o rgan izac iones , a s í como, a v e c e s , de l o s propios gob ie rnos . E l l o p l an tea 
dos c u e s t i o n e s . Primero, cabe preguntarse s i es c o r r e c t o cons idera r a t a l e s personas 
como "desaparec idas" . E l Grupo estima, que es tán comprendidos en sus a t r i buc iones los 
casos de l a s personas que no se sabe dónde han estado encarce ladas en t re su detención 
y su muerte y cuya f a m i l i a ignoraba su paradero. Segundo, consc ien te de que l a s 
f ami l i a s pueden l e e r e l p resente informe con l a esperanza de encont rar en é l n o t i c i a s 
de sus f a m i l i a r e s desaparecidos , e l Grupo ha de d e c l a r a r que, aparte de l o s casos en 
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que en e l t e x t o se i n d i c a expresamente que se ha informado de que l a persona ha 
muerto, h a s t a l a fecha no se dispone de i n d i c i o s s u f i c i e n t e s , en uno u o t ro s en t i do , 
para a f i rmar que l a s personas cuya desapar ic ión se ha denunciado están vivas 
o muertas 

5. Se ha dado alguna pr ior idad a l a s h i s t o r i a s de c i e r t o s c a s o s . E l Grupo de 
Trabajo se ha ocupado pr imcrdialmente, durante e l período de su mandato, de l o s 
pa í s e s de que se han r e c i b i d o h i s t o r i a s de casos . La razón do e l l o es que e l 
volumen do t a l e s h i s t o r i a s era muy cons iderab le y que en muchos s e c t o r e s había, un 
profundo i n t e r é s por que so i nves t i gasen esos c a s o s . . Además, e l Grupo no dispone 
del tiempo, c o l personal ni de l o s recursos necesa r io s para hace r i n v e s t i g a c i o n e s 
sobre casos que no l e hayan s ido voluntariamente sometidos. S in embargo, se deben 
t ene r p resen tes i o s dos p u n t o s ' s i g u i e n t e s î primero, a l Grupo l e preocupa sobre ­
manera, l a s i t u a c i ó n do los- pa í s e s en que l a s desapar ic iones so -han convert ido en 
una p r á c t i c a c o r r i e n t e , puesto que l a s razones de t a l evolución exigen una detenida 
i n v e s t i g a c i ó n , y , segundo, es perfectamente pos ib l e que en ot ros pa í se s se hayan' 
producido o se es tén produciendo desapar ic iones pero que has ta l a fecha no se hayan 
r e c i b i d o estudios sobre caceo c o n c r e t o s . La razón de e s t a ú l t ima f a l t a ce informa­
ción puede s e r que se ignoren l a e x i s t e n c i a del Grupo de Trabajo y su mandato o que 
por algún t i po de impedimento o f a l t a de voluntad no so sometan a. la . cons iderac ión 
del Grujió l o s casos de desapar ic ión . 

6 . E l Grupo i n i c i ó sus t r a b a j o s pidiendo a la. S e c r e t a r í a que comprobase e n - l a s 
fuentes o r i g i n a l e s de información, en l o s casos en que e l l o se consideraba n e c e s a r i o , 
l a . H a b i l i d a d de l o s informes presentados . También se puso en contac to con l a s 
organizaciones y a soc i ac iones conpe ten tes , cuando e l l e era. procedente , con e l mismo 
f i n . E l l o se h izo teniendo debidamente en cuenta e l pár rafo de l a r e so luc ión por 
l a que se creó e l Grupo, en e l que se subraya, l a necesidad de d i s c r e c i ó n . 

7. Animado por e l mismo e s p í r i t u , e l Grupo se ha. esforzado por obtener la. co l abo ­
rac ión de l o s gob ie rnos . En ose p roceso , procuró poner de r e l i e v e que no se había 
l legado a ninguna conclus ión de ningún t i po sobre l a s a legac iones hechas . Algunos 
gobiernos no han respondido en abso lu to , pero se espera que e l p resente i n f o m e y 
l a desc r ipc ión del enfoque adoptado por e l Grupo i o s a l i e n t e a c o n t e s t a r . Otros 
han s ido más cooperadores, y sus represen tan tes se han of rec ido a dar e x p l i c a c i o n e s 
y p r e s t a r a s i s t e n c i a . E l l o ha s ido sumamente ú t i l , a l i gua l que la. volunta/i de 
todos l o s represen tan tes gubernamentales que han comparecido ante e l Grupo de t r a n s ­
m i t i r a 'Sus gobiernos l a s cues t iones que l e s p lan teó e l Grupo y de obtener respues­
t a s , que en algunos casos ya se han r e c i b i d o . . E l Grupo desea, expresar su r e c o n o c i ­
miento a. l o s gobiernos que se han mostrado dispuestos a proporcionar información 
sobre l o s casos a que se r e f i e r e n l a s a l e g a c i o n e s . 

8 . . So consideró que t a l vez fuera ú t i l que uno o dos miembros del Grupo v i s i t a s e n 
alguno de l o s pa í se s i n t e r e s a d o s . E s t a sugerencia ha s ido t ransmi t ida a, los g o b i e r ­
nos y ha susc i tado algunas r eacc iones p o s i t i v a s . Sin embargo1, durante l o s s o i s meses 
de l a s ac t iv idades del Grupo no fue p o s i b l e hacer ninguna de t a l e s v i s i t a s . 

9 . E l Grupo d-e Trabajo ha tomado nota de que hay un cons ide rab le volumen de opinión 
en ol sen t ido de quo l o s .gobiernos deben a c e p t a r l a responsabi l idad de l a s desapar i ­
c iones y asumir l a s consecuencias de o l i o . Igualmente se han r e c i b i d o numerosas 
p e t i c i o n e s , conmovedoras y e l o c u e n t e s , de ayuda para descubr i r l o que ha, ocurr ido a, 
l o s desaparecidos . Habida, cuenta de l a información de que dispone actualmente ol 
Grupo, ha. cobrado preponderancia e s t e úl t imo enfoque humani tar io . Por cons igu i en t e , 
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e l -presente informe no cont iene dec la rac iones o a t r i buc iones de responsab i l idad . 
Como se ve rá , e l número de conclus iones y recomendaciones es muy-limitado. . ••• 

1 0 . Aparte , no obs t an te , de l a i n v e s t i g a c i ó n de casos más a n t i g u o s e l Grupo na' 
decidido asumir ,o t ra función, -basada en su mandato y en los debates que l levaron, a'•' 
l a aprobación de l a r e so luc ión 20 (XXXVI) de l a Comisión. Desde l a primera s e s ión 
del Grupo.se h a ; t e n i d o n o t i c i a s de va r io s casos nuevos de desapar ic ión . Se ha apro­
bado, un procedimiento conforme a l cual e l P res iden te . es tá autorizado en t a l e s casos 
a enviar. inmediatamente ' un- telegrama s o l i c i t a n d o información y a s i s t e n c i a del 
Gobierno in te resado para l o c a l i z a r a la,persona o l a s personas de que se t r a t e . Es t e 
procedimiento, que ha sido-£>uesto en p r á c t i c a en v a r i a s ocas iones , ha provocado' 
algunas r eacc iones y ha permitido obtener c i e r t o s r e s u l t a d o s , como'se verá en e l " 
c ap í t u lo I I . A s í , durante l a e x i s t e n c i a del Grupo de Traba jo , l a s personas que 
proyectaban e n c a r c e l a r y ' h a c e r desaparecer a a lgu ien , en cua lqu ie r pa r te del mundo, 
pueden muy b ien haber comprendido que e l Grupo es t aba actuando continuamente 'como 
v i g i l a n t e de Да comunidad i n t e r n a c i o n a l , y con l a urgencia, que de por s í permite 
s a l v a r vidas humanas. Al i gua l que hay que i n v e s t i g a r l o s casos más an t iguos , hay., 
que preveni r l o s casos - nuevos. ' . 

1 1 . . Por ú l t imo , va l e l a pena d e j a r constancia, de que el-Grupo t i e n e plena c o n c i e n c i a 
de l a conf ianza que se ha depositado, en é l y de l a s esperanzas que- ha susci tado, su 
l a b o r . .Por e l l o l e complace poder afirmar-que todas sus d e c i s i o n e s , en cualquier , 
f a se de s u s - t r a b a j o s y cua lqu ie ra que sea su impor tancia , han s ido adoptadas por 
consenso. , 

1 2 . E l Grupo desea también d e j a r cons t anc ia de l a v a l i o s í s i m a a s i s t e n c i a que l e han 
prestado e l D i r e c t o r de l a Div is ión de Derechos Humanos y l a S e c r e t a r í a , que han 
actuado con extrema d i l i g e n c i a y han s ido sumamente ú t i l e s para preparar y a c e l e r a r 
l a r e a l i z a c i ó n del volumen masivo de t r a b a j o n e c e s a r i o . E l Grupo desea- r e n d i r l e s 
homenaje y dar les l a s g r a c i a s por haber desempeñado su t a r e a de manera tan v o l u n t a r i a 
y concienzuda. 

http://Grupo.se
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I . PREOCUPACIÓN INTERNACIONAL ANTE LAS DESAPARICIONES 
FORZADAS O INVOLUNTARIAS 

Resoluciones de l a s Nacíones Unidas 

13» E l 20 de diciembre de 197S, en su t r igés imo t e r c e r período de s e s i o n e s , l a 
Asamblea General aprobó l a r e s o l u c i ó n 33 /173 t i t u l a d a "Personas desaparecidas ' ' 
(véase e l anexo I ) , . . En r e s o l u c i asamblea General manifes tó su profunda 
preocupación por l o s informes procedentes de d iversas pa r tes del mundo en r e l a c i ó n 
con l a desapar ic ión f o g o s a o i n v o l u n t a r i a de personas a causa de excesos cometidos 
por autor idades encargadas de hace r cumplir l a . l e y , o encargadas de l a seguridad, 
o por organizaciones análogas , e menudo mientras esas personas es tán s u j e t a s a 
de tención o p r i s i ó n , a s í с orno в. cansa, de ac to s i l í c i t o s o de l a v i o l e n c i a genera­
l i z a d a . La Asamblea manifes tó también su preocupación por l o s informes r e l a t i v o s 
a l a s d i f i c u l t a d e s para obtener de l a s autoridades competentes información f i d e ­
digna sobre e l paradero de esas personas , i nc lu idos informes sobre l a p e r s i s t e n t e . 
nega t iva de dichas autoridades u organizaciones a reconocer que dichas, personas 
es tán bajo su cus tod ia , o a dar cuenta de e l l a s de algana o t r a manera. Por o t r a 
p a r t e , l à Asamblea se r e f i r i ó a l p e l i g r o a l a v ida , a l a l i b e r t a d y a l a seguridad 
f í s i c a de esas personas r e s u l t a n t e de que dichas autoridades u organizaciones pe r ­
s i s t e n en no reconocer que e l l a s es tán bajo su cus tod i a , o dar cuenta de e l l a s de 
alguna o t r a .manera, y dec la ró e s t a r profundamente conmovida por l a angus t ia y e l 
pesar que esas c i r c u n s t a n c i a s causan a l o s f a m i l i a r e s de l a s personas desaparec idas , 
especialmente a l o s cónyuges, l o s h i j o s y l o s padres,. La Asamblea p id ió a l a 
Comisión de Derechos Humanos que examinara l a cues t ión de l a s personas desaparecidas 
con miras a hace r l a s recomendaciones apropiadas. 

1 4 . En l a misma r e s o l u c i ó n 3 3 / l ? 3 j l a Asamblea General p id ió a l o s gobiernos : 

" a } Que en e l caso de informes de desapar ic iones forzosas o i nvo lun ta r i a s 
dediquen l o s recursos adecuados a l a búsqueda de esas personas , y hagan i n v e s ­
t i g a c i o n e s rápidas e imparc ia les 5 

b) Que ga ran t i cen l a plena responsabi l idad en e l desempeño de sus fun­
c iones -espec ia lmente l a responsabi l idad ante l a l e y - de l a s autoridades u 
organizaciones encargadas de hace r cumplir l a l e y y encargadas de l a seguridad, 
i n c l u i d a l a responsabi l idad j u r í d i c a por l o s excesos i n j u s t i f i c a b l e s que 
pudiesen conducir a desapar ic iones forzosas o i nvo lun ta r i a s o a o t r a s v i o l a ­
c iones de l o s derechos humanos 5 

_c) Que ga ran t i cen e l pleno respe to de l o s derechos humanos de todas l a s 
personas , i nc lu idas l a s sometíüas a alguna forma de detención y prisión.; 

_d) Que cooperen con o t ros gob ie rnos , órganos p e r t i n e n t e s de l a s Naciones 
Unidas, organismos e s p e c i a l i z a d o s , organizaciones in tergubemamenta les y órganos 
humani tar ios , en un esfuerzo común por buscar y u b i c a r a esas personas , o dar 
cuenta de e l l a s , en l o s casos de informes sobre desapar ic iones forzadas o 
i n v o l u n t a r i a s . " 
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En l a misma"'resolución, l a Asamblea i n s t ó a l S e c r e t a r i o General a que s i g u i e r a usando 
sus buenos o f i c i o s en l o s casos de desapar ic iones forzosas o invo lun ta r i a s de ,perso- / 
ñas, , r ecur r i endo , según conv in i e r a , a l a expe r i enc i a p e r t i n e n t e del! Comi té , In te rna­
c i o n a l de l a Cruz R o j a - y de o t r a s organizac iones humani ta r ias , y. l e p id ió que aeña* ..? 
l a r a a l a a t enc ión de todos l o s .gobiernos , organizac iones r eg iona l e s e i n t e r r é g i o n a ­
l e s y organismos e spec i a l i z ados l a s preocupaciones expresadas en l a r e s o l u c i ó n , con 
e l ob j e to dé hace r ve r urgentemente l a necesidad de tomar medidas humanitarias 
des in te resadas para a tender a l a s i t u a c i ó n de l a s personas que han desaparecido. 

1 5 . E l Consejo Económico y S o c i a l , en su primer período ord inar io de sesiones: 
de 1 9 7 9 , se ocupó de. l a cues t ión de l a s personas" desaparecidas y aprobó l a . r é s o l u - \ . . 
c ión 1979/З8 (véase e l anexo I T ) , en l a ' q u e p id ió a l a Comisión que en. su 365 período-
de ses iones examinara con c a r á c t e r p r i o r i t a r i o l a cues t ión de l a s ..personas d e s a p a r e ­
c i d a s , .con miras a formular l a s recomendaciones apropiadas . E l Consejo p id ió por 
o t r a pa r t e a l à Subcomisión de Prevención de Discr iminac iones y P r o t e c c i ó n a l a s 
Minorías que examinara e l tema en su 3 2 e período de sesiones- con miras a hace r 
recomendaciones genera les a l a Comisión de Derechos Humanos en su Зб 2 : período de 
se s iones y que examinara l a s comunicaciones sobre personas desaparecidas de confor ­
midad con T a s r e so luc iones p e r t i n e n t e s . 

1 6 . La Subcomisión de Prevención de Discr iminac iones y P r o t e c c i ó n a l a s Minor ías , 
en su 3 2 е período de s e s iones (agos to-sep t iembre de 1979)? aprobó la . r e s o l u c i ó n 5 В 
(XXXI l ) ( v é a s e ' e l anexo I I I ) , en l a que comprobó'-'que, según l a s informaciones l l e g a ­
das a su poder, continuaban produciéndose desapar ic iones forzosas o . involuntar ias 
de personas a causa de a c t o s i l í c i t o s o de excesos cometidos por autoridades encar ­
gadas del mantenimiento del orden públ ico y de la. seguridad, o por organizaciones 
aná logas , y que l o s p e l i g r o s que c o r r í a n l a s personas in te resadas j u s t i f i c a b a n , una • 
r e a c c i ó n urgente de todas l a s personas e ins t i tuc iones . , ' a s í como.de los . .gob ie rnos . 
La Subcomisión propuso que l a s medidas de urgencia que e x i g í a esa ' s i t u a c i ó n se 
encomendaran' a un grupo de exper tos de l a Subcomisión, que r e c i b i r í a todas l a s 
informaciones que permi t ie ran l o c a l i z a r a l o s desaparecidos en l a s d iversas regiones-
del mundo y tomaría l o s con tac tos n e c e s a r i o s con l o s gobiernos y f a m i l i a s i n t e r e ­
sados, y p id ió a l a Comisión' de Derechos Humanos que au to r i za ra a l o s miembros 
designados por e l P res iden te de l a Subcomisión a encargarse de esa l a b o r . La Sub­
comisión sug i r ió ' también qué, s i e l fenómeno continuaba, su extrema g ravedad - ju s t i ­
f i c a r í a que se e s tud ia ra una forma de medida de u rgenc ia , insp i rada en l a idea del 
habeas corpus o cua lqu ie r o t r a p r o t e c c i ó n j u r í d i c a encaminada a obtener de l a s , 
autor idades o f i c i a l e s qué des t inaran l o s medios n e c e s a r i o s a l a búsqueda de l a s 
personas desaparec idas , en l a s d iversas reg iones de l mundo. La Subcomisión r e m i t i ó 
también a l S e c r e t a r i o General l a s l i s t a s de personas desaparecidas que l é habían . 
t ransmi t ido sus-miembros para que en ol mareo' de l a misión.de buenos' o f i c i o s que . 
l e había confiado l a Asamblea Genera l , ac tuara a l r e s p e c t o . 

1 7 . La Comisión dé Derechos Humanos, en su 3'6a período de s e s i o n e s , examinó l a 
cues t ión de l a s personas desaparecidas o cuyo paradero se desconoce y , e l 29 de 
febre ro .de 19OO, a p r o b ó , ' s i n vo t ac ión , l a - r e s o l u c i ó n 20 (XXXVl) (-véase e l anexo I V ) . 
En esa r e s o l u c i ó n , l a Comisión se r e f i r i ó a l a r e s o l u c i ó n 33 / 173 de l a Asamblea 
General, a l a r e s o l u c i ó n 1979/38 de l Consejo Económico y S o c i a l y a T a r e so luc ión 5 Б 
(XXXIl) de l a Subcomisión de Prevención de Discr iminac iones y P r o t e c c i ó n a l a s : 
Minor ías , y dec l a ró que es taba convencida de l a necesidad de adoptar , en consu l ta 

http://como.de
http://febrero.de


E/C1T. 4/1455 
página б 

con l o s gobiernos i n t e r e s a d o s , medidas apropiadas para promover l a a p l i c a c i ó n de l a s 
d i spos i c iones de l a r e so luc ión 35 /173 de l a Asamblea General y de o t r a s r e so luc iones 
de l a s Naciones Unidas r e l a t i v a s a l a sue r t e de l a s personas desaparecidas o cuyo 
paradero se desconoce. En v i r tud de esa misma, r e s o l u c i ó n 20 (XXXVl) se e s t a b l e c i ó 
e l a c t u a l Grupo de Trabajo (véase e l c ap í tu lo I I , . i n f r a ) . 

1 8 . En su 3 3 2 período de ses iones (agos to-sept iembre de Д.98О), l a Subcomisión'de 
Prevención de Discr iminac iones y P r o t e c c i ó n a l a s Minorías s i g u i ó estudiando l a 
cues t ión de l a s desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s y aprobó l a r e s o l u c i ó n 18 
( X X X I I I ) (véase e l anexo V ) , en l a que expresó su más profunda preocupación por e l 
p e l i g r o a l a v ida , a l a l i b e r t a d y . a . l a seguridad f í s i c a de l a s personas que son . 
o b j e t o de desapar ic iones forzosas ú i nvo lun ta r i a s y por l a angus t ia y e l pesar 
causados a l o s f a m i l i a r e s de esas personas , y puso de r e l i e v e l a importancia de que 
l o s gob ie rnos , l o s órganos competentes de l a s Naciones Unidas, l o s organismos espe­
c i a l i z a d o s , l a s organizaciones intergubernamentales y l o s organismos humanitarios 
cooperasen con o b j e t o de poner f i n a l o s casos de desapar ic iones forzosas o invo­
l u n t a r i a s y de u b i c a r a l a s personas desaparecidas o cuyo paradero se, desconocía , 
o determinasen l a sue r t e que habían cor r ido esas pe rsonas . En esa misma r e s o l u c i ó n , 
habida cuenta de l a p e r s i s t e n t e gravedad de l a cues t ión y del número de casos de 
personas desaparecidas o cuyo paradero se desconocía , l a Subcomisión i n s t ó a l a 
Comisión de Derechos Humanos a que ampliase e l mandato de l Grupo de Trabajo y 
subrayó que l a extremada.gravedad de l a s desapar ic iones fo rzosas o i nvo lun t a r i a s 
r eque r í a que e l Grupo de Traba jo , o t ros órganos del s i s tema de l a s Naciones Unidas 
y e l S e c r e t a r i o General adoptasen medidas de u rgenc ia , 

1 9 . E l 15 de diciembre de I98O, en su t r igés imo quinto período de s e s i o n e s , l a 
Asamblea General aprobó, s i n vo t ac ión , l a r e s o l u c i ó n 35 /193> t i t u l a d a "Cuest ión de 
l a s desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s " (véase e l anexo V I ) en l a que expresó 
nuevamente su emoción por l a angus t ia y e l pesa r d e . l o s f a m i l i a r e s de personas 
v í c t imas de desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s y c e l e b r ó l a c r e a c i ó n por l a 
Comisión de Derechos Humanos del Grupo de Trabajo sobre Desapar ic iones Forzadas o 
I n v o l u n t a r i a s . F"i esa r e s o l u c i ó n , l a Asamblea p id ió a l a Comisión de Derechos 
Humanos que s i g u i e r a estudiando l a cues t ión de l a s desapar ic iones i nvo lun t a r i a s o 
forzadas con c a r á c t e r p r i o r i t a r i o y que tomara "las medidas que cons iderara n e c e ­
s a r i a s para prosegui r sus ac t iv idades en r e l a c i ó n . c o n e s t a cues t i ón cuando examinara 
e l informe que l e p r e s e n t a r í a e l Grupo de Trabajo en su 37 Q período de s e s i o n e s . 
Además, l a Asamblea h izo un llamamiento a todos l o s gobiernos para qué cooperaran" 
con. e l Grupo, de Trabajo y l a Comisión y l e s pe rmi t i e ran r e a l i z a r s u . t a r e a con 
e f i c a c i a y e s p í r i t u humanitario y p id ió a l S e c r e t a r i o General que s eña l a r a a l a 
a t enc ión de. l o s gobiernos , l a s organizaciones r eg iona l e s e i n t e r r e g i o n a l e s , y l o s 
organismos e spec i a l i zados l a s preocupaciones expresadas en l a r e s o l u c i ó n . 

20 . Además de l a s c i t adas r e s o l u c i o n e s de l o s órganos de l a s Naciones Unidas r e f e ­
r en t e s a l a cues t ión genera l de l a s desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , 
c i e r t o s órganos d e , l a s Naciones Unidas se han ocupado de, s i t u a c i o n e s concre tas de 
personas cuyo paradero se desconocía y de a spec tos p a r t i c u l a r e s d e l problema. 
En I 9 7 7 , l a Asamblea Genera l , en su r e s o l u c i ó n 3 2 / 1 2 8 , expresó . su preocupación por 
l a f a l t a de progresos en l o que r e s p e c t a a l o c a l i z a r a l a s personas desaparecidas 
en Chipre y determinar l o que hab ía sucedido con e l l a s , y p id ió a l S e c r e t a r i o 
General que i n t e r p u s i e r a sus buenos o f i c i o s , por intermedio de su Representante 
E s p e c i a l en Chipre, en apoyo de l a c r eac ión de un órgano inves t igador con l a 
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p a r t i c i p a c i ó n del Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz R o j a , que se encontrase en condi­
c iones de funcionar en forma i m p a r c i a l , e f i c a z y rápida para r e s o l v e r e l problema , 
s i n demora-.., Al.año s i g u i e n t e , la..Asamblea Genera l , en su r e s o l u c i ó n 5 5 Д 7 2 , i n s t ó 
a que, se e s t a b l e c i e r a un órgano i nves t igador bajo l a p re s idenc ia de un represen tan te 
del S e c r e t a r i o General y con l a cooperación de l Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Gruz 
R o j a , que e s t u v i e s e en condiciones de funcionar en forma impa rc i a l , e f i c a z y rápida 
para r e s o l v e r e l problema s i n demora. Además, l a Asamblea General exhortó a l a s 
pa r t e s a.que cooperasen plenamente con e l órgano inves t igador y a que, a esos e f e c ­
t o s , nombrasen inmediatamente a sus r ep resen tan tes en dicho órgano. Hasta l a fecha 
no se ha e s t a b l e c i d o un órgano inves t igador de l a s personas cuyo paradero se des ­
conoce en Chipre (véase e l c a p í t u l o . I l l C, i n f r a ) . 

2 1 . La Asamblea General y l a .Comisión de Derechos Humanos han examinado en repe t idas 
ocas iones l a cues t i ón de l a s personas cuyo paradero se 'desconoce en C h i l e . Por 
ejemplo, en su r e s o l u c i ó n 3 4 / l 7 9 5 l a Asamblea General seña ló a l a a t enc ión de l a 
Comisión de Derechos Humanos l a s recomendaciones que f iguraban en e l informe del..... 
Experto sobre l a cues t i ón de l a s personas desaparec idas ,o cuyo paradero se desconoce 
en C h i l e ' ( A / 3 4 / 5 8 3 / A d d . l ) , y ' exp re só su profunda preocupación por e l hecho, de que, 
s i b ien se tomaba nota de que no se había informado de personas desaparecidas en 
Chi le durante 1978 У 1979> l a s numerosas personas que habían desaparecido en t re 
septiembre de 1973 У f i n e s de 1977 У cuyo paradero aún se desconocía c o n s t i t u í a n una. 
permanente sitüación...de v i o l a c i o n e s pa ten tes y f l a g r a n t e s de l o s derechos, humanos.' 
En l a misma reso luc ión , l a .Asamblea i n s t aba también a l a s autoridades ch i l ena s a 
que i nves t i ga sen y e s c l a r e c i e s e n l a sue r t e de. . las .personas que, según se informaba, 
habían desaparecido por motivos p o l í t i c o s , comunicasen a l o s f a m i l i a r e s l o s r e s u l ­
tados de esa i n v e s t i g a c i ó n , en tab lasen procedimientos penales cont ra l o s responsables 
de t a l e s desapar ic iones y c a s t i g a s e n a l o s c u l p a b l e s . E l 15 de diciembre de 1980, 
en. su t r igés imp quinto período de s e s i o n e s , l à Asamblea General aprobó l a r e s o l u ­
c ión 3 5 / I 8 8 , t i t u l a d a "P ro tecc ión 'de l o s derechos humanos en C h i l e " , en l a que se 
r e f i r i ó al- informe del R e l a t o r E s p e c i a l sobre l a s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos 
en Chi le ( a / 5 5 / 5 2 2 ) . .En esa r e s o l u c i ó n , l a Asamblea, e n t r e . o t r a s c o s a s , expresó 
su,profunda preocupación por é l hecho de que aún se desconocía e l paradero de l a s 
numerosas personas que habían desaparecido en C h i l e , y que e l l o había causado 
a f l i c c i ó n y penurias a sus f a m i l i a r e s , e i n s t ó una vez más a l a s autor idades 
ch i l enas a que i n v e s t i g a r a n y e s c l a r e c i e r a n l a sue r t e de l a s personas que habían 
desaparecido por motivos, p o l í t i c o s , comunicaran a l o s f a m i l i a r e s l o s r esu l t ados de 
esa i n v e s t i g a c i ó n y en tab laran procedimientos penales cont ra l o s responsables de 
t a l e s desapar ic iones (véase e l c ap í t u lo I Ï , i n f r a ) . 

22 . La Conferencia Mundial del Decenio de l a s I laciones Unidas para l a Mujer . 
(Copenhague, 14 a 30 de j u l i o de 1980) expresó, en su resolución- 2 5 , su grave 
preocupación por e l número cada vez mayor de personas desaparecidas o cuyo paradero 
se desconoc ía , en t re e l l a s mujeres y n iños , e h izo h incap ié en que l a s mujeres y 
l o s niños su f r í an l o s e f e c t o s a, l a vez como v íc t imas d i r e c t a s y por su parentesco 
con. l a s v í c t i m a s . La Conferencia i n s t ó a todos l o s gobiernos a que adoptasen l a s 
medidas que fuesen n e c e s a r i a s en respues ta a toda prueba f idedigna de l a de sapa r i ­
c ión de una persona, en t r e e l l a s medidas encaminadas a p reven i r t a l e s -desaparicionesp 
sumin is t ro , a quienes lo. s o l i c i t a s e n , de toda información de que d ispus iesen en 
r e l a c i ó n con t a l e s d e s a p a r i c i o n e s | y todo t i po de a s i s t e n c i a j u r í d i c a , m a t e r i a l y 
de o t r a • índole"encaminada a a l i v i a r , l a s i t u a c i ó n de l o s f a m i l i a r e s y a p r o t e g e r l e s 



di l a persecuc ión y e l hos t igamien to . Además, l a Conferencia i n s t ó a l a Comisión 
de.Derechos Humanos a que d iese e f e c t o pleno a su mandato, contribuyendo de ese 
modo a l a so luc ión de l o s problemas de l a s personas desaparec idas , seña ló a T a 
a t enc ión d e l Grupo de Trabajo l o s e f e c t o s que su f r í an l a s mujeres , como v í c t i m a s , 
d i r e c t a s y como f a m i l i a r e s de l a s v í c t i m a s , y enca rec ió a todos l o s gobiernos que 
cooperasen con el"Grupo de Trabajo de l a Comisión de Derechos Humanos. 

2 3 . E l Sex to Congreso de l a s Naciones Unidas sobre Prevención de l D e l i t o y T r a t a ­
miento . de l Delincuente ' (Caracas , 25 de agosto a 5 ele septiembre de 1980) aprobó una 
r e s o l u c i ó n sobre " e j ecuc iones e x t r a l e g a l e s " , en l a que e l Congreso recordaba que 
l a s desapar ic iones forzosas o i nvo lun t a r i a s a que se r e f e r í a l a r e s o l u c i ó n 33 /173 
d e . l a Asamblea General es taban con f recuenc ia re lac ionadas con a s e s i n a t o s cometidos 
o to l e rados por T o s gobie rnos , e in s t aba a todos l o s gobiernos a que "adoptasen 
medidas e f i c a c e s para p reven i r t a l e s a c t o s . Es también p e r t i n e n t e l a r e s o l u ­
c ión 34 /176 de. l a Asamblea Genera l , de 17 de diciembre de 1979? e n l a que la-Asamblea 
expresó su convicc ión de que l a a p l i c a c i ó n dentro de l s i s tema j u r í d i c o de l o s Estados 
de i o s recursos de amparo, habeas corpus u o t ros r ecur sos j u r í d i c o s con e l mismo 
propós i to , , e ra de fundamental importancia paras : p ro tege r a l a s personas cont ra T a 
detención i l e g a l y l a p r i s i ó n a r b i t r a r i a ; obtener la- l i b e r t a d de l a s personas d e t e ­
nidas .por sus' opiniones o convicc iones p o l í t i c a s , i nc lu ida l a r e a l i z a c i ó n de a c t i ­
vidades s i n d i c a l e s ; y determinar e l paradero y l a sue r t e de l a s personas desapare­
c idas o cuyo paradero se desconocía ' . La Asamblea General exhortaba a todos l o s 
gobiernos a que .garan t izasen a l a s personas bajo su j u r i s d i c c i ó n e l goce completo 
de l derecho de amparo, de habeas corpus u o t ros recursos j u r í d i c o s con e l mismo 
propósi to que fuesen a p l i c a b l e s en su s is tema j u r í d i c o . '••'•" 

Resoluciones de. organizaciones r e g i o n a l e s 

2 4 . E l Grupo de Trabajo fue informado de l a preocupación de l a s organizaciones r e g i o 
n a l e s por l a s desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s de personas . E l Grupo tomó • 
nota :de l a r e s o l u c i ó n aprobada-por l a Asamblea General de l a Organización de l o s 
Estados American. ; (La Paz, octubre de T 79) e ^ su noveno período o rd ina r io de' 
s e s iones y t i t u l a d a "Informe anual de. l a Gomis iónTnteramencana de Derechos-Humanos" 
r e s o l u c i ó n en l a que l a Asamblea General de l a OEA dec la ró que l a p r á c t i c a dé l a s 
desapar ic iones es una a f ren ta a l a conc i enc i a del hemi s f e r i o , to ta lmente c o n t r a r i a 
a l o s va lo r e s t r a d i c i o n a l e s comunes y a l a s dec la rac iones y l o s acuerdos firmados 
por l o s Estados americanos. E l Grupo de Trabajó^tomó también nota de l a r e s o l u c i ó n 
aprobada por l a Asamblea General daTa .Organ izac ión de l o s Estados Americanos 
e l 27 de noviembre de 1980 en su décimo período o rd ina r io de s e s i o n e s , t i t u l a d a 
"Informe Anual e Informes E s p e c i a l e s de l a Comisión In teramer icana de Derechos 
Humanos". En esa r e s o l u c i ó n , l a Asamblea General de l a OEA, en t re o t r a s c o s a s , 
r e s o l v i ó ; 

"Des tacar l a necesidad de que, en aque l los pa í se s donde ocur ra , se ponga f i n 
inmediatamente a toda p r á c t i c a que conduzca a l a desapa r i c ión de personas e 
i n s t a r asimismo a que se l l e v e n ' a cabo l o s esfuerzos n e c e s a r i o s ' p a r a determinar 
l a s i t u a c i ó n de l a s personas cuya desapar ic ión ha-s ido denunciada. 

Recomendar a los . gob ie rnos , e n , r e l a c i ó n con e l párrafo 1 a n t e r i o r , ' e l e s t a b l e c i ­
miento de r e g i s t r o s c e n t r a l e s en Tos cua les se l l e v e e ! c o n t r o l de todas l a s 
personas que hayan sido ob je to de detención, para p e r m i t i r a sus f a m i l i a r e s y 



a o t r a s personas i n t e r e s a d a s , tomar conocimiento, en un período co r to de tiempo, 
de cua lqu ie ra detención que haya ocurrido^ s o l i c i t a r , asimismo, que l a s deten­
c iones se l l e v e n a cabo únicamente por autor idades competentes debidamente 
i d e n t i f i c a d a s y que se ubique a l o s detenidos en los~Túgares" destinados" a ese""" 
p r o p ó s i t o . " 

E l Grupo de Trabajo también tomó nota, de l a recomendación № R ( 7 9 ) 6,. aprobada por 
e l Comité de Min i s t ros del Consejo de Europa, e l 20 de a b r i l de 1979* con re spec to a 

..la búsqueda de personas cuyo paradero se desconoce y. de l a r e s o l u c i ó n aprobada por 
e l Parlamento Europeo e l 11 de j u l i o de 198О con r e spec to a un informe e s p e c í f i c o 
de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , en l a que e l Parlamento, en t r e o t r a s 
c o s a s , , h i z o un urgente llamamiento para que se h i c i e r a todo l o p o s i b l e por l o c a l i z a r 
a l a s personas cuya desapar ic ión se había denunciado. 

Otras expres iones de preocupación 

2 5 . E l Grupo de Trabajo r e c i b i ó numerosas c a r t a s y telegramas de muchas fuen te s , 
. . inclusive gob ie rnos , organizaciones y p a r t i c u l a r e s de todo e l mundo, que deploran • 
l a p rác t i ca , de l a s desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s y piden que se adopten 
rápidamente medidas para poner le f i n . E l Grupo tomó también nota de l a s expres iones 
de preocupación y l a s p e t i c i o n e s de que l a s organizac iones no gubernamentales r e c o ­
nocidas como entidades consu l t i va s por e l Consejo.Económico y S o c i a l adoptasen me­
didas a l r e s p e c t o . ;.• 
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I I . ESTABLECIMIENTO Y ACTIVIDADES DEL GRUPO DE TRABAJO SOBRE DESAPARICIONES 
FORZADAS O INVOLUNTARIAS 

Es tab lec imien to del Grupo de Trabajo 

26. Como se ha dicho a n t e s , l a Comisión de Derechos Humanos, en su r e so luc ión 20 
(XXXVI) (véase e l anexo I V ) , de 29 de febrero de I 9 6 0 , dec id ió e s t a b l e c e r por un 
período de-un año un grupo de t r aba jo compuesto de c inco de -sus miembros, en ca l idad 
de exper tos a t í t u l o ind iv idua l , para examinar cues t iones ' relativas 1 '- 'à- 'desapa'ri-ciones 
forzadas o i nvo lun t a r i a s de personas . La Comisión, también4 en t a i : reso lúcróh, ' d e c i ­
dió que e l Grupo de Trabajo , en e l cumplimiento de su mandato-,' r ecabara у-'''гёбЙй.era-
información de l o s gobiernos , l a s organizac iones in terguberhamentáles , l a s o rganiza­
c iones humanitarias y otras, fuentes f ided ignas , y lo i nv i tó ' a que, a l e s t a b l e c e r sus 
métodos de t r a b a j o , t u v i e r a en cuenta l a necesidad de ocuparse eficazmente de l a i n f o r ­
mación que se sometiera a su cons iderac ión y de r e a l i z a r su t r aba jo con d i s c r e c i ó n . 
La Comisión, por o t r a p a r t e , p id ió a l S e c r e t a r i o General .que hic iera . , un llamamiento, a 
todos l o s gobiernos para que cooperasen con e l Grupo de Trabajo , l e ayudasen en l a 
r e a l i z a c i ó n de .sus t a r ea s y l e proporcionasen toda l a información requer ida . También 
p id ió al . S e c r e t a r i o General que p r e s t a r a a l Grupo de Trabajo toda l a a s i s t e n c i a nece ­
s a r i a , -en p a r t i c u l a r e l personal y l o s recursos que r eque r í a para e l desempeño de su 
misión con e f i c a c i a y rapidez.. 

27. En l a misma r e so luc ión 20 (XXXVI), l a Comisión p i d i ó a l P res iden te que nombrara 
l o s miembros del Grupo, y e l 13 de marzo de 1980 , en l a 1 5 7 9 § ses ión de l a Comisión, 
e l P res iden te anunció que dichos miembros se r í an l o s s i g u i e n t e s : S r . Luis A. Va le ra Ojuiró 
(Costa R i c a ) , S r . Kwadwo Faka Nyamekye (Ghana). Sr.. Mohamed Redha A l - J a b i r i ( I r a q ) , 
Vizconde C o l v i l l e o f Culross (Reino Unido) y S r . Ivan Tosevski (Yugos l av i a ) . Por c a r t a 
de fecha 9 ¿Le septiembre de I98O, e l S r . A l - J a b i r i d imi t ió de su cargo de miembro del 
Grupo. E l Pres iden te de l a Comisión, S r . Waleed M. Sadi , fue informado de e s t a dimi­
sión que, por c a r t a de fecha 30 de octubre de I98O, puso en conocimiento de l o s miem­
bros de l a Comisión de Derechos Humanos. En esa c a r t a dec laraba también que, a f i n 
de que e l Grupo do Trabajo pudiera desempeñar su misión con e l número t o t a l de miem­
bros p r e v i s t o por l a Comisión, y teniendo en cuenta e l hecho de que e l mandato a c t u a l 
del Grupo de Trabajo es taba ya bas t an te avanzado, hab ía decidido asumir personalmente 
e l puesto vacante del S r . A l - J a b i r i por e l r e s t o de dicho mandato, que t e rmina r í a en Ш 
e l 3 7 a período de ses iones de l a Comisión de Derechos Humanos (febrero-marzo de I 9 8 I ) . ^ 

2 8 . E l Consejo Económico y S o c i a l , en su dec i s ión 1 9 8 0 / 2 1 , adoptada durante su primer 
período ord inar io de ses iones de 1980 , aprobó l a dec i s ión de l a Comisión de e s t a b l e c e r 
e l Grupo de Traba jo . 

Act ividades del Grupo de Trabajo 

29. E l Grupo de Trabajo sobre desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s c e l e b r ó t r e s 
períodos de s e s i o n e s , todos e l l o s en l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra. E l 
primero se ce l eb ró del 9 a.1 13 de jun io de I98O, lo antes p o s i b l e después de que e l 
Consejo Económico y S o c i a l aprobara su c reac ión y de que l a Comisión Consult iva en 
Asuntos Adminis t ra t ivos y de Presupuesto au to r i z a r a l o s fondos para su funcionamiento. 
E l segundo períod.0 de ses iones del Grupo se ce l eb ró del 15 a l 19 de septiembre 
de I98O, y e l t e r c e r o del 8 a l 19 de diciembre de I98O. En su primer período de 
s e s i o n e s , e l Grupo e l i g i ó a l S r . Kwadwo Paka Nyamakye como P r e s i d e n t e - R e l a t o r , 
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E l S r . Nyamekye, e l Vizconde Colvi l le , , e l Sr . - Tosevski y e l Sr.- Váre la a s i s t i e r o n a 
Tos t r e s períodos, 'de s e s i o n e s . E l S r . -Al - Jab i r i . no a s i s t i ó a l primer período de -. 
ses iones n i a l segundo.. E l S r . Sadi , que-.había asumido e l puesto vacante del 
S r . A l - J a b i r i a s i s t i ó a l . . tercer, período de.-sesiones. Las reuniones' ' 'de'Tos' tres.'-' 
per íodos 'de : se s iones fueron p r i v a d a s . E n , c a d a período de s e s i o n e s , e l Grupo aprobó 
un Oomuni-eâdo.• L o s ' t e x t o s de l o s t r e s comunicados se incluyen como anexo' en e l . p r e ­
sen té informe' (anexo V i l ) . . ' , , /, ;•' . 

30. Eh-s'ü-primer período : de s e s i o n e s , • e l Grupo de T r a b a j o es tudió cuidadosamente 
cómo" debía ' abordar ' sus t a r e a s y qué métodos de:: t rabajo, debía adoptar . E l Grupo d e c i ­
dió' abordar -sus " ' tareas . con .ánimo humanitario y r ecaba r l a cooperación de todos Tos 
in t e re sados con o b j e t o ' d e poner' f i n a i problema de l a s desapariciones ' forzadas o invo­
l u n t a r i a s y de determinar e l ".'paradero : o l a suerte:, de l a s personas de l a s que .se 
informaba que 'su paradero se ignoraba-o que-habían desaparecido. Le conformidad., con 
l o s términos-Те : l a r e s o l u c i ó n 20 (XXXVl) de T a Comisión', e l Grupo a.doptó métodos' de 
t r a b a j o para poder desempeñar'sus funciones en forma e f e c t i v a y expedi ta y a responder 
de l a manera más ef icaz, p o s i b l e - a l a información, que se sometiera 1 a su cons iderac ión . 
Con 'arreglo a l o dispuesto en"la. r e so luc ión 20 -(XXXVl) de l a Comisión y en"Ta d e c i ­
s ión 1 9 8 0 / l 2 8 del'"Consejo Económico y S o c i a l , e l Grupo de Trabajo au to r i zó "a su- P r e s i ­
dente a t r a n s m i t i r ' a l . G o b i e r n o del p a í s in te resado l o s informes 'urgentes sobre desapa­
r i c i o n e s forzadas .0, i n v o l u n t a r i a s que se r e c i b i e r a n entre" dos períodos de ses iones del 
.Grupo y r e l a t i v o s a"casos que r e q u i r i e r a n una ' acc ión inmediata, junto con l a p e t i c i ó n 
d.e que e l gobierno- t r a n s m i t i e r a a l Grupo l a información que é s t e deseara . . En e l parra 
fo 43 de l p re sen te informe se expone brevemente To"que hizo 'e l ' Grupo a e s t e r e s p e c t o . 
Tal como l e había pedido l a Comisión, e l Grupo l l e v ó a cabo sus ac t iv idades con d i s ­
c r e c i ó n . En su primer período-.de ses iones p id ió a l a S e c r e t a r í a que r e a l i z a s e v a r i a s 
t a r e a s , en t re e l l a s la-'.de 'organizar :y a n a l i z a r previamente- T a información que ' se 
sometiera a l Grupo y T a de v e r i f i c a r y .completar t a l " in fo rmac ión , según procedie ra . , 

3 1 . En ese -primer-período'de s e s i o n e s , e l Grupo de Trabajo l l e g ó a T a conclusión de • 
que uno', de l o s medios-mejores para abordar l a s denuncias- de desapar ic iones , forzadas 
o i n v o l u n t a r i a s y comprender l a s . c i r c u n s t a n c i a s que rodeaban a ésas denuncias c o n s i s ­
t i r í a en ponerse ; en contacto" d i r e c t o , por intermedio de uno o dos de sus ' miembros, -. 
con quienes se ocupaban de'modo inmediato : de dichos asuntos . E l Grupo se d i r i g i ó - p o r , 
e s c r i t o a l o s gobiernos de l o s p a í s e s res.pecto.de l o s cuales había r e c i b i d o e x p r e s i o ­
nes de preocupación r e l a t i v a s a desapar ic iones fo rzadas 'o i nvo lun t a r i a s para preguntar­
l e s s i e s t a r í a n e n ' p r i n c i p i o dispuestos a i n v i t a r a l Grupo a v i s i t a r e l pa í s pare» e s t a ­
b l e c e r esos con tac tos d i r e c t o s . E l anexo V I I I cont iene e l t ex to de l a c a r t a . Las 
respues tas d_e l o s gobiernos a l a :pregunta del'Grupo se reseñan en l a s secc iones p e r t i ­
nen tes , del cap í tu lo I I I ' d e ..este informe. , :. .. 

32. Conforme a l o p r e v i s t o en e l párrafo 3: de. l a ' r e so luc ión 20 ( XXXVl) dê  l a Comisión 
e l Grupo r e c i b i ó , y , ..en l o s casos, oportunos, recabó información de organizac iones no 
gubernamentales reconocidas como ent idades consu l t i vas por e l Consejo Económico y 
S o c i a l , de organizaciones; o a soc i ac iones ' que se ocupan directamente de casos de desapa 
r i c i ó n forzosa o involuntar ia , , y de f a m i l i a r e s de Tas personas presuntamente desapare­
c i d a s . En su segundo "período de s e s i o n e s , e l ' Grupo se e n t r e v i s t ó con r ep resen tan te s 
de organizac iones y a s o c i a c i o n e s que se ocupan directamente de casos de .desaparición-
forzosa, o involuntar ia . . ; "En -los anexes X I I a XVI se presentan pasa j e s de l a s d e c l a r a ­
c iones de r ep resen tan tes de dichas organizac iones y a s o c i a c i o n e s . E l Grupo,agradece 
l a oportunidad que se l e dio de e n t r e v i s t a r s e con l o s r epresen tan tes de esas organiza­
c iones y a soc iac iones5 l a información proporcionada por e l l o s , por organizac iones no 
gubernamentales y por f a m i l i a r e s de personas presuntamente desaparecidas l e r e s u l t ó 
muy i l u s t r a t i v a . 
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33- Para c o n t r i b u i r a a c l a r a r l a información sobre desapar ic iones forzadas o involun­
t a r i a s que hab ía r e c i b i d o , de conformidad con l a r e so luc ión 20 (XXXVI) de l a Comisión 
y con l a dec i s ión 1980 /128 del Consejo Económico y S o c i a l , e l Grupo dec id ió " t ransmi t i r 
l a información, s in expresar opinión alguna sobre su e x a c t i t u d o v a l i d e z , a l 
gobierno de l pa í s in te resado con l a p e t i c i ó n de'-que e l gobierno t r a n s m i t i e s e a l Grupo 
l a información o l a s opiniones que é s t e deseara . En algunos casos se formularon p re ­
guntas concre tas o se s o l i c i t a r o n determinados documentos. E l Grupo también p id ió a l 
Gobierno que p resen ta ra toda información que deseara comunicar a c e r c a de cua lesqu ie ra 
medidas concre tas adoptadas a n i v e l nac iona l o l o c a l para i n v e s t i g a r o determinar e l 
paradero de l a s personas que presuntamente habían desaparecido forzada o invo lun ta ­
r iamente, a s í ' como de l a s medidas adoptadas para e v i t a r t a l e s desapa r i c iones . E l 
Grupo expresó l a esperanza de que e s t e intercambio de información proporcionase una 
base para un diálogo f r u c t í f e r o en t re e l Grupo y e l gobierno i n t e r e s a d o . Al d i r i g i r s e 
a e s t e r e spec to a l o s gobiernos e l Grupo i n s i s t i ó en l a importancia de todo t ipo de 
cooperación que é s to s qu i s i e ran e s t a b l e c e r con é l . Era esa cooperación ind ispensab le 
para r e s o l v e r e l problema encomendado a l Grupo por l a Comisión de Derechos Humanos. 

34* En su primer período de s e s i o n e s , e l Grupo de Trabajo dec id ió pedi r a l S e c r e t a r i o 
General que, de conformidad con e l párrafo 4 de l a r e so luc ión 20 (XXXVI) de l a 
Comisión, h i c i e s e un llamamiento a l o s gobiernos con l o s que e l Grupo se había puesto 
en contac to para s o l i c i t a r l e s que cooperasen con e l Grupo de Traba jo , l e ayudasen 
en l a r e a l i z a c i ó n de su t a r e a y l e proporcionasen toda l a información requer ida . En 
su segundo período de ses iones se informó a l Grupo de que e l S e c r e t a r i o General , por 
medio de notas v e r b a l e s , había hecho e l llamamiento que se l e había pedido, y e l 
Grupo expresó su agradecimiento a l S e c r e t a r i o General . 

35» En su segundo período de s e s iones , e l Grupo dec id ió i n v i t a r a l o s gobiernos a 
l o s que hab ía t ransmit ido información sobre presuntas desapar ic iones forzadas o invo­
l u n t a r i a s a que se reuniesen con é l en su t e r c e r período de s e s i o n e s . E l Grupo se 
reunió con e l r ep resen tan te del Gobierno de l a Argentina en su segundo período de 
ses iones y con r ep resen tan te s de l o s Gobiernos de l a Argentina, Chipre, Indonesia , 
México, Nicaraguaj e l Perú y e l Uruguay y con rep resen tan tes de l a s autor idades de l a 
comunidad c h i p r i o t a t u rca en su t e r c e r período-de s e s i o n e s . E l Grupo agradece l a 
oportunidad que se l e dio de e n t r e v i s t a r s e con esos r e p r e s e n t a n t e s , y expresa su r e c o ­
nocimiento a l o s Gobiernos anter iormente mencionados y a l a s autoridades de l a comuni­
dad c h i p r i o t a tu rca por esa expresión concre ta de cooperación. En l a s secc iones p e r t i ­
nentes del cap í tu lo I I I de e s t e informe se habla de l a s r e l a c i o n e s en t re e l Grupo y 
l o s gobiernos . 

36. En su primer período de ses iones e l Grupo tuvo ante s í v a r i a s r e s o l u c i o n e s de l a 
Asamblea General sobre l a cues t ión de l a s personas desaparecidas en Chipre, como l a s 
r e s o l u c i o n e s 32/138 y 33/172 detal ladamente d e s c r i t a s en e l párrafo 20 del p resen te 
informe, r e f e r e n t e s a l a c reac ión de un órgano inves t igador , a s í como e l informe del 
S e c r e t a r i o General a l a Comisión de Derechos Humanos en su Зб 2 período de ses iones s o ­
bre ' l a cues t ión de l o s derechos humanos en Chipre ( E / C N . 4 / 1 3 7 3 ) e información r e l a t i v a 
a desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s en Chipre (véase l a secc ión С del cap í tu lo I I 
E l Grupo de Trabajo , en su primer período de s e s i o n e s , dec id ió consu l t a r con e l S e c r e ­
t a r i o General l a cues t ión de l a s desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s en Chipre y , 
t r a s haber lo hecho,- dec id ió en su segundo período de ses iones t r a t a r esa cues t ión 
siguiendo l o s métodos dé t r aba jo adoptados previamente por é l (véase l a secc ión С 
del cap í tu lo I I I ) . 
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37. De conformidad con e l párrafo 3 de l a r e so luc ión 20 (ИСКУ!), e l Grupo de Trabajo 
se puso en contac to con l a Organización I n t e r n a c i o n a l del Trabajo , l a UNESCO, l a 
Of ic ina 'del Al to Comisionado de l a s Naciones Unidas- para l o s Refugiados, l a Comisión 
Europea de Derecho;:; Humanos, l a Comisión In teramer icana de Derechos Humanos y' e l 
Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz Roja , y s o l i c i t ó información sobre l a s ac t iv idades 
de' cada organización r e l a t i v a s a l a s desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s de • 
personas . 

38. La Organización I n t e r n a c i o n a l del Trabajo respondió a l a s o l i c i t u d del Grupo 
t ransmit iendo información sobre casos de presuntas desapar ic iones forzadas o invo­
l u n t a r i a s examinados por e l Comité de L ibe r t ad S i n d i c a l que guardaban r e l a c i ó n con 
cuatro Estados miembros de l a OIT. La UNESCO informó a l Grupo ace rca del p roced i ­
miento seguido por su Comité sobre l a s convenciones y l a s recomendaciones respec to 
de l a s comunicaciones r e l a t i v a s 'a personas desaparecidas , y a c e r c a de l a dec i s ión 
de dicho Comité, adoptada en a b r i l de 1980, de pedi r a l D i r e c t o r General que pus iese 
en conocimiento del Grupo de Trabajo l a s comunicaciones a l a s que e l Comité había 
decidido a p l i c a r e l procedimiento e s p e c i a l sobre personas desaparecidas y todas l a s 
demás comunicaciones pendientes sobre presuntos casos de desapar ic iones forzadas 
o i n v o l u n t a r i a s . E l Comité también acordó que, s in de j a r de lado necesar iamente l a s 
d i f e r e n t e s comunicaciones de que se t r a t a b a , aplazaría- por un año (es d e c i r , mientras 
e s t u v i e r a reunido e l Grupo de Trabajo) e l examen de esas comunicaciones, salvo e l de 
l a s r e l a t i v a s a desapar ic iones de l a s que se d ice que ocur r ie ron en l o s dos úl t imos 
años, -y que l a s examinaría u l t e r io rmente a l a luz de l a s de l i be r ac iones del Grupo 
de Traba jo . La UNESCO t r ansmi t i ó una l i s t a de comunicaciones ace rca de personas 
ttcsaparecidae que guardaban r e l a c i ó n con dos Estados miembros de esa Organización. 
La Comisión Europea, de Derechos Humanos t r ansmi t ió información sobre personas desapa­
r e c i d a s en r e l a c i ó n con una' s i t u a c i ó n examinada por esa Comisión; se manifes tó que 
ninguna de l a s s o l i c i t u d e s ind iv idua les presentadas con a r r eg lo a l a r t í c u l o 25 de l a 
Convención Europea de Derechos Humanos se r e f e r í a a desapa r i c iones . 

59• E l Grupo de Trabajo agradece l a cooperación que ha r e c i b i d o del S e c r e t a r i o General 
y de l a s organizac iones anter iormente 'mencionadas. E l Grupo reconoce l a importancia 
de l o s procedimientos i n t e r n a c i o n a l e s e x i s t e n t e s y l a con t r ibuc ión que aportan a l a 
so luc ión del problema de l a s desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s . La magnitud 
y complejidad de e s t e problema es t a l que e l Grupo no puede actualmente pre tender 
ocuparse adecuadamente de cada uno de l o s muchos informes que ha r ec ib ido n i puede 
s u s t i t u i r l o s ' p roced imien tos e x i s t e n t e s . 

Cuestión de l a s desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s en Chile 

40. E l Pres iden te del Grupo de Trabajo , en c a r t a de 25 de jun io de I 9 8 O d i r i g i d a a l 
Representante Permanente de Chile ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, 
señaló que e l Grupo había r e c i b i d o durante su primer período de ses iones mani fes ta ­
c iones de preocupación con re spec to a desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s que, 
según se Informaba, parec ían haber ocurrido en Chile l / . E l P res iden te p lan teó 

l / En su pr imer .per íodo de ses iones el. Grupo dispuso, en t re o t r a s cosas , de 
los - in formes presentados a la 'Asamblea 'Genera l y a "la'Comisión de Derechos Humanos 
por e l experto sobre l a cues t ión de l a suer te de l a s personas desaparecidas "o" cuyo' 
paradero se desconoce en Chile (A/54/583/Add.l , E/CÏÏ.4/1363 y E /CN.4 /158I ) . También 
r e c i b i ó e l Grupo información t ransmi t ida por l a UNESCO. 
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asimismo, en l o s términos indicados en e l párrafo 31 clel p resente informe,, l a cues t ión 
del e s t ab lec imien to de con tac tos d i r e c t o s con quienes se ocupan de modo inmediato de 
l o s casos de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , preguntando: además s i e l 
Gobierno de Chile e s t a r í a , en p r i n c i p i o , dispuesto a i n v i t a r .al Grupo para que e s t a ­
b l e c i e r a esos contac tos d i r e c t o s mediante una v i s i t a de ш о o dos de sus miembros a 
Chi le , en caso de que l a información de que e l Grupo d i spus i e ra ' en e l futuro h i c i e r a 
deseables esos con tac tos d i r e c t o s . , • 

4L E l Representante Permanente d.e Chi le ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas, en 
Ginebra, en c a r t a de 22 de- septiembre de I 9 8 O d i r i g i d a a l P res iden te del Grupo de 
Traba jo , hizo a lus ión a l nombramiento por l a Comisión de Derechos Humanos de', un 
R e l a t o r E s p e c i a l para que se ocupara de l a s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos en Chi le 
( r e s o l u c i o n e s 11 (XXXV).y 2 1 (XXXVl) de l a Comisión) y a l a i n c l u s i ó n en e l mandato 
del R e l a t o r E s p e c i a l de cues t iones de l a competencia del Grupo de Traba jo . A e s t e 
r e s p e c t o , esa c a r t a de 22 de septiembre de 1 9 8 0 dec ía a s í s 

"Mi p a í s ha hecho p re sen t e , t an to en l a Asamblea General como ante l a 
Comisión de Derechos Humanos, su absoluto rechazo a ese procedimiento "Ad с asura",) 
d i s c r i m i n a t o r i o y , en consecuencia , v i o l a t o r i o del p r i n c i p i o d.e l a igualdad 

• j u r í d i c a de l o s Es tados . - La pos i c ión c h i l e n a se ve reforzada por e l hecho de 
haber sido e l único pa í s que ha admitido en su t e r r i t o r i o un Grupo de - Trabajo 
de l a Comisión de Derechos Humanos, a l cual se l e dieron l a s f a c i l i d a d e s y contó 
con l a independencia y cooperación que ninguna organización análoga ha r e c i b i d o 
de p a í s alguno, según' l o seña la e l informe del 'mismo. 

Por dec la rac ión o f i c i a l de l a C a n c i l l e r í a , de fecha 7 ele marzo de 1979? 4UQ 

se h izo l l e g a r a l señor S e c r e t a r i o General por medio de l a nota diplomát ica 
№ 291/39? de fecha 15 de marzo de 1979? Chile ha hecho presen te que mientras 
se mantenga esa s i t u a c i ó n de t r a t o d i s c r i m i n a t o r i o y ad casum, mi pa ís ' se ve en 
l a impos ib i l idad de co labora r con l o s procedimientos genera les de Naciones 
Unidas. • • • • .. 

Superada- l a s i t u a c i ó n d e s c r i t a , mi pa í s co laborará con l o s procedimiento 
de genera l a p l i c a c i ó n y acep tac ión en e l s is tema de Naciones Unidas y en esa 
oportunidad tendrá e l agrado de e s tud ia r l a p e t i c i ó n formulada por Т . Е . " 

42. En su segundo período de s e s iones , e l Grupo de Trabajo se e n t r e v i s t ó con e l 
R e l a t o r E s p e c i a l encargado -de l a cues t ión de l a s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos en 
Ch i l e . Tras su consu l ta con e l R e l a t o r E s p e c i a l , y dado que en e l párrafo 8 de l a 
r e so luc ión 2 1 (XXXVl) de l a Comisión"'sé pedía' a l R e l a t o r E s p e c i a l que "en su informe 
t r a t a r a también e l problema de l a s personas desaparecidas en Chi le , e l Grupo estimó 
que actualmente es apropiado que l a cues t ión de l a s desapar ic iones forzadas o invo­
l u n t a r i a s en Chile s i g a formando pa r t e del mandato del R e l a t o r E s p e c i a l . E l Grupo 
de Trabajo remi te , pues, a e s t e respec to a l o s pár rafos 242 a 2 8 4 del informe del 
R e l a t o r E s p e c i a l a l a Asamblea General en su t r igés imo quinto período de ses iones 
(A/35/522). E l Grupo agradece a l R e l a t o r E s p e c i a l su cooperación. 

Informes urgentes r e l a t i v o s a desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , r e c i b i d o s 
en t re períodos de ses iones 

• 43-' Como- se ha dicho en l o s pár rafos 1 0 y 30 del p resen te informe, e l Grupo au to r i zó 
a su Pres iden te a t r ansmi t i r - a l gobierno del pa í s in te resado l o s informes urgentes 
sobre desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s que se r e c i b i e r a n en t re un período de 
ses iones del Grupo y e l s i g u i e n t e y que r e q u i r i e r a n una acc ión inmediata,, junto con 
l a p e t i c i ó n de que e l gobierno t r a n s m i t i e r a a l Grupo l a información que é s t e deseara . 
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En conformidad con esa dec i s i ón , e l P res iden te t r ansmi t ió información a l o s gobiernos 
en l a s ocas iones que se indican a cont inuación; se dan más d e t a l l e s en l a s secc iones 
correspondientes del cap í tu lo I I I . Se t r ansmi t i ó información a l Gobierno de l a 
Argentina en dos oportunidades. . E n - e l primer caso,. . . la información se r e f e r í a a l a 
presunta detención por personal m i l i t a r argent ino y peruano en Lima. (Perú) de cinco 
ciudadanos a rgent inos y a l a subs iguiente desapar ic ión de esas c inco personas (véanse 
l o s pár ra fos 69 y 166 a 169). En e l segundo caso se t r ansmi t i ó información respec to 
de l a presunta^detención y desapar ic ión de un p e r i o d i s t a en Buenos Ai res (véase e l 
párrafo 69). Se t r ansmi t i ó a l Gobierno de B o l i v i a información ace rca de l a presunta 
detención y desapar ic ión en B o l i v i a de un d igna ta r io r e l i g i o s o , del que luego se:supo 
que- había sido puesto en l i b e r t a d y expulsado del pa í s (véase e l párrafo 164)'. : También 
se t r ansmi t ió a l .Gobierno de B o l i v i a información r e l a t i v a a l a presunta desapar ic ión 
de . t r es ciudadanos a rgent inos de los que se decía, habían sido detenidos en e l Perú y 
expulsados a> B o l i v i a (véanse l o s pár rafos 166 a 169). A p e t i c i ó n del P res iden te , se 
t r ansmi t i ó en cuatro oportunidades a l Gobierno de E l Salvador información a c e r c a de 
l a presunta detención y desapar ic ión de una decena de personas en E l Salvador; r e s p e c ­
to de dos de e l l a s e l Gobierno comunicó que estaban detenidas en r e l a c i ó n con un asunto 
penal (véase e l párrafo 95). Se t r ansmi t ió a l Gobierno de Guatemala, información r e l a ­
t i v a a l a presunta detención y desapar ic ión de 17 s i n d i c a l i s t a s (véase, e l párrafo 112) . 
Se t r ansmi t i ó a l Gobierno del Perú información r e l a t i v a a l a .presunta detención y • 
subs iguien te desapar ic ión de c inco ciudadanos a rgent inos en e l Perú, de que se ha 
hablado anter iormente (véanse l o s pár rafos 69 y 166 a 169). E l Grupo ha r e c i b i d o 
información conf idenc ia l según l a cual una de l a s personas presuntamente desapa rec i ­
das a que se ha hecho a lus ión en l a a n t e r i o r enumeración, fue más ta rde puesta en 
l i b e r t a d ; dado e l c a r á c t e r con f idenc i a l de esa información, e l Grupo no puede i n d i c a r 
concretamente e l caso de que se t r a t a . 
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l / E l Grupo también r e c i b i ó comunicaciones que pa rec í an r e f e r i r s e a o t ros p a í s e s 
pero que no contenían l a información e s p e c í f i c a n e c e s a r i a para que e l Grupo pudiera 
ocuparse de e l l a s . E l Grupo ha pedido a la. S e c r e t a r í a que t r a t e de ob tener , cuando 
proceda, l o s d e t a l l e s nece sa r i o s . 

2 / Para información sobre C h i l e , véanse l o s p á r r s . 40 a 42 s u r i r a . 

I I I . EXAMEN Y ANÁLISIS DE LA INFORMACIÓN RECIBIDA POR EL GRUPO DE TRABAJO 

A. Consideraciones genera les 

44• E l Grupo de Trabajo r e c i b i ó una cantidad realmente enorme de informaciones sobre 
desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s provenientes de fuentes muy d i v e r s a s , en t re 
l a s que f iguran gobiernos , organizac iones in tergubernamentales , organizac iones no 
gubernamentales reconocidas como entidades consu l t ivas por e l Consejo Económico y 
S o c i a l , o rganizac iones privadas y f a m i l i a r e s de personas desaparec idas . E l Grupo 
r e c i b i ó también información de personas que comunican haber presenciado l a detención 
o e l secues t ro de una persona desaparecida , de personas que afirman haber estado 
detenidas con personas cuyo paradero se desconocía , y de o t r a s que dicen que han s ido 
miembros de fuerzas de seguridad o de o t r a s fuerzas p o l i c i a l e s que han in tervenido en 
casos de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , o que han colaborado con dichas 
fue rzas . 

45« l a información e s p e c í f i c a r e c i b i d a se r e f i e r e en grados diversos a l o s s i g u i e n t e s 
p a í s e s l/t Argent ina , B o l i v i a , B r a s i l , Chile 2 / , Chipre, E l Sa lvador , E t i o p í a , 
F i l i p i n a s , Guatemala, Indonesia , Mexico, Nicaragua, Perú, Sudáf r ica y Uruguay. E s t a 
información e s p e c í f i c a se r e f i e r e & unos 1 1 . 0 0 0 a 1 2 . 0 0 0 c a s o s . A e s t e r e s p e c t o , 
e l Grupo desea r e c a l c a r t r e s a s p e c t o s : 

a.) E l número de casos v a r í a considerablemente ent re l o s p a í s e s enumerados; 
del es tudio de ta l lado de cada pa í s se deduce l a magnitud del problema en ese p a í s ; 

b ) E l hecho de que un pa í s no f igure en e s t a l i s t a , no s i g n i f i c a necesariamente 
que no ocurran en ese pa í s casos de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s . Muy 
b i en puede haber pa r t e s del mundo donde l a gente no e s t é enterada, de l a e x i s t e n c i a 
del Grupo de Trabajo o donde, por algún motivo, no se ha puesto en contac to con é l ; 

c ) Es muy p o s i b l e que e l número de casos que se han comunicado a l a S e c r e t a r í a 
sea i n f e r i o r , quizás inc luso muy i n f e r i o r a l verdadero número de desapar ic iones en 
un pa ís determinado. En algunas de l a s dec la rac iones formuladas a l Grupo, que se 
reproducen en l o s anexos X I I a XVI, f i g u r a información a e s t e r e s p e c t o . 

En cuanto a l a s razones por l a s que l a información no l l e g a a. l a s Naciones Unidas, 
e l Grupo tomó nota de dec la rac iones según l a s cuales algunos f a m i l i a r e s de personas 
desaparecidas temen l a s consecuencias que podr ía a c a r r e a r l a p r e sen t ac ión de un 
informe. Se comunicaron también a l Grupo l o s obs táculos con que t r o p i e z a l a acc ión 
de l o s aboga.dos y demás personas que se ocupan de casos de personas cuya desapar ic ión 
se ha denunciado, l a s amenazas formuladas contra, e l l o s y cont ra l o s f a m i l i a r e s de 
l a s personas desaparecidas e inc luso l a desapar ic ión de l o s que p a r t i c i p a n en l a 
búsqueda de l a s personas desaparec idas . Además, e l Grupo no puede por menos de seña­
l a r , con l a más honda preocupación, l o s r e c i e n t e s asesina.tos de d i r i g e n t e s de o rgan i ­
zaciones nac iona les de derechos humanos. 
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• 4 . 6 . E l - G r u p o de' Trabajo' t ra tó" dé' ocuparse de todas l a s s i t u a c i o n e s respec to de l a s 
.cuales s e ' h a b í a ' r e c i b i d o información e s p e c í f i c a . ITo obs t an t e , en l o s s e i s meses 
t r anscur r idos en t re sti primer período de ses iones y la aprobación del p resen te 
informe, e l Grupo ш pudo a n a l i z a r plenamente toda l a informr.ción r e c i b i d a ni l l e g a r 
a conclus iones f i n a l e s y d e f i n i t i v a s . S í pudo, en cambio, ocuparse de algunas de l a s 
informaciones que l e fueron presen tadas , y cree que . la . ta rea.de la ,Comisión.de . 
Derechos Humanos con respec to a l a s desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s se v e r í a 
f a c i l i t a d a s i e l Grupo- l e proporc ionara un resumen a n a l í t i c o en e l que se indiquen 
l a s p r i n c i p a l e s c a r a c t e r í s t i c a s de e sa información. Los a n á l i s i s de ta l l ados en que 
se basan l o s resúmenes contenidos en e l p resen te ' cap í tu lo e s t án en l a S e c r e t a r í a a 
d i spos i c ión de l o s miembros de l a Comisión que deseen c o n s u l t a r l o s . 

B . PLesumen a n a l í t i c o de l a información r e c i b i d a s o b r e . l a Argentina 
y comunicaciones con e l Gobierno de ese n a i s 

Fuente y na tu ra l eza de l a información 

47» l a s p r i n c i p a l e s fuentes de 1a información r e c i b i d a por e l Grupo de Trabajo 
a c e r c a de. los casos de desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s que, según se af i rma, 
han ocurr ido en l a Argentina fueron lo.s miles de comunicaciones presentadas d i r e c t a ­
mente a l Grupo por p a r t i c u l a r e s , por lo genera l f a m i l i a r e s de l a s personas desapa­
r e c i d a s . También remi t i e ron información organizac iones o a soc i ac iones privadas de 
dentro y fuera del pa í s y o rganizac iones .no gubernamentales reconocidas como e n t i ­
dades consu l t ivas por e l . Consejo Económico y S o c i a l . Asimismo, p r e s e n t a r o n ' i n f o r ­
mación r e l a t i v a a l a Argentina,, o l a t r ansmi t i e ron a l Grupo, algunos Gobiernos'de 
Estados Miembrosdde las . Naciones Unidas, y e l Grupo r e c i b i ó , por o t r a p a r t e , informa­
c ión de l a Organización I n t e r n a c i o n a l del Trabajo y de l a UNESCO.' El Grupo tuvo 
también ante s í l o s cap í t u lo s p e r t i n e n t e s del informe de l a Comisión In teramer icana 
de Derechos Humanos 2 / sobre l a s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos en la ' Argentina 
y l a s pa r t e s p e r t i n e n t e s de l a s observaciones . y l o s comentarios c r í t i c o s del Gobierno 
de l a Argentina fij sobre e l informe de la Comisión In te ramer icana . 

4-8 . Entre l a información t r ansmi t ida al Grupo f iguraban copias de documentos expe­
didos por autoridades a d m i n i s t r a t i v a s , m i l i t a r e s y j u d i c i a l e s , copias de dec la rac iones 
o f i c i a l e s del Gobierno, copias de documentos presentados a l o s t r i b u n a l e s , dec i s iones 
de é s t o s y dec la rac iones juradas de t e s t i g o s . También se presentaron a l Grupo expe­
dientes completos con información sobre determinados t i pos de ca sos , como por ejemplo 
l o s de desapar ic iones de abogados, s i n d i c a l i s t a s , e s tud ian tes de l i c e o y un ivers idad , 
p r o f e s o r e s , hombres de c i e n c i a , p s i c ó l o g o s , t raba jadores s o c i a l e s , i n g e n i e r o s , p e r i o ­
d i s t a s y o b r e r o s . Se manifestó e s p e c i a l preocupación por l o s abogados desaparecidos 
después de haber defendido a presos p o l í t i c o s с de p a r t i c i p a r en l a búsqueda de 
personas desaparec idas , a s í como por l o s miembros a c t i v o s de a soc i ac iones de fami­
l i a r e s de personas desaparecidas que ,desaparec ieron a su vez . También se manifestó 
e s p e c i a l preocupación por l o s n iños , menores y mujeres 'desaparec idos , y por las ' 
mujeres embarazadas y l o s niños a l o s que, se afirmó, habían dado a luz durante su 
detención. ' También se r e c i b i ó información sobre matrimonios (marido y mujer) e 
I n c l u s i v e f a m i l i a s en te ras que habían desaparecido, de personas que desaparecieron 

J5/ Documento OEA/S ' e r .L /v / l I . 49 , documento 1 9 , C o r r . l , de- 11 de a b r i l de 1980. 

üj Documento OEA/Ser.P AC-./CP/doc.256/80, de • 29 de a b r i l de 1980. 

http://que.la.tarea.de
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mientras hac ían su. s e r v i c i o m i l i t a r y de personas que fueron v i s t a s por t í l t ima vez 
en p r i s i ó n . Otros informes se r e f e r í a n a l a a p l i c a c i ó n del recurso de habeas corpus 
y a o t ros aspectos j u r í d i c o s de l a s desapar ic iones denunciadas en l a Argent ina . 
De l o s a n á l i s i s i n i c i a l e s parece desprenderse que l a información e s p e c í f i c a r e c i b i d a 
se r e f i e r e a 7 .000 a 9 -000 c a sos , aproximadamente. 

Resumen a n a l í t i c o de 500 informes 

49 . E l Grupo de Trabajo no pudo, en e l poco tiempo de que dispuso, a.nalizar de ta ­
lladamente l o s muchos miles de páginas de información que se han mencionado.. 
S i n émb ;argo, e s tud ió detenidamente, para que s i r v i e r a n de ejemplo, unos 500 casos 
que l e habían sido directamente presentados por p a r t i c u l a r e s _5_/. Es t é a n á l i s i s 
puso de r e l i e v e l a s c a r a c t e r í s t i c a s do la. información contenida, en l o s d i s t i n t o s 
informes. E l a n á l i s i s de ta l lado de dichos informes, a n á l i s i s en e l que e s t á basado 
e l resumen s iguiente . , .puede s e r consultado ..en l a S e c r e t a r í a por l o s miembros de l a 
Comisión. 

50 . Los autores de l a inmensa mayoría de l o s 500 informes anal izados son f a m i l i a r e s 
cercanos (madre, padre , marido, mujer, suegra , suegro, hermano, hermana, e t c . ) d e - l a A 
persona que se d ice que ha desaparecido y,, en l a mayoría de l o s ca sos , l o s autores 
afirman t e n e r conocimiento d i r ec to de l a , d e t e n c i ó n de l a persona desaparecida . Las 
personas a las..que en. e s t o s casos se da po.r desaparecidas f iguran en l o s informes 
con siis ape l l i dos y , por lo gene ra l , dos nombres de p i l a , a l o s que acompañan datos 
t a l e s como l a nac iona l idad , e l número de l a - ta r je ta ' de ident idad o e l pasaporte., 
l a p ro fes ión y l a fecha de nacimiento o l a edad. Las desapa r i c iones , en l o s casos 
ana l i zados , tuvieron lugar durante, e l período- de, 1975 a 1980 , habiéndose producido 
en su mayoría durante, l o s años 1976 a. 1978 . Entre l a s var iadas p ro fes iones y ocupa­
ciones que, según l o s informes, desempeñaban l a s personas desaparecidas es taban l a s 
s i g u i e n t e s : , abogados, médicos, enfermeras, p s i c ó l o g o s , sociólogos . , p r o f e s o r e s , ,. 
p e r i o d i s t a s y, s i n d i c a l i s t a s . La mayor p a r t e , s i n embargo, son e s t u d i a n t e s , obreros 
y empleados. ' 

51 . Los informes correspondientes a l o s años 1975 a 1979 que se ana l i za ron (488 de 
los 500) cont ienen , con algunas excepc iones , d e t a l l e s sobre l a detención de l a persona 
desaparecida . En 344 casos se comunican e l lugar y la. f echa exac tos y en genera l . 
l a hora de l a de tención . En 20J c a s o s , se dice que l a detención se r e a l i z ó en p r e ­
s e n c i a de una o más personas a menudo i d e n t i f i c a d a s por. su nombre, o por su función, 
por ejemplo e l guardián de, u n - e d i f i c i o o e l , d i r e c t o r de una f á b r i c a . Según l o s 
informes, en l a mayoría de los casos- ( 2 5 2 ) e l lugar de l a detención fue e l hogar de 
l a persona desaparecida, o, e l de sus padres, o f a m i l i a r e s , que, en muchos c a s o s , se 
dice que. fueron t e s t i g o s . Unas 30 de l a s personas desaparecidas fueron detenidas 
en sus lugares de t r a b a j o , f á b r i c a s o negoc io s , en p r e s e n c i a de compañeros de t r aba jo 
o de p r o p i e t a r i o s de o t r o s negoc ios . En 57 c a sos , l a detención se e fec tuó en l a c a l l e , 
por ejemplo en.una parada de autobús o en lugares tales-como t e a t r o s . De l o s informes 
anal izados hay 138 que cont ienen menos d e t a l l e s en cuanto a l a de tención de l a persona 
desaparecida , o inc luso ninguno. En l a mayoría de e s t o s c a s o s , en l o s informes se 
dice que l a persona sa l ió , de su casa o dejó e l t r aba jo un día determinado y no se l a 
ha vuel to a v e r . S i n embargo, en t a l e s c a s o s , l o s autores comunican a" menudo elementos 
a d i c i o n a l e s , como por ejemplo, r e g i s t r o s efectuados en casa de l a persona desaparecida 
coincidiendo con su desapar ic ión , llamadas t e l e f ó n i c a s de l a persona"desaparecida 
confirmando su detención u o t ros informes de que l a persona desaparecida fue e f e c t i v a ­
mente detenida . En o t ros cuatro o c inco ca.sos se informa que l a persona desaparecida 

_5_/ Algunos de e s t o s 500 casos habían sido señalados a l a a t enc ión del Grupo por 
gobiernos que t r ansmi t i e ron información a l r e s p e c t o , o por conducto de e l l o s . 
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fue v i s t a por ú l t ima ver, en p r i s ión , - :y que l a s _autoridades p e n i t e n c i a r i a s ban i n f o r - .. 
mado a los f a m i l i a r e s de que e l in te resado fue puesto en l i b e r t a d , generalmente, 
según se dice, , a, medianoche o-de madrugada. 

52. Los informes anal izados sobre desapar ic iones ocurr idas en 1980 ( 1 2 de l o s 5^0 ) 
contienen, pocos d e t a l l e s , o ninguno, sobre l a detención de l a s personas desaparecidas 
y , : e s cada vez mayor e l número de informes.en que simplemente se d ice que l a persona 
s a l i ó de su casa o de su lugar d e . t r a b a j o • y : n o se l a ha vuel to , a v e r . 

53« En l o s informes correspondientes a l o s años 1975 a 1979 j que se han analizado 
y en que se da información sobre l a detención de l a persona desaparecida, los 
autores, de l o s informes' dec la ran , con p o c a s ' e x c e p c i o n e s , qué' l a operación fue r e a ­
l i z a d a por un grupo de hombres, de l o s que muchas v e c e s ' s e d ice qué iban armados 
o muy armados* En' 257 de los .488 casos e s tud iados , ' hay d e t a l l e s sobre la, ident idad-
de l a s personas qué ' e fec tuaron l a detención; en 16"5 ca sos , l o s autores señalan que 
esas personas se i d e n t i f i c a r o n o se presen taron o fueron i d e n t i f i c a d o s como miembros 
de organizac iones t a l e s como la. p o l i c í a , l a P o l i c í a F e d e r a l , l a s fuerzas de seguridad, 
e l E j é r c i t o , l a Marina, e l "comando an t i subve r s ivo" , l a s Fuerzas' m i l i t a r e s conjun tas , 
e l s e r v i c i o de información del Es tado , l a s Fuerzas L e g a l e s , l a p o l i c í a m i l i t a r o l a 
Coordinación F e d e r a l . En 92 .de l o s ca sos , "los autores señalan simplemente que l a s '• 
personas p e r t e n e c í a n a una de l a s . o r g a n i z a c i o n e s enumeradas o a v a r i a s , s i n co r ro ­
b o r a r l a d e c l a r a c i ó n . En algunos casos ( 1 4 ) se d ice que enseñaron sus c r e d e n c i a l e s , 
y en 52 c a sos , se hab la de elementos d i s t i n t i v o s t a l e s ' como l a u t i l i z a c i ó n de uniformes 
o de Vehículos o f i c i a l e s . 

54» Aunque en algunos de l o s informes anal izados se i n d i c a que l a s personas que 
e fec tuaron l a detención t r a t a ron de o c u l t a r su ident idad , u t i l i z ando máscaras, por • 
ejemplo, pocos de l o s informes de 1975 a 1979 r e f l e j a n l a i n t enc ión de l l e v a r a cabo 
o c u l t a o clandest inamente l a operación de l a detención propiamente d icha . En. l a 
mayoría, de l o s informes correspondientes a l período 1975-1979 que se ana l i za ron , en 
l a s desc r ipc iones de l a s operaciones durante l a s cuales se detuvo a l a s personas que 
más adelante desaparec ieron , f iguran elementos t a l e s como l a p a r t i c i p a c i ó n de muchas 
personas. 'y l a u t i l i z a c i ó n de va r ios vehículos-. En muchos c a s o s , . los..hombres .armados 
se d i r i g i e r o n a l guardián o a. lo s ocupantes del e d i f i c i o y se i d e n t i f i c a r o n como 
miembros de una o va r i a s de l a s organizaciones : antes mencionadas. Con f r e c u e n c i a , 
permanecieron durante c i e r t o tiempo en e l l uga r , comprobando l a ident idad o i n t e r r o - ' 
gando a l a s personas p resen tes y real izando r e g i s t r o s antes de r e t i r a r s e l levándose 
consigo a l a persona.. cuya desapar ic ión se 'denuncia. En unos pocos casos,.,, l o s l o c a l e s 
fueron, a l p a r e c e r , ocupados durante v a r i a s horas y , segán algunos de l o s informes, 
l o s a l rededores fueron acordonados 3̂  se detuvo l a c i r c u l a c i ó n de vehícu los y de 
pea tones . • En r e l a c i ó n con l a s detenciones y l o s r e g i s t r o s domic i l i a r i o s , , . en muchos 
informes- sé dec l a r a que l a s personas que efec tuaron l a s detenciones o l o s r e g i s t r o s 
se apoderaron de dinero y de a r t í c u l o s do v a l o r . En unos cuantos ca sos , l o s autores 
de l o s informes ele claran'-que durante l a ope rac ion . se . llamó a... l a p o l i c í a . l o c a l y que 
é s t a se negó a acudi r a l a llamada., y s i ' acudió, se r e t i r ó después de ver l o s docu­
mentos de ident idad de l a s personas que r e a l i z a b a n l a operación. 

5 5 . En c a s i todos l o s informes anal izados l o s autores dec laran que se han in te rpues to 
recursos de habeas corpus ante l o s t r i buna l e s y se han hecho p e t i c i o n e s a l a s a u t o r i ­
dades gubernamentales* m i l i t a r e s y r e l i g i o s a s , pero qué n i tinos n i otras. .han tenido 
é x i t o . En unos cuantos casos se hab la de haber presentado a l a p o l i c í a o a l o s t r ibu- , 
na les dec la rac iones de t e s t igos , , pero s i n que con e l l o se cons igu ie ra l a puesta, en 
l i b e r t a d de l a s personas detenidas.,. Kás adelante-, en l o s pá r ra fos 63 a 6 5 , se dáh 
más d e t a l l e s sobre e l funcionamiento del s i s t ema j u r í d i c o argent ino en r e l a c i ó n con 
l o s informes sobre l a s desapa r i c iones . 

http://92.de
http://operacion.se
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Informes sobre e l paradero de l a s personas desaparecidas 

56. E l Grupo r e c i b i ó amplia información e s c r i t a sobre numerosos cent ros s e c r e t o s 
de detención en l o s que se afirma que se había re ten ido a personas desaparecidas 
en t re 1976 y 1979* Personas que dicen que han estado detenidas en uno o . v a r i o s de 
esos cen t ros durante per íodos que van de un mes a dos anos han f a c i l i t a d o informa­
c ión d e t a l l a d a sobre va r ios de esos c e n t r o s . En algunos casos l o s t e s t i g o s pudieron, 
obtener esa información, según d icen , por haber les sido confiadas en l o s cent ros 
d iversas t a r e a s , i nc lu idos algunos t r a b a j o s de o f i c i n a . Algunos de l o s t e s t i g o s 
también s o s t i e n e n que algunas de l a s f o t o g r a f í a s de personas desaparecidas que f i g u ­
ran en l o s f i c h e r o s de organizac iones de derechos humanos son f o t o g r a f í a s de personas 
que habían v i s t o en l o s cent ros de de tención . E l Grupo. rec ib ió también una d e c l a r a ­
ción e s c r i t a de un antiguo miembro de l a p o l i c í a a rgen t ina , según l a cual c i e r t a s 
personas cuya desapar ic ión había sido denunciada por f a m i l i a r e s habían e s t ado , de hecho, 
en algún momento detenidas en un centro de Buenos Aires en e l que é l hab ía prestado 
s e r v i c i o . 

57. En l o s informes sobre l o s cent ros c l andes t inos de detención se dan d e t a l l e s 
sobre l a s i t u a c i ó n , l a s c a r a c t e r í s t i c a s , e l pe r sona l , l a .organización y e l func io ­
namiento del c e n t r o . Var ios de l o s informes comprenden mapas,, en l o s que se i n d i c a 
l a s i t u a c i ó n de l o s c e n t r o s , y planos de l o s l o c a l e s . Un informe comprende dos 
f o t o g r a f í a s del e d i f i c i o en que según se d ice se hal la , un centro de : detención» 
Las descr ipc iones que se hacen en l o s informes concuerdan en muchos aspectos en t re 
s í y con l a s hechas por personas que d icen haber estado detenidas por breves per íodos 
en lugares c landes t inos de detención que no han podido i d e n t i f i c a r . E l Grupo observó 
también una. gran c o i n c i d e n c i a en t r e l a desc r ipc ión de l o s métodos de detención hecha 
por l o s autores de e s to s informes y l a f a c i l i t a d a por l o s f a m i l i a r e s de l a s personas 
detenidas y por o t ros t e s t i g o s ' . 

58 . Según l o s informes r ec ib idos por e l Grupo, durante e l período 1976-1979 e s tuv ie ron 
funcionando en d i s t i n t o s momentos l o s s i g u i e n t e s cent ros s e c r e t o s de detención 6 / : 

a ) Escue l a (:ie Mecánica de l a Armada (Eslía). La ESMA es un i n s t i t u t o t écn ico 
de formación de o f i c i a l e s de Marina.,, que e s t á en Buenos A i r e s . Según l o s informes, 
e l centro de de tención e s t aba en e l Casino de O f i c i a l e s bajo l a autoridad de 
o f i c i a l e s de Marina? 

b ) La P e r l a , centro si tuado en l a s afueras de l a ciudad de Córdoba y d i r ig ido 
por o f i c i a l e s del T e r c e r Cuerpo de E j é r c i t o ; 

c ) Empresa E l Vesubio, s i tuada en Buenos Ai res dentro de una zona m i l i t a r 
bajo l a autoridad del Regimiento de La Tablada (Regimiento de I n f a n t e r í a I I s 3 ) l 

d) E l J a r d í n o Automo to re s Orle t t i , s i tuado en Buenos Aires y d i r ig ido por 
miembros de l a s fuerzas de seguridad a rgent inas y uruguayas°3 

e ) Club A t l é t i c o , s i tuado en Buenos Aires y d i r ig ido por miembros de l a 
P o l i c í a Federal1 

f ) Banco, s i tuado en Buenos Aires ba jo e l mando de o f i c i a l e s del e j é r c i t o ; 

6/. . A e s t e respec to cabe r e m i t i r s e también a l informe de l a Comisión Interame­
r i c a n a de Derechos Humanos sobre l a s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos en l a Argent ina 
(documento O E A / S E R . L / v / l l . 4 9 , d o c . 1 9 ) , c ap í tu lo I I I , B , b ) ) . 
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s) Olimpo? s i tuado en Buenos A i r e s , bajo l a autoridad de o f i c i a l e s del 
e j é r c i t o ; 

h ) Campo de Hayo. E s t a es una gran base m i l i t a r de Buenos A i r e s . E l centro 
s e c r e t o de detención e s t a b a , según l o s informes, en una zona reservada llamada 
E l Campito, bajo l a autoridad del Estado Mayor de Campo de Mayo; 

i ) Sheraton, s i tuado en Buenos Aires y d i r ig ido por miembros de l a Unidad de 
A r t i l l e r í a del Regimiento de La Tablada; 

j ) Una ant igua comisar ía de p o l i c í a , c e r c a de Quilines, en l a p r o v i n c i a de 
Buenos A i r e s ; 

k ) Rozo, o " l a Cámara de l a s Tor tu ras" , s i tuada ce r ca de Quilines, bajo la, 
autoridad de o f i c i a l e s m i l i t a r e s a rgent inos y uruguayos; 

l ) Una zona reservada de l a Comisaría de P o l i c í a № 4-0, de l a p rov inc i a de 
Buenos A i r e s , bajo l a autoridad de l a Fuerza P r o v i n c i a l de P o l i c í a ; 

m) Campito, s i tuado ce r ca de La P l a t a , p rov inc i a de Buenos A i r e s , d i r ig ido 
por persona l m i l i t a r ; 

n ) La Unidad № 5 de l a p r i s i ón , del Buen Pa,stor, s i tuada en Córdoba; 

...o) Un centro s in . nombre e s t a b l e c i d o en l a Zona de-Operaciones № 113 del 
e j é r c i t o , s i tuado en Olmos, bajo l a autoridad de o f i c i a l e s del e j é r c i t o y de l a 
armada argentinos-; y, 

p ) Un centro s i n nombre e s t a b l e c i d o en l o s sótanos de l a ant igua sede de 
l a Of i c ina de Coordinación de l a P o l i c í a F e d e r a l , en Buenos A i r e s . 

E l personal- de e s t o s cent ros comprende miembros del E j é r c i t o , de l a Armada, de 
l a P o l i c í a y de la . Gendarmería Nacional , a s í como algunos pa i sanos . E l Grupo hizo 
no ta r que hay un cons iderable grado de concordancia en t re l o s informes en cuanto 
a l a i d e n t i f i c a c i ó n de l a s personas que formaban par te del personal de l o s cent ros 
(por nombre y/o seudónimo, rango y f u n c i ó n ) . Uno de l o s informes incluye l a f o t o ­
g r a f í a de dos personas de quienes se d i j o que es taban re lac ionadas con .uno de l o s 
cent ros c l andes t inos de detención. 

59. Todos l o s informes r e c i b i d o s por e l Grupo cont ienen l i s t a s de personas que según 
se informa es tuv ie ron detenidas en l o s cent ros de de tención . Se i d e n t i f i c a a l a s 
personas por nombre y/o seudónimo, a s í como, en algunos casos , p r o f e s i ó n , estado 
c i v i l y o t r o s p a r t i c u l a r e s . Además, con f r e c u e n c i a se da información a d i c i o n a l sobre 
l a fecha y l a s c i r c u n s t a n c i a s de su l l egada a l o s cen t ros y de s u . s u e r t e u l t e r i o r . 
En c i e r t o número de casos se hace r e f e r e n c i a a mujeres embarazadas que dieron a luz 
mientras es taban de ten idas . E l Grupo hizo no ta r que, en muchos c a s o s , d i s t i n t o s 
informes de los . cent ros de detención coinciden en cuanto a l a i d e n t i f i c a c i ó n de los 
de tenidos , l a desc r ipc ión de l a s c i r c u n s t a n c i a s de su detención y l a s condiciones 
de é s t a . Los miembros de l a Comisión t i enen a su d i spos i c ión en l a s e c r e t a r í a , y 
pueden c o n s u l t a r , una l i s t a de más de 1 .000 casos por orden a l f a b é t i c o , en l a que se 
da información sobre personas a l a s que, según se d i c e , se ha v i s t o en cent ros clanr-
des t inos de de tención , y d e t a l l e s sobre l a s condiciones de su detención y. de su 
s u e r t e . 
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60 . En l o s informes se descr ibe con de ta l le , e l t r a t o : de que son ob je to l o s presos 
en l o s cent ros de detención. En l a mayoría de l o s casos l o s presos e s t á n , según 
se d i c e , con l o s o jos vendados o encapuchados y esposados o encadenados durante 
l a rgos pe r íodos , i - iduso meses? también se informa de que l a comida, y . l a ropa que 
r ec iben es i n s u f i c i e n t e . Las. condiciones h i g i é n i c a s se d ice que han sido sumamente 
malas, y que han sido s i s t e m á t i c o s l a t o r t u r a y l o s malos t r a t o s ] _ / . 

6 1 . En cuanto a l a eventual suer te de l o s p r e s o s , los informes indican.que algunos 
de e l l o s murieron como resul tado de l a s to r tu ras que su f r i e ron , algunos fueron e j e -
cuitados, unos pocos fueron puestos en l i b e r t a d o enviados a l a c á r c e l como presos 
reconocidos;,- y l a -mayor ía fueron t ras ladados a des t inos desconocidos. Varios 
informes dec la ran o sugieren que l o s presos que se dice que fueron t r ans f e r idos 
fueron de hecho f í s i camen te e l iminados , en algunos casos lanzados a l mar desde urna 
aeronave t r a s s e r drogados. Se desc r ibe también un procedimiento por e l cual los 
presos eran sacados del centro de detención durante l a noche, diciendo poster iormente 
l a s autoridades que habían muerto en enfrentamientos armados con l a s fuerzas de 
seguridad. 

62 . E l Grupo r e c i b i ó también información, menos d e t a l l a d a , sobre o t ros cent ros 
s e c r e t o s de detención que, según se d ice , , e x i s t e n en l a Argent ina . 

Información sobre l a a p l i c a c i ó n de l a s ga r an t í a s j u d i c i a l e s 

63 . En c a s i todos l o s casos anal izados por e l Grupo se informa de que se p resen ta ron 
ante l o s t r i b u n a l e s recursos de habeas corpus para aver iguar e l paradero y l a sue r t e 
de l a s personas desaparec idas , pero esos recursos no produjeron ningún r e s u l t a d o . 
E l Grupo r e c i b i ó copias de muchos de esos r e c u r s o s , a s í como de l a s dec i s iones j u d i ­
c i a l e s que se adoptaron sobre l o s mismos. Según se descr ibe en l o s informes a n a l i ­
zados, e l procedimiento adoptado en r e l a c i ó n con t a l e s recursos de habeas corpus es 
siempre e l mismo: e l juez pide a l a s autoridades admin i s t ra t ivas y m i l i t a r e s i n f o r ­
mación sobre l a persona supuestamente detenida , l a s autoridades responden i n v a r i a ­
blemente que esa persona no e s t á detenida 8 / y e l t r i b u n a l , basándose en esa i n f o r ­
mación, desest ima e l r ecu r so . 

64 . La Corte Suprema de J u s t i c i a de l a Argentina reconoció en va r i a s d e c i s i o n e s , 
de l a s que-é l Grupo ha r ec ib ido cop i a s , que e l funcionamiento del s i s tema de 
habeas, corpus-en r e l a c i ó n con l a s personas desaparecidas no e r a s a t i s f a c t o r i o . 
En e l caso de Pérez de Smith, Ana María y o t r o s s/pedido ( f a l l o de 21 de diciembre 

jj Con ob je to de comprobar l a s acusaciones de t o r t u r a de l a autora de uno de 
l o s informes y de confirmar e l r e s t o de su t e s t imon io , se hizo que fuera examinada 
en Ginebra por e l Dr. B ie rens de Hann, médico y p s i q u i a t r a , par t icu la rmente fami­
l i a r i z a d o con l a s secue las de l a t o r t u r a . En su informe, e l Dr. B ie rens de Hann 
dec la ra que l a persona de quie :se t r a t a presenta, en su cuerpo numerosas l e s i o n e s c i c a ­
t r i z a l e s , que esas l e s i o n e s parecen corresponder a quemaduras de t e r c e r grado, y que 
es muy probable que esas quemaduras fueran l a s secue las de l a t o r t u r a con l a 
"picana" de 220 v a t i o s . 

Oj E l Grupo fue informado sobre casos en los que e l M i n i s t e r i o del I n t e r i o r 
respondió por e s c r i t o a l o s f a m i l i a r e s de l o s detenidos que e l in te resado no e s t aba 
detenido cuando l a s autoridades m i l i t a r e s ya. habían admitido e l hecho de l a detención 
y l o s f a m i l i a r e s habían v i s i t a d o a.l detenido en los lugares de de tención . 
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de 1978)» l a Corte h a c í a cons t a r "Que en l a s p resen tes ac tuac iones se han acompañado 
abundantes c o n s t a n c i a s , emanadas de diversos t r i b u n a l e s , de l a s que r e s u l t a que l o s 
magistrados han debido rechazar los recursos de habeas corpus en razón de que l a s 
autoridades p e r t i n e n t e s han informado, s i n más, que l a s personas a cuyo favor se 
in t e rpus ie ron no se r e g i s t r a n como de ten idas" . La Cor te .cons ideró que había habido 
una. e f e c t i v a "pr ivac ión de j u s t i c i a ; y e l l o por causas totalmente a jenas a l a s fun­
ciones y competencia e s p e c í f i c a s de los magistrados, a cuyo a lcance no e s t á poner 
remedio a a q u e l l a s i t u a c i ó n , simplemente mediante sus ac t iv idades j u d i c i a l e s " . 
Y seguía diciendo que "Érente a e s t a s i t u a c i ó n genera l i zada , e l Tr ibunal se ve nueva­
mente en e l i n e l u d i b l e deber de ac tua r en e l e j e r c i c i o de l o s . . . poderes i m p l í c i t o s 
que, como órgano supremo y cabeza de uno de l o s Poderes del Estado, l e son connatu­
r a l e s e i r r e n u n c i a b l e s en orden a salvaguardar l a e f i c i e n c i a de la. adminis t rac ión de 
j u s t i c i a , de modo que l a función e s p e c í f i c a de los magistrados goce de l a s ga ran t í a s 
y condiciones necesa r i a s a l logro de resu l tados e f e c t i v o s . . . " . F inalmente , l a Corte 
dec id ió .poner e s t a s i t u a c i ó n "en conocimiento del Poder E j e c u t i v o Nacional y exhor­
t a r l o u r j a l a s medidas nece sa r i a s a su a lcance a. f i n de c r e a r l a s condiciones reque­
r idas para que e l Poder J u d i c i a l pueda l l e v a r a cabal termino l a d e c i s i ó n de l a s 
causas que l e son sometidas, en sa lvaguardia de l a l i b e r t a d indiv idual garant izada 
por l a Cons t i tuc ión N a c i o n a l . . . " . 

6 5 . E l Grupo tomó nota con i n t e r é s de que en var ios casos r e c i e n t e s -en p a r t i c u l a r 
O l l e r o , Machado y o t r o s , e Hidalgo Sola- l a Corte Suprema de l a Argentina ha revocado 
dec i s iones de t r i buna l e s i n f e r i o r e s que habían rechazado, por l o s motivos antes 
mencionados, recursos de habeas corpus in te rpues tos en favor de personas desaparecidas , 
y ha ordenado a l o s jueces que pros igan l a i n v e s t i g a c i ó n de l o s ca sos . La Corte ha 
mantenido que, para que l a i n s t i t u c i ó n del habeas 'corpus p r o t e j a ' efect ivamente l a 
l i b e r t a d indiv idual garant izada por la. Cons t i tuc ión Nacional , es necesa r io que l o s 
j u e c e s agoten l a s medidas que permitan d i l u c i d a r l a s c i r c u n s t a n c i a s en que l a s 
personas fueron privadas de su l i b e r t a d . E l Grupo fue informado de que, cuando hay 
pruebas s u f i c i e n t e s , se invoca automáticamente e l Código Pena l , que comprende un 
d e l i t o de p r i v a c i ó n i l e g a l de l i b e r t a d , que invest iga, entonces e l j u e z . No o b s t a n t e , 
e l Grupo fue informado de que desde que se produjo e s t e cambio, no se ha terminado 
ninguno de e s t o s ca sos , ent re o t r a s razones , por f a l t a de tiempo. 

Examen de l a información t ransmi t ida a l Gobierno y cues t ión del e s t ab l ec imien to 
de contac tos d i r e c t o s 

66 . Ante' e l gran número de comunica.ciones r e c i b i d a s por e l Grupo a c e r c a de casos de 
desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s ocurr idas en l a Argentina y teniendo en cuenta 
e l tiempo de que disponía para l a preparación de su. informe a l a Comisión, e l Grupo' 
dec id ió t r a n s m i t i r i n i c i a lmen te a l Gobierno de l a Argentina un número l imi tado de casos 
que habían sido se lecc ionados como muestra r e p r e s e n t a t i v a de todos l o s informes r e c i ­
b idos . . En cuanto a l período 1976-1979 l o s casos que se t r ansmi t i e ron fueron s e l e c ­
cionados en t re aquel los que proporcionaban una desc r ipc ión de t a l l ada de l a s c i r c u n s ­
t a n c i a s en que .había tenido lugar l a desapar ic ión y permi t ían una c l a r a i d e n t i f i c a c i ó n 
de l a s personas in teresadas , y de l o s t e s t i g o s . Y en cuanto a l a s supuestas desapar i ­
c iones ocurr idas en 1900-, e l Grupo dec id ió t r ansmi t i r , a l Gobierno argent ino aque l los 
ca.sos que a. primera v i s t a pa rec í an gra/ves y fundados, aunque l a información que 
contuvieran no fuera siempre tan completa como l a reunida sobre l o s casos del período 
de 1976 a 1979 . 

67. Por c a r t a s de fechas 15 de j u l i o de I 9 6 0 , 4 de agosto de 1980 y 30 de septiembre 
de I98O, y durante una reunión con e l represen tan te del Gobierno de l a Argentina 
celebrada, e l 18 de septiembre de 1980 , e l Grupo t r ansmi t ió a l Gobierno argent ino 
información sobre 65 casos de desapa r i c iones , 12 de l o s cuales corresponden 
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a 1976 , 10 a 1977, 3 a 1978 , 15 a 1979 y 25 a i 9 6 0 . En 25 de esos casos e l Grupo 
presentó a l Gobierno expedientes completos y de ta l l ados con i n c l u s i ó n de coplas de 
todos los documentos p e r t i n e n t e s en apoyo de l o s informes. En l o s 40 casos r e s t a n t e s , 
e l Grupo t r ansmi t ió resúmenes que contenían una desc r ipc ión genera l .de l o s .elementos, 
de cada caso . E l Grupo t r ansmi t ió también a l Gobierno argent ino copias de nueve 
informes se lecc ionados de personas que decían s e r ex detenidos , que'proporcionaban 
información sobré cent ros ' c l andes t inos de detención. También se adjuntaron a 
algunos de l o s casos t ransmi t idos a l Gobierno e x t r a c t o s de va r ios .informes de 
ex detenidos , cuando é s tos habían i d e n t i f i c a d o a l a persona desaparecida diciendo . 
que l a . habían v i s t o en un cent ro c l andes t ino de detención. 

6 8 . Toda, esa información fue enviada a l Gobierno, invi tando a é s t e a t r a n s m i t i r 
a l Grupo l a información que es t imara oportuna. E l Grupo p id ió también a l ,Gobierno que 
l e r e m i t i e r a l a información que cons iderase conveniente sobre cua lqu ie r medida espe­
c i a l , adoptada a n i v e l nac iona l o l o c a l para determinar el-paradero de l a s personas que, 
según se ind icaba , habían desaparecido a l a fuerza o involuntar iamente y para p reven i r 
t a l e s desapa r i c iones . 

69. En .cumplimiento de l a d e c i s i ó n mencionada en los pár rafos 10 y 30 supra r e l a ­
t i v a a l a s medidas inmediatas en caso de informes urgentes sobre desapar ic iones 
forzadas o invo lun ta r i a s r ec ib idos en e l i n t e r v a l o en t re dos per íodos de s e s i o n e s , 
e l D i r e c t o r de l a D iv i s ión de Derechos Humanos, en nombre del P res iden te del Grupo 
de Traba jo , d i r i g i ó e l 2 de j u l i o de' 1980 a l Representante Permanente de l a Argentina 
ante l a O f i c i n a de l a s Naciones Unidas en Ginebra, una c a r t a por l a que t r a n s m i t í a a l 
Gobierno argent ino in formac ión ' sobré l a desapar ic ión de cinco ciudadanos argent inos 
que, según l o s i n fo rmes , . s e habían producido después de haber sido detenidos en 
Lima (Perú) por funcionar ios de l o s S e r v i c i o s de Seguridad argent inos y personal 
m i l i t a r peruano, en t re e l 11 y el. 13 de junio de 1980 . En l a c a r t a se ind icaba que 
e l Grupo ag radece r í a que se l e ••enviara lo antes p o s i b l e l a información que e l Gobierno 
argent ino es t imara oportuno t r a n s m i t i r (véanse también l o s pár ra fos 166 a I69 i n f r a ) . 
También de acuerdo con l a dec i s ión del Grupo de tomar medidas inmediatas en l o s 
casos de informes urgentes de desapar ic iones forza.das o invo lun ta r i a s r ec ib idos en t re 
per íodos d e , s e s i o n e s , e l P res iden te del Grupo de Trabajo, t r ansmi t ió a l Gobierno de 
l a Argent ina , por te legrama de 14 de octubre de 1980 , l a información que se había • 
r ec ib ido sobre l a supu.esta detención y desapar ic ión , e l 8 de octubre de 1980 , en 
Dueños A i r e s , de un p e r i o d i s t a argent ino y e l u l t e r i o r r e g i s t r o de su domic i l io 
efectuado por l a p o l i c í a . El. P res iden te ind icaba que e l Grupo ag radece r í a que se l e 
enviara a l a mayor brevedad p o s i b l e l a información que e l Gobierno estimara, oportuno 
t r a n s m i t i r . 

70. E l P res iden te del Grupo de Traba„jo, en una c a r t a de fecha 30 de septiembre 
de I98O d i r i g i d a a l Representante Permanente de l a Argent ina ante l a Of i c ina de 
las. Naciones Unidas en. Ginebra, se r e f i r i ó a l a s mencionadas comunicaciones de 25 
j u l i o de I98O, 15 de j u l i o de 1980 y A de agosto de 1980 y a l a información t ransmi­
t i d a por l a s mismas a l Gobierno, a s í como a l a información entregada a l Representante 
Permanente durante su reunión con e l Grupo e l 18 de septiembre de 1980,-y seña ló 
que "El Grupo desea r e i t e r a r a l Gobierno de Vuestra Excelencia , su p e t i c i ó n de que 
p resen te lo antes p o s i b l e cua lqu ie r información que desee comunicar sobre dicha 
cues t ión" . En e s a c a r t a e l P res iden te seña ló también que "El Grupo de Trabajo espera 
que e s t e intercambio de información s i r v a de base a.' un diálogo f r u c t í f e r o en t re e l 
Grupo y e l Gobierno de Vuest ra E x c e l e n c i a . E l Grupo desea.ría. subrayar' l a ' importancia 
de e s t e diálogo y espera con i n t e r é s l a cooperación que e l Gobierno de Vuest ra Exce lenc i 
tenga a b i en o f r e c e r l e . Esta, cooperación es indispensable para r e s o l v e r l o s problemas 
ouyo examen encomendó a l Grupo la. Comisión de Derechos Humanos". 
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71 . La cues t ión del e s t ab l ec imien to de con tac tos d i r ec to s con l a s personas que se 
ocupaban de modo inmediato de l o s informes sobre desapar ic iones forzadas o invo­
l u n t a r i a s en l a s condiciones antes mencionadas en e l párrafo 31 supra, fue p lanteada 
por e l P res iden te del Grupo en una c a r t a do fecha 23 de junio de 19SO d i r i g i d a a l 
Representante Permanente de l a Argentina ante l a Of i c ina de l a s i laciones Unidas en 
Ginebra. E l P res iden te del Grupo preguntó s i e l Gobierno de l a Argentina e s t a r í a , 
en p r i n c i p i o , dispuesto a env ia r una i n v i t a c i ó n a l Grupo para que e s t a b l e c i e r a esos 
contac tos d i r e c t o s mediante una v i s i t a a l a Argentina en e l caso de que l a informa­
ción de que d i spus ie ra e l Grupo en e l futuro h i c i e r a deseables esos contac tos 
d i r e c t o s . 

Información y opiniones t ransmi t idas por e l Gobierno 

72. Por carta- de fecha 10 de septiembre de 1980 ( r e f e r e n c i a 219/SO) d i r i g i d a a l 
P r e s iden t e -de l Grupo de Traba jo , e l Representante Permanente de l a Argentina ante 
l a .Oficina de l a s Naciones Unidas en Ginebra d i j o que. su Gobierno t e n í a l a firme 
determinación de p r e s t a r todo, su apoyo y co laborac ión a l Grupo de Trabajo a f i n de 
f a c i l i t a r e l p ropós i to que l e a s ignara l a Comisión de Derechos Humanos. Además, 
e l Representante de l a Argentina informó a l Grupo de que su Gobierno l e hab ía dado 
i n s t r u c c i o n e s para e s t a b l e c e r contac tos d i r e c t o s en todas l a s cues t iones que i n t e r e ­
saran a l Grupo de Trabajo y que e s tuv ie ran re lac ionadas con l a Argent ina . E l 
Representante seña ló asimismo que, a esos e f e c t o s , , y para toda, l a información que 
se deseara r e q u e r i r a l Gobierno de l a Argent ina , é l ser ía , e l conducto por e l cual 
se c a n a l i z a r í a todo l o r e l a t i v o a l a s mater ias que fueran competencia del Grupo de 
Traba jo . 

75» En otra, c a r t a , también de fecha 10 de septiembre de 1980 ( r e fe renc ia . 2 1 8 / 8 0 ) , 
e l Representante Permanente de la, Argentina, se r e f i r i ó a. l a s o l i c i t u d del Grupo de 
Trabajo de que se l e enviara informa.ción a c e r c a de l a s medidas p a r t i c u l a r e s que se 
hubieran adoptado en l o s planos nac iona l o l o c a l para i n v e s t i g a r o determinar e l 
paradero de l a s personas, que hubieran sido ob je to de desapar ic iones forzadas o invo­
l u n t a r i a s y l a s medidas adoptadas para impedir t a l e s desapa r i c iones . A e s t e r e s p e c t o , 
en l a c a r t a del Representante Permanente se dec ía lo s igu i en t e s 

"En l o s casos de desapar ic iones de personas , sus f a m i l i a r e s u o t ros i n t e ­
resados pueden d i r i g i r s e a l a s dependencias que e x i s t e n tanto en e l ámbito 
del Min i s t e r i o del I n t e r i o r y en l a s d i s t i n t a s p o l i c í a s ( f e d e r a l y p r o v i n c i a l ) , 
que reúnen información sobre e s t o s c a s o s , canalizándose l a búsqueda por i n t e r ­
medio de l a s autoridades l o c a l e s competentes. , • 

Por o t r a p a r t e , en l o s supuestos en que se presuma l a p o s i b l e comisión de 
un d e l i t o , conforme con l a l e g i s l a c i ó n a rgen t ina , corresponde tomar in t e rvenc ión 
no sólo a l a s autoridades p o l i c i a . l e s , s ino pr incipalmente a l poder j u d i c i a l , 
nac iona l o p r o v i n c i a l , a l o s e f e c t o s de l a i n v e s t i g a c i ó n de los hechos . 

La información de l a ausenc ia es transmitida, a todas l a s dependencias 
p o l i c i a l e s a e f e c t o s de su r e g i s t r o ; ese r e g i s t r o puede r end i r sus f r u t o s , 

: puesto que por cua lqu ie r causa - a c c i d e n t e , t r a s l a d o , s a l i d a a l e x t e r i o r por 
. l o s lugares h a b i l i t a d o s , o h a s t a una mera i n f r a c c i ó n de t r á n s i t o puede, l l e g a r s e 

a i n d i v i d u a l i z a r a l a persona que se e s t á buscando, como lo prueba una s e r i e de 
C8.SOS concre tos r e f e r i d o s a personas que f iguraban como desaparec idas . S i cua l ­
qu ie r dependencia p o l i c i a l , f ede ra l o p r o v i n c i a l , toma, contacto a c c i d e n t a l о 
causado con la, persona r e g i s t r a d a , l a información pe r t i nen t e es t ransmi t ida a l 
organismo de or igen a. l o s e f e c t o s p e r t i n e n t e s . 
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En l o s casos en nue como consecuencia de l a i n v e s t i g a c i ó n correspondiente • 
se l l e g a r a a determinar cue e l motivo de l a desapar ic ión se debe a que ha tenido 
lugar e l secues t ro de dicha persona, lo cual 'conforme a l a l e g i s l a c i ó n a rgen t ina 
es un d e l i t o de ..inusitada gravedad, se cumplen en l a p r á c t i c a l a s de terminaciones 
que para todo sumario imponen l o s pro ce oimientos en mater ia penal.. E l l o s son; 
comprobar l a ex i s t enc i a , de un hecho pun ib le , c o n s t a t a r aque l l a s c i r c u n s t a n c i a s 
que puedan i n c i d i r en su c a l i f i c a c i ó n l e g a l y descubr i r a. sus au to re s , cómplices, 
y a u x i l i a d o r e s . 

En d i s t i n t a s o c a s i o n e s ' l a de legación observadora de la, Repúbl ica Argentina 
ante la. Subcomisión de Prevención de Discr iminaciones y P r o t e c c i ó n a l a s 
Minorías y la. de legación ante l a Comisión de Derechos Humanos en su 36й período 
de ses iones lian espresado l a s c a r a c t e r í s t i c a s p a r t i c u l a r e s que ha presentado l a 
s i t u a c i ó n argentina, en donde organizaciones t e r r o r i s t a s de d i s t i n t o signo 
e l i g i e r o n l a v i o l e n c i a i r r a c i o n a l para imponerse a l a sociedad legít imamente 
organizada. Con ocas ión d e ' l o s contac tos d i r e c t o s que mi Gobierno me ha ins t ru ido 
l l e v a r a cabo con ese Grupo, espero e s t a r en condiciones de informar les ace rca .de 
l a evolución de l a s i t u a c i ó n interna, de mi pa í s en mater ia de seguridad, tanto••'. 
de l a sociedad en su conjunto como l a de todos l o s ' ciudadanos, como a s í to.mbien • 
de l a s medidas de orden genera l que se hubieran adopta-do." 

74* Sn una carta, de fecha 8 de diciembre de 1980, e l Representante Permanente de 
l a Argentina ante la. Of i c ina de l a s Ilaciones Unidas en Ginebra' se r e f i r i ó a l a s . 
cues t iones de procedimiento que se t r a t an -en l o s pár ra fos 75 У 76 i n f r a y a l a s comu­
n i cac iones r e l a t i v a s a casos de "presuntas desapa r i c iones" . Con respec to a e s to 
ú l t imo , en la. c a r t a se dice lo s i g u i e n t e : 

"la. e x p e r i e n c i a a rgen t ina en esta- mater ia es demostrat iva de l a e x i s t e n c i a 
de i n t e r e s e s p o l í t i c o s b i en de f in idos , que se ocu l t an en l a aparente preocupa­
c ión de l a búsqueda de l o s desaparecidos . E l fenómeno de' l a s desapar ic iones 
estuvo l igado en mi pa í s desde sus or ígenes con l a ac t iv idad de l i c t i va , de orga­
n izac iones t e r r o r i s t a s de d i s t i n t o s igno , que e l i g i e r o n l a v i o l e n c i a i r r a c i o n a l " 
como único medio de imponerse a l a sociedad jur íd icamente organizada. Mediante 
e l empleo de un ter ror ismo despiadado e s t a s organizac iones v i o l a r o n r e i t e r a d a - • 
mente e l derecho a la. vida, de v íc t imas inocentes de sus atentados y de todos 
aque l los que pudieran o b s t a c u l i z a r sus p r o p ó s i t o s . Con l a promoción s i s t e m á t i c a 
de denuncias contra, e l Gobierno a rgen t ino , T a s organizac iones t e r r o r i s t a s busca­
ron luego un doble p ropós i t o : pr imero, c o n s t r u i r una h i s t o r i a , que l e s permi­
t i e s e l e g i t i m a r como v íc t imas a quienes -prófugos en e l e x t r a n j e r o , encarce lados 
u ocu l tos en e l p a í s - n e c e s i t a n con ta r con apoyo i n t e r n a c i o n a l que supla l o s 
medios que una, vez obtuvieron en l a Argentina, por medio del d e l i t o y e l t e r r o r . 
Segundo, c r e a r una "leyenda negra." que pueda emplearse po l í t i camen te en e l ámbito 
i n t e r n a c i o n a l como ot ro medio de agres ión cont ra la, I lación, con l a esperanza 'de 
p r e s i o n a r con e l l a a l Gobierno argent ino y fomentar r eacc iones desfavorables 
a nues t ra p o l í t i c a , e x t e r i o r independiente . 

8. Sobre l a base de supuestas v e r s i o n e s , denuncias orquestadas , preconceptos 
y especia lmente fabricando e n t r e v i s t a s con pretendidos "desaparec idos-reaparec idos 
l a s o rgan izac iones t e r r o r i s t a s i n t en t an a s í c r e a r un f a l s o modelo argent ino d i r i ­
gido a v i o l a r l o s derechos humanos. Los organismos i n t e r n a c i o n a l e s no pueden 
p e r m i t i r que se l o s u t i l i c e ' como vehículo de d i fus ión de e s t a imagen d i s to r s ionada 
La rea l idad de lo ocurr ido en mi pa í s es muy d i s t i n t a a la-que pretenden rep re ­
s e n t a r l o s enemigos de l a paz y' e l orden, a t r avés de•una campaña'hábilmente 
orquestada y ampliamente f inanc iada . Como mi Gobierno t u v i e r a oportunidad de 
exponerlo ante la. Comisión de Derechos Huma.nos, e l aumento de l a s desapar ic iones 
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en nuestro p a í s con respec to a épocas normales fue un fenómeno lamentablemente 
derivado de l a conmoción in t e rna a que condujo l a agres ión t e r r o r i s t a . La. 
dramática c i r c u n s t a n c i a de l a desapar ic ión de personas de sus lugares h a b i t u a l e s 
de res idencia , es un hecho que se p re sen t a en diversos lugares del mundo, como 
e s t á reconocido en l a r e so luc ión 33/-173 de l a Asamblea General de l a s Ilaciones 
Unidas, y que se ve necesariamente incrementado ante cualquier 1 s i t u a c i ó n de 
conmoción interna, , de c o n f l i c t o internaciona. l o de grandes c a t á s t r o f e s n a t u r a l e s . 
E l rechazo de los r e i t e r a d o s ataques ex t r emis t a s que tuvieron lugar en mi pa í s 
dio lugar a enfrentamientos armados que en algunas oca.siones a lcanzaron propor­
ciones c o n s i d e r a b l e s , por la. in tens idad de l a acc ión armada y e l número de 

'personas envuel tas en la. lucha . 

La. a.cción t e r r o r i s t a . , basada en métodos b ru t a l e s e indiscr iminados de 
a.gresión que causaron c i en tos de v íc t imas i n o c e n t e s , consiguió c r e a r una s i t u a ­
ción cuya perduración роз? un plazo no muy largo hubiera l levado a. mi p a í s al­
eaos s o c i a l y' económico. Esa. agres ión armada só lo podía s e r respondida con l a s 
armas, y en l a confrontac ión producida debe encont rarse l a causa de muchas 
desapa r i c iones . Los métodos empleados por los t e r r o r i s t a s d i f i c u l t a n enorme­
mente l a i d e n t i f i c a c i ó n de los caídos en l a lucha,; e l t e r r o r i s t a o b ien no l l e v a 
consigo i d e n t i f i c a c i ó n alguna o es por tador de i d e n t i f i c a c i ó n fraguada. Por o t r a 
p a r t e , l o s muertos en un enfrentamiento armado raramente fueron vinculados por 
l o s f a m i l i a r e s con taJ.es acon tec imien tos , l o que hubiera permitido su f á c i l 
i d e n t i f i c a c i ó n . En algunos ca sos , porque sus f ami l i a s conocían sus ac t iv idades 
subvers ives y no querían comprometerse; en o t r o s , porque los caídos h a c í a tiempo 
que habían entrado en l a c l andes t in idad , perdiendo contac to con sus f a m i l i a r e s 
y amigos. 

En o t ros ca.sos, l a s desapar ic iones no han sido consecuencia inmediata de 
enfrentamientos armados con fuerzas del orden, s ino de l a propia acc ión de l o s 
elementos subvers ivos . Las i n v e s t i g a c i o n e s l levadas a cabo por l a s autoridades 
competentes de mi p a í s han permitido conocer no pocos casos de a se s ina to s de 
subversivos por miembros de sus propias o rgan izac iones , ba jo acusac ión de deser ­
ción o t r a i c i ó n . En algunas oportunidades e s t o s crímenes c a l i f i c a d o s de 
" a j u s t i c i a m i e n t o s " fueron dados a. conocer públicamente por esas o rgan izac iones , 
aunque revelando solamente e l ape l a t ivo de "combatiente" de l a víctima., s i n dar 
a conocer su verdadero nombre. Los "regla.mentos" que para s í se f i j a n l o s 
agrupamientos subversivos c a s t i g a n con l a pena de muerte l a s t r ansg res iones 
a sus normas, implantando a s í una férrea, d i s c i p l i n a , que se supone n e c e s a r i a 
para impulsar a l o s adhérentes a, cometer l a s peores a t roc idades . Entre e l mate­
r i a l incautado por l a s fuerzas del orden en l o s úl t imos años se cuentan va r i a s 
de e s t a s " s e n t e n c i a s " d ic tadas cont ra miembros de organizac iones t e r r o r i s t a s . 

En o t ros ca sos , l a lucha producía her idos en t re l o s e x t r e m i s t a s , que eran 
r e t i r a d o s por sus cómplices para morir más t a rde , siendo sus cadáveres e n t e ­
rrados o hechos desaparecer de o t r a forma, siempre naturalmente c l a n d e s t i n a . 
También e r a p r á c t i c a común de l a s organizac iones subvers ivas e l r e t i r a r l o s 
cuerpos de los muertos en e l lugar del enfrentamiento, para e v i t a r que su even­
tua l reconocimiento pudiera c o n t r i b u i r a d e s v e l a r - e l s e c r e t o en que t ra taban de 
envolver a, sus a c t i v i d a d e s , desa r ro l l adas en base a l a i n t e g r a c i ó n de c é l u l a s 
de pocos miembros. 

Cantidades importantes de desapar ic iones ha,n sido también motivadas por . 
l a dese rc ión de miembros de organizac iones subvers ivas , que permanecen ocu l to s 
a l a s autoridades y a sus propias o rgan izac iones ; en e s t e últ imo caso por temor 
a l a r e p r e s a l i a . E s t e género de desapar ic iones ha, dado lugar a denuncias por 

http://taJ.es


par t e ele sus f a m i l i a r e s , quienes han recur r ido a l a j u s t i c i a siguiendo por lo 
genera l fórmulas p r e e s t a b l e c i d a s aconsejadas por personas y organizac iones 
muchas yecos vincu.lad.as a ent idades t e r r o r i s t e s . 

E l fenómeno inve r so , o sea e l "paso a. Is, c l andes t in idad" , también ha dado 
lugar a casos públicamente denunciados como desapa r i c iones . La incorporac ión 
a .una banda, t e r r o r i s t a se hace lógicamente en forma c l andes t i na , por lo que, 
a todo e f e c t o , quien toma esa dec i s ión se transforma en un "desaparecido", a l 
abandonar bruscamente, y s i n e x p l i c a c i ó n aparente , su hogar, empleo y medio 
s o c i a l . Consti tuye é s t e uno de l o s casos más t í p i c o s de "desaparición".,,• ya 
que los f a m i l i a r e s del causante denuncian e l hecho como carente de e x p l i c a c i ó n . 
Así ocurrió* on ocas ión de uno de l o s más r e c i e n t e s y brutaJ.cs atentados t e r r o ­
r i s t a s de mi p a í s , en e l que, en t re o t r a s v íc t imas i n o c e n t e s , cayó muerto en 
pleno centro de l a ciudad de Dueños Aires , y en boras del mediodía., un.conocido 
empresario a rgent ino . . De e s t e hecho, que tuvo lugar en noviembre de 1979 p ' 
p a r t i c i p a r o n de l incuentes subversivos cuya ausencia se había denunciado h a c í a 
un tiempo. Otros presuntos desaparecidos se encuentran .actualmente en e l e x t e ­
r i o r , con documentación f a l s a , t rabajando act ivamente en la. campaña cont ra l a 
Argent ina . 

En algunos caaos , menos numerosos, l a presunta desapar ic ión se debe a que 
e l ca.usante s.e ha. presentado espontáneamente a. l a s autoridades y ha confesado 
su pe r t enenc i a a una banda subvers iva , denunciando sus -actividades, y sus p l a n e s . 
La l e g i s l a c i ó n argentina, prevé en e s t o s casos una. s u s t a n c i a l reducción de l a 
pena, en base de la. cual e s to s individuos han sido juagados y se encuentran 
cumpliendo condena. Por e lementa les razones do seguridad, sus nombres no son 
dados a. pub l i c idad , evitando a s í l a s r e p r e s a l i a s a cue s e r í a n sometidos e l l o s 
y stis f a m i l i a r e s por sus antiguos cómpl ices . La propia l e g i s l a c i ó n v igente 
garantiza, г. e s t a s personas p r o t e c c i ó n de su in tegr idad f í s i c a ; es to o b l i g a a 
que, aim cuando algunas de l a s personas en e s t a s condiciones ya hayan recuperado 
su l i b e r t a d , l a información respect iva. . deba mantenerse c o n f i d e n c i a l . 

Otras desapar ic iones han sido consecuencia, de secues t ros de personas 
pra.ctica.dos por elementos subvers ivos , por cons ide ra r l a s opuestas a l a conse­
cución de sus f i n e s . 

íío excluye mi Gobierno que algunos casos de desapar ic iones se hayan debido 
a excesos individúalos en la. r ep res ión , motivados por l a s c a r a c t e r í s t i c a s de 
un c o n f l i c t o in te rno signado por la. b ru ta l idad de l o s métodos empleados por l a 
agres ión t e r r o r i s t a . . También e s t o s casos preocupan a l pueblo y Gobierno 
a rgen t inos , y de a l l í e l empeño con que se abocaron a l r e s t ab l ec imien to de l a s 
condiciones de un estado de derecho que asegure que e s t o s lamentables hechos 
no habrán de r e p e t i r s e . 

E l Gobierno argent ino no ha. permanecido i n s e n s i b l e a . l a s denuncias r e c i ­
b i d a s . Por e l c o n t r a r i o , lia considerado su deber o rgan iza r l a búsqueda de l o s 
desaparecidos , a. t ravés de l a s dependencias que a t a l e f e c t o e x i s t e n dentro, del 
I l i n i s t e r i o del I n t e r i o r y de l a s p o l i c í a s f ede ra l y p r o v i n c i a l e s . En los. casos 
en que se presuma la. comisión de un d e l i t o se da in t e rvenc ión también a l Poder 
J u d i c i a l , ITacional o P r o v i n c i a l , a l o s e f e c t o s de l a i n v e s t i g a c i ó n de l o s hechos 
Pero esta, a c t i t u d pos i t iva , de l a s autoridades competentes de mi p a í s no debe 
verse comprometida por la. ex i s t enc ia , de denuncias f a l s a s y a r b i t r a r i a s . La a c t i 
vidad de c i e r t o s grupos que manejan c i f r a s capr ichosas de desaparecidos cuyo 
or igen no e x p l i c a n y que cont ienen nombres inc lu idos en l a s c i r c u n s t a n c i a s 
anter iormente d e s c r i t a s y a veces nombres de no to r ios de l incuentes t e r r o r i s t a s 
abat idos ha.ee tiempo en enfrentamientos con l a s fuerzas del orden, sólo t ienden 
a confundir y d e sa l en t a r una. t a r e a encarada, con ser iedad y hones t idad. 
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9= Los elementos t e r r o r i s t a s que desde e l e x t e r i o r prosiguen su acc ión des­
t r u c t i v a recur ren con f r e c u e n c i a , ante organismos i n t e r n a c i o n a l e s como e l que 
usted p r e s i d e , a l método de f a b r i c a r I : t e s t imon ios" de presuntas v íc t imas de 
l a " repres ión" que han abandonado .el pa í s luego de haber sufr ido en lugares de 
detención c landes t inos todo género de malos t r a t o s y t o r t u r a s , según sus 
intencionados r e l a t o s . En primer luga r , deseo r e i t e r a r que mi Gobierno ha 
declarado que en mi pa í s no e x i s t e n lugares de detención c l a n d e s t i n o s . En 
segundo término, desea mi Gobierno e s c l a r e c e r l a forma, como opera l a subversión 
en e l montaje de e s t e t ipo de esquemas difamatorios que presenta, a l a opinión 
p ú b l i c a i n t e r n a c i o n a l a t ravés de la. prensa o de l a s organizac iones que l e 
p re s t an sus t r i bunas . Es muy importante que e l Grupo de Trabajo que usted 
pres ide tenga en cuenta, lo s aspectos que se indican a, cont inuac ión , para, evaluar 
con mejor conocimiento de causa l a s vers iones que seguramente l e harán l l e g a r 
l o s a r t í f i c e s de l a confabulac ión. Los " t e s t imonios" sobre presuntas desapar i ­
ciones provienen normalmente de miembros de entidades subversivas que ingresan 
en l a c l andes t in idad . Luego de o c u l t a r s e , sus f a m i l i a r e s -o. veces conocedores 
del ope ra t i vo , o t r a s veces ajenos a l mismo- i n i c i a n l a s acc iones admin i s t ra t ivas 
y j u d i c i a l e s que prevé l a l e g i s l a c i ó n nac iona l para e l caso de desapar ic ión de 
personas , en p a r t i c u l a r , l a i n t e r p o s i c i ó n del recurso de habeas corpus. Л1 mismo 
tiempo, se comunica, e l hecho a l a s ent idades " in te resadas en l o s derechos humanos", 
se p re sen ta e l caso ante l a s organizac iones i n t e r n a c i o n a l e s (gubernamentales 
o n o ) , asegurándose su i n c l u s i ó n en todas l a s l i s t a s de "desaparecidos" que se 
pub l ican en e l pa í s o en e l e x t e r i o r . E n t r e t a n t o , e l subvers ivo , ocu l to en e l 
t e r r i t o r i o nac iona l o en e l e x t r a n j e r o , continúa con sus ac t iv idades t e r r o r i s t a s , 
favorecido por la,s ven ta jas emergentes del anonimato que l e concede su nueva 
cal idad de "desaparecido", ya que a menudo se lo provee de una nueva identidad 
mediante documentación f a l s a . Pasado un c i e r t o período de tiempo, l o s futuros 
" t e s t i g o s " reaparecen en e l e x t r a n j e r o , s i n quedar en c l a ro l a s c i r c u n s t a n c i a s 
en que, según e l l o s , habr ían sido detenidos ni e l lugar o l a s causas por l a s 
que fueron l i be rados . . Entonces , e l " reaparecido" -persona que invariablemente 
goza de una memoria e n v i d i a b l e - comienza a r e l a t a r los padecimientos sufr idos 
durante su imaginario c a u t i v e r i o , durante e l cual alega, haber sido sometido a. 
t o r tu ra s y malos t r a t o s , con f recuentes t r a s l ados p o r ' l o s más variados "cent ros 
c landes t inos de detención".. . 

Es tos supuestos t r a s l ados l l e v a n e l propós i to de hacer i n f e r i r que e l l o s 
pe rmi t i e ron a l "detenido" e n t a b l a r r e l a c i ó n con o t r a s personas en su misma 
condic ión , que l e descr iben a su vez sus p e n u r i a s . ' E l f a l s o " t e s t i g o " re la ta , 
invar iablemente nombres de personas " en t r ev i s t adas" (a. pe sa r de que en t re l o s 
malos t r a t o s frecuentemente mencionan su " incomunicación") , l a s c i r c u n s t a n c i a s 
de su. de tención , sus propios t r a s l a d o s , edades, p a r e c e r f í s i c o , y muchos o t ros 
d e t a l l e s sobre o t r a s personas . 

Con igua l p r e c i s i ó n suelen d e s c r i b i r e s to s f a l s o s " t e s t i g o s " a sus p re ­
suntos c a n t o r e s , que se l o s p re sen ta como "miembros de l a s fuerzas armadas o de 
seguridad", cuyo nombre, grado m i l i t a r y o t ros d e t a l l e s p ro l i j amente descr iben . 
En algunos ca sos , h a s t a su d o m i c i l i o . 

La; r e p e t i c i ó n de estos , f a l s o s " t e s t imon ios" , hábilmente lucubrados para, 
asegurarse " c o i n c i d e n c i a " de datos sobre lugares y personas ("cruzando l a 
información") va creando un cuadro de s i t u a c i ó n a l que un observador no avisado 
podr ía a t r i b u i r fuerza, p r o b a t o r i a . Todo es to lo consiguen l o s miembros de 
l a s bandas t e r r o r i s t a s desde e l e x t r a n j e r o , en donde has t a cuentan con l a compla­
cenc ia de grupos quizás b i e n intencionados pero mal informados y de algunos 
s e c t o r e s de la. prensa que sólo a t ienden a l sensacional ismo imprudente. • 



Mi Gobierno denuncia por f a l s o s e i n s i d i o s o s e s to s r e l a t o s , ca ren tes totalmente 
de verac idad , y apela a l j u i c i o c r í t i c o del Grupo de Trabajo que us ted pres ide 
para que no permita que se lo sorprenda-en su buena fe con "test imonios"" que 
forman pa r t e de uno. s o f i s t i c a d a red de difamación e i n j u r i a . 

Es t a s nar rac iones audaces y f a n t a s i o s a s en nada contr ibuyen a l a exhaust iva 
i n v e s t i g a c i ó n de hechos que pueden haber dado lugar a verdaderas desapa r i c iones , 
denunciadas por l a vía. admin i s t r a t iva o j u d i c i a l que l a l e g i s l a c i ó n argentina-
mantiene exped i t a . La independencia de que goza e l Poder J u d i c i a l en mi pa í s 
g a r a n t i z a a quienes recur ren a e s t a v í a que se agotarán l o s esfuerzos por l o g r a r 
e s c l a r e c e r hechos que pueden c o n s t i t u i r d e l i t o s . 

Lo expuesto r e v e l a en qué medida es necesa r io que loo órganos encargados 
de l a p r o t e c c i ó n de l o s derechos humanos apl iquen procedimientos debidamente 
elaborados y acordados, que aseguren c i e r t a s normas de admis ib i l idad y que l e s 
permita d e j a r de lado todos g,quellos casos de a-busos del derecho de p e t i c i ó n 
que -podemos a f i rmar- se presentan de manera, f recuente en lo r e f e r e n t e a l a s 
personas que se dicen desapa.recid.as. 

10 . E l problema de l a v i o l e n c i a ha marcado durante buena par te de l a década 
del 70 e l ámbito dentro del cual se produjeron s i t u a c i o n e s que, desatadas por 
e l te r ror ismo n i h i l i s t a , a f ec t a ron en forma t rascendente a l pueblo a rgen t ino . 
En ca.mbio, 198O marca, un h i t o t r a scenden te : e l r e s t a b l e c i m i e n t o y conso l idac ión 
del orden y de l a paz i n t e r i o r luego de l a derrota, de l a s bandas armadas que 
habían producido aquella, agres ión c r i m i n a l . Simultáneamente, son muy pocos l o s 
casos o s i t u a c i o n e s que se presentan como supuestas v i o l a c i o n e s de derechos 
humanos, l a mayoría de los cuales a l poco tiempo son desvir tuados-por l a r e a ­
l i dad , siendo l o s r e s t a n t e s inves t igados para determinar su verdadera na tu ra l eza 
y a l c a n c e . Es a s í como durante e l año 1980 l a s autoridades a rgent inas han 
tomado conocimiento, por d iversos medios, de un reducido número de casos' de 
personas que se dice desaparec idas , o que no s e r í a n l o c a l i z a b l e s en sus lugares 
de r e s i d e n c i a habitual- . S i b i en l a mayoría de e s t o s casos in tegran nóminas que 
c i r c u l a n dentro o fuera del pa í s de supuestas v íc t imas de desapar ic iones Invo­
l u n t a r i a s o forzadas , l a s t a r eas de i n v e s t i g a c i ó n emprendidas por l a s au tor ida­
des han permitido d i s t i n g u i r d i f e r en t e s s i t u a c i o n e s ; 

A. Nombres que c i r c u l a n dentro del país 

Nombres que l l e g a r o n a, conocimiento de l a s autoridades por conducto 
de pub l i cac iones p e r i o d í s t i c a s o por personas o i n s t i t u c i o n e s que 
se dicen in te resadas en l a búsqueda pero que no formal izan denuncias 
n i brindan mayores d e t a l l e s ; 

Personas desaparecidas en c i r c u n s t a n c i a s desconocidas o no e s p e c i f i ­
cadas por parte, de l a s denunciantes cuya, búsqueda, se requie re formal­
mente a l a s autor idades ; 

Personas de l a s que, con o s i n denuncia formal, se dice que han sido 
v íc t imas de " s e c u e s t r o s " o de p r i v a c i ó n i l e g í t i m a de su. l i b e r t a d . 

S i b i e n e l esfuerzo o f i c i a l para, c l a r i f i c a r e s t a s s i t u a c i o n e s cubre•• l o s ' t r e s 
supuestos mencionados, es en e l t e r c e r o de e l l o s donde debe anal izarse ' ' l a 
p o s i b l e e x i s t e n c i a de una v i o l a c i ó n de derechos humanos, especia lmente en' 
•aquellos en que l a s denuncias, provenientes de f a m i l i a r e s o personas que-han 
tenido contac to con l o s hechos, contengan elementos que permitan presumir t a l e s 
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extremos. Las autoridades nac iona les t i enen conocimiento de 11 p o s i b l e s s e ­
cues t ros que se dice ocurr idos en I98O5 dicha c i f r a permite r educ i r e l problema 
a su r e a l dimensión. Es necesa r io que en todos l o s casos l o s in te resados forma­
l i c e n denuncias y hagan uso inmediato de . lo s d i s t i n t o s recursos que e l ordena­
miento j u r í d i c o in terno br inda , ya quo sólo e l l o p e r m i t i r á e l debido e s c l a r e c i ­
miento de l o s hechos y e l c a s t i g o de l o s responsables en su caso . Por o t r a 
p a r t e , es un p r i n c i p i o generalmente aceptado que l a cons iderac ión i n t e r n a c i o n a l 
de; un caso p r e c i s a e l agotamiento previo de- los recursos qu.e br inda e l Estado 
(véase en t re o t r o s , Ar t í cu lo 20 del Es t a tu to de l a Comisión In teramer icana de 
Derechos Humanos y 34 del Reglamento de l a misma y Ar t í cu lo 26 de l a Convención 
Europea de- Salvaguardia de l o s Derechos Humanos y de l a s l i b e r t a d e s fundamen­
t a l e s y e l Ar t í cu lo 6 i ) de l a r e s o l u c i ó n 1503 ( X L V I I I ) del Consejo Económico 
y S o c i a l ) . Pero para, que esa i n s t a n c i a i n t e r n a se agote es menester también 
que cada caso sea formalmente sometido ante l a s autoridades nac iona les 
competentes. 

B . Nombres que c i r c u l a n exclusivamente en e l e x t e r i o r 

Se t r a t a de aque l los nombres que, inc lu idos en nóminas o a i s l a d o s , son 
mencionados en pub l i cac iones o panf l e tos impresos en d i s t i n t o s p a í s e s y suelen 
s e r presentados ante organismos i n t e r n a c i o n a l e s o r eg iona l e s como supuestos 
casos de v i o l a c i o n e s de derechos humanos. Las c a r a c t e r í s t i c a s más s a l i e n t e s 
de e s t o s casos son l a f a l t a de i d e n t i f i c a c i ó n p r e c i s a de; l a persona denunciada, 
a s í como de los elementos f á c t i c o s ( t iempo, lugar y modo) en que se habr ían 
producido l a s supuestas desapar ic iones y su c a l i f i c a c i ó n del denunciante, impo­
s i b i l i t a n cua lqu ie r i n v e s t i g a c i ó n s e r i a ; con e l l o se pone de manif ies to e l 
verdadero propós i to perseguido por e s t e t ipo de denuncias a l formular imputacio­
nes que por su vaguedad no pueden s e r r e b a t i d a s , pero que p o s i b i l i t a n mantener 
l a imagen del fenómeno en e l p a í s . 

Va de suyo que en e s t a s s i t u a c i o n e s e x i s t e una responsabi l idad i m p l í c i t a 
para-quienes , se. hagan eco o sean vehículo de t a l e s imputaciones, s i n e x i g i r a 
l o s denunciantes l a mínima p r e c i s i ó n o cons tanc ia sobre lo que r e f i e r e n , con­
v i r t i é n d o s e a s í en cómplice -quizá i n v o l u n t a r i o - de una campaña di famator ia 
claramente fomentada desde e l e x t e r i o r . 

En l o s casos de e s t e t ipo e l Gobierno argent ino sólo hará i n v e s t i g a c i o n e s 
cuando l o s recursos in te rnos sean activábaos por denuncias formales , por pe r ­
sonas o cantidades que se hagan responsables de sus af i rmaciones y suminis t ren 
l a información n e c e s a r i a para, i n i c i a r l a búsqueda. 

En l a p resen te reseña no pueden o m i t i r s e , ya que también forman pa r t e de' 
l a campaña comentada, algunas imputaciones sobre presuntas desapar ic iones 
ocurr idas fuera del t e r r i t o r i o argent ino y efectuadas i rresponsablemente cont ra 
e s t e Gobierno y que, por lo t a n t o , son expresamente rechazadas . 

E l Gobierno argent ino comprende y comparte l o s a l t o s f i n e s humanitarios 
que p res iden l a s acc iones del Grupo de Trabajo que usted pres ide ante un 
fenómeno cuyas graves consecuencias no só lo han afectado a la ' República-
Argent ina sino también a. o t ros numerosos miembros de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . 
Como hemos expresado, nues t ra propia e x p e r i e n c i a nos e s t á indicando que l a s 
t r i s t e s c i r c u n s t a n c i a s de l a s desapar ic iones se han detenido c a s i por completo 
parale lamente a un s e n s i b l e mejoramiento de l a seguridad i n t e r i o r . . . " 



75 . En su ca2?ta. a l D i r e c t o r de l a D iv i s i on de Derechos Humanos de fecha 10 de 
septiembre de 1980 ( r e f e r e n c i a 2 1 8 / 8 0 ) , . c a r t a c i t a d a en e l párrafo 73 supra, e l 
Representante Permanente de l a Argentina ante- l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas 
en Ginebra se r e f i r i ó también a l i n t e r é s del Grupo en r e c i b i r información a c e r c a 
de casos que e l Grupo había t ransmit ido a l Gobierno. A e s t e r e s p e c t o , señalo ' que 
por t r a t a r s e de comunicaciones ind iv idua les sobre supuestas v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos, e s t a s debían r eun i r los r e q u i s i t o s y r e s p e t a r l o s procedimientos 
e s t a b l e c i d o s en l a r e so luc ión 1503 (XLVTIl) del Consejo Económico y S o c i a l . y en 
o t r a s r e so luc iones p e r t i n e n t e s . Agrego que en e l apartado- e ) del párrafo 2-de l a 
r e s o l u c i ó n 728 E (XXVII I ) del Consejo se disponía que se debía sumin i s t r a r y admi­
n i s t r a r a cada Estado Miembro in te resado ' una copia, de toda comunicación r e l a t i v a 
a l o s derechos humanos eue se r e f i r i e r a exp l í c i t amen te a dicho Estado o a l o s t e r r i ­
t o r i o s bajo su. j u r i s d i c c i ó n , s i n divulgar l a ident idad de su au tor , excepto en l o s 
casos p r e v i s t o s en e l precedente apartado b ) . En l a c a r t a se señalaba-que a l p a r e c e r 
en va r ios de l o s casos t r ansmi t idos , l a S e c r e t a r í a se hab ía apartado de l a s normas 
v igen tes о / . La, c a r t a terminaba con l a s observaciones s iguientes- : 

"El-hecho de eue l a t r ami t ac ión de l a s comunicaciones ind iv idua les tenga 
lugar e n - e l ámbito de l a r e so luc ión 15°3 7 concordantes , no impl i ca . en modo 
alguno que se puede a f e c t a r e l l eg í t imo derecho de ese Grupo de Trabajo en 
r e c i b i r información, lo cual e s t á e s t a b l e c i d o expresamente en e l párrafo 4 de 
la, r e s o l u c i ó n 20 (XXXVl) pe ro , en nuestro c r i t e r i o , é s t a deberá recogerse en 
e l ámbito de l o s órganos mencionados en la, r e so luc ión c i t a d a en primer término 
o en e l t ranscurso de l o s contac tos d i r e c t o s que mi Gobierno e s t á dispuesto a 
mantener por mi in te rmedio ." 

76 . E l Representante Permanente d e • l a Argent ina , en l a c a r t a de 8 de diciembre 
de I960 c i t a d a en e l párrafo 74 supra, se r e f i r i ó en forma de t a l l ada a, l a s opiniones 
do su Gobierno con respec to a l a cues t ión del procedimiento. Seña ló que e l Gobierno 
de l a Argentina "considera conveniente que l a cues t ión de los d i s t i n t o s c r i t e r i o s 
e x i s t e n t e s respec to a l procedimiento a s e g u i r con l a s comunicaciones presentadas 
a l Grupo de Trabajo sea sometida a l a Comisión de Derechos Humanos en. su próximo 
período de ses iones como pa r t e del informe que e l mismo p re sen t a r a sobre sus a c t i ­
vidades , sus conclus iones y sus recomendaciones". Las pa r t e s de su c a r t a r e l a t i v a s 
a e s t a cues t ión se reproducen en e l anexo I X . lias cuestiono.^, do p r i n c i p i o r e l a t i v a s 
a. l o s -métodos de t r aba jo del Grupo y e l papel clesoripeñá'lo per l a S e c r e t a r í a (véase 
e l párrafo 7 5 ; p lanteadas en l a c a r t a de fecha 10 de ooptiembre de 1930 ( r e f e ­
r e n c i a -2I3/'C0) se . trataron en una carta, de fecha 25 de septiembre de 1900 d i r i g i d a 

_9_/. E l Representante Permanente agregó que su. Gobierno s e g u i r í a dando e s t r i c t o 
cumplimiento o, l a r e so luc ión 1503 ( X L V I I l ) y o t r a s r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s . Dijo 
qué• e s t a cues t ión se había tenido especialmente en cuenta, en e l párrafo 3 de l a 
r e so luc ión 1979/З8 del Consejo r e l a t i v a a, l a s personas desaparec idas , párrafo en 
e l que se pedía, a, l a Subcomisión de Prevención de Discr iminaciones y P r o t e c c i ó n 
a l a s Minorías' eme examinara l a s comunicaciones sobre personas desaparecidas de 
conformidad con l a s r e so luc iones p e r t i n e n t e s . 
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por e l D i r e c t o r de l a Div i s ión de Derechos Humanos a l Representante Permanente de 
l a Argentina ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra y reproducida en 
e l anexo X 10/. .- — " 

77. E l 10 de septiembre de ÍS'OO, durante su segundo período de s e s i o n e s , y e l 17 
de diciembre de 1980 , en su t e r c e r período de s e s i o n e s , e l Grupo se reunió con :'el . 
Representante Permanente de l a Argentina ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en 
Ginebra. Durante esas reuniones , e l Representante Permanente de l a Argentina hizo 
dec l a rac iones a c e r c a del problema genera l de l a s desapar ic iones en su país y reaf i rmó 
l a pos ic ión de su Gobierno con re spec to a l o s cases i nd iv idua l e s , pos ic ión que se ha 
indicado a n t e s . E l Represéntente Permanente respondió también a algunas preguntas 
que l e h i c i e r o n l o s miembros del Grupo. En l a reunión del 18 de septiembre de 1980 , se 
o f r e c i ó a enviar a l Grupo copia de una nota d i r i g i d a por e l Procurador C-eneral de l a 
Nación a l o s i n t eg ran te s del M i n i s t e r i o Públ ico r e l a t i v a a una l e y sobre e l f a l l e c í - ' 
miento presunto aprobada recientemente po r -e l Gobierno de l a Argent ina. E s t a informa­
ción se envió por c a r t a de 19 de septiembre de 1980 y se reproduce en e l anexo X I . 

Dec la rac iones formuladas por r epresen tan tes ge a s o c i a c i o n e s u organizac iones . 
directamente in te resadas por l o s informe s_ de . desapar ic iones forzadas _o 
invo lun ta r i a s 

7 8 . Durante su segundo período de s e s i o n e s , e l Grupo oyó dec la rac iones de r ep re ­
sen tan tes de a soc i ac iones y organizaciones directamente in te resadas por los informes 
de desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s en l a Argent ina . Con ob je to de propor­
c ionar a l a Comisión un resumen genera l de l a información presentada» a l Grupo y de 
l a s expres iones de preocupación y s o l i c i t u d e s d i r i g i d a s ' a e s t e en esas d e c l a r a c i o n e s , 
en e l anexo X I I se reproducen e x t r a c t o s de l a s pa r t e s más importantes de esas 
d e c l a r a c i o n e s . 

1 0 / En l a c a r t a de fecha. 25 de septiembre de I 9 8 O , se confirmaron, con a u t o r i ­
zación del Grupo,- va r i a s considerac iones y puntos de v i s t a que r e f l e j a b a n l a p o s i ­
ción del Grupo. En e l l a se pasaba r e v i s t a a l a ' r e l a c i ó n en t re los d i s t i n t o s p roce ­
dimientos de l a s Naciones Unidas para ocuparse de l o s problemas de derechos humanos 
o de l a s supuestas v i o l a c i o n e s do derechos humanos, a s í como de l a s r e so luc iones 
que habían l levado a l e s t ab l ec imien to del Grupo de Traba jo . En l a c a r t a se señalaba 
que e ra evidente que l a Asamblea. Genera l , e l Consejo Económico y S o c i a l y l a Comisión 
de Derechos Humanos tenían, e l propósi to de e s t a b l e c e r un procedimiento e spec i a l i zado 
para, ocuparse de l o s problemas de l a s personas desaparecidas o cuyo paradero se des­
conocía , que fuera complementario de o t ros procedimientos e x i s t e n t e s y no e s t u v i e r a . 
subordinado a ningún procedimiento a n t e r i o r , y que la. p r e t ens ión de que e l Grupo de 
Trabajo sobre Desapar ic iones Forzadas o Invo lun ta r i a s debía e s t a r subordinado a l 
procedimiento e s t a b l e c i d o por l a s r e so luc iones 7 2 8 F y 1503 del Consejo no e r a 
admis ib le . En l a c a r t a se señalaba, también que e l Grupo e s t aba autorizado por la. 
r e so luc ión 20 (XXXVl) de l a Comisión a r e s o l v e r ace rca de sus métodos de t r aba jo y 
que l a información que se t ramitaba en e l seno del Grupo es t aba d i r i g i d a e s p e c i a l " 
mente a é s t e con a r reg lo a. su mandato. 



С. Información r e l a t i v a a desapar ic iones forzadas 
o i nvo lun ta r i a s en Chipre •• 

7 9 . Como se ind icó en e l a n t e r i o r párrafo 36 , e l Grupo de Trabajo d e c i d i ó , en su 
segundo período de s e s i o n e s , previa consul ta con e l S e c r e t a r i o General , ocuparse de 
la cues t ión de l a s desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s en Chipre con a r r eg lo a '.. 
sus métodos de t r a b a j o . E l Grupo conoce l a s r e so luc iones de la Asamblea General 
r e l a t i v a s a l a s personas desaparecidas en Chipre y se l e ha informado sobre l o s 
esfuerzos desplegados por e l S e c r e t a r i o General para r e s o l v e r e l problema, a s í como 
sobre e l hecho de que se abrigan algunas esperanzas de -progresar en l a ma te r i a . E l 
Grupo t i e n e también conc ienc ia del cara 'c ter de l icado y complejo de l a cues t ión , razón 
por l a cual ha decidido no i n c l u i r en e l presente informe un a n á l i s i s de ta l l ado de 
là información sobre desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s en Chipre, 

8 0 . ' E l Grupo r e c i b i ó información sobre desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s en 
Chipre tanto del Gobierno de Chipre como del Comité'Pa.nchipriota de .Eami l i a r e s .de 
Presos no Declarados y de Personas Desaparec idas .y de ..otras o r g a n i z a c i o n e s . - - S e 
procedió a t r a n s m i t i r esa información a l Gobierno de Turquía y a l a s autor idades 
de l a comunidad ch ip r io t a t u r c a , s o l i c i t á n d o l e s a l mismo tiempo que sometiesen a l 
Grupo la información que desearan p r e s e n t a r . E l Grupo r e c i b i ó asimismo información 
sobre desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s en Chipre sometida por l a s autoridades 
de l a ..comunidad c h i p r i o t a t u r c a . Se procedió a t r a n s m i t i r dicha información a l 
Gobierno de Chipre a f i n de que é s t e p resen tase l a ' i n fo rmac ión que cons iderase 
oportuna. 

8 1 . En c a r t a s d i r i g i d a s a l Gobierno de Chipre, a l Gobierno de Turquía y a l a s 
autor idades de la comunidad c h i p r i o t a t u r ca , e l P res iden te del Grupo p lan teó l a 
cues t ión de la p o s i b i l i d a d de e s t a b l e c e r con tac tos d i r e c t o s con l a s personas que se 
ocupaban de modo inmediato de l o s informes sobre desapar ic iones forzadas o invo lun ta ­
r i a s mediante l a v i s i t a de uno o dos miembros de l Grupo en l o s términos mencionados 
en e l a n t e r i o r pa'rrafo 3 1 . En una ca r t a de fecha J l de octubre de I98O, e l 
Representante Permanente de Turquía ante la Oficina de l a s Ilaciones Unidas en 
Ginebra expuso lo s igu ien te г 

"Como es ta cues t ión de personas desaparecidas en Chipre t i ene un cara 'c ter 
totalmente intercomunal y ya ha sido considerada en ese con tex to , para todo 
in ten to de r e s o l v e r l a desde un puntó de v i s t a puramente humanitario habr ía • 
sido mas apropiado r ecaba r l a información nece sa r i a de l a s autor idades com­
pe ten tes de. l a comunidad ch ip r io t a t u r c a . " 

E l Grupo ha seguido manteniendo contac to con l a s autoridades de la comunidad 
ch ip r io t a t u r c a . En una ca r t a de fecha 25 de noviembre de 1080 , e l Representante 
Permanente de Chipre ante la Ofic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra informó a l 
P res iden te del Grupo de Trabajo de que t en ía i n s t r u c c i o n e s de su Gobierno de 
extender una i n v i t a c i ó n a l Grupo de Trabajo -para que v i s i t a r a Chipre. E l represen­
t an te de l a comunidad c h i p r i o t a turca ha instado a l Grupo a que proceda con cau te la 
en l a s ac t iv idades que d e s a r r o l l e en r e l a c i ó n con la cues t ión de Chipre. 
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8 2 . En su segundo período 'de' ' s e s i o n e s , ' el'" Grupo' se reunió con- represen tan tes del 
Comité Panchipr io ta de Fami l i a r e s de Presos no Declarados y de Personas Desaparecidas . 
En su t e r c e r período de s e s i o n e s , e l Grupo se reunió con rep resen tan tes de l Gobierno, 
de Chipre y de l a s autor idades de la comunidad ch ip r io t a t u r c a . 

8 J . Habida cuenta de l cara 'c ter reconocidamente humanitario de' su l a b o r , ' e l Grupo 
d e c i d i ó acep ta r en p r i n c i p i o l a i n v i t a c i ó n del Gobierno de Chipre de v i s i t a r ese 
pa í s en una fecha oportuna, una vez determinadas l a s modalidades de t a l v i s i t a . 
E l Grupo es consc ien te de que queda todavía la esperanza de que se cree un mecanismo 
para i n v e s t i g a r l a cues t ión de l a s personas desaparecidas en Chipre. Como e l Grupo 
estima que su l a b o r . e s complementaria de cua lqu ie r mecanismo de ese género', confía en 
que l a s conversaciones a ese respec to tengan una conclusión s a t i s f a c t o r i a y que la 
i n v e s t i g a c i ó n por e l Grupo mismo r e s u l t e por l o tanto i n n e c e s a r i a . 
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D. Besumen a n a l í t i c o de La información r e c i b i d a sobre E l Salvador 
y comunicaciones con e l Gobierno de ese país 

Puente y na tura leza de l a información 

84. Las p r i n c i p a l e s fuentes de l a información r e c i b i d a por e l Grupo de Trabajo en 
que se denuncian desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s de- personas en E l Salvador 
son l a s denuncias de desapar ic iones presentadas por organizac iones privadas ü orga-* 
n izac iones no gubernamentales reconocidas como entidades consu l t i vas por e l Consejo 
Económico y S o c i a l . E l Grupo r e c i b i ó también información enviada por l a Organización 
I n t e r n a c i o n a l del T raba jo . E l Grupo de Trabajo r e c i b i ó pocos informes de f a m i l i a r e s 
de l o s desaparecidos . E l Grupo de Trabajo tuvo también ante s í e l informe d e f i n i t i v o 
de l a "Comisión E s p e c i a l Inves t igadora de Reos y Desaparecidos P o l í t i c o s " creada por 
e l Gobierno de E l Salvador e l 6 de noviembre de 1979 ? e n v i r tud del Decreto №.9'» 
para que i n v e s t i g a r a e l paradero de l a s personas que constaban como desaparecidas a 
p a r t i r de 1972. La información, sobre los casos de desapar ic iones en. E l Salvador 
r e c i b i d a por e l Grupo es menos detallada, que en e l caso de o t ros p a í s e s . 

85. Durante e l t e r c e r período de ses iones del Grupo, una organización no guberna­
mental reconocida como entidad consu l t iva por e l Consejo Económico y S o c i a l y una 
organización que se ocupa directamente de los informes sobre desapar ic iones forzadas 
o i nvo lun ta r i a s en El Salvador l e t ransmi t ie ron datos de ta l l ados a c e r c a de 54 casos 
de desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s e leg idos en t re l o s denunciados en 1980 , 
a s í como desc r ipc iones resumidas de 64 casos en que lo que se denuncia es l a deten­
ción y desapar ic ión de mujeres en El Salvador ; 4 de e s t o s casos corresponden a 1979 
y l o s 60 r e s t a n t e s a 1980 . Por f a l t a de tiempo, e l Grupo no ha podido a n a l i z a r con 
mayor detenimiento esos informes, razón por l a cual e l contenido de é s t o s no queda 
r e f l e j a d o en l o s párrafos que s iguen. Las organizac iones mencionadas precedentemente 
comunicaron a l Grupo que l o s informes que presentaban no eran exhaus t ivos . 

11/ 
Resumen a n a l í t i c o de l o s informes^— 

86. Las desapar ic iones comenzaron en E l Salvador en 1972 y continúan desde en tonces . 
Para e l período a n t e r i o r a 1979 e l Grupo de Trabajo r e c i b i ó sólo l i s t a s de nombres 
de desaparecidos , y para 1979 en adelante r e c i b i ó informes sobre l o s ca.sos de 
desapa r i c iones . Para e l período comprendido ent re enero y octubre de 1979 e l Grupo 
r e c i b i ó informes sobre 104 c a sos ; para e l período comprendido en t re enero y sep­
tiembre de I98O, sobre 199 c a sos . En l o s informes se indican, generalmente e l nombre 
y a p e l l i d o s de los desaparecidos , a s í como su edad y profesión u ocupación. Para e l 
período I979-I98O se descr iben en l a mayor parte de ios casos l a s c i r c u n s t a n c i a s 
exac t a s de l a de tenc ión . En l o s informes se indican generalmente l a fecha y e l lugar 
de l a de tención , a s í como l a forma en que é s t a ocu r r ió y e l nombre del cuerpo de l a s 
fuerzas armadas que l a r e a l i z ó , pero r a r a vez l a hora e x a c t a . La edad de l a s personas 
de que se t r a t a va de ocho meses a 74 años. Se informó que se había detenido a 
v a r i o s menores, con sus padres o f a m i l i a r e s , o s o l o s . De l o s 199 informes sobre 
detenciones que r e c i b i ó e l Grupo de Trabajo en 1 9 8 0 , 16 correspondían a mujeres . 

I l / Los a n á l i s i s de ta l l ados de los informes en que se basa e s t e resumen es tán 
a d i spos ic ión de los miembros de l a Comisión pare, su consul ta en. l a S e c r e t a r í a . 



87. ET Grupo tomó nota de' l a información según l a cual l a s i t uac ión en El Salvador 
durante e l año en curso (198O) había producido d i s tu rb io s in te rnos y enfrentamientos 
en t re grupos armados de d i s t i n t a s tendencias que escapaban todavía a l con t ro l del 
Gobierno. 1 E l Grupo tomó nota también de l a dec la rac ión de 2 da diciembre de ÎÇSO 
en quo e l S e c r e t a r i o General deploraba l o s ataques t e r r o r i s t a s en El. Sa lvador , t a l e s 
como l a toma de rehenes y l o s a s e s i n a t o s , a l tiempo que pedía encarecidamente l a 
l i b e r a c i ó n inmediata de l a s personas secues t radas y que se pusiese término inmediato 
a l a o l a de v i o l e n c i a . E l Grupo tomó nota asimismo de l a preocupación por l a s desa­
pa r i c iones en El Salvador que expresó l a Asamblea General en su r e so luc ión 35/192» de 
fecha 13 de diciembre de I98O. 

8 8 . E l Grupo r e c i b i ó expres iones de e s p e c i a l preocupación sobre l a s desapar ic iones 
de miembros de s i n d i c a t o s , e s tud ian tes y campesinos. De l o s 199 informes-sobre 
desapar ic iones en I 9 8 G , 19 correspondían a miembros de s i n d i c a t o s - s i e t e de l o s 
cua les oran d i r i g e n t e s - 48 correspondían a e s tud ian te s y 45 a campesinos, j o r n a l e r o s 
y t r aba jadores o c a s i o n a l e s . E l Grupo de Trabajo r e c i b i ó también informes sobre 
desapar ic iones de p ro fe so re s , t r aba jadores • i n d u s t r i a l e s , dos sacerdotes y un . 
p e r i o d i s t a . • 

89. Según l o s informes anal izados por e l Grupo, l a s detenciones ocur r ie ron gene ra l ­
mente en e l domic i l io del desaparecido, en l a c a l l e o en lugares púb l i cos , como 
por ejemplo parques. En algunos casos e l desaparecido fue detenido en un autobús, 
en. una e scue l a b aun en e l h o s p i t a l . „En unos.pocos casos se dice que fueron t e s t i ­
gos de l a s detenciones f a m i l i a r e s o vec inos de l o s desaparec idos . Se ha- informado 
que, en unas pocas o c a s i o n e s , l a s personas que r ea l i z aban l a detención amenazaron 
a l o s vec inos para impedir que i n t e r v i n i e r a n . 

90. Según se informa, l a mayor parte de l a s detenciones fueron r e a l i z a d a s por 
miembros del E j é r c i t o , l a Guardia Nacional , l a P o l i c í a de Hacienda, l a s fuerzas de 
seguridad o una organización p a r a m i l i t a r llamada ORDEN (ürganización Democrática 
N a c i o n a l i s t a ) . En algunos casos se ha informado que tomó parte, en l a s detenciones 
l a . p o l i c í a nac iona l e inc luso la Fuerza Aérea.- Las detenciones l a s hacen gene ra l ­
mente grupos de hombres uniformados fuertemente armados, aunque v a r i o s informes, 
afirman que también actúan personas v e s t i d a s de c i v i l . Se ha informado que se hace 
uso de camiones del e j é r c i t o , de j eeps y , en unos pocos ca sos , has ta de tanques, 
a s í como de vehículos pr ivados , que c a s i nunca, t ienen m a t r í c u l a . En va r io s informes 
se indica, que a l momento de l a detención l a s personas que. l a r ea l i zaban r e g i s t r a r o n 
y saquearon e l domic i l io del detenido. 

Informes sobre e l paradero de l a s personas desaparecidas 

9 1 . La información sobre los lugares donde se r e t e n í a a. l o s"desaparec idos , sobre 
su suer te y sobre l a s autoridades responsables figurai en e l informe d e f i n i t i v o de 
l a "Comisión E s p e c i a l Inves t igadora de Reos y Desaparecidos P o l í t i c o s " , creada por 
e l Gobierno de E l Salvador e l б de noviembre de 19795 en v i r tud del Decreto N ü 9s 
para que h i c i e r a i n v e s t i g a c i o n e s d i r e c t a s a f i n de determinar l a suer te co r r ida 
por l a s personas que constaban como desaparecidas a p a r t i r de 1972. La Comisión 
E s p e c i a l e s t aba formada por t r e s miembros y presentó un primer informe a p r i n c i p i o s 
de diciembre de 1979* ^ n s u informe def in i t ivo . , presentado a l Gobierno de 
E l Salvador con fecha 3 de enero 'de I98Ü, se ind icó l o s i g u i e n t e ; 

"De manera g e n e r a l , .podemos informar que has ta e s t e momento no hemos 
encontrado ni una so la persona de l a s que aparecen en l a l i s t a de l o s desapa­
r e c i d o s ; pero en cambio, tenemos prueba de l a captura' de muchos de e l l o s , 



por diversos cuerpos de seguridad púb l i ca , o de l a e s t a d í a de va r io s en l a s 
c á r c e l e s , e x i s t e n t e s en l o s c u a r t e l e s . d e l o s mismos cuerpos ." 

Como l a Comisión E s p e c i a l no había encontrado detenidos en ninguno de esos l u g a r e s , 
en e l informe se añadió l a observación s igu ien tes "Todo e l l o nos permite c o n c l u i r 
que podemos cons idera r muertos a todos l o s desaparecidos" . En e l informe se enumeró 
a v a r i a s personas detenidas por l a Guardia Nacional y o t r a s fuerzas p o l i c i a l e s que 
l a Comisión daba.por muertas. En e l informe se ind icó también que l a Comisión 
había v i s i t a d o cementerios o tumbas y hab ía encontrado cadáveres , algunos de l o s 
cua les habían sido i d e n t i f i c a d o s como cadáveres de desaparecidos» 

9 2 . La Comisión E s p e c i a l v i s i t ó también v a r i o s cen t ros de detención como l o s l o c a l e s 
de l a s D i r ecc iones Generales de l a P o l i c í a Nacional , de l a Guardia Nacional y de l a 
P o l i c í a de Hacienda, a s í como e l Penal de Cojutepeque, y en e l informe f i n a l se 
i n d i c ó , a ese r e s p e c t o , l o s igu ien tes 

"En todos e s t o s lugares hemos encontrado c e l d a s , b a r t o l i n a s y algunos 
sótanos que también pueden haber servido como c á r c e l e s c l andes t inas o lugares 
de a p l i c a c i ó n de t o r t u r a s , aunque a l v i s i t a r l o s l o s encontramos v a c í o s . 
Creemos que t a l e s cons t rucc iones deben s e r modificadas en t a l forma que sea 
imposible, u s a r l a s como p r i s i o n e s . " 

La. Comisión E s p e c i a l terminó su informe recomendado que se a b r i e r a proceso cont ra 
l o s j e f e s m i l i t a r e s indicados en e l primer informe, como responsables de l o s a s e s i ­
natos y desapa r i c iones , que se ob tuviera l a e x t r a d i c i ó n de l o s que estaban ahora 
en o t r o s parses y que se h i c i e r a n l a s modif icac iones nece sa r i a s en l o s cen t ros de 
detención que había v i s i t a d o . 

9 3 . En lo que r e s p e c t a a l período que sigue a l a presentac ión de ese informe de 
l a Comisión E s p e c i a l , se ha r e c i b i d o poca información sobre l o s lugares de 
E l Salvador en que podrían e s t a r r e t en idos actualmente l o s desaparecidos o sobre 
su s u e r t e . En unos pocos casos se comunica que se ha encontrado e l cadáver de l a 
persona desaparecida algún tiempo después de su de tenc ión . Además de l a información 
sobre l a detención misma, hay pruebas que permiten suponer que, antes de mor i r , 
esas personas es tuv ie ron detenidas en algún lugar durante c i e r t o tiempo? sus cadá­
veres mostraban seña les de haber tenido l a s manos atadas y de haber sido ob je to de 
t o r t u r a s . Además, e l Grupo t i e n e conocimiento de informes sobre e l ha l lazgo en 
E l Salvador de numerosos cadáveres , a menudo muti lados has t a t a l punto que e l 
reconocimiento e ra imposible y , por cons igu i en t e , también en su i d e n t i f i c a c i ó n como 
personas desaparec idas . 

Reseña, de l a información t ransmi t ida a l Gobierno y de l a cuiestión del 
e s t a b l e c i m i e n t o de con tac tos d i r e c t o s 

94- E l 30 d e , j u n i o , e l Grupo de Trabajo r e m i t i ó a l Gobierno de E l Salvador una 
s e r i e de 53 casos de desapar ic iones que, según informes, habían ocurrido desde e l 
comienzo de I98O, junto con. l a p e t i c i ó n de que. e l Gobierno enviase a l Grupo l a 
información que cons iderase oportuna. E l Grupo de Trabajo también s o l i c i t ó del 
Gobierno que enviara información de t a l l ada r e l a t i v a a l a s medidas adoptadas para 
a p l i c a r l a s recomendaciones de l a "Comisión E s p e c i a l Inves t igadora de Reos y 
Desaparecidos P o l í t i c o s " (véase más a r r i b a ) . E l 30 de septiembre de 1980, después 
de su segundo período de s e s i o n e s , e l Grupo de Trabajo t r ansmi t i ó a l Gobierno de 
E l Salvador o t r a s e r i e de 69 casos de personas que, según l o s informes r e c i b i d o s , 
habían desaparecido en 1980. 

http://cuarteles.de
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95» A p e t i c i ó n de l .P re s iden t e del Grupo y de conformidad G o n l a d e c i s i ó n mencionada 
precedentemente, (pá r ra fos 10 y 3 0 ) , r e l a t i v a a l a acc ión inmediata en l o s casos-de 
informes urgentes de desapar ic iones forzadas o . involuntar ias r e c i b i d o s en t re 
períodos de s e s i o n e s , se enviaron a l a Misión Permanente de El Salvador en Ginebra, 
por c a r t a de 6 de agosto de 1980 , dos informes de desapar ic iones ocur r idas e l 22 de 
j u l i o de I98O y una e l 21 de j u l i o de I98O. . Esos informes se r e f e r í a n a varones 
de 1 6 , 19 У 20 años de edad, dos de l o s cua les se dec ía es taban detenidos en l a 
"Guardia Nacional" y e l t e r c e r o en e l sótano de l a P o l i c í a Nacional». En e l marco 
de esa misma dec i s ión y a p e t i c i ó n del p r e s i d e n t e , se comunicaron a l Gobierno de 
E l Salvador , por telegrama de 28 de agosto de Í98O, datos sobre l a denunciada deten­
c ión -y u l t e r i o r desapar ic ión- de dos hombres, l l evada a cabo e l 26 de agosto de 1980 
por hombres ves t i dos de paisano y fuertemente"armados ' que'conducían un vehículo ' s i n • • 
m a t r í c u l a . Asimismo, a pe t i c ión del P res iden te del Grupo, se t r ansmi t ió a l 
Gobierno de El Sa lvador , por telegrama de 24.de noviembre de I98O,,información r e l a ­
t i v a a l a detención de dos p a r t i c u l a r e s , que, según, informes, fueron sacados de sus. 
hogares por miembros uniformados de l a Guardia Nacional e l 13 de noviembre de I98O. 
Con respec to a e s t e úl t imo c a s o , e l M i n i s t e r i o de Re lac iones E x t e r i o r e s de 
E l Salvador comunicó a l Grupo de Traba jo , por telegrama de 26 de noviembre de 
que l a s dos personas es taban detenidas en r e l a c i ó n con un asunto penal de l a compe­
t e n c i a del Séptimo Juez de Paz de San Sa lvador . 

96 . E l 5 de diciembre de I98O se informó por telegrama a l Gobierno de E l Salvador 
que seguía desaparecida una persona que, según se d e c í a , hab ía sido detenida e l 27 de 
noviembre de I98O, junto con o t r a s 2 0 , por fuerzas del Gobierno, en l a Of i c ina de 
A s i s t e n c i a J u r í d i c a del Arzobispado de San Salvador . Se hab ía r e c i b i d o información 
sobre e l ha l l azgo de l o s cuerpos de o t r a s personas que a l parecer habían sido 
detenidas a l mismo tiempo. En e l telegrama.de 5 <3e diciembre de I98O se informó 
también de que seguían desaparecidos dos. sace rdo tes c a t ó l i c o s que habían sido 
detenidos por l a Guardia Nacional e l 23 y 28 de noviembre de I98O, respec t ivamente . 

97 . En una c a r t a de 30 de septiembre de- 1980 , d i r i g i d a a l Representante Permanente 
de E l Salvador ante l a Of i c ina de las-.Naciones Unidas en Ginebra, e l P res iden te 
del Grupo de Trabajo se r e f i r i ó a l a información t ransmi t ida en l a s сomuni©aciones 
ya mencionadas, .de 30 de junio de 1 9 8 0 , 6 de agosto de 1980 y .28 de agosto de 1980 , 
y dec la ró que e l Grupo deseaba pedir nuevamente.al Gobierno de E l Salvador que l e 
somet iera cuanto ; .antes cua lquier información que-desease p resen ta r a ese r e s p e c t o . 
En l a c a r t a e l P res iden te señalaba también que: 

" E l Grupo de Trabajo conf ía , en que e s e canje de información c o n s t i t u i r á 
l a base de un diálogo f r u c t í f e r o en t r e e l Grupo y su Gobierno. E l Grupo 
desea i n s i s t i r en l a importancia de ese -diálogo y espera con i n t e r é s l a 
cooperación que su Gobierno desee, p r e s t a r l e . Esa. cooperac ión .es indispensable 
para r e s o l v e r l o s problemas cuyo examen l a Comisión ¿e Derechos Humanos ha 
remit ido a l Grupo." 

9 8 . E l P res iden te del Grupo p lan teó , en c a r t a de 23 de junio de 1980 d i r i g i d a a l 
Representante Permanente de E l Salvador ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en 
Ginebra, la. cues t ión del e s t a b l e c i m i e n t o de con tac tos d i r e c t o s e n l a s personas 
que se ocupen de modo inmediato de l o s informes sobre desapar ic iones forzadas o 
i nvo lun ta r i a s en l o s términos mencionados en e l párrafo 3 1 - Preguntó en e l l a a l 
Gobierno de El Salvador s i e s t a r í a d i spues to , en p r i n c i p i o , a extender una i n v i t a ­
c ión a l Grupo, a f i n de que é s t e e s t a b l e c i e r a esos con tac tos d i r e c t o s mediante una 
v i s i t a a E l Sa lvador , s i e l Grupo, basándose en l a información que se l e somet iera 
en e l fu turo , juzgase convenientes esos con tac tos d i r e c t o s . En c a r t a de 18 de 
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septiembre de 1980 , d i r i g i d a a l Representante Permanente de E l Salvador ante l a 
Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra , e l P res iden te del Grupo de Trabajo 
ind icó que l a información r e c i b i d a por e l Grupo durante e l segundo período de 
ses iones reforzaba su opinión de que uno de los medios más acer tados para t r a t a r , 
l a s denuncias de desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s y l og ra r comprender l a s 
c i r c u n s t a n c i a s que rodeaban esas informaciones c o n s i s t i r í a en. e s t a b l e c e r con tac tos 
d i r e c t o s con l a s personas in te resadas de modo inmediato de esos problemas, añadió 
que, en v i s t a de e l l o , e l Grupo r e i t e r a b a que deseaba saber s i e l Gobierno de 
E l Salvador e s t a r í a dispuesto a extender una invi tac ión, a l Grupo a f i n de que éste 
e s t a b l e c i e r a con tac tos d i r e c t o s mediante una v i s i t a a ese p a í s . 

Información y observaciones presentadas por e l Gobierno de E l Salvador 

99* En c a r t a de 29 de agosto de 1 9 8 0 , e l Encargado de Negocios a . i . de l a Misión 
Permanente de E l Salvador ante l a O f i c i n a de l a s Naciones Unidas en Ginebra formul 
l a s observaciones s i g u i e n t e s s 

"E l hecho de que l o s órganos competentes del Gobierno de E l Salvador desde 
hace v a r i o s meses se encuentran dedicados a l es tudio de denuncias y casos 
que son del conocimiento de l a Comisión In teramer icana de Derechos Humanos, 
hace materialmente imposib le , dado e l escaso tiempo d i spon ib l e , e l proporcio­
nar l a información s o l i c i t a d a sobre supuestas desapar ic iones ocurr idas en 
E l Sa lvador , de una manera exhaust iva y s a t i s f a c t o r i a , capaz de i l u s t r a r 
suf ic ien temente l a s e x p e c t a t i v a s del Grupo de Trabajo sobre Desapar ic iones 
Forzadas e I n v o l u n t a r i a s , y de e s t a b l e c e r l a verdadera s i t u a c i ó n de l o s . 
Derechos Humanos en E l Salvador en su aspecto i n t e g r a l . ' 

Un esfuerzo tan grande como e l que se hace en l a • ac tua l i dad a e s t e 
r e s p e c t o , d i f í c i l m e n t e puede dup l i ca r se , s i n detrimento de l a ser iedad y 
responsabi l idad que e l Gobierno de E l Salvador l e asigna a l a s t a r e a s 
encaminadas a l cumplimiento de sus compromisos i n t e r n a c i o n a l e s p a r t i c u l a r ­
mente en r e l a c i ó n con l o s organismos in teramer icanos a,bocados a l a t u t e l a 
y promoción de l o s derechos humanos en e l ámbito r e g i o n a l . 

Igualmente, l a f a l t a de tiempo disponible para atender adecuadamente 
a l Grupo de Trabajo sobre Desapar ic iones Forzadas o Invo lun ta r i a s de Personas 
l i m i t a necesariamente l a s pos ib i l i dades del Gobierno de E l Salvador para 
formular le una i n v i t a c i ó n para su v i s i t a , con e l ob j e to de e s t a b l e c e r 
contac to con l a s personas in te resadas de modo inmediato en l a s cues t iones 
r e l a t i v a s a l a competencia del Grupo de' T raba jo . 

E l Gobierno de E l Salvador agradece sinceramente e l i n t e r é s del Grupo 
de Trabajo sobre l a s informaciones r e c i b i d a s sobre supuestas desapar ic iones 
ocurr idas en E l Sa lvador , y t i e n e e l agrado de informarle que l a s autoridades 
correspondientes del Gobierno de E l Salvador han. i n i c i a d o l a s i n v e s t i g a c i o n e s 
pe r t i nen t e s a f i n de e s c l a r e c e r l a s s i t u a c i o n e s p lan teadas ." 

E l Gobierno de El Salvador r e i t e r ó esa- pos ic ión en una c a r t a de 8 de septiembre 
de 1980 y en un telegrama fechado e l 17 de septiembre de I 9 8 O . 
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100 . Como se ind ica en e l párrafo 95? e l Gobierno de E l ¡Salvador comunicó a l 
Grupo información urgente sobre un caso de ; desapar ic ión de dos: personas . 

Dec la rac iones formuladas "por'representantes de"asoc iac iones u"organizaciones 
directamente in t e re sadas en l o s informes de desapar ic iones forzadas ,o invo lun ta r i a s 

1 0 1 . E l represen tan te de una organización que se ocupa de modo inmediato de l o s 
informes sobre desapar ic iones forzadas ó invo lun ta r i a s en E l Salvador hizo una ' • 
d e c l a r a c i ó n ' a l . Grupo en su segundo período de s e s i o n e s . A f i n desproporcionar a 
l a Comisión una Idea de conjunto de l a información presentada a l Grupo, a s í como ' 
de l a s expres iones de inquietud y l a s p e t i c i o n e s que se l e han d i r ig ido en esa. 
dec l a r ac ión , se reproducen l a s par tes más p e r t i n e n t e s de l a misma en e l anexo X I I I . 
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Resumen a n a l í t i c o de l a Información . rec ib ida r e l a t i v a a E t i o p í a y de 
l a s comunicaciones canjeadas con e l Gobierno de ese pa í s 

Fuentes y na tu ra leza 'de l a ' información 

102 . E l Grupo r e c i b i ó . i n f o r m a c i ó n , f a c i l i t a d a por una organización no gubernamental 
reconocida como entidad consu l t iva por e l Consejo Económico y S o c i a l , .acerca de la" 
desapar ic ión en E t i o p í a de 16 personas que, según l o s informes, ocu r r i ó en j u l i o 
de 1979 . 

Resumen a n a l í t i c o de l o s informe 

ЮЗ. Según l a r e f e r i d a información, a p r i n c i p i o s de j u l i o de 1979 desaparecieron nueve 
personas de l a c á r c e l en l a que l levaban c inco años, en e s t e caso l o s sótanos de l que 
fue e l P a l a c i o de Menelik, que añora es l a Sede del Gobierno M i l i t a r P r o v i s i o n a l . 
Se d ice que v a r i o s presos fueron sacados de esa c á r c e l para s e r in te r rogados en 
o t ros cen t ros de detención y que l o s nueve c i t ados no vo lv ie ron nunca más; según se 
informa, se d i j o a sus f a m i l i a r e s que dejaran de l l e v a r l e s comida a l a c á r c e l . Entre 
esas nueve personas había un ex P a t r i a r c a de l a I g l e s i a Ortodoxa e t í ope y personas 
que habían desempeñado cargos o f i c i a l e s bajo e l régimen a n t e r i o r . Se informa a s i ­
mismo de que cinco miembros del Movimiento S o c i a l i s t a Panetíope desaparecieron en 
j u l i o de I979 ¿ s i c u a r t e l genera l de l a Cuarta Div i s ión del E j é r c i t o , s i tuado en 
Addis Abeba, después de dos años de r e c l u s i ó n . Además se informa de que unos hom­
bres fuertemente armados y v e s t i d o s de paisano detuvieron e l 28 de j u l i o de I98O a l 
S e c r e t a r i o General de l a I g l e s i a Evangél ica Et íope Mekane Yesus cuando s a l í a de su 
i g l e s i a en Addis Abeba. 

Información t ransmi t ida a l Gobierno y cues t ión del e s t ab lec imien to de 
con tac tos d i r e c t o s 

IO4. E l 14 de j u l i o de I 9 8 O , e l Grupo de Trabajo t r ansmi t ió a l Gobierno de E t i o p í a 
información sobre l o s 16 casos comunicados de desapar ic iones forzadas o invo lun ta ­
r i a s antes mencionados, jun to con l a p e t i c i ó n de que e l Gobierno t r a n s m i t i e s e a l 
Grupo l a información que considerase oportuna. E l Grupo s o l i c i t ó asimismo del 
Gobierno cua lqu ie r información que desease p re sen ta r en r e l a c i ó n con l a s medidas 
concre tas adoptadas en e l ámbito nac iona l o l o c a l con ob je to de determinar e l pa ra ­
dero de l a s presuntas v í c t imas de l a s desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s . En 
ca r t a de 23 de jun io de I 9 8 O d i r i g i d a a l Representante Permanente de E t i o p í a ante 
l a Ofic ina de l a s Ilaciones Unidas en Ginebra, e l P res iden te del Grupo p lan teó l a 
cues t ión del e s t ab l ec imien to de contac tos d i r e c t o s con l a s personas inmediatamente 
r e l ac ionadas con l o s informes de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s en l o s t é r ­
minos mencionados en e l párrafo 3 1 . En esa c a r t a , e l Pres iden te preguntó s i e l 
Gobierno de E t i o p í a e s t a r í a en p r i n c i p i o dispuesto a extender una i n v i t a c i ó n a l 
Grupo para que e s t a b l e c i e s e t a l e s con tac tos d i r e c t o s mediante una v i s i t a a E t i o p í a 
de uno o dos de sus miembros s i l a información que r e c i b i e r a e l Grupo en e l futuro 

1 2 / La S e c r e t a r í a conserva l a información contenida en esos informes que puede 
se r consultada por l o s miembros de l a Comisión. 
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h i c i e r a a c o n s e j a b l e s esos con tac tos d i r e c t o s . En o t r a . c a r t a , de 18 de septiembre 
de 19&0, E l Pres iden te dijo que l a información r e c i b i d a por e l Grupo durante su 
segundo periodo do ses iones corroboraba su opinión .de ..que para poder e s t u d i a r l a s 
denuncias de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s y l l e g a r a comprender las-
c i r c u n s t a n c i a s de t a l e s a l e g a c i o n e s , l o mejor s e r í a que e l Grupo e s t a b l e c i e s e 
contac tos d i r e c t o s con l a s personas inmediatamente a fec tadas por t a l e s c u e s t i o n e s . 
Añadió que, con t a l f i n , e l Grupo i n s i s t í a en,que deseaba saber s i e l Gobierno de 
E t i o p í a e s t a r í a dispuesto a i n v i t a r a l Grupo a e s t a b l e c e r contac tos d i r e c t o s mediante 
una v i s i t a a ese p a í s . 

Información y puntos de v i s t a qomunicados por e l Gobierno 

105. En ca r t a ,de 29 de j u l i o de I98O e l Representante Permanente de E t i o p í a ante l a 
Ofic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra acusó r e c i b o de l a c a r t a del Grupo de 14 
de j u l i o y dec la ró que. 

"La información r e c i b i d a por e l Grupo ace rca de desapar ic iones forzadas o 
i n v o l u n t a r i a s de p e g o n a s en E t i o p í a carece de base y de fundamento. ; Nuestra 
opinión sobre Amnesty I n t e r n a t i o n a l , que es. l a fuente .de esas a l e g a c i o n e s , , es 
b ien conocida de l a Comisión de Derechos Humanos ( consú l t e s e e l documento 
E/CN.4/1344, de 15 de marzo de 1979)." 

En o t r a c a r t a de 8 de octubre de I98O, d i r i g i d a a l Representante Permanente de 
E t i o p í a ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, e l Pres iden te del Grupo 
de Trabajo , r e f i r i é n d o s e a l a s opiniones expuestas en l a c i t ada c a r t a del 14 de , 
j u l i o de I98O, dec la ró que..:el "Grupo en su segundo período de ses iones d e l i b e r ó 
detenidamente sobre e s t a s Cuestiones y me p id ió que l e e s c r i b i e s e para ped i r l e l o s 
pormenores en l o s que su Gobierno basa sus conclus iones de que l a información r e c i ­
bida por el 'Grupo carece de base y de fundamento". E l Pres iden te del Grupo'declaró 
que " t a l e s pormenores l e s e r í an ú t i l e s a l Grupo para determinar sus futuras d e c i ­
s iones sobre e s t o s asuntos" . 

106. É l Representante Permanente de E t i o p í a - a n t e , l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas 
en Ginebra respondió e l 16 de diciembre de I98O en l o s s i gu i en t e s términos: 

" 1 . Desde 1975 e l Gobierno de E t i o p í a ha venido respondiendo pacientemente a 
l a s numerosas y d isparatadas acusaciones de v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos, 
l a mayoría de l a s cua les proceden de Amnesty I n t e r n a t i o n a l . 

2. En numerosas c a r t a s y dec l a rac iones de l o s r ep resen tan tes de E t i o p í a en 
l o s períodos de ses iones 342? 35 2 У 56 a de l a Comisión de Derechos Humanos se 
han refutado categóricamente l a s acusac iones formuladas por Amnesty I n t e r n a t i o n a l 
contra e l Gobierno y e l pueblo de E t i o p í a . 

3. E l Gobierno de E t i o p í a ha declarado también que, so p re t ex to de promover 
l o s derechos humanos, algunas organizac iones y medios de comunicación s o c i a l 
e s t án l levando a cabo una campaña de calumnias y maquinaciones contra E t i o p í a . 
E l p r i n c i p a l o b j e t i v o de esos c í r c u l o s es deformar l o s hechos y de sac red i t a r 
l o s esfuerzos que realmente hace e l Gobierno para pro teger l o s derechos funda­
mentales del pueblo e t í o p e . Entre esos esfuerzos f igu ra l a e l iminac ión de l a 
opresión y l a exp lo t ac ión por una pequeña minoría que poseía toda l a t i e r r a y 
o t ros medios de producción; l a d i s t r i b u c i ó n y e l e j e r c i c i o del poder del Es tado; 
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l a organización de manera realmente democrática de a s o c i a c i o n e s de campesinos 
y de v e c i n o s , s i n d i c a t o s , mujeres y j óvenes , para obtener b e n e f i c i o s c o l e c t i ­
vos y l l egue 1 poco a poco a l a a u t o s u f i c i e n c i a ; y l a e l iminac ión de l a d i s c r i ­
minación-por razón del sexo, l a r e l i g i ó n , e l or igen é t n i c o , e t c . Todos e s t o s 
esfuerzos barí devuelto a l pueblo sus derechos económicos, p o l i t i c o s y s o c i a l e s , 
que l e fueron usurpados bajo e l desacredi tado régimen a n t e r i o r a 1974^ ' 

4.: S in embargo, Amnesty I n t e r n a t i o n a l y o t r a s fuentes h o s t i l e s , con d iversos 
p r e t e x t o s , siguen informando tendenciosamente contra e l Gobierno y e l pueblo 
de E t i o p í a ; su ú l t ima manifes tac ión ha sido l a acusación de desapar ic iones f o r ­
zadas o i n v o l u n t a r i a s de personas i n c l u i d a s en l a ca t egor í a de l í d e r e s r e l i ­
g iosos y ex d i r i g e n t e s de una. organización p o l í t i c a . La pos i c ión de E t i o p í a 
r e spec to de Amnesty I n t e r n a t i o n a l , de l a que proceden é s t a s y o t r a s a l e g a c i o n e s , 
se expone más detalladamente en e l documento E/CH.4/1344' l a s a c t a s resumidas . 
del 36 е período de ses iones de l a Comisión de Derechos Humanos•también dan d e - ' , 
t a l l e s de l a p o s i c i ó n adoptada por l a de legación de E t i o p í a en r e l a c i ó n con e l : 
informe del S e c r e t a r i o General sobre l a s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos en 
E t i o p í a (documentos E/CN.4-/R.50/Add.3 y E/CN.4/65). 

5. En l a reunión o f i c i o s a que tuve con us ted l e aseguré l a preocupación de 
mi Gobierno por e l e s t r i c t o respe to de todos l o s aspec tos de l a s normas e s t a ­
b l e c i d a s por l a Comisión de Derechos Humanos y l a Declarac ión Universa l de 
Derechos Humanos. 

6, Aseguro de nuevo a l o s miembros del. Grupo de Trabajo que l a l e g i s l a c i ó n na­
c i o n a l de E t i o p í a se ha formulado para asegurar e l goce de l o s derechos humanos 
para todos y que por lo tan to protege a todos l o s ciudadanos cont ra l a desapa­
r i c i ó n forzado o i n v o l u n t a r i a . La revo luc ión e t íope t i e n e como o b j e t i v o e l 
p r i n c i p i o de l a igualdad, l a j u s t i c i a y l a l i b e r t a d para todos . Todas l a s 
a l egac iones en con t r a r io son, pues, puras patrañas dest inadas a d e s a c r e d i t a r 
e l verdadero empeño del Gobierno de E t i o p í a . 

7 . . Es lamentable que esas fuentes p a r c i a l e s y esas organizac iones que obedecen 
a motivaciones p o l í t i c a s s igan difundiendo f a l s o s rumores ace rca de l a s i t u a c i ó n 
de l o s derechos humanos en E t i o p í a . Siendo a s í , no creo n e c e s a r i o que sigamos 
dedicando más a tenc ión a e s t e asun to . " 
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F . Resumen a n a l í t i c o de la información r e c i b i d a r e l a t i v a a Guatemala 
y de l a s comunicaciones canjeadas con e l Gobierno de ese p a í s 

Fuente -„у. na tura leza de l a información 

107. Las p r i n c i p a l e s fuentes de la información r e c i b i d a por e l Grupo de Trabajo en 
r e l a c i ó n con l a s denuncias de desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s en Guatemala 
son l o s informes sobre desapar ic iones enviados por organizac iones pr ivadas y organiza­
c iones no gubernamentales reconocidas como ent idades consu l t i vas por e l Consejo 
Económico y S o c i a l . Según esa información, l a s desapar ic iones comenzaron en Guatemala 
ya en I966 y desde entonces se han seguido produciendo de manera más o menos cont inua . 
En r e l a c i ó n con e l período a n t e r i o r a 1979» e l Grupo de Trabajo só lo r e c i b i ó l i s t a s 
de nombres de personas desaparec idas , pero desde 1979 en adelante r e c i b i ó informaciones 
ma's d e t a l l a d a s sobre l a s de sapa r i c iones . 

Resumen a n a l í t i c o de l o s informe 

1 0 8 . En r e l a c i ó n con e l período t r anscur r ido en t re octubre y diciembre de 1979> 
e l Grupo de Trabajo r e c i b i ó informaciones sobre l a desapar ic ión de 12 personas , 
y en r e l a c i ó n con e l período t r anscur r ido en t re enero y agosto de 1980 r e c i b i ó 
informaciones sobre 108 d e s a p a r i c i o n e s . La información sobre l a s desapar ic iones 
indica generalmente l o s nombres y a p e l l i d o s de l e s desaparecidos^, a s í como su 
profes ión o ac t iv idad y , en oca s iones , su edad. En l a mayoría de l o s casos se 
desc r iben l a s c i r c u n s t a n c i a s p r e c i s a s de l a de tenc ión . En l a s informaciones se 
suelen mencionar l a fecha y e l lugar de l a detención y se desc r ibe e l modo en 
que o c u r r i ó , pero rara vez se indica la hora e x a c t a . En l o s informes se mencionan 
también l o s nombres de l o s responsables de l a de tenc ión . Según l o s informes anal izados 
por e l Grupo, l a s de tenc iones se efectúan generalmente en e l hogar de la persona 
de ten ida , en la c a l l e , en e l lugar de t r a b a j o de esa persona - l a mayoría de l a s 
veces una f á b r i c a - y , en algunos c a s o s , has ta en un h o s p i t a l . Habitualmente efectúan 
l a s de tenc iones e l E j e r c i t o , l a Guardia de Hacienda, l a P o l i c í a Nacional o grupos 
p a r a m i l i t a r e s como e l ESA ( E j é r c i t o Sec re toAn t i comun i s t a ) , e l Comando S e i s (una 
brigada a n t i d i s t u r b i o s de l a P o l i c í a N a c i o n a l ) , e l MANO (Movimiento Nacional 
Anticómunista Organizado) y e l Escuadrón de l a Muerte-, En genera l e sas fuerzas v i s t e n 
de pa i sano , aunque a veces usan uniforme. Siempre esta'n fuertemente armadas y en 
v a r i o s casos se d i ce que han u t i l i z a d o p i s t o l a s ame t ra l l adoras . U t i l i z a n camiones 
de l e j é r c i t o y automóviles p a r t i c u l a r e s , en genera l s i n m a t r í c u l a . En cuanto a l 
v íncu lo en t re l a s autor idades y l a s d e s a p a r i c i o n e s , una organización d i c e , en r e l a c i ó n 
con l o s casos que presen tó a l Grupo, ques ...... 

"...... l a s fuerzas de seguridad o rd ina r i a s - l a p o l i c í a y l a s fuerzas armadas 
l ) p a r t i c i p a r o n directamente en a s e s i n a t o s o s e c u e s t r o s ; 2 ) presenciaron 
a s e s i n a t o s o s ecues t ro s pero no i n t e r v i n i e r o n e n . e l l o s ; 3) o, después d e - l o s 
a s e s i n a t o s o s e c u e s t r o s , l a s fuerzas de seguridad no adoptaron ninguna de l a s 
medidas p o l i c i a c a s que l o s d e l i t o s d e . a s e s i n a t o o secues t ro normalmente :" 
entrañan. 

'•'1,5/ Ьа S e c r e t a r í a conserva l o s a n á l i s i s . de t a l l ados de l o s ; informes en que se 
basa e s t e resumen, a n á l i s i s que pueden s e r consul tados por l o s miembros de l a , 
Comisión. 



E/CN.4/1435 
página 46 

En ninguno de esos casos l a s autor idades adoptaron medidas inmediatas 
para detener a l o s cu lpables de l o s a s e s i n a t o s o s ecues t ro s y en la mayoría 
de l o s casos n i s iqu ie ra r e a l i z a r o n l a s indaga-eiones b á s i c a s , -fea s ta e l punto • •• 
de que no in te r rogaron a l o s t e s t i g o s o c u l a r e s . Por e l c o n t r a r i o , en v a r i o s 
casos se ha advert ido of ic iosamente a l o s t e s t i g o s de que guardaran s i l e n c i o . 

La ac t iv idad p o l i c i a l re lac ionada con la v i o l e n c i a contra e l Gobierno 
-que incluye e l a s e s i n a t o y e l secues t ro para ped i r un r e s c a t e - con t r a s t a 
notablemente con la a c t i t u d adoptada en l o s casos mencionados. ' En l o s casos 
de v i o l e n c i a contra e l Gobierno o de graves d e l i t o s no p o l í t i c o s se adoptan 
medidas amplias e inmediatas , que incluyen c o n t r o l e s en l a s c a r r e t e r a s y e l 
despl iegue rápido de unidades p o l i c i a l e s y m i l i t a r e s p r o v i s t a s de medios 
de t ranspor te e s p e c i a l e s - i n c l u s o h e l i c ó p t e r o s - , armas pesadas y equipo de 
comunicaciones per fecc ionado . En l a ciudad de Guatemala, en t re e sas unidades 
e s p e c i a l e s es tán algunas secc iones de l a p o l i c í a m i l i t a r móvil y e l "Comando 
S e i s " de l a P o l i c í a Nac iona l . " 

109. Se han r e c i b i d o informaciones concre tas sobre la* detención y l a desapar ic ión 
de campesinos, s i n d i c a l i s t a s . , e s t u d i a n t e s , pe r iod is tas . , p rofesores u n i v e r s i t a r i o s 
y s a c e r d o t e s C a s i todos l o s desaparecidos son varones., aunque en I98O se denunció 
l a desapar ic ión de nueve mujeres, ocho de e l l a s s i n d i c a l i s t a s . Según l a s informa­
ciones que. r e c i b i ó e l Grupo, e l 13 de jun io de 1980 fueron detenidos unos c ien 
hombres por personal de l a Guardia de Hacienda en l a s a ldeas de P inu la , Champas 
P inu la y Almolonga, ce rca de T i g u i s a t e , en e l departamento de E s c u i n t l a ; fueron 
l l evados en camiones y no se l e s vo lv ió a v e r . E l Grupo r e c i b i ó l o s nombx'es de 21 de 
Osos 'campesinos. ¡ Se informó también a l Grupo de que e l 21 de jun io de 1980 miembros 
del e j é r c i t o detuvieron en l a sede- de l a Centra l Nacional de Trabajadores a 25 ó JO 
s i n d i c a l i s t a s , que luego desaparec ieron . Por o t r a p a r t e , e l Grupo r e c i b i ó informa­
ciones según l a s cuales e l 24 de agosto de 1980 l a s fuerzas del Gobierno detuvieron 
a 17 s i n d i c a l i s t a s durante una reunión en e l cent ro Emaús, s i tuado en e l Departamento 
de E s c u i n t l a , a 35 k i lómet ros de l a ciudad de Guatemala, y l o s detenidos fueron t rans 
portados a l e d i f i c i o de l o s T a l l e r e s del .Cuerpo de D e t e c t i v e s , s i tuado en Avenida 15 
y Ca l l e 17, en l a Zona 6 de l a ciudad de Guatemala. En esos informes se ind icaron 
lo s números de l a s ma t r í cu las de dos vehícu los u t i l i z a d o s en l a operación y e l nombre 
¿ e l o f i c i a l de l a p o l i c í a que hab ía d i r i g i d o l a operación. Sigue s i n conocerse e l 
Paradero do l o s s i n d i c a l i s t a s detenido 0 4.. 

Informes sobre e l paradero de l a s personas desaparecidas 

110. E l Grupo de Trabajo ha r e c i b i d o escasa información sobre la suer te corr ida 
por l a s personas desaparecidas o sobre e l lugar o l o s lugares donde fueron d e t e ­
n i d a s . No obs t an te , como ya se ha d icho , se informó de que l o s 17 s i n d i c a l i s t a s 
detenidos e l 24 de agosto de 1980 fueron l l evados a l e d i f i c i o de l o s T a l l e r e s 
de l Cuerpo de D e t e c t i v e s en l a ciudad de Guatemala. En o t ros c a s o s , dos o t r e s 
d í a s después de la desapar ic ión se encontró en una c a l l e o en un lugar publ ico e l 
cadáver de la -persona cuya desapar ic ión se había denunciado, con seña les de haber 
sido to r tu rada . En 1980 , de l a s 108 personas cuya desapar ic ión fue denunciada a l 
Grupo, 20 fueron ha l l adas muertas y de é s t a s se informó que 11 habían sido ter-tu-
radas bruta lmente . E l Grupo ha r e c i b i d o asimismo información sobre e l ha l l azgo en 
Guatemala de muchos cadáveres mutilados hasta s e r i r r e c o n o c i b l e s . 
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Reseña ge. l a información t ransmit ida a l Gobierno y cues t ión de l e s t ab l ec imien to 
de con tac t e s d i r e c t o s 

: .И. II. Ц| I I' 

1 1 1 . Por ca r t a de 30 de jun io de 1 9 3 0 , e l Grupo de Trabajo t r ansmi t ió a l Gobierno 
de Guatemala información sobre ф casos de desapar ic ión que a l pa rece r se habían 
producido en t re octubre de 1979 y mayo de 1 9 8 0 , y e l 30 de septiembre de 1980 e l 
Grupo de Trabajo t r ansmi t i ó información sobre J>0 casos de desapar ic ión que se 
habían producido en I98O. La información mencionada se t r ansmi t ió junto con la 
p e t i c i ó n de que e l Gobierno comunicara a l Grupo cua lqu ie r información que cons ide ­
ra se oportuna. En su ca r t a de ¿0 de jun io de I98O e l Grupo p i d i ó también a l 
Gobierno... дие comunicara cua lqu ie r información que deseara p re sen ta r en r e l a c i ó n 
con l a s . medidas adoptadas en l o s planos nac iona l o l o c a l para determinar e l para ­
dero de l a s presuntas ' v í c t imas de-desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s y l a s — 
medidas adoptadas para impedir t a l e s de sapa r i c iones . ' " ~ " 

1 1 2 . Le conformidad con l a d e c i s i ó n mencionada en l o s pa'rrafos 10 у 30 r e l a t i v a a 
l a acc ión inmediata en casos de Informes urgentes sobre desapar ic iones forzadas e 
i nvo lun t a r i a s r e c i b i d o s en t re l o s per íodos de ses iones de l Grupo, la información 
sobre l a detención de 17 s i n d i c a l i s t a s por fue rzas .de l Gobierno, e l 24 de agosto 
de I98O y sobre l a desapar ic ión de l o s mismos fue t ransmit ida a l Gobierno, a 
p e t i c i ó n de l P res iden te del Grupo, por telegrama de 28 de agosto de 1 9 8 0 . En ese 
telegrama se decía que e l Grupo agradecer ía r e c i b i r tan pronto como fuera pos ib l e 
cua lqu ie r información que e l Gobierno deseara t r a n s m i t i r l e . 

ИЗ» En la ya mencionada ca r t a de 30 de septiembre de I98O, e l Pres iden te de l 
Grupo r e i t e r ó la p e t i c i ó n del Grupo de que e l Gobierno de Guatemala l e presentara 
tan pronto como fuera p o s i b l e cua lqu ie r información que deseara t r a n s m i t i r en r e l a ­
ción con l o s datos comunicados en l a ca r t a de 30 de jun io de I98O y e l telegrama 
de 28 de agosto de 1 9 8 0 . En su ca r t a e l P res iden te decía que; 

"El Grupo de Trabajo espera que e s t e intercambio de información s i rva 
de base a un dia'logo f r u c t í f e r o en t re e l Grupo y e l Gobierno de Vuestra 
E x c e l e n c i a . E l Grupo desea subrayar l a importancia de e s t e dia'logo y espera 
con i n t e r é s l a cooperación que e l Gobierno de Vuestra Exce lenc ia tenga a b ien 
o f r e c e r l e . Esta cooperación es indispensable para r e s o l v e r l o s problemas 
cuyo examen encomendó a l Grupo la Comisión de Derechos Humanos." 

I I 4 . En ca r t a de 23 de jun io de I 9 8 O , d i r i g i d a a l Representante Permanente de 
Guatemala ante la Ofic ina de l a s i laciones Unidas en Ginebra, e l P res iden te del 
Grupo p lan teó la cues t ión de l e s t a b l e c i m i e n t o de con tac tos d i r e c t o s con l a s personas 
in t e re sadas de modo inmediato en l o s casos de desapar ic ión forzada o invo lun ta ­
r i a , en l o s términos que se mencionan en e l pa'rrafo 31» En esa ca r t a e l 
P res iden te preguntó s i e l Gobierno de Guatemala e s t a r í a en p r i n c i p i o d ispues to 
a extender una i n v i t a c i ó n a l Grupo para que e s t a b l e c i e r a esos con tac tos d i r e c t o s 
mediante una v i s i t a de uno o dos de sus miembros a Guatemala, en caso de que e l 
Grupo, basa'ndose en l a información de que d i s p u s i e r a , juzgara convenientes esos 
con tac tos d i r e c t o s . En ca r t a de 18 de septiembre de 1 9 8 0 , d i r i g ida a l Representante 
Permanente de Guatemala ante l a Oficina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, e l 
P res iden te de l Grupo i nd i có que l a información r e c i b i d a por e l Grupo durante su 
segundo período de ses iones confirmaba su opinión de que uno de l o s modos ma's 
acer tados de ocuparse de l a s denuncias de desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s 
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y l l e g a r a 'comprender "las~ôlrcunsfáncTá's'"qWS"ïodéâlSa'H" é sas "crre^rcxpnes' consist ir ía-- .- ; • 
en e s t a b l e c e r conc tac tos d i r e c t o s con l a s personas directamente Irrtere'sadás~ъаг-'--'-—--
dichos asuntos . E l P res iden te agrego' en su ca r t a que con t a l f i n , e l Grupo r e i t e ­
raba que deseaba saber s i e l Gobierno de Guatemala e s t a r í a d ispuesto a extender 
una i n v i t a c i ó n a l Grupo para que e s t a b l e c i e r a esos con tac tos d i r e c t o s mediante ' 
una v i s i t a a ese p a í s . 

1 1 5 . En l a fecha de la aprobación del presente informe no se ha r e c i b i d o ninguna 
comunicación de l Gobierno de Guatemala. 

Declarac iones , formuladas por r ep resen tan tes de a s o c i a c i o n e s u organizac iones d i r e c ­
tamente in t e re sadas por l o s informes sobre desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s 

1 1 6 . E l Grupo en su segundo período de ses iones escucho una expos ic ión de un r e p r e ­
sentante de una organización directamente in teresada en l o s informes sobre desapa­
r i c i o n e s forzosas o i nvo lun t a r i a s en Guatemala. A f i n de proporcionar a l a Comisión 
una v i s i ó n genera l de la información presentada a l Grupo y de l a s expres iones de 
inquietud y l a s p e t i c i o n e s que se han .d i r i g ido a l Grupo se reproducen l a s p a r t e s 
ma's p e r t i n e n t e s de la expos ic ión en e l anexo XIV. 
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G. Resumen a n a l í t i c o de l a información r ec ib ida r e l a t i v a a Indonesia 
y de l a s comunicaciones canjeadas con e l Gobierno de ese pa í s 

Fuente y na tura leza de l a información 

1 1 7 . E l Grupo, de Trabajo r e c i b i ó información de una organización no gubernamental 
reconocida como entidad consu l t iva por e l Consejo Económico y S o c i a l r e spec to 
de 22 casos de desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s que, según se d i c e , o c u r r i e ­
ron en Timor Or i en ta l ent re 1977 У 1979• Esa información i n c l u í a l o s nombres de 
l o s desaparecidos y l a s fechas de l a s d e s a p a r i c i o n e s . Según l o s informes, en 
determinado momento algunas de esas personas es tuvieron encarce ladas por orden 
de l a s fuerzas de Indonesia y o t r a s desaparecieron después de haber sido d e t e ­
nidas por esas fuerzas o haberse entregado a e l l a s ; se daban l a s fechas de entrega 
o de tenc ión . La mayoría de l a s personas cuya desapar ic ión se comunica per tenecen 
a l Fren te Revoluc ionar io de Timor Les te Independiente ( F r e t i l i n ) 1 4 / . 

Información t ransmit ida a l Gobierno y l a cues t ión del e s t ab l ec imien to de 
contactos d i r e c t o s 

1 1 8 . En ca r t a de 30 de septiembre de 1980, d i r i g ida a l Representante Permanente 
de Indonesia ante l a Oficina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, e l P res iden te 
de l Grupo de Trabajo t ransmit ió , a l Gobierno de Indonesia una l i s t a de 22 casos 
de desapar ic ión forzada o invo lun ta r ia que, según se informaba, habían ocurr ido 
en Timor Or i en ta l de 1977 a 1979, junto con la p e t i c i ó n de que e l Gobierno t r a n s ­
m i t i e s e a l Grupo l a información que cons iderase oportuna. Asimismo, e l Grupo 
p i d i ó a l Gobierno que tuv iese a b ien t r a n s m i t i r l e toda información r e l a t i v a a l a s 
medidas p a r t i c u l a r e s que se hubiesen adoptado en l o s planos nac iona l o l o c a l para 
determinar el. .paradero de- l a s personas desaparecidas que se pre tendía habían 
sido v í c t imas de una desapar ic ión forzada o i n v o l u n t a r i a . En su c a r t a , e l P res iden te 
añadía que e l Grupo de Trabajo esperaba que e s t e intercambio de información cons ­
t i t u i r í a l a base de un diá logo f r u c t í f e r o en t re e l Gobierno de Indonesia y e l 
Grupo. E l P r e s i d e n t e , en ca r t a de 23 de jun io de 1980, d i r i g i d a a l Representante 
Permanente,de Indonesia ante l a Oficina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, p lan teó 
l a cues t ión del e s t a b l e c i m i e n t o de con tac tos d i r e c t o s con l a s personas i n t e r e ­
sadas de modo inmediato en l o s casos de desapar ic ión forzada o i n v o l u n t a r i a , en 
l o s términos mencionados en e l párrafo 31* Fn esa c a r t a , e l P res iden te 
preguntaba s i e l Gobierno de Indonesia e s t a r í a en p r i n c i p i o d ispues to a ex ten ­
der una i n v i t a c i ó n a l Grupo para que e s t a b l e c i e r a con tac tos d i r e c t o s mediante 
la v i s i t a de uno o dos de sus miembros a Indones ia , en caso de que e l Grupo, 
basa'ndose en l a información de que d i s p u s i e r a , juzgase convenientes esos con tac tos 
d i r e c t o s . 

Información y opiniones t ransmi t idas por e l Gobierno 

119 . Encuna nota ve rba l de 19 de noviembre de I98O, la Misión Permanente de 
Indonesia ante l a Oficina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, manifes tó que en 1976 
e l pueblo de Timor Or ien ta l había e j e r c i d o su derecho a la l i b r e determinación y 

1 4 / La información contenida en e s t o s informes esta ' d i spon ib le en la 
S e c r e t a r í a para su consul ta por l o s miembros de l a Comisión. 



había optado por l a i n t e g r a c i ó n ' c o n Indonesia", que" desdé "entonces Timor Or ien ta l 
se había convert ido en par te in t eg ran te de la República de .'ademesia y que todo 
acontecimiento que se produjese en ese ter r i tor io . . .e ra-un asunto in te rno , de. Indones ia . 
En esa nota v e r b a l , e l Gobierno declaraba que t ransmi t í a a l Grupo información y 
opiniones a t í t u l o v o l u n t a r i o . En l a nota v e r b a l , después de recordar•que en 1974 
y I975» an tes de.su i n t eg rac ión con Indones ia , se había desa r ro l l ado una guerra 
c i v i l c rue l y sangrienta en l o que era entonces Timor Or ien ta l p o r t u g u é s , ' s e d e c í a , 
en p a r t e , l o s igu i en t e ; 

"Después de l a i n t e g r a c i ó n , l o s miembros de l FRETILIN quo se oponían 
a l a i n t eg rac ión huyeron a l a s montañas, desde donde emprendieron acc iones 
t e r r o r i s t a s c o n t r a . l a pob lac ión . Cuando comprendieron que no ten ían e l 
apoyo de l pueblo, muchos de e l l o s abandonaron su escondi te para en t rega r se 
a l a s fuerzas de seguridad. En esa e tapa , es p o s i b l e que algunos de e l l o s 
fueran matados por l a pob lac ión , que a s í se vengaba de l o s a s e s i n a t o s y 
demás -atrocidades cometidos por e l FRETILIN durante l a sangrienta--guerra 
c i v i l de 1974--1975 У pos te r io rmente . ... -~ 

En e l cumplimiento de su ta rea de devolver l a paz y la seguridad a l 
pueblo de Timor O r i e n t a l , e l Gobierno de Indonesia hace cuanto está ' a su 
a lcance , para impedir excesos y seguirá' hac iéndo lo . Los miembros de l Grupo de 
Trabajo comprendera'n que és ta no es una tarea f á c i l , s i se considera l a 
profunda amargura que ha dejado la guerra c i v i l exacerbada por e l t e r reno 
d i f í c i l de. Timor Or i en t a l y un d e f i c i e n t e sistema de comunicaciones, he renc ia 
de v a r i o s s i g l o s de co lon izac ión portuguesa (Timor Or ien ta l t i e n e p i cos 
montañosos de ma's de 3,000, me t r o s , una in f r ae s t ruc tu r a muy atrasada y se 
encuentra a a l rededor de 2.000 k i lómet ros de la c a p i t a l ) . A pesar de l o s 
esfuerzos de l Gobierno de Indones ia , no siempre es pos ib l e e v i t a r que l a 
gente a veces se tome l a j u s t i c i a por su mano. 

Sin e m b r g o , desde 197.6 se han .echo grandes p rog i ' j sos , no sólo poniendo 
f i n . a l derramamiento de sangre y a l o s sufr imientos y r e s t a b l e c i e n d o l a paz 
y l a seguridad, s ino también elevando e l n i v e l de vida y e l b i e n e s t a r genera l 
de l a población de Timor O r i e n t a l . . . " 

120. En su t e r c e r , período de s e s i o n e s , e l Grupo de Trabajo se reunió con e l 
Representante Permanente Adjunto de Indonesia ante la Ofic ina de l a s Naciones Unidas 
en Ginebra. E l Representante de Indonesia a n a l i z ó l o s acontec imientos en su pa í s 
y proporcionó información sobre l a s i t u a c i ó n en Timor O r i e n t a l . Declaró que en 
ma's de 15 años, su Gobierno había r e c i b i d o muchas l i s t a s de nombres de personas 
r e spec to de l a s cua les se pedía información. D i jo que e l Gobierno de Indonesia 
no había v e r i f i c a d o l o s nombres -de - l a - l i s t a que e l -Grupo l e había, sometido;.-el• . 
Gobierno estaba convencido de que l o s casos de todas y cada una de l a s personas 
desaparecidas eran importantes , pero había dec id ido , como cues t i ón de p r i n c i p i o , 
que sus l imi tados recursos ' debían u t i l i z a r s e ahora con o t ros f i n e s . 

121 . E l Grupo expresó su agradecimiento a l Representante de Indonesia por haberse 
en t rev i s t ado con é l y por l a información que l e había proporcionado. Le p id ió a s i ­
mismo que comunicara a su. Gobierno e l deseo del. Grupo de cont inuar e l dia'logo que se 
había e s t a b l e c i d o , a s í como su deseo de r e c i b i r cua lqu ie r o t ra información que e l 
Gobierno deseara someter le en r e l a c i ó n con l o s informes de desapar ic iones forzadas o 
invo lun ta r i a s que e l Grupo l e había t r ansmi t ido . 

http://de.su
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R• Resumen anal í t ico•••deTa información r e c i b i d a sobre.-México, y. 
comunicaciones, con e l Gobierno de ese pa í s 

Fuente .y na tu ra leza de l a información 

122. ' E l Grupo de Trabajo r e c i b i ó de una organización, ubicada en I-léxico y de una 
organización nô gubernamental reconocida como entidad consu l t iva por e l Consejo 
Económico y S o c i a l , s i tuada fuera del p a í s , ima l i s t a de 570 personas que, según 
se informa, habían desaparecido en l í é x i c o . Además, r e spec to de unos pocos 
c a s o s , e l Grupo r e c i b i ó de v a r i a s personas , generalmente f a m i l i a r e s , in fo rmac io­
nes r e l a t i v a s a l a s c i r c u n s t a n c i a s de l a desapar ic ión , i nc luso dec l a rac iones de 
que se había v i s t o a l a -persona o personas desaparecidas en cen t ros c l andes t inos 
de detención. ' 

Resúmenes a n a l í t i c o s de l o s informes 

123. La l i s t a do l a s 570 personas que, según se informa, han desaparecido cont iene 
l o s nombres y , con pocas excepc iones , l a s fechas y lugares de desapar ic ión de l a s 
presuntas v í c t i m a s , y abarca e l período de 1971 a 1979' Según se informe, e l 
número anual máximo de desapar ic iones -179- correspondió a 1974> con 68 cada año 
en 1976 y 1977, 42 en 1978, 22 en 1979, 13 en 1972 y 9 en 1971. En 76 casos no 
se dio l a fecha de l a de sapa r i c ión . E l lugar de l a desapar ic ión se dio por 
Es tado, indicando que.una mayoría a p r e c i a b l e de e l l a s ocur r ió en l o s de Guerrero, 
S i n a l o a , Oaxaca, J a l i s c o , Chihuahua y l í é x i c o . Los contados informes de desapar i ­
c iones ind iv idua les cont ienen información sobre l a s c i r c u n s t a n c i a s de l a detención 
del desaparecido, que por l o genera l se produjo en e l domic i l io y fue r e a l i z a d a 
por hombres armados v e s t i d o s de paisano que, según se d i c e , eran miembros de gru­
pos pa rami l i t a r e s ' t a l e s como l a "Brigada B l a n c a " . También f a c i l i t a r o n información 
algunos ex r e c l u s o s que declararon haber estado con l a persona desaparecida en un 
campamento o c á r c e l m i l i t a r 1 5 / . 

Comunicaciones con e l Gobierno y l a cues t ión del e s t ab l ec imien to de con tac tos 
d i r e c t o s 

124. E l Pres iden te de l Grupo de Traba jo , en c a r t a de 23 de j un io de 1980, d i r i g i d a 
a l Representante Permanente de l íéxico ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en 
Ginebra expuso que durante su primor período de s e s i o n e s , e l Grupo r e c i b i ó manifes­
t a c i o n e s de preocupación con re spec to a desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s 
que, según se informaba, parec ían haber ocurr ido en México. En l a misma c a r t a , e l 
Pres iden te del Grupo p lan teó l a cues t ión de e s t a b l e c e r con tac tos d i r e c t o s con l a s 
personas que se ocupaban do modo inmediato de l o s informes de desapar ic iones f o r ­
zadas o i n v o l u n t a r i a s , en l o s términos que se mencionan en e l párrafo 31 supra. 
E l P res iden te preguntó s i e l Gobierno de México e s t a r í a , en p r i n c i p i o , d ispuesto 
a extender una i n v i t a c i ó n a l Grupo para que e s t a b l e c i e r a con tac tos d i r e c t o s me­
diante una v i s i t a a México de uno o dos de sus miembros, en caso de que e l Grupo, 
basándose en l a información de que d i spus i e r a , juzgase convenientes esos c o n t a c ­
tos d i r e c t o s . 

1 5 / Los miembros de l a Comisión pueden consu l t a r en la S e c r e t a r í a l a l i s t a 
de l a s 570 personas que, según se d i c e , han desaparecido y l o s resúmenes de l o s 
d i s t i n t o s informes. 
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Información y opiniones t ransmi t idas ;por e l Gobierno de México-

125. En una ca r t a de 7 de agosto de I 9 8 O , d i r i g ida a l P res iden te del Grupo de 
Traba jo , e l Representante Permanente de México ante l a Of ic ina de l a s Naciones 
Unidas en Ginebra manifes tó que e l Gobierno de México estaba d i spues to , en pri-n- • 
c i p i o , a e s t a b l e c e r con tac tos d i r e c t o s con miembros.del Grupo de Trabajo s i l o s 
miembros l o consideraban n e c e s a r i o . Además, por c a r t a de 19 de agosto de 1980 , 
e l Representante Permanente t r ansmi t ió l a información contenida en s i e t e l e g a j o s , 
información que se r e f e r í a a desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s ocurr idas en 
México. E l contenido de esos s i e t e l e g a j o s , que pueden consu l t a r se en l a 
S e c r e t a r i a , se d e s c r i b í a en l á s i gu i en t e formas 

Carta que, con fecha J l de j u l i o de I 9 6 0 , d i r i g e e l Lie» Osear P lo r e s 
Sánchez, Procurador General de l a Repúbl ica , a l a Comisión de Derechos 
Humanos de l a s Naciones Unidas; 

Datos sobre l a s personas que se informa que han desaparecido; 

Informes de l a s personas que se presentaron a preguntar por f a m i l i a ­
r e s desaparecidos; .'.'." 

Comunicado de prensa de l a Procuraduría General de l a República y 
t e x t o de l a conferenc ia de prensa que o f r e c i ó é l L i c . Osear P l o r e s 
Sánchez, Procurador de la Repúbl ica , e l 24 de enero de 1979s 

Fotocopias de r e c o r t e s de pe r iód icos re lac ionados con l a supuesta 
desapar ic ión del S r . J e s ú s Piedra I b a r r a ; 

Fotocopia de "la página 28-A d e l ' p e r i ó d i c o " E x c e l s i o r " , correspondiente 
a l a ed ic ión del '16 de diciembre de 1977» que cont iene una c a r t a 
a b i e r t a que d i r i g i ó a l señor Pres iden te de l a República e l Comité 
Nacional pro.defensa de P r e s o s , Perseguidos , Desaparecidos y E x i l i a d o s 
P o l í t i c o s ; ' • • ' '• • ' • • • • 

Fotocopias de l a s páginas 10-A y 11-A del pe r iód ico "Exce l s io r" , , 
correspondientes a l a . e d i c i ó n del 10 de enero de 1978, en l a s que e l 
L i c . Raúl Jiménez O ' P a r r i l , D i r e c t o r General de Procesos de l a 
Procuraduría General de l a Repúbl ica , da respuesta a l a c a r t a a que 
se r e f i e r e e l párrafo a n t e r i o r . 

126. La ca r t a correspondiente a l l e g a j o № 1 hace r e f e r e n c i a a l o s informes de' 
desapar ic iones preparados por l a Liga I n t e r n a c i o n a l de l o s Derechos del Hombre, l a 
Federación I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos, (París) y Pax Romana, e inc luye 
además l o s i g u i e n t e ; 

"Me permito expresar que en l a s denuncias se af i rma, s in razón n i fun­
damento, que en l a República mexicana han desaparecido J01 personas cuya 
l i s t a se cont iene de supuestos casos conocidos por Amnesty I n t e r n a t i o n a l 
fechada en e l mes de mayo de 1930. Al r e spec to debo i n d i c a r que en " i n s e r ­
c ión pagada", en l a página 28-A del pe r iód ico E x c e l s i o r , del. v ie rnes 16 de 
diciembre de 1977? e í Comité Nacional Pro. Defensa dé Presos Perseguidos , 
Desaparecidos y E x i l i a d o s P o l í t i c o s afirma, en con te s t ac ión a ' l o ' q u e e l l o s \ 

Legajo № 1 

Legajo № 2 , 

Legajo № 3 

Legajo № 4 

Legaje № 5 

Legajo №'6 ' 

Legajo № 7 
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llaman r e t o del s u s c r i t o , da r e l a c i ó n , f a l s a por demás, de nombres de "pre­
sos p o l í t i c o s " que hay en México, l o s de l o s secuest rados por corporaciones 
p o l i c i a c a s y r e c l u i d o s en c á r c e l e s c l andes t i na s y campos m i l i t a r e s ; agrega 
l a d i r ecc ión de l o s nombrados 1 6 / . 

En ca r t a a b i e r t a publicada e l 10 de enero de 1978, por acuerdo del 
Procurador General de l a Repúbl ica , e l D i r e c t o r General de Control de 
Procesos , Licenciado Raúl Jiménez O ' F a r r i l da con te s t ac ión en l a que informa, 
siguiendo e l orden de l a pub l i cac ión y con l o s rubros que se señalan, l a 
f a l t a de au ten t i c idad e i n d i s c u t i b l e mala f e con que e l Comité Pro Defensa 
de Presos Perseguidos , Desaparecidos y E x i l i a d o s P o l í t i c o s obra, demostrán­
dose que los "pretendidos presos p o l í t i c o s " no son más que simples d e l i n ­
cuentes del orden común, procesados por d e l i t o s comunes, además de l o s que no 
se encuentran presos a pesar de a s í af i rmarse en l a mu l t i c i t ada pub l i cac ión y 
vivos que han cambiado de nombre 1 2 / . 

En conferenc ia de prensa celebrada e l 24 de enero de 1979? e l Procurador 
General de l a República expresó que, aun cuando l a i n s t i t u c i ó n ba jo sus 
órdenes en muchos casos no era l a obligada a i n v e s t i g a r e l asunto porque se 
t r a t a b a de ac tos a t r i bu idos a autoridades munic ipa les , en respe to a la ' 

•opinión púb l i ca , se había v e r i f i c a d o l a correspondiente encuesta para de ja r 
con toda claridad, expresada l a s i t u a c i ó n de aque l l a s .personas de l a s que se 
dec ía habían desaparecido o eran presos p o l í t i c o s 1 8 / , 

A manera de ejemplo séame permitido seña la r que l a señora Rosar io IBARRA 
de PIEDRA en d i f e r e n t e s ocas iones había expresado que su h i j o J e sús PIEDRA IBARRA, 
mencionado en l a i n s e r c i ó n pagada a que antes me r e f i e r o , había desaparecido, 
y que después de i n v e s t i g a r s e l a denuncia en cues t ión se pudo e s t a b l e c e r que 
e l aludido PIEDRA IBARRA era miembro fundador del Comité de Es tud ian tes 
Revo luc iona r los , apéndice de la Liga Comunista "23 de sept iembre"; que había 
pa r t i c ipado ent re o t ros ac to s en e l i n t e n t o de secues t ro y muerte de 
Don Eugenio Garza Sada y de sus dos acompañantes e l 16 de septiembre de 1973» 
en innumerables a s a l t o s y era. coautor de l a muerte de va r ios elementos de l a 
p o l i c í a . JESUS PIEDRA IBARRA había heredado e l mando del buró p o l í t i c o de 
l a Liga de J e s ú s Ángel Garc ía Mar t ínez , a l i a s "El Gordo" y que en compañía 
de Alber to Zapata Castañeda, Héctor Marroquín Martínez y María de l a Paz 
Qu in t an i l l a de P l o r e s tuvieron, e l 22 de a b r i l de 1974? un enfrentamiento 
con elementos p o l i c i a c o s en l a s c a l l e s de P la tón Sánchez y Plan de Ayut la , 
Colonia Terminal en l a ciudad de Monterrey, Huevo León, en cuyo enfrentamiento 
r e s u l t ó her ido y que a l huir sus compañeros se lo l l e v a r o n , ignorándose desde 
esa fecha su paradero y presumiéndose que a consecuencia do sus l e s i o n e s 
había f a l l e c i d o y fue enterrado por sus propios compañeros 19/« 

16 / Figuran en e l l e g a j o № 6. 

1 7 / Figura en e l l e g a j o № 7. 

1 8 / Figura en e l l e g a j o № 4« 

1 9 / F igura en l o s l e g a j o s N ~ 4 У 5« 



E/CN.4/M35 
página 54 

La señora Rosar io I b a r r a de P ied ra , por insondables motivos p o l í t i c o s , 
fue impulsada a cont inuar su campaña'difamatoria pero , como.puede, verse del 
documento que se acompaña, su h i j o JESUS'PIEDRA IBARRA.jamás fue aprehendido 
y mucho menos perseguido per l a p o l i c í a con f i n e s p o l í t i c o s ya que s e ' t r a t a b a 
de un simple, pero pe l i g roso , del incuente del orden común. También se afirma 
que ABUNDIO ONOFRE CAMPOS y SANTIAGO ONOPRE CAMPOS habían sido muertos en 
escaramuzas con l a s fuerzas p ú b l i c a s . 

Sin embargo, se presentó en e s t a i n s t i t u c i ó n l a señora María Campos I t u r r í a 
madre de l o s nombrados y nos manifestó que sus h i j o s se ,encontraban sanos y 
l i b r e s viviendo ba jo o t ros nombres y que l o s que habían f a l l e c i d o u t i l i z a b a n 
l o s de aqué l los de acuerdo con l a costumbre en t re l o s mal llamados 
g u e r r i l l e r o s . . . 

Acompaño a l e f e c t o carpe tas que cont ienen e l resu l tado de i n v e s t i g a c i ó n 
exhaust iva que se ha r ea l i z ado en e l ' D i s t r i t o Federa l y en d iversos Estados 
de l a República 20/, carpe tas de l a s personas que se presentaron a indagar 
por sus f a m i l i a r e s desaparecidos 2 l / , b o l e t í n de prensa r e s u l t a n t e de l a 
conferenc ia de prensa of rec ida por e l L icenc iado Osear F l o r e s , Procurador 
General de l a Repúbl ica , e l . día 24 de enero de 1979? d iversas fo tocop ias de 
pe r iód icos re lac ionados con JESUS PIEDRA IBARRA, fo tocopia de l a página 28-A 
del pe r iód ico " E x c e l s i o r " correspondiente a l día 14 de diciembre de 1977. У 
fo tocopia de l a s páginas 10-A y 11-A del mismo d i a r i o , ed ic ión del 10.de 
enero de 1978. 

Se hace notar que de l a l i s t a de "Amnistía I n t e r n a c i o n a l " fechada en e l 
mes de mayo de 1980 ya muchas personas han sido inves t igadas y e l r e su l t ado 
se cont iene en l a carpeta que en e l primer término se menciona. 

Por lo a n t e r i o r , de esa honorable Comisión atentamente pido sea tan s e r ­
vida examinar, con todo cuidado, l a diversa documentación que acompaño y con 
e l l o norma r su. c r i t e r i o a l e f e c t o de determinar l a fa lsedad de l a s imputacio­
nes que gra tui tamente se l e hacen a México ." 

127. E l l e g a j o № 2 enviado por e l Gobierno de México cont iene información de ta ­
l l ada sobre 314 presuntos casos de desapar ic ión . La mayoría de e s t a s personas 
sobre l a s que informa e l Gobierno son, según se af i rma, de l incuentes responsables 
de homic id ios , s e c u e s t r o s , a s a l t o s y ac to s de t e r ro r i smo; r e spec to de 22 no se d i j o 
que tuvieran antecedentes pena les . E l Gobierno i n d i c ó que l a mayor par te de esas 
personas eran miembros- a c t i v o s de grupos i l e g a l e s o' subversivos 22/ . Según e l 
Gobierno de México, 154 àe todas l a s personas desaparecidas a que se r e f i e r e e l 
l e g a j o № 2 habían muerto, en r ea l i dad , en encuentros con l a fuerza públ ica del 
Gobierno en l a s zonas r u r a l e s de Guerrero, Oaxaca., S i n a l o a , o Chiapas, o en zonas 
urbanas e i n d u s t r i a l e s del D i s t r i t o F e d e r a l , Oaxaca, J a l i s c o , Nuevo León, S i n a l o a y 
Chihuahua yMichoacán. Además, e l Gobierno comunicó que-18 habían sido e jecu tadas 
por sus propias organizaciones por t r a i c i ó n a l movimiento; 20 personas habían 

20/ Figura en e l l e g a j o № 2. 

2 l / Figuran en e l l e g a j o № 3» 
22/ Se mencionaron l o s s i gu i en t e s par t idos o grupos, e l Pa r t ido de l o s 

Pobres (31) ; l a Liga Comunista 23 de Septiembre (57); l a s Fuerzas Armadas 
Revoluc ionar ias del Pueblo (7) ; e l Par t ido P r o l e t a r i o Unido de América (2); e l -
Movimiento de Acción Revolucionar ia ( l O ) ; l a s Fuerzas Armadas de L ibe rac ión (5) ; 
l a Vanguardia Armada Revolucionar ia ( l ) ; l a Coa l i c ión Obrero-Campesino del 
Istmo ( l ) ; l a s Puorzas Revoluc ionar ias del Pueblo ( l ) ; l a s Fuerzas do L ibe rac ión 
Nacional ( l ) . 
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muerto a consecuencia de luchas entre-grupos r i va l e s , - en r i ña s p o l í t i c a s o de f a ­
m i l i a ; o por--'pertenecer a- grupos- de t r a f i c a n t e s ' de' 'drogasf d'os- habían sido muertas 
cuando t r a t aban de -escapar- de- l a cárcei ' ; - una- murió en la' explosión de una bomba que 
estaba fabricando en su casa y una murió de una enfermedad no e s p e c i f i c a d a . En 
algunos ca sos , las autoridades mexicanas comunican que las , f ami l ias , de las . personas 
desaparecidas habían reconocido a sus f a m i l i a r e s desaparecidos en f o t o g r a f í a s de 
her idos o muertos Gonocidos por un nombre f a l s o o-un apodo. Además, e l Gobierno 
dec la ró que t r e s personas .habían sido juzgadas y condenadas y estaban o f i c i a lmen te 
detenidas en d i f e r en t e s c á r c e l e s de México y que 89 se habían escapado o estaban es 
condidas en lugares que l a s autoridades mexicanas desconocían. ' 

1 2 8 . E l l e g a j o № 3 hace r e f e r e n c i a a l a s reuniones ce lebradas ent re l a s au tor ida­
des mexicanas y f a m i l i a r e s de l a s personas supuestamente desaparecidas durante l a s 
cua les se dieron a conocer a los f a m i l i a r e s l a s informaciones que tenían l a s auto­
r idades sobre l a persona desaparecida; se d i j o a l o s f a m i l i a r e s que podían presen­
t a r toda nueva información a l a s au tor idades . ' ... . .. ..'.. 

129. ' En su t e r c e r período de s e s i o n e s , e l Grupo de Trabajo se reunió con e l 
.•Representante Permanente de México ante las Naciones Unidas en Ginebra . E l r ep re ­
sentante de México a n a l i z ó l a s comunicaciones hechas por su Gobierno a l Grupo., 
i n c l u i d a l a información f a c i l i t a d a por e l Gobierno, Reafirmó l a opinión de su 
Gobierno de que un examen de l a información proporcionada a l Grupo por e l Gobierno 
(véanse l o s pár rafos 125 a 128 a n t e r i o r e s ) demostraría que l a s acusaciones de des­
apar ic ión forzada o i nvo lun ta r i a ca r ec í an de fundamento. E l represen tan te de Méxic 
r e i t e r ó e l deseo de su Gobierno de 'cooperar con e l Grupo y mencionó l a respuesta 
favorable que su Gobierno había dado a l a s o l i c i t u d del Grupo de es t ab lece r - con tac ­
tos . d i r e c t o s mediante una v i s i t a a-ese pa í s en caso de ser n e c e s a r i o . 

130. E l Grupo examinó jun to con e l represen tan te de México la información presen­
tada por e l Gobierno, en p a r t i c u l a r l o s datos que confirmaban que l a s personas 
que, según se d e c í a , habían desaparecido habían resu l t ado her idas en enfrentamien­
tos armados, se habían 1 escapado de la cárcel o habían sido secues t r adas . E l 
Grupo preguntó s i e l Gobierno e s t a r í a dispuesto a proporcionar más d e t a l l e s con 
r e spec to a e s to s c a s o s . 



I . Resumen a n a l í t i c o de l a información r e c i b i d a sobre • • 
Nicaragua y' comunicaciones con e l Gobierno de ese pa í s 

Fuente y c a r á c t e r ' d e l a información 

1 3 1 . E l Grupo de Trabajo ha r e c i b i d o información acerca de 'JO casos de desapar i ­
c iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s de personas en Nicaragua, que procede de denun­
c i a s de p a r t i c u l a r e s , generalmente f a m i l i a r e s de l a s personas desaparec idas , , 
t r ansmi t idas por conducto de una organización privada que se ocupa de l o s derechos 
humanos en Nicaragua. La información r e c i b i d a , i n c l u í a , en algunos c a s o s , copias 
de - documentos presentados a l o s t r i b u n a l e s , f a l l o s j u d i c i a l e s , comunicaciones,-
c e r t i f i c a d o s y o t ros documentos expedidos por l a s autoridades admin i s t r a t ivas y • 
j u d i c i a l e s . " 

Resumen a n a l í t i c o de l o s informe 

I32 . E l Grupo ana l i zó l a información presentada 'en l o s 70 c a s o s . En l o s pár rafos 
s i gu i en t e s f igura un resumen de l a s c a r a c t e r í s t i c a s p r i n c i p a l e s de esa información. 
La mayor par te de l a s fuentes de l a s comunicaciones sobre l o s 70 casos anal izados 
son f a m i l i a r e s cercanos de l a s personas cuya desapar ic ión se denuncia \y, .en gene- ' 
r a l , l o s autores dicen tener сonocimiento; d i r e c t o de l a s c i r c u n s t a n c i a s de l a 
desapar ic ión . Las .personas de cuya desapar ic ión se informa están i d e n t i f i c a d a s ' 
por su a p e l l i d o y , por l o gene ra l , dos nombres de p i l a . Generalmente .también se 
indican datos t a l e s como l a nac iona l idad , p ro fes ión , estado c i v i l y fecha dé na­
cimiento o edad. Las desapa r i c iones , en l o s casos ana l izados , corresponden a l . 
período comprendido en t re j un io de 1979 У octubre de'1980 y , en su mayor p a r t e , 
según se informa, se produjeron ent re j un io y octubre de 1979 24 / . E l Grupo tomó 
nota del cambio de régimen y l a l l egada a l poder del ac tua l Gobierno de Nicaragua 
e l 19 de j u l i o de 1979» 

133» Fn 34 de l o s 70 casos mencionados, l a persona desaparecida e r a , según l o s 
informes, miembro- de l a Guardia Nac iona l . También se ha denunciado l a desapar i ­
c ión de unos pocos antiguos miembros del Fren te Sand in i s t a de L ibe rac ión Nac iona l . 
Las p rofes iones y ocupaciones de l a s demás personas cuya desapar ic ión se ha denun­
ciado inc luyen , g ran je ros o campesinos (ocho c a s o s ) , v i g i l a n t e s ( t r e s c a s o s ) , 
a l c a l d e s , func ionar ios de aduanas, p o l i c í a s , e s tud i an t e s , -jueces de mes ta ( j u e c e s 
r u r a l e s con j u r i s d i c c i ó n en l o s l i t i g i o s en t re a g r i c u l t o r e s ) ( cua t ro c a s o s ) . Por 
l o que toca a l a edad de l a s personas cuya desapar ic ión se ha denunciado, t r e s 
de e l l a s ten ían en t re 17 y 19 años; 63 en t re 20 y 57 años, y dos ent re 65 У 7^ años . 
En l a mayoría de l o s c a s o s , se d ice que l a últ ima vez que se v io a l a persona des­
aparecida o se supo de e l l a es taba en l a c á r c e l l a s autor idades c a r c e l a r i a s a l 
parecer informaron a i o s f a m i l i a r e s de l a persona desaparecida de que é s t a había 
sido puesta en l i b e r t a d o t r a s l adada , o de que no se encontraba ya en ese lugar.. 

25/ Los a n á l i s i s de ta l l ados de l o s informes en que se basa e s t e resumen 
es tán a d i spos ic ión de l o s miembros de l a Comisión para su consul ta en l a 
S e c r e t a r í a . 

24/ Sesenta casos en t o t a l . 8 en j u n i o ; 25 en j u l i o ; 17 en agos to ; 5 e n 

seiDtiembre y 5 en oc tubre . No se denunció ningún caso en noviembre y diciembre 
de 1979 У só lo se n o t i f i c a r o n ot ros 6 has ta agosto de 1980 (uno en enero, uno 
en a b r i l , uno en j u n i o , uno en j u l i o y dos en a g o s t o ) . 
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En o t ros c a s o s , l a persona cuya desapar ic ión se había denunciado fue v i s t a por 
úl t ima vez en e l momento de su detención en su c a s a , en su lugar de t r aba jo o en 
l a c a l l e . Se dice que l a s personas que efectuaron l a detención de l a s personas 
cuya desapar ic ión se denuncia eran m i l i c i a n o s , miembros del Fren te Sand in i s t a de 
L ibe rac ión Nacional , de Milpas ( M i l i c i a s Populares Ant i somocis tas ) o de o t ros s e c ­
t o r e s del e j é r c i t o popular, l a p o l i c í a , l a Guardia Nacional o l a s fuerzas de segu­
ridad del Es tado . 

134» № se ha r e c i b i d o ningún informe acerca de l o s lugares en que es tuvieron 
r e c l u i d a s en Nicaragua, después de su detención, l a s personas cuya desapar ic ión 
se denuncia. ' En 25 de l o s 70 ca sos , l o s ' autores declaran haber r e c i b i d o i n f o r ­
maciones no confirmadas según l a s cua les se había dado muerte 'a l a persona 
desaparecida. 

Información t ransmit ida a l Gobierno y e s t ab l ec imien to de con tac tos d i r e c t o s 

135- E l Pres iden te del Grupo de Traba jo , en una ca r t a de fecha 23 de j u l i o 
de 1980, d i r i g ida a l Representante Permanente de Nicaragua ante l a Of ic ina de l a s 
Naciones Unidas en Ginebra , i nd i có que en su primer período de s e s i o n e s , celebrado 
en l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra del 9. a l 13 de jun io de I 9 8 O e l 
Grupo había r e c i b i d o mani fes tac iones de preocupación con re spec to a desapar ic iones 
forzadas o i n v o l u n t a r i a s que parecían haber ocurr ido en Nicaragua. E l Pres iden te 
expresó también e l deseo del Grupo de saber s i e l Gobierno de Nicaragua e s t a r í a en 
p r i n c i p i o dispuesto favorablemente a enviar una i n v i t a c i ó n a l Grupo para que e s t a ­
b l e c i e r a con tac tos d i r e c t o s con l a s personas que se ocuparan de modo inmediato de 
l a s a legac iones de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s de personas mediante 
una v i s i t a de uno o dos de l o s miembros del Grupo a Nicaragua. 

136. Por c a r t a de fecha 29 de octubre de 1980, e l D i r e c t o r de la Div i s ion de 
Derechos Humanos, en nombre del P res iden te del Grupo de Traba jo , t r ansmi t ió a l 
Gobierno de Nicaragua información sobre l o s 70 casos de desapar ic iones denunciadas 
d e s c r i t o s a n t e s , jun to con l a p e t i c i ó n de que e l Gobierno de Nicaragua t ransmi­
t i e s e a l Grupo l a información que desease e n v i a r l e . En l a misma ca r t a se i n d i ­
caba ; también que e l Grupo agradecer ía toda información que e l Gobierno de Nicaragua 
q u i s i e r a t r a n s m i t i r l e sobre l a s medidas p a r t i c u l a r e s que se hubieran adoptado en 
l o s planos nac iona l o l o c a l para determinar e l paradero de l a s personas que' según 
se informaba habían sido v íc t imas de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , a s í 
como sobre l a s medidas adoptadas para impedir t a l e s desapar i c iones . .. 

Informaciones y opiniones t ransmi t idas por e l Gobierno 

137« Por c a r t a de fecha 7 de agosto de I 9 8 O , e l Representante Permanente de 
Nicaragua ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra respondió a l a c a r t a 
del Grupo de Trabajo a r r i b a mencionada y aceptó l a sugerencia de que se i n v i t a r a 
a l Grupo de Trabajo a v i s i t a r Nicaragua con e l f i n de e s t a b l e c e r con tac tos direcr-
tos con l a s . personas que se ocuparan de modo inmediato de l a s desapar ic iones fo r za ­
das ó i n v o l u n t a r i a s . En l a c a r t a del Representante Permanente se sugería también 
que l a fecha y l a s condiciones de l a v i s i t a se convinieran ent re e l Grupo d.e 
Trabajo y e l Dr. Leonte Herdocia Ortega, Comisionado Nacional para Derechos 
Humanos y Asuntos Humanitarios de Nicaragua» 

138. Durante su t e r c e r período de s e s i o n e s , e l Grupo de Trabajo se reunió con 
e l Comisionado Nacional para Derechos Humanos y Asuntos Humanitarios de Nicaragua. 
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E l represen tan te de Nicaragua declaró que había venido a l Grupo de Trabajo en r ep re ­
sentac ión de su- Gobierno con plenas f acu l t ades para expresarse honesta y s i n c e r a ­
mente sobre l a puesta en p r á c t i c a de los ' derechos humanos en Nicaragua y , en p a r t i c u ­
l a r , sobre l a s desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s de personas en su p a í s . 
Di jo que en vez de presen ta r a l Grupo una cuidadosa respuesta por e s c r i t o , p r e f e ­
ría, formular una expos ic ión o ra l ya que, a su j u i c i o , a s í se r e f l e j a r í a mejor 
l a espontaneidad y l a veracidad de su e x p l i c a c i ó n . Su Gobierno, manifestó e l r e ­
p resen tan te , estaba firmemente decidido a l a sa lvaguard ia , l a ga ran t í a y l a puesta 
en p r á c t i c a de l o s derechos humanos dentro del p a í s , a s í como a defender esos de­
rechos en e l foro i n t e r n a c i o n a l . Señaló que durante l o s últ imos 45 años, ba jo e l 
regimen de l a f ami l i a Somoza, Nicaragua había tenido un h i s t o r i a l espantoso de' 
a b i e r t a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. E l nuevo régimen del p a í s , que 
había surgido de una t r á g i c a guerra c i v i l , es taba compuesto por p a c i f i s t a s ,y, por 
cons igu ien te , t e n í a una -responsabilidad, h i s t ó r i c a y una firme dec i s ión de defender 
l a democracia y l o s derechos humanos. 

139» E l represen tan te de Nicaragua d i j o que su pa ís es taba dispuesto a cooperar 
con e l Grupo siguiendo l a p o l í t i c a de puertas a b i e r t a s que su Gobierno es taba a p l i ­
cando r e spec to de todas l a s organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s que se ocupaban de l o s 
derechos humanos. Prueba de e l l o eran l a s r e c i e n t e s v i s i t a s a Nicaragua de l a 
Comisión In teramer icana de Derechos Humanos, l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s , 
Amnistía I n t e r n a c i o n a l y e l Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz Ro ja , a s í como l a s 
f a c i l i d a d e s que se habían dado a esas organizaciones y l a t o t a l l i b e r t a d ' d e c i r c u ­
l a c i ó n de que habían d i s f ru tado . E l represen tan te de Nicaragua mencionó expresa­
mente e l deseo de su Gobierno de ayudar a l Grupo de Trabajo en su labor de de t e r ­
minar e l paradero o l a suer te de l a s personas cuya desapar ic ión en Nicaragua se 
había denunciado. A su j u i c i o , e l l o no c o n s t i t u í a una i n j e r e n c i a en l o s asuntos 
i n t e rnos del p a í s . 

140. E l representante.".de Nicaragua acusó r e c i b o de l a información sobre desapa­
r i c i o n e s forzadas o i n v o l u n t a r i a s que l e había sido t ransmit ida por e l Grupo 
e l 29 de octubre de 1980. Se r e f i r i ó a l a s v i o l a c i o n e s de .derechos humanos ocu­
r r i d a s antes -de l a toma del poder por su Gobierno-e l 19 de j u l i o de 1979» en ese 
momento e inmediatamente después de é l . Las v i o l a c i o n e s de derechos humanos que 
se habían producido inmediatamente después de-ese cambio se habían debido a que, 
cuando e l genera l Somoza abandonó Nicaragua, e l nuevo régimen no había 'podido 
c o n t r o l a r l o s impulsos populares de venganza que e s t a l l a r o n en e l p a í s . No e x i s ­
t í a en ese momento una fuerza p o l i c i a l adecuada, n i un parlamento n i un poder 
j u d i c i a l . En ciudades como Granada, León o Masaya, l a población r eacc ionó v i o l e n ­
tamente contra, miembros del régimen de Somoza contrar iando órdenes expresas del 
Gobierno c e n t r a l . Esa s i t u a c i ó n había subs i s t i do en algunas zonas del pa í s has ta ' ' 
f i n e s de'1979* I n c l u s o en septiembre de I 9 8 O , e l pueblo se había apoderado toda­
v í a de casas y de t i e r r a s en c i e r t a s ' regiones del p a í s . No obs tan te , en l a 
ac tua l idad , su Gobierno e j e r c í a un c o n t r o l e f e c t i v o de Nicaragua. 

141. E l representante , de Nicaragua señaló que se habían formulado acusaciones de 
v i o l a c i o n e s de derechos humanos, en p a r t i c u l a r desapa r i c iones , a t r i bu idas f a l s a ­
mente a l régimen a c t u a l . Mencionó que, en algunos de l o s casos t ransmit idos por 
e l Grupo, l a persona cuya desapar ic ión se denunciaba había sido detenida, en r e a ­
l i d a d , antes del cambio de régimen que tuvo lugar e l 19 de j u l i o de 1979• l a 
imposib i l idad de con t ro l a r efect ivamente e l p a í s , l a f a l t a de una i n f r a e s t r u c t u r a 
segura, jun to con l a t r a d i c i o n a l susp i cac i a del pueblo de Nicaragua re spec to de 
cualquier forma i n s t i t u c i o n a l i z a d a de poder, expl icaban l a s d i f i c u l t a d e s con que 
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tropezaba e l a c t u a l Gobierno para dar a l Grupo una <*xplicación p r e c i s a de l o que 
realmente había ocurr ido durante l a revoluc ión sand in i s t a e inmediatamente d e s ­
pués de e l l a . Era sumamente d i f í c i l determinar e l paradero o l a "suerte de L i s 
personas cuya desapar ic ión se denunciaba, с ' i d e n t i f i c a ? a l o s responsables datad­
l e s a c t o s . Gran número de personas se habían t ras ladado de Nicaragua a pa í s e s ve-* 
c inos en l o s que era d i f í c i l v e r i f i c a r su iden t idad . E l represen tan te de Nioaragua 
informó a l Grupo de que es taba dispuesto a hacer cua lquier nuevo esfuerzo para 
determinar e l paradero o T a suer te de l a s personas cuya desapar ic ión se ind icaba 
en l a información t ransmi t ida por e l Grupo a su Gobierno. 

142. Con respec to a l a v i s i t a de dos miembros del Grupo a Nicaragua, que e l 
Gobierno había aceptado, en p r i n c i p i o , l a época sugerida por e l Grupo para la ' 
r e a l i z a c i ó n de t a l v i s i t a c o i n c i d í a con l a s ' v i s i t a s a Nicaragua de r ep resen tan tes 
de o t r a s organizac iones i n t e r n a c i o n a l e s , para l a s cua les ya se habían e s t a b l e c i d o 
f e c h a s , por l o que' e l Gobierno no e s t a r í a <»n. condic iones de proporcionar el. apoyo 
n e c e s a r i o para una v i s i t a del Grupo. 

143. E l Grupo d e l i b e r ó con e l r ep resen tan te .de .Nicaragua sobre algunos aspec tos 
de l a información dada en su expos ic ión y sobre l a v i s i t a de uno с dos de l o s . 
miembros del Grupo a Nicaragua, y s o l i c i t ó más información sobre l a s denuncias de 
desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s que había t ransmit ido a l Gobierno, en.-' 
p a r t i c u l a r sobre l o s casos que habían ocur r ido , según l a s denuncias, a f i n e s 
de 1979 y en I98O. 

Decla rac iones formuladas por r epresen tan tes de a s o c i a c i o n e s u organizaciones que .... 
es tán directamente i n t e r e sadas en los informes de desapar ic iones forzadas o 
i n v o l u n t a r i a s 

144' Durante su segundo período de sesiones,-.nI Grupo escuchó una .dec la rac ión de... 
un represen tan te de una a soc i ac ión directamente i n t e r e sada en l o s informes de 
desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s .en Nicaragua. Para dar a l a Comisión una., 
idea genera l de l a información presentada al. .Grupo y de l a s mani fes tac iones de 
preocupación y de l a s - s o l i c i t u d e s ' . q u e se 'hab ían d i r i g i d o a l Grupo en esa expo-si- -
c ión , en e l anexo XV se reproducen fragmentos que r e f l e j a n sus pa r t e s más 
p e r t i n e n t e s . 
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J „ Resumen a n a l í t i c o de • la ' - información r e c i b i d a sobre ' 
F i l i p i n a s y comunicaciones con e l 

Gobierno de ese p a í s 

Fuente "y c a r á c t e r de l a información • " 

145. E l Grupo de Trabajo r e c i b i ó información sobre desapar ic iones forzadas o invo­
l u n t a r i a s de personas en F i l i p i n a s de una organizac ión privada que se ocupa de l o s 
derechos humanos de ese pa í s У de organizac iones que se encuentran fuera de F i l i p i n a s , 
en t re e l l a s una organizac ión no. gubernamental reconocida como entidad consu l t i va por 
e l Consejó Económico y Soc i a l . . ' E l Grupo r e c i b i ó también algunos informes de p a r t i c u ­
l a r e s de F i l i p i n a s , " generalmente f a m i l i a r e s de personas que según se afirma han 
desaparec ido . "•-'•Los informes r e c i b i d o s no eran en genera l tan de ta l l ados como l o s 
r e l a t i v o s a o t ros p a í s e s . No se han r e c i b i d o informes d i r e c t o s "sobre e l funciona­
miento de l o s recursos l e g a l e s en l o s casos de l a s desapar ic iones comunicadas. 

Resumen a n a l í t i c o de l o s informes- ^ ' 

146. Eri r e l a c i ó n con e l período comprendido en t re 1975 У a b r i l de 1980, e l Grupo 
r e c i b i ó -informes .:'dre. una organizac ión -sobre 231 desapa r i c iones , d iv id idas e n t r e s 
c a t e g o r í a s : 196 de l a c a t e g o r í a I " ( d e s a p a r i c i o n e s s in pruebas de muer te ) , 25 de l a 
c a t e g o r í a I I (desapa r i c iones que terminaron en muerte y se conocen con e l eufemismo 
"ga~lváménto").- у гД0-de l a c a t e g o r í a I I I ( de sapa r i c iones durante un período pro lon­
gado y apa r i c ión p o s t e r i o r "en centros--o-f ic ia les de encarce lamiento) 26/ . En esos 
informes se incluyen generalmente e l nombre y e l a p e l l i d o dé"la persona presunta­
mente desaparecida e información sobre su nac iona l idad , 'se'xó, estada - c i v i l , •;número 
de h i j o s , ocupación, fecha .y lugar de l a desapar ic ión y , en l a mayoría 'de l o s c a s o s , 
una breve desc r ipc ión de l a s c i r c u n s t a n c i a s de l a supuesta desapa r i c ión . Alrededor 
de l a mitad de l o s informes no. cont ienen i n d i c a c i ó n alguna de l a p ro fes ión de l a 
persona desapareс ida , pero cuando se dio t a l información se n o t i f i c ó que l a s personas 
desaparecidas e ran a g r i c u l t o r e s (23) y e s t u d i a n t e s , abogados, p e r i o d i s t a s y econo­
m i s t a s . En muchos de l o s casos se da información sobre l a detención de l a persona 
desaparecida , incluyendo informes en e l ¡sentido de que l a detención fue r e a l i z a d a 
por personas armadas p e r t e n e c i e n t e s a una organización m i l i t a r I d e n t i f i c a d a .0 a una 
unidad p o l i c i a l , como l a P o l i c í a F i l i p i n a , l a Dependencia Cent ra l de I n t e l i g e n c i a , 
l a P o l i c í a M i l i t a r , l a P o l i c í a Nacional I n t eg rada , e l Puesto de Mando Avanzado y 
o t r a s ent idades a quienes se i d e n t i f i c a por sus s i g l a s . En o t r o s c a s o s , l a s de ten­
c iones se a t r ibuyen a " m i l i t a r e s " , " p o l i c í a s " , "soldados" o " tropas de l Gobierno". 
En 16 casos se consignan l o s nombres de l a s personas que r e a l i z a r o n l a de tenc ión . 

Información sobre e l paradero de l a s personas desapareciólas 

147. En l a mayor- par te de l o s casos comunicados no se da información sobre l o s 
lugares en que es tuv ie ron detenidas l a s personas que habían desaparec ido . S i n em­
bargo , en algunos casos (ocho) se informa de que l a persona desaparecida fue v i s t a 
en l a c á r c e l por o t ros detenidos a quienes se hab ía l ibe rado luego, o por sus 

25/ Los a n á l i s i s de t a l l ados de l o s informes en que se basa e s t e resumen es t án 
a d i spos i c ión de l o s miembros de l a Comisión para su consu l t a en l a S e c r e t a r í a . 

26/ E l t o t a l anual de l a s t r e s c a t e g o r í a s combinadas es e l s i g u i e n t e : 1975, 
11 ca sos ; 1976, 50 ca sos ; 1977, 36 c a s o s ; 1978, 40 c a s o s ; 1979, 75 c a s o s ; enero a 
a b r i l de 1980, 19 c a s o s . 



f a m i l i a r e s en cen t ros m i l i t a r e s o p o l i c i a l e s como l a Comisaria de P o l i c í a de T o r i l 
(ciudad de Davao) , l o s c u a r t e l e s de l a p o l i c í a de l a ciudad de Davao, l a Cárce l 
P r o v i n c i a l de Panabo, l a Comisaría.do P o l i c í a de Nueva. E c i j a (mando p r o v i n c i a l de l a 
ciudad de Cabanaman) y e l campamento Rafae l Rodrigues , compañía 414• Como se ha 
señalado más a r r i b a , en algunos casos se informa de que la. persona desaparecida fue 
muerta después de haber sido de tenida , y , en unos pocos c a s o s , l a persona que hab ía 
sido detenida y hab ía desaparecido reaparec ió enca rce lada , ' 

Información transmitida, a l Gobierno' y e s t ab l ec imien to 
A e . con tac tos d i r e c t o s 

148. E l P res iden te del Grupo de Traba jo , en c a r t a de fecha 23 de junio de 1980 d i r i ­
g ida a l Representante Permanente de F i l i p i n a s ante l a Of i c ina de l a s Naciones Unidas 
en Ginebra, afirmó qué e l Grupo, durante su primer periodo de s e s i o n e s , hab ía r e c i ­
bido expres iones de preocupación por desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s que a l 
pa rece r habían ocurr ido en F i l i p i n a s y dec la ró que e l Grupo, s i b ien no se había, f o r ­
mado ninguna opinión a l r e s p e c t o , consideraba que tendría, que e s tud i a r l a cues t ión 
más en d e t a l l e en un futuro período de s e s i o n e s . En esa c a r t a e l P res iden te planteó 
también l a cues t i ón de l e s t ab l ec imien to de con tac tos d i r e c t o s con l a s personas que se 
ocupan de modo inmediato de l o s informes sobre desapar ic iones , forzadas o invo lun ta ­
r i a s con a r r eg lo a lo mencionado en e l párrafo 31 supra, y preguntó s i el. Gobierno de 
F i l i p i n a s e s t a r í a en p r i n c i p i o dispuesto a enviar ггпа i n v i t a c i ó n a l Grupo para- e s t a ­
b l e c e r t a l e s con tac tos d i r e c t o s mediante una v i s i t a a F i l i p i n a s de uno o dos de sus' 
miembros en e l caso de que l a información de que e l Grupo d i spus i e r a en e l futuro 
p e r m i t i e r a pensar que dichos con tac tos eran convenien tes . E l Representante Permanente 
de F i l i p i n a s ante l a Of i c ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, por c a r t a de fecha 
3 de j u l i o de 1980 , acusó r e c i b o de l a c a r t a de l P res iden te de 23 de junio de 1980 y 
señaló que agradecer ía que e l Grupo l e t r a n s m i t i e r a reseñas de t a l l adas y datos espe­
c í f i c o s sobre, l a s presuntas de sapa r i c iones , a. f i n de que e l Gobierno de F i l i p i n a s 
adoptase una dec i s ión adecuada sobre l a s o l i c i t u d . 

149. Por c a r t a s de fecha 7 de. j u l i o y 30 de septiembre de 1 9 8 0 , e l Grupo de Trabajo 
t r ansmi t ió a l Gobierno de F i l i p i n a s información sobre unos 200 casos de desapar ic iones 
forzadas © i n v o l u n t a r i a s que, según se afirmaba, habían tenido lugar en F i l i p i n a s , 
juntó con l a s o l i c i t u d de que e l Gobierno t r a n s m i t i e s e a l Grupo toda l a información 
que cons iderase oportuna. E l Grupo pidió también a l Gobierno que l e t r a n s m i t i e r a 
toda l a información que desease sobre' cua le squ ie ra medidas p a r t i c u l a r e s adoptadas a 
n i v e l nac iona l o l o c a l para determinar e l paradero de l a s . personas que, según se i n f o r ­
maba, habían sido v í c t imas de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , a s í como sobre 
las 'medidas tomadas para e v i t a r t a l e s de sapa r i c iones . E l Gobierno de F i l i p i n a s 
acusó r ec ibo de l a s comunicaciones mencionadas en c a r t a s de fecha 15 de octubre y 
30 de octubre de 1 9 8 0 . Hasta, l a fecha de l a aprobación-del--presente- informe no se 
ha r e c i b i d o ninguna nueva información del Gobierno a l r e s p e c t o . 
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К• Resumen a n a l í t i c o ' de l a información rec ibida , sobre e l ïïruguay 
y conunicaciones con e l Gobierne de., ese jga íg . 

Fuente y c a r á c t e r de l a información 

150. Las p r i n c i p a l e s fuentes de l a información r e c i b i d a por e l Grupo de Trabajo sobre 
l o s casos denunciados de desapar ic iones forzadas o involuntarias ' . .de personas en e l 
Uruguay son l a s comunicaciones d i r i g i d a s a l Grupo por p a r t i c u l a r e s , generalmente 
f a m i l i a r e s cercanos de l a s personas desaparec idas , y l o s informes presentados por 
dos organizaciones privadas que se ocupan de l o s derechos humanos. E l Grupo r e c i b i ó 
asimismo información de l a Organización I n t e r n a c i o n a l del Trabajo y de una organiza­
ción no gubernamental reconocida como entidad consu l t i va por e l Consejo Económico y 
S o c i a l . Esos informes se r e f i e r e n a personas que se d ice que han s ido detenidas en 
e l Uruguay o en e l e x t r a n j e r o por fuerzas de seguridad uruguayas o por grupos de l o s 
que formaban pa r t e miembros de esas fuerzas ; en algunos de esos casos se comunica 
que l a persona desaparecida fue t ras ladada a l Uruguay. E l Grupo r e c i b i ó también' 
denuncias r e l a t i v a s a nac iona les uruguayos que han desaparecido en o t ros p a í s e s , pero 
en esos informes no se ind icaba que hubiese habido p a r t i c i p a c i ó n d i r e c t a de l a s au to­
ridades uruguayas} e s to s casos se .han .es tudiado en e l marco del pa ís de l a 
desapar ic ión . ' 

151 . Entre l a información remi t ida a l Grupo f iguran dec la rac iones de t e s t i g o s de l a 
detención o encarcelamiento de l a s personas desaparec idas , expedientes completos y 
de ta l l ados sobre casos de desaparición, , l i s t a s de personas desaparec idas , f o t o g r a f í a s 
e informes sobre e l problema genera l de l a s personas desaparecidas y sobre algunas 
s i t u a c i o n e s concre tas como l a de l o s niños desaparecidos . E l Grupo r e c i b i ó denuncias 
de personas qué declaran que es tuvieron en cent ros c landes t inos de de tención 1 con 
personas presuntamente desaparec idas , a s í como una dec la rac ión de un antiguo miembro 
del E j é r c i t o uruguayo que proporciona información sobre l a de tención , r e a l i z a d a por 
fuerzas, de seguridad uruguayas, de un p a r t i c u l a r que, según se hab ía informado, 
había desaparecido. Durante e l t e r c e r período de Ses iones del Grupo, l a Ordem dos 
Advogados do B r a s i l (Asociac ión de Abogados del B r a s i l ) y una organiza t ion 'no guber­
namental reconocida como entidad consu l t i va por e l Consejo Económico y S o c i a l t r a n s ­
mi t ie ron a l Grupo unos t e s t imon ios , r e l a t i v o s a una s e r i e de desapar ic iones forzadas 
o i nvo lun ta r i a s en e l Uruguay, que habían s ido obtenidos durante la,s audiencias c e l e ­
bradas en el. B r a s i l del 27 a l 3,0 de octubre de 1 9 3 0 . E l Grupo no pudo e s tud i a r esa 
información por f a l t a de tiempo, por l o que no se r e f l e j a en l o s párrafos que s iguen. 

Resumen a n a l í t i c o de l o s informe 

152. Los casos de desapar ic iones denunciadas a l Grupo corresponden a l período compren­
dido ent re I974 У 1900? У en su mayor p a r t e , según se informa, se produjeron en 1976 
y 1977» Unas 30 denuncias so r e f i e r e n a ciudadanos uruguayos desaparecidos después 
de haber s ido secues t rados en e l e x t r a n j e r o , sobre todo en l a Argent ina , por personas 
p e r t e n e c i e n t e s a l pa rece r a l a s fuerzas de seguridad uruguayas o a grupos de l o s que 
formaban par te miembros de esas fue rzas . Otras 12 denuncias se r e f i e r e n a personas 
desaparecidas después de haber s ido detenidas en e l Uruguay, según se af i rma, por 
fuerzas de seguridad de ese p a í s . En la.s denuncias de l a s desapar ic iones acaec idas 
dentro y fuera del Uruguay se i d e n t i f i c a a l a s personas desaparecidas por su nombre, 

27/ Los a n á l i s i s de ta l l ados de l o s informes en que se basa e s t e resumen es tán a 
d i spos ic ión de l o s miembros de l a Comisión para su consu l t a en l a S e c r e t a r í a . 
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sexo , edad y nacional idad y , on muchos c a s o s , se da información ace rca de su estado 
c i v i l , ú l t imo domic i l i o , p rofes ión y ac t iv idades p o l í t i c a s o s i n d i c a l e s . En algunos 
c a s o s , se i n d i c a asimismo e l número de l a t a r j e t a de ident idad o del pasaporte de 
esas personas . Según l a s denuncias, en t re l a s profes iones de l a s personas desapare­
c idas f iguran l a s de médico, maestro, e s tud ian te , p e r i o d i s t a , ahogado, empleado y 
obrero e s p e c i a l i z a d o . 

I 5 5 • En l a s denuncias r e l a t i v a s a l o s ciudadanos uruguayos secuest rados fuera del 
pa í s se suelen dar d e t a l l e s sobre l a s c i r c u n s t a n c i a s de l a detención de l a s personas 
desaparec idas , i nc lu idos e l lugar y e l momento de l a de tención , l a i d e n t i f i c a c i ó n de 
l a s fuerzas que l a r e a l i z a r o n y l a do l o s t e s t i g o s . En l a s dos t e r c e r a s pa r tes de 
esas denuncias .se indica, quo l a persona desaparecida fue detenida en su d o m i c i l i o , • 
en l a c a l l e o en otro lugar p ú b l i c o m i e n t r a s que on l a o t r a t e r c e r a par to no f igu ra 
información alguna a ese r e s p e c t o . En la- mitad, de l o s casos se comunica que l a 
detención fue presenciada por t e s t i g o s y , en" muchas ocas iones , se inc luye la. i d e n t i ­
f i c a c i ó n de esos- t e s t i g o s . En l a gran mayoría de esos casos se d ice que los que 
r e a l i z a r o n l a detención pe r tenec ían a l Organismo Coordinador de Operaciones An t i ­
subvers ivas (OCOA), organización que, según se af i rma, e s t á a l a s órdenes del.. 
E j é r c i t o uruguayo. En l a mayoría de l a s denuncias se d ice que l a persona declarada 
desaparecida, era, un refugiado sometido a l mandato del Al to Comisionado de l a s 
Naciones Unidas para i o s Refugiados. En l a s denuncias f igu ra también información 
a c e r c a de l a s medidas adoptadas en l o s planos nac ional e i n t e r n a c i o n a l para de t e r ­
minar e l paradero de l a s personas declaradas desaparec idas . 

154» En l o que r e s p e c t a a l o s casos de desapar ic iones que, según se d i c e , ocurr ieron 
en e l t e r r i t o r i o del Uruguay, e l t i po de. información r e c i b i d a por e l Grupo sue le s e r 
s i m i l a r a l indicado en e l párrafo que antecede . Entre l a s personas que, según se 
d i c e , r ea l i zaban l a s -detenciones f iguran , además de miembros del OCOA, personal del 
Sexto Regimiento de C a b a l l e r í a , de una unidad de l a marina conocida por PUSNA, del 
Quinto Departamento de Información e I n t e l i g e n c i a de l a P o l i c í a de Montevideo y de 
l a s Fuerzas Conjuntas. Uno de l o s casos denunciados a l Grupo se r e f i e r e a. una pe r ­
sona que fue sacada por l a fuerza de l o s l o c a l e s de l a Embajada de Venezuela en 
Montevideo por un grupo de personas p e r t e n e c i e n t e s , a l pa rece r , a la,s fuerzas de 
seguridad del Uruguay 2 8 / . 

Informes sobre e l paradero do l a s personas desaparecidas 

155* En l a información r e c i b i d a por e l Grupo se i d e n t i f i c a n var ios lugares del 
Uruguay en que, según se d i c e , se ha tenido r ec lu ida s a l a s personas desaparecidas ; 
en t re e l l o s f iguran e l Sexto Regimiento 'de C a b a l l e r í a do Montevideo, e l B a t a l l ó n de 
I n f a n t e r í a № 15 de Montevideo, e l B a t a l l ó n de I n f a n t e r í a Ant iaérea № 1 de l a 
Paloma, en Montevideo, y e l Quinto Departamento de Información e I n t e l i g e n c i a de l a 
P o l i c í a de Montevideo. Además, en l a s denuncias se i d e n t i f i c a n diversos contros 
s e c r e t o s de detención donde, a l pa rece r , se mantuvo a. l a s personas desaparecidas y 
que, s i bien es tán s i tuados en l a Argent ina, es tán d i r i g idos a l pa rece r por miembros 
de l a s fuerzas do seguridad uruguayas y a rgen t i na s . En l a s denuncias se da. informa­
ción de t a l l ada sobre esos cen t ros y so incluyen t r e s f o t o g r a f í a s de uno de e l l o s . 

2 0 / En una. carta, de fecha 5 de octubre de 1980 , d i r i g i d a a l Representante 
Permanente de Venezuela ante la. Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra., se ponía 
en conocimiento del Gobierno de Venezuela e l presente informo y so l e pedía que 
comunicara a l Grupo toda l a información r e l a t i v a a ese informe que es t imara p e r t i n e n t e . 
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En una de l a s denuncias se adjunta una f o t o g r a f í a de dos personas declaradas desapa­
r e c i d a s , fo to que, según se af i rma, fue hecha en un cen t ro de r e c l u s i ó n . Los cen t ros 
d e s c r i t o s en esas denuncias son "E l J a rd ín" o "Automotores O r l e t t i " , s i tuados en 
Venancio F l o r e s y Emil io Lamarca, en Buenos A i r e s , y e l "Pozo de Quilmes", en l a 
p rov inc ia de Buenos A i r e s ; también se hace r e f e r e n c i a a un cent ro conocido por e l 
"Pozo de Bandf i e ld" , (véase e l pá r r , 58 s u p r a ) . 

Examen de l a información t ransmi t ida a l Gobierno y e s t ab l ec imien to de contac tos 
d i r e c t o s 

I 5 6 . Por c a r t a s de fecha 14 de j u l i o y 8 de octubre de 1980» e l Grupo remi t ió a l 
Gobierno del Uruguay información r e l a t i v a a 15 casos de desapar ic iones forzadas o 
i n v o l u n t a r i a s de personas , nueve de l o s cuales parecen haberse producido en e l t e r r i ­
t o r i o del Uruguay, c inco en e l t e r r i t o r i o de l a Argent ina , con l a supuesta p a r t i c i p a ­
c ión de miembros de l a s fuerzas de seguridad uruguayas y uno se r e f i e r e a un ciuda­
dano uruguayo que a l pa rece r fue detenido en Asunción, Paraguay, y enviado a l 
Uruguay 29/. Uno de los casos comunicados a l Gobierno se r e f i e r e a 1974» dos a 1975» 
s e i s a I 9 7 6 , cuatro a 1977» uno a 1978 y uno a 1980 . Con r e spec to a ocho de l o s 
c a s o s , e l Grupo t r ansmi t ió a l Gobierno del Uruguay expedientes completos en l o s que 
figuraban copias de l o s documentos pe r t i nen t e s como comprobantes de l o s informes, 
en t re e l l o s copias o e x t r a c t o s de dec la rac iones juradas de t e s t i g o s de l a detención 
o encarcelamiento de l a s personas desaparec idas , muchos de los cuales mani f i es tan 
que es tuvieron enca rce lados . Con r e spec to a s i e t e c a s o s , e l Grupo r emi t ió a l 
Gobierno del Uruguay unos resúmenes en que f iguraba una descr ipc ión genera l de l o s 
elementos de cada caso . Esa información fue transmitida, con e l ruego de que e l 
Gobierno r e m i t i e r a a l Grupo toda l a información que cons iderase oportuna. En l a 
c a r t a de 14 de j u l i o de 1980 , e l Grupo pedía asimismo a l Gobierno toda l a informa­
c ión que é s t e t u v i e r a a bien t r a n s m i t i r l e en r e l a c i ó n con l a s medidas p a r t i c u l a r e s 
que se hubieran adoptado en l o s planos nac iona l o l o c a l para determinar e l paradero 
de l a s personas que, según se informaba, habían s ido v íc t imas de desapar ic iones f o r ­
zadas o i n v o l u n t a r i a s . En l a mencionada c a r t a del 8 de octubre de 1980 , r e l a t i v a 
a l a p e t i c i ó n de información formulada por e l Grupo, se dec í a ; 

" E l Grupo de Trabajo espera que e s t e in tercambio de informa.ción s i r v a de 
base a un diá logo f r u c t í f e r o en t re e l Grupo y e l Gobierno de Vuest ra E x c e l e n c i a . 
E l Grupo desea subrayar l a importancia de e s t e diálogo y espera con i n t e r é s l a 
cooperación que e l Gobierno de Vuest ra E x c e l e n c i a tenga a bien o f r e c e r l e . E s t a 
cooperación es ind ispensab le para r e s o l v e r los problemas cuyo examen recomendó 
a l Grupo l a Comisión de Derechos Humanos". 

157• Ьа cues t ión del e s t a b l e c i m i e n t o de contac tos d i r e c t o s con l a s personas d i r e c t a ­
mente in t e re sadas en l o s informes r e l a t i v o s a desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s 
conforme a l o indicado en e l párrafo 31 que antecede , fue planteada por e l P res iden te 

29/ Es tos úl t imos casos se comunicaron asimismo a l o s Gobiernos de l a Argentina 
y e l Paraguay, respec t ivamente , con l a p e t i c i ó n de que r emi t i e ran a l Grupo toda i n f o r 
mación que est imaran p e r t i n e n t e . También se r emi t ió a l Gobierno de l a Argentina e l 
informe r e l a t i v o a l ciudadano uruguayo a r res tado en e l Paraguay ya que, según c i e r t a 
información, esa persona hab ía s ido t ras ladada en primer lugar a Buenos A i r e s , 
Argent ina , en un avión m i l i t a r a rgent ino y luego hab ía s ido l l evado a Montevideo, 
Uruguay. 
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del.Grupo en una c a r t a de fecha 23 de jun io de 198O, d i r i g i d a a l Representante 
Permanente del Uruguay ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra. En esa 
c a r t a , e l P res iden te del Grupo preguntaba s i e l Gobierno del Uruguay e s t a r í a , en 
p r i n c i p i o , dispuesto a enviar una, i n v i t a c i ó n a l Grupo para, que e s t a b l e c i e r a esos 
con tac tos d i r e c t o s mediante una v i s i t a a l Uruguay de uno o dos de sus miembros en e l 
caso que l a información de que d i spus ie ra e l Grupo en e l futuro h i c i e r a deseables 
esos contac tos d i r e c t o s . E l P res iden te del Grupo de Traba jo , en carta, de fecha 18 de 
septiembre de' 198O d i r i g i d a a l Representante Permanente del Uruguay ante l a Of ic ina 
de l a s Naciones Unidas en Ginebra, declaro que l a información r e c i b i d a хэог e l Grupo 
durante su segundo período de ses iones re forzaba su opinión de que uno de los métodos 
más idóneos para e s tud ia r l a s denuncias de desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s y 
para comprender l a s c i r c u n s t a n c i a s que rodeaban esas denuncias s e r í a que e l Grupo 
e s t a b l e c i e r a un contac to d i r e c t o con l a s personas que se ocupaban de un modo inmediato 
de esos asuntos . E l P res iden te en su c a r t a agregó que, en v i s t a de e l l o , e l Grupo 
deseaba r e i t e r a r su deseo de sabor s i e l Gobierno del Uruguay e s t a r í a dispuesto a 
enviar una i n v i t a c i ó n a l Grupo con ob je to de e s t a b l e c e r con tac tos d i r e c t o s mediante 
l a r e a l i z a c i ó n de una v i s i t a a ese p a í s . • 

Información y opiniones t ransmi t idas por e l Gobierno 

158 . Respecto de l a cues t ión del e s t ab l ec imien to de contac tos d i r e c t o s con l a s per ­
sonas que se ocupaban de modo inmediato de l a s supuestas desapar ic iones forzadas o 
i nvo lun t a r i a s mediante una v i s i t a a l Uruguay, l a Ж s i o n Permanente del Uruguay, en 
nota verba l de fecha 10 de noviembre de 1980 , manifestó que e l Gobierno uruguayo 
es t aba estudiando l a proposic ión del Grupo de Trabajo y que, por e l momento, no l e • 

"resul taba pos ib l e r e c i b i r l a v i s i t a del Grupo. Por nota verbal de focha 15 ¿le 
diciembre de 1980, l a Жз1оп Permanente del Uruguay ante l a Oficina, de l a s Naciones 
Unidas en Ginebra r emi t ió a l Grupo de Trabajo información sobre ocho casos a c e r c a 
de l o s que é s t e l e había, pedido d e t a l l e s . Respecto 'de cuatro do esos ca sos , e l 
Gobierno uruguayo manifestó que se habían expedido órdenes para l a detención de l a s 
personas de .que- se- trataba--debido, a su conexión, con ac t iv idades subvers ivas . Acerca, 
del quinto-caso-, se- comunicó que se había expedido una. ord.cn de detención cont ra l a . 
persona de que se trataba., por e l hecho de no haberse presentado voluntariamente ante 
un t r i b u n a l m i l i t a r cuando se l e había pedido que l o h i c i e r a . Con respec to a l sex to 
c a s o , se afirmó que l a persona de que se t r a t a b a se había ido a l e x t r a n j e r o ( s e 
indicaban e l de s t i no , l a fecha y e l número de vuelo) y que se desconocía su paradero. 
En r e l a c i ó n con e l séptimo c a s o , se comunicó que l a persona in t e re sada había sido-
enjuiciada. por l o c r imina l en 1969. У que había permanecido detenida de octubre 
de I969 a octubre de 1970? en mayo de 1975 se expidió o t r a orden de detención con t ra • 
e l l a por haber pa r t i c ipado en ac t iv idades subvers ivas . Con respec to a l octavo caso , 
e l Gobierno manifestó que l a persona i n t e r e s a d a había s ido detenida en mayo de 1976 
por su conexión con ac t iv idades subvers ivas y que en jun io de 1976 se había, fugado 
de l a c á r c e l ; después de e s o , se l e había buscado s in é x i t o . 

159- Por c a r t a do 16 de diciembre de 1980, e l Gobierno del Uruguay puso a d i spos i c ión 
del Grupo de Trabajo más información r e l a t i v a a denuncias do desapar ic iones forzadas 
o i nvo lun t a r i a s en e l Uruguay. 

I60. Durante su t e r c e r período de s e s i o n e s , e l Grupo de Traba je se reunió con e l 
r epresen tan te del Uruguay ante l a Comisión de Derechos Humanos. E l represen tan te 
del Uruguay hizo una dec la rac ión de c a r á c t e r genera l sobre l o s acontecimientos de 
su pa í s y l a cues t ión de l a s desapar ic iones y negó l a complicidad de l a s autoridades 
uruguayas en cua lqu ie r desapar ic ión forzada o i n v o l u n t a r i a . I n s i s t i ó en que, i nc luso 
durante e l período en que su pa í s había estado luchando con t ra l a subvers ión, l a s 
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fuerzas del Gobierno habían actuado de forma humano., y ateniéndose a l a l e y . Señaló 
que, durante ése per íodo, se había en ju ic iado a gran número de personas por haber 
pa r t i c ipado en ac t iv idades subvers ivas . Declaró además que e l número de personas 
supuestamente desaparecidas en su pa ís e r a muy pequeño y quo en l o s úl t imos cuatro 
o c inco años no' se hab ía denunciado n inguna 'desapar ic ión . E l represen tan te del 
Uruguay d i j o también que, durante e l período mencionado, se habían producido t r e s 
fugas en masa de l a s p r i s i ones uruguayas que habían permitido escapar a unas I40 
personas pe r t enec i en t e s а l a s fuerzas subvers ivas ; afganas de esas' personas se habían 
ocultado y ora. pos ib l e que o t ras se hubieran marchado a l e x t r a n j e r o s in que l a s 
autoridades tuvieran cons tanc ia d e . e l l o , puesto que l a s c a r a c t e r í s t i c a s do l a s fron­
t e r a s del Uruguay son t a l e s que se pueden cruzar con f a c i l i d a d por puntos en l o s que 
no e x i s t e con t ro l alguno. 

1 6 1 . E l Representante del Uruguay dec la ró asimismo que cada una de l a s 'supuestas desa­
pa r i c iones i n t e r e s a b a a l Gobierno, e l cual había e s t a b l e c i d o una dependencia e s p e c i a l , 
l a Of i c ina de Información de Personas , con ob je to de ayudar a los pa r i en te s de l a s 
personas detenidas y desaparec idas , i nc lu idas l a s que a l pa rece r habían desaparecido 
en e l e x t r a n j e r o . Di jo que su Gobierno deseaba cooperar con e l Grupo .y entregó a l 
P res iden te l a mencionada nota verbal- de fecha-15 de- diciembre -de- -1930 en l a que- - -•• 
r e m i t í a información a c e r c a de ocho casos de supuestas desapa r i c iones . Declaró que 
en la. ac tua l idad se .estaban rea l izando o t ras i n v e s t i g a c i o n e s , cuyos resu l tados se 
t r a n s m i t i r í a n a l Grupo. 

162. E l 'Grupo examinó l a información t ransmi t ida por e l .Gobierno con e l represen tan te 
de é s t e , p id ió que se l e a c l a r a s e l a información r e l a t i v a a un caso y que se l e propor­
cionasen datos complementarios a c e r c a de T a s medidas adoptadas.por l a s au tor idades , 
para i n v e s t i g a r l a s denuncias de desapa r i c iones , i nc lu ido e l e s t ab l ec imien to de l a . 
o f i c i n a . e spec ia l a r r i b a mencionada. 

Declarac iones hechas por i o s represen tan tes de a soc i ac iones u organizaciones que se 
ocupan directamente de l a s denuncias de desapar ic iones forzadas o vo lun ta r i as 

163. Durante su segundo período de s e s i o n e s , e l Grupo escuchó una dec la rac ión de un 
represen tan te de una a s o c i a c i ó n que se ocupaba directamente de l a s denuncias de desa­
pa r i c iones forzadas o Invo lun ta r i a s de personas en e l Uruguay. Con ob je to de dar a 
l a Comisión--una idea genera l de la. información presentada a l Grupo, a s í como.de las ' 
expres iones de preocupación y de l a s p e t i c i o n e s d i r i g i d a s a l Grupo en esa d e c l a r a c i ó n , 
en e l anexo XVI se reproducen pasa jes de l a s par tes más p e r t i n e n t e s . 
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.•4L.', Otra .información r e c i b i d a por e l Grupo 

B o l i v i a 

164. E l Grupo de-Trabajo .recibió-•información de una organización no gubernamental 
reconocida como entidad consultiva, por e l Consejo Económico y S o c i a l en e l sent ido 
de que un antiguo obispo' metodis ta , que e ra S e c r e t a r i o General de l a Confederación 
de l a s I g l e s i a s Metodis tas -Evangél icas de América La t i na , había, s ido detenido 
e l 26 de agosto de 1 9 8 O en su casa de Cochabamba, B o l i v i a , y hab ía desaparecido. 
En e l informé se afirmaba que l a detención fue efectuada por un grupo de hombres 
armados que v e s t í a n de c i v i l ' y que la. persona cuya desapar ic ión se comunicaba fue 
l l evada :en una ambulancia. A p e t i c i ó n del P res iden te del Grupo, l a información 
sobre e s t a ' desapar ic ión fue t ransmi t ida a l Gobierno de Bol iv ia , por telegrama, de 28 
de agosto d e ' 1 9 8 0 . En e l telegrama se dec ía que e l Grupo agradecer í a que se l e 
enviara, l o antes p o s i b l e cua lqu ie r información a l respec to que e l Gobierno q u i s i e r a 
t r a n s m i t i r l e . En octubre de I 9 8 O se informó a l Grupo de que l a persona sobre cuya 
desapar ic ión se había informado hab ía s ido pues ta en l i b e r t a d de l a c á r c e l y 
e:.rpulsada de B o l i v i a . 

B r a s i l 

165. En una c a r t a de ?3 de junio de 1980 d i r i g i d a a l Representante Permanente del 
B r a s i l ante l a Of i c ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, e l P res iden te del Grupo 
dec la ró que, durante su primer período de s e s i o n e s , e l Grupo había r e c i b i d o errpre-
s iones de preocupación por l a s desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s que pa rec í an 
haber ocurr ido en e l B r a s i l . En l a c a r t a se d i jo también que has t a ese momento e l 
Grupo no se había formado opinión alguna sobre la. cues t ión , pero consideraba que 
deber ía t r a t a r l a con mayor d e t a l l e en un futuro período de s e s i o n e s . En su c a r t a , 
e l P res iden te también preguntó s i e l Gobierno del B r a s i l e s t a r í a , en p r i n c i p i o , 
dispuesto a i n v i t a r a l Grupo a que en t rase en contacto con l a s personas p r i n c i p a l ­
mente in te resadas por los informes sobre desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s 
mediante l a v i s i t a a l B r a s i l de uno o dos de sus miembros, en e l caso de que l a 
informa.ción de que e l Grupo d i spus ie ra en e l futuro h i c i e r a deseables t a l e s con tac ­
tos d i r e c t o s . Como respues ta , se d i jo en una c a r t a de 8 de j u l i o de 1980 del 
represen tan te Permanente Adjunto del B r a s i l ante l a Of i c ina de l a s Naciones Unidas 
en Ginebra que: 

"He r e c i b i d o i n s t r u c c i o n e s de mi Gobierno de comunicar à usted que e l 
Gobierno del B r a s i l no considera necesa r io que e l Grupo'de Trabajo sobre 
Desapar ic iones Forzadas o Invo lun ta r i a s de Personas v i s i t e B r a s i l . S i n embargo, 
e l Gobierno de B r a s i l , de conformidad con e l párrafo 4 de l a r e so luc ión 20 

no de ja rá de cooperar con e l Grupo de Trabajo en e l cumplimiento de 
sus t a r e a s , proporcionándole toda l a información que pueda s e r n e c e s a r i a para 
e l u c i d a r p o s i b l e s a legac iones r e l a t i v a s a desapar ic iones forzadas o involun­
t a r i a s supuestamente ocurr idas en e l B r a s i l . " 

Perú 

166. Durante l a segunda quincena de junio de 1980 , e l Grupo r e c i b i ó va r io s informes 
u rgen tes , algunos con cons iderab les d e t a l l e s , de una. o rganizac ión de derechos humanos 
de Perú, de p a r t i c u l a r e s r e s iden t e s fuera de ese pa í s y de una organizac ión no guber-
namenta.1 reconocida como entidad consu l t i va por e l Consejo Económico y S o c i a l en e l 
sent ido de que, en t re e l 12 y e l 13 de jun io de 1980 , se había detenido en Lima, 
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Perú, a c inco ciudadanos argent inos que más adelante habían desaparecido. Se a f i r ­
maba que l a s detenciones habían..sido . r e a l i z a d a s . p e r .personal m i l i t a r peruano y 
a rgen t ino . Se decía, eue dos de esas personas habían desaparecido en e l Perú y que 
t r e s habían desaparecido después de s e r expulsados a B o l i v i a J5_0/. Se afirmo que una 
de l a s personas cuya, desapar ic ión se comunicaba e ra miembro ac t ivo de una a s o c i a c i ó n 
de f a m i l i a r e s de personas desaparec idas . E l 26 de junio de 1980, a p e t i c i ó n del 
P res iden te del Grupo, l a información sobre e s t a s desapar ic iones se t r ansmi t i ó a - l o s 
Gobiernos del Perú y de B o l i v i a por intermedio de sus r e spec t i vos Representantes 
Permanentes en Ginebra, y e l 2 de j u l i o d.e 1980, también a p e t i c i ó n del P r e s i d e n t e , 
se proporcionó a.l Gobierno del Perú y a l de l a Argent ina, por conducto de sus r e spec ­
t i vos Representantes Permanentes en Ginebra, información más de t a l l ada , por ejemplo, 
l o s nombres de l o s t e s t i g o s , datos sobre l a identidad de l a s personas-que habían 
pa r t i c ipado en l a de tenc ión , e l lugar a donde habían sido conducidas l a s personas 
cuya desapar ic ión se comunicaba después de su detención y o t ros da tos . En cada una 
de l a s c a r t a s a r r i b a mencionadas se d i j o que "A f i n de c o n t r i b u i r a a c l a r a r e s t o s 
informes y en v i s t a de su c a r á c t e r urgente , e l Grupo ag radece r í a que e l Gobierno de 
Vuestra E x c e l e n c i a l e enviara lo antes pos ib le••cualquier información que desee 
t r a n s m i t i r l e " . 

I 6 7 . E l 6 de agosto de I960, l a Misión Permanente del Perú ante l a Of i c ina de l a s 
Naciones Unidas en Ginebra, t r ansmi t ió un Comunicado O f i c i a l del M i n i s t e r i o del 
I n t e r i o r del Perú, de fecha. 19 de junio de I98O (véase e l anexo X V I I ) , en e l cual 
se dec ía que- t r e s de l a s personas supuestamente desaparecidas habían s ido detenidas 
y entregadas a l a s autoridades b o l i v i a n e s de migración, que habían expedido un 
documento que c e r t i f i c a b a que habían rec ib ido a esas t r e s personas . En e l comuni­
cado se dec ía que l a s t r e s personas eran elementos c r imina les subversivos que se 
ha l l aban l legarmente en t e r r i t o r i o peruano 51 / En una c a r t a de 8 de octubre 
de I98O d i r i g i d a a l Representante Permanente del Perú ante l a Of i c ina de l a s Naciones 
Unidas en Ginebra, e l Pres idente del Grupo agradeció a l Gobierno del Perú l a i n f o r ­
mación recibida, y e l que hubiera manifestado expresamente su voluntad de cooperar 
con e l Grupo. En dicha, c a r t a , e l P res iden te t r ansmi t ió información, sobre l a deten­
ción supuestamente ocur r ida en Lima-de l a s dos personas, no mencionadas en e l comu­
nicado a r r i b a indicado de 19 de junio de 1980, junto con l a p e t i c i ó n de que e l 
Gobierno p r e sen t a r a a l Grupo cua lqu ie r información a l respec to que considerase 
oportuna. 

30/ En l o s meses que s igu ie ron a e s t o s hechos , e l Grupo r e c i b i ó amplios expe­
dientes oue contenían información sobre e l l o s . Uno de los expedientes fue remitido 
por un grupo de par lamentar ios peruanos. 

_3_l/ E l 26 de agosto de 1980, a p e t i c i ó n del Pres iden te del Grupo, se t r ansmi t ió 
copia del comunicado a l Gobierno, de B o l i v i a por•intermedio de l a Misión Permanente 
de B o l i v i a ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra., s o l i c i t a n d o que e l 
Gobierno p resen tase a l Grupo cua lqu ie r información que creyese . oportuna. 'Hasta l a 
fecha no se ha. r e c i b i d o ninguna• información..sobre e l asunto. 

3 2 / E l Grupo fue informado de que :el 21 de j u l i o de 198O s e ' h a b í a encontrado 
en Madrid, España, e l cadáver de o t r a de l a s personas supuestamente desaparec idas . 
Se t r a t a b a de una de l a s personas que e l Gobierno del Perú d i jo que hab ía expulsado 
a B o l i v i a . Se p i d i ó información sobre e s t e hecho a l Representante Permanente de 
España, ante ' l a Of i c ina de l a s Naciones Unidas • en -Ginebra' por c a r t a de 25 de .agos to , 
de 1980. EL Representante Permanente de España ante l a Of i c ina de l a s Naciones-
Unidas en Ginebra, en comunicaciones de 27 У 29 de agosto de I960 y de 4 de diciembre 
de 1980,. p resen tó una ' información sobre l a i n v e s t i g a c i ó n que es taban rea l izando l a s 
autoridades j u d i c i a l e s españolas sobre e l asunto. E l Grupo agradece l a cooperación 
del Gobierno de España. 



168 . Durante su t e r c e r período de s e s i o n e s , e l Grupo de Trabajo se reunió con e l 
Representante Permanente del Perú ante l a Of i c ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
que informó a l Grupo del deseo de su Gobierno de cooperar con é l y se r e f i r i ó a l a 
información ya presentada a l Grupo. Asimismo, señaló a l a a t enc ión del Grupo e l 
cambio de Gobierno que se hab ía producido en su pa í s e l 28 de j u l i o de 1980 . 

169 . E l Grupo agradeció a l Representante ' del Pero l a información que había presen­
tado su Gobierno a s í como su cooperación con e l Grupo, y preguntó, ent re o t r a s 
cosa s , s i e l Gobierno deseaba t r a n s m i t i r información sobre cua lesqu ie ra i n v e s t i g a ­
ciones o f i c i a l e s emprendidas sobre l o s hechos a r r i b a d e s c r i t o s y s i podría, informar 
a l Grupo a c e r c a de l a s personaos que no habían sido mencionadas en e l comunicado 
de 19 de jun io de 1980 . E l Grupo preguntó asimismo s i e l Gobierno del Perú e s t a r í a 
dispuesto a cursa r una i n v i t a c i ó n a l Grupo para que é s t e e n t r a r a en contacto d i r ec to 
con l a s personas in te resadas de modo inmediato en l o s acontecimientos arriba, des- ' 
c r i t o s mediante l a v i s i t a de uno o dos de los miembros del Grupo a l Perú. E l r ep re ­
sentante del Perú dec laró que t r a n s m i t i r í a l a s p e t i c i o n e s del Grupo a su Gobierno. 

Desapar ic iones de mujeres y niños 

170 . E l Grupo de Trabajo ha r ec ib ido va r ios informes sobre desapar ic iones forzadas 
o invo lun ta r i a s de mujeres -en p a r t i c u l a r mujeres embarazadas- y n iños , que cont ienen 
l i s t a s de mujeres que han desaparecido; informes sobre unos 60 casos de desapar ic iones 
de mujeres embarazadas en l a Argentina,; un expediente con información sobre unos 50 
casos de niños supuestamente desaparecidos en l a Argentina; un expediente sobre va r ios 
casos de niños uruguayos supuestamente desaparecidos en la. Argent ina, y un informe, 
sobre l a r e a p a r i c i ó n en Chi le de dos niños uruguayos, que ha.bían desaparecido en l a 
Argentina junto con sus padres . E l Grupo también r e c i b i ó comunicaciones sobre des­
apa r i c iones de niños supuestamente ocurr idas en Ch i l e , E l Salvador y F i l i p i n a s , a s í 
como expres iones de preocupación a c e r c a de l a s desapar ic iones forzadas o involunta ­
r i a s de mujeres en C h i l e . Como ya se ha. observado ( p á r r . 2 2 ) , l a Conferencia Mundial 
del Decenio de l a s Naciones Unidas para l a Mujer (Copenhague, 1Л a 30 de j u l i o 
de I98O), en su. r e s o l u c i ó n 23 expresó su grave preocupación por e l número cada vez 
mayor de personas desaparecidas cuyo paradero se desconocía , en t re e l l a s mujeres y 
n iños , e hizo h incap ié en que l a s mujeres y l o s niños su f r í an l o s e f e c t o s a l a vez 
como víc t imas ' d i r e c t a s y por su parentesco con l a s v í c t i m a s . En e sa r e so luc ión , 
se seña ló a. l a a t enc ión del Grupo de Trabajo l o s e f e c t o s de l a s desapar ic iones f o r ­
zadas o invo lun ta r i a s que su f r í an l a s mujeres , como v í c t i m a s ' d i r e c t a s y como fami- ' 
l i a r e s de l a s v í c t i m a s . También se r e c i b i e r o n expres iones semejantes de preocupación 
de a soc i ac iones y de personas pr ivadas . 

1 7 1 . La mayoría de l o s casos de desapar ic iones de niños que, segtíri se af i rma, han 
ocurrido en l a -Argen t ina , son casos de niños nacidos o que se presume han nacido de 
madres que a su vez habían desaparecido y que, según se d i c e , es taban en-cent ros de 
r e c l u s i ó n s e c r e t o s en e l momento del p a r t o . En va r ios ca sos , la, información sobre 
e l par to ha sido' comunicada por personas que afirman haber estado detenidas en 
dichos cent ros y haber tenido conocimiento d i r ec t o del nacimiento . Conforme a l a 
información recibida . , se mantenía a. gran número de mujeres, muchas de e l l a s embara­
zadas, en un c i e r t o centro de r e c l u s i ó n que, según se afirma., t e n í a c i e r t o s s e r v i c i o s 
para a tender a l a s mujeres en e l p a r t o . En o t ros casos se informa de que se l l e v ó 
a las- mujeres a un h o s p i t a l m i l i t a r pa»ra e l p a r t o . En l o s informes se i n d i c a que, 
en va r i a s o c a s i o n e s , l o s niños nacidos en l a s c i r c u n s t a n c i a s a r r i b a expuestas fueron, 
entregados a sus f a m i l i a r e s , por lo genera l sus abue los . E s t a información coincide 
con l a comunicada por f a m i l i a r e s de mujeres embarazadas desaparec idas , en e l sent ido 
de crae habían r e c i b i d o niños r e c i é n nacidos de manos de miembros de l a s fuerzas de 
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seguridad o de c i v i l e s , .quienes l e s informaron de que la. persona, supuestamente desa­
parec ida hab ía daxlo a luz a l niño; se a d v i r t i ó a. l o s f a m i l i a r e s que no h i c i e r a n 
ninguna i n v e s t i g a c i ó n n i comentarios sobre e l asunto. En un caso , e l padre de una. 
mujer embarazada cue había desaparecido informa de que un grupo de personas desco­
nocidas l a t r a j e r o n a casa para que de ja ra a su niño y luego se la. l l e v a r o n de nuevo 
y aún no ha aparec ido . La. información r e c i b i d a de dos personas que, según afirman, 
es tuv ie ron detenidas en e l mismo, centro que esa mujer embarazada confirma esta, 
ve r s ión de los hechos . E l Grupo también ha. r e c i b i d o informes r e l a t i v o s a niños que 
fueron secuestrados, junto con stis padres y que aún no han aparecido.. Se han r e c i ­
bido asimismo informes sobre casos de desapar ic ión de menores que, según se af i rma, 
fueron detenidos s o l o s . 

172. Con a r reg lo a' uh' informe r e c i b i d o de l a Federación I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
Humanos y del Movimiento Interna.cional de J u r i s t a s Ca tó l i cos que cont iene informa­
c ión reunida durante una misión r e a l i z a d a en 1979 en l a Argent ina , e l B r a s i l , Chile 
y e l Uruguay, dos niños uruguayos, de uno y cuatro años de edad, que habían sido 
secues t rados en Buenos A i r e s , Argentina, junto con sus padres (cuyo paradero sigue 
desconocido) , aparec ie ron t r e s meses más tarde abandonados en l a c a l l e en Va lpa ra í so , 
C h i l e . Los niños fueron l levados primero a un hogar para menores y luego e l ' j u e z 
confió su cus todia a una p a r e j a que más tarde, p resen tó una s o l i c i t u d de a.dopción. 
E n t r e t a n t o , l a s autoridades ch i l enas expidieron c e r t i f i c a d o s de nacimiento d e c l a ­
rando que l o s niños habían nacido en Chile y eran h i j o s de l a p a r e j a a l a que habían 
sido encomendados. . La. verdadera identidad de los niños se r eve ló en 1979» t r a s l a 
búsqueda i n i c i a d a por l o s abuelos . Con a r reg lo a l mencionado informe, l a ident idad 
de l o s niños fue reconocida, por los padres adopt ivos , que han convenido en examinar 
nuevamente l a s i t u a c i ó n en e l caso de que aparezcan los padres de l o s n iños . 

Desapar ic iones en l a s nue par t i c ipan , l a s fuerzas de seguridad de más de un pa í s 

173» S I Grupo r e c i b i ó numerosos informes sobre casos de desapar ic iones forzadas o 
i n v o l u n t a r i a s ' e n l a s c u a l e s , según se af i rma, p a r t i c i p a r o n miembros de l a s fuerzas 
de seguridad de más de un p a í s . Un número cons iderable de e s t o s informes se r e f i e r e 
a ciudadanos uruguayos r e s iden t e s en l a Argentina supuestamente detenidos o s ecues ­
trados por miembros de l a s fuerzas a rgent inas de seguridad que, en c i e r t o s ca sos , 
actuaron .conjuntamente con miembros de l a s fuerzas uruguayas de seguridad; algunas 
de l a s personas 'de ten idas fueron enviadas a l Uruguay o mantenidas en cent ros de . 
r e c l u s i ó n s e c r e t o s en la.. Argent ina , donde fueron in ter rogadas por persona l uruguayo. 
Uno de l o s informes se r e f i e r e a un ciudadano uruguayo que, según se af i rma, fue 
secuestrado en e l Paraguay, luego l levado a. l a Argentina, en un avión m i l i t a r argén- , 
t ino y poster iormente t rasladado a l Uruguay. En e l caso de l a supuesta detención 
en Lima, Perú, de cinco ciudadanos argent inos y de su u l t e r i o r desapar ic ión , se 
afirma, l a . co laborac ión de l a s fuerzas de seguridad del Perú y l a s . fuerzas de segu­
ridad, de l a Argentina (véanse l o s p á r r s . 166 a 169.supra) . E l informe a r r i b a 
mencionado sobré l a r e a p a r i c i ó n en Chile de niños supuestamente secues t rados con 
sus padres en la. Argentina también puede t ene r r e l a c i ó n con e s t a cues t ión . 

I 7 4 . E l Grupo observó que muchos de l o s informes mencionados se r e f e r í a n a personas 
que eran refugiados conforme a l Es ta tu to de los Refugiados del Alto Comisionado de 
l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados, y que en los informes se afirmaba que fueron 
devueltos a sus p a í s e s de o r igen . Esto últ imo entraña, l a . v i o l a c i ó n del p r i n c i p i o , 
generalmente s.ceptado,. de l a no devolución, enunciado i n t e r a l i a en e l a r t í c u l o 33 
del Convenio sobre e l Es ta tu to de l o s Refugiados, aprobado e l 28.de j u l i o de 1951' 
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TV. EI; PROBLEMA DE LAS DESAPARICIONES FORZADAS O IIW)LUNTARIA3 
EN SUDÁFRICA Y NAMIBIA 

Sudáfr ica 

175» La s i t u a c i ó n en Sudáfr ica es d i ferente-de . l a . que . .existe, en l o s demás.....países . 
es tudiados .por e l Grupo de Traba jo . E l Parlamento de Sudáfrica ha dictado l e y e s en 
v i r tud d e . l a s cua les una persona puede desaparecer , i nc luso por un periodo prolongado 
detenida por l a s autor idades siendo una desapar ic ión totalmente l í c i t a . Se han c o ­
mentado abundantemente en numerosos informes de l a s Naciones Unidas d iversos a spec ­
t o s de esas l e y e s , pero conviene, a l o s e f e c t o s del presente informe, l i m i t a r l a s 
observaciones a l a cues t ión de que se ocupa e s t r i c t amen te e l Grupo. Por ejemplo, 
e l mantenimiento en s i t u a c i ó n de incomunicación por un período indeterminado de una 
persona detenida , se haya celebrado o no un j u i c i o , no cons t i tuye una desapar ic ión 
s i l a s autor idades reconocen que esa persona e s t á detenida . Hay que d e c i r que l a 
información r e c i b i d a de una organizac ión no gubernamental reconocida como entidad 
consu l t iva por e l Consejo Económico y S o c i a l sugiere que, cuando se de t iene a una 
persona, i nc lu so en v i r t ud de l a s l e y e s que se mencionan más ade lan te , l o s fami­
l i a r e s pueden, por l o gene ra l , en t e r a r se por l a p o l i c í a , acudiendo-a l a s d i s t i n t a s 
comisa r í a s , de dónde e s t á detenida esa persona. No e s t á todavía c l a r o s i segui rá 
ocurriendo e s to una vez que se promulgue l a l e y de 1980 por l a que se modifica l a 
Ley de p o l i c í a ( P o l i c e Amendment Act I 9 8 O ) . Sin embargo, e l Grupo ha encontrado 
algunos casos-que parecen-claramente desapa r i c iones . La i n v e s t i g a c i ó n y obtención 
de datos ha l levado algún tiempoi de hecho, no se han r e c i b i d o todavía algunos e l e ­
mentos prometidos por Sudáf r i ca . E l Pres iden te puede ya d i r i g i r s e por e s c r i t o a l 
Gobierno de Sudáfr ica r e spec to de algunos de esos casos y a s í ' l o hizo e l 29 de 
diciembre de I 9 8 O . 

176. En l a s l e y e s promulgadas en Sudáfr ica f iguran l a s s i g u i e n t e s d i spos ic iones? 

a ) E l apartado a ) b i s del párrafo 1 de l a r t í c u l o 10 de l a Ley de segu­
r idad I n t e r i o r de 1950 ( i n t e r n a l S e c u r i t y Act 1950) (Ley 44 de 1950), i n c l u i ­
do en v i r tud del a r t í c u l o 4 de l a Ley de 1976 por l a que se modificó l a de 
seguridad i n t e r i o r ( i n t e r n a l S e c u r i t y Amendment Act 1976) (Ley 79 de 1976), 
au to r i za a l Minis t ro de J u s t i c i a , s i e s t á convencido de que una persona desa­
r r o l l a ac t i v idades que pueden poner en p e l i g r o l a seguridad del Estado o e l 
mantenimiento de l orden públ ico o t i enen e s t e o b j e t o , a p roh ib i r a esa pe rso­
na, mediante n o t i f i c a c i ó n , que se ausente de un lugar o zona qué s i r v e de p r i ­
s ión o se h a l l a en una p r i s i ó n ; y esa persona permanecerá detenida en ese l u ­
gar o zona mientras s iga en v igo r l a n o t i f i c a c i ó n . • E l plazo durante e l cual 
l a n o t i f i c a c i ó n puede permanecer en v i g o r parece s e r i l i m i t a d o . Sin embargo, 
l a Ley de 1976 dispone, en su a r t í c u l o 6, l a i n s e r c i ó n de un nuevo a r t í c u l o 10 
sex en l a Ley de 195C Por e s t e úl t imo a r t í c u l o se e s t a b l e c e un comité de r e ­
v i s i ó n integrado por t r e s personas y pres id ido por un .juez o magistrado; e s t e 
órgano I n v e s t i g a l a medida adoptada por e l Min i s t ro después de t r anscur r idos 
dos meses de l a n o t i f i c a c i ó n i n i c i a l y , en lo suces ivo , cada s e i s meses. 
Es t á permitido p resen ta r quejas verbalmente y por e s c r i t o , y e l Comité f o r ­
mula una recomendación a l Min i s t ro , e l cual l a t ransmi te a l a persona detenida, 
pero no e s t á obligado a a p l i c a r l a . S i , en e f e c t o , no lo hace , e l Minis t ro de­
be dar cuenta a l Parlamento de l a recomendación, del nombre de l a persona y del 
hecho de que no ha apl icado l a recomendación; por l o demás, l a s ac tuac iones 
del Comité son privadas y no pueden darse a conocer n i se r impugnadas ante 
ningún t r i b u n a l . 
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b ) Por una l e y de 1976? se modificó de nuevo l a Ley de seguridad i n t e ­
r i o r de I95O. incluyéndose un nuevo •• a r t í c u l o 1 2 ' Б . En 1977? se aprobó l a 
Ley de en ju ic iamien to penal (Criminal Procedure Act) (.uey 51 ¿Le 1977)? que 
comprendía e l a r t í c u l o 185 . Ambas l eyes r e s u l t a r o n modificadas por l a Ley 
de I978 por l a que se modificó l a l e y r e l a t i v a a cues t iones de enjuiciamiento'"' """ 
penal (Criminal Procedure Matters Amendment Act 1978)- (Ley 79 de 1978) . - Entre 
l a s medidas, aprobadas-f igura l a detención de p o s i b l e s t e s t i g o s de cargo en r e ­
l a c i ó n con; inculpaciones , de una• se r i e de d e l i t o s contra l a seguridad t i p i f i c a ­
dos, en l a Ley; .de 1950 y l a Ley'de t e r ro r i smo , a s í como.de sed ic ión , t r a i c i ó n 
y conspi rac ión y cua lqu ie r otro d e l i t o que pueda añadir por simple decre to e l 
P r e s i d e n t e . Esos t e s t i g o s .podrán se r detenidos y recluidos, s i e l P i s c a l General 
considera que pueden s e r intimidados o s u f r i r i n j e r e n c i a s , que pueden huir, ,0 
que sus . i n t e r e s e s o l o s de l a . j u s t i c i a a s í l o exigen.•• Nadie puede t ene r acceso 
a ; e s o s t e s t i g o s s in e l consentimiento del F i s c a l General , salvo un magistrado .. 
que los. v i s i t a una vez t por semana. Ésos, t e s t i g o s permanecerán r e c l u i d o s has t a • 
que concluya e l correspondiente procedimiento penal , a menos que e l F i s c a l 
General ordene su l i b e r a c i ó n antes .de; esa fecha o que e l procedimiento no-, se 
haya i n i c i a d o dentro de l o s s e i s meses s i g u i e n t e s a su detención, en cuyo caso 
serán l i b e r a d o s . . Ningún t r i b u n a l puede ordenar su l i b e r a c i ó n n i pronunciarse 
sobre l a va l idez de l a nega t iva a pe rmi t i r e l acceso a l o s de ten idos . Es t a es 
l a ."ley de l o s 180 d í a s " . 

c ) La Ley de en ju ic iamiento ' penal de 1955 (Criminal Procedure Act 1955) 
(Ley 56 de I 9 5 5 ) fue modificada en I965 por l a l e y 96: de ese año .en-v i r tud de 
l a cual se añadió e l a r t í c u l o 215 b i s y - l a par te I I b i s del segundo anexo. En 
esas d i spos i c iones se au to r i za l a detención y r e c l u s i ó n de .cua lqu ie r persona • 
que pueda ac tua r como t e s t i g o de cargo en l o s j u i c i o s por una l a rga l i s t a de 
d e l i t o s graves que incluyen l a s ed i c ión , e l s a b o t a j e , l o s d e l i t o s t i p i f i c a d o s 
en l a Ley de 1950 y l a inducción a cometer .esos d e l i t o s , l a consp i rac ión para 
cometerlos y l a t e n t a t i v a de comete r los . E l plazo máximo de r e c l u s i ó n es tam­
bién de s e i s meses y l a s d i spos i c iones son análogas a l a s d e s c r i t a s en e l 

..apartado b ) precedente . 

'. -d) Se ha señalado en e s p e c i a l a l a a tenc ión del Grupo-de. Trabajo e l 
a r t í c u l o 6 de l a Ley"dé te r ror i smo "de "I9'67" (Terrorism" Act I967) (Ley 85 
de I 9 6 7 ) . Dicho a r t í c u l o au to r iza a todo funcionar io de p o l i c í a con gradua-

.c ión de t e n i e n t e coronel o graduación super ior a detener s in mandamiento y 
• mantener . encarce lada para su i n t e r r o g a c i ó n a cua lquier persona de l a que t en ­

ga motivos para c r e e r .que es un t e r r o r i s t a o que se niegue a suminis tar i n f o r ­
mación sobre t e r r o r i s t a s . Se entiende por " t e r r o r i s t a " con a r r eg lo a l apa r t a ­
do 6 del a r t í c u l o 1 "cua lqu ie r persona que haya, cometido un d e l i t o p r ev i s to en 
e l a r t í c u l o 2 o un ac to que tuvo o era probable que tuv i e r a cualquiera de l o s 
r e su l t ados mencionados en e l párrafo 2 del a r t í c u l o - 2 " . Por cons igu ien te , para 
que pueda entenderse e l a l cance de e s t a l e y debe i n c l u i r s e e l a r t í c u l o ;2;.";eh""su 
t o t a l i d a d . Dicho a r t í c u l o d i c e ; 

"2.-- l ) Con a r r eg lo , a l a s d i spos i c iones del párrafo 4) ' 

a), toda persona que, con e l propósi to d.e poner : e n , p e l i g r o e l 
mantenimiento del orden públ ico en l a Repúbl ica ,o en una par te de 
l a misma,' cometa e n , l a República o. en o t r o , l u g a r , o haga l a t e n t a t i v a 
de cometer, o se confabule con cua lquier otra, persona para ayudar o 
f a c i l i t a r l a comisión o t e n t a t i v a de comisión de cua lqu ie r a c t o , o 
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i n c i t e , i n s t i g u e , ordene, co labore , a c o n s e j e , es t imule o f a c i l i t e a 
cua lqu ie r o t r a persona l a comision.de cua lquier a c t o ; o 

. . b ) toda persona que, en l a Repúbl ica .o en o t ro lugar , se someta, 
ó i n t e n t e , cons ien ta o adopte cua lqu ie r medida para . someterse , o i n c i t e , 
i n s t i g u e , ordene, ayude, a c o n s e j e , es t imule o f a c i l i t e a cua lquier o t r a 
persona que se someta a un. ad ies t ramiento que pueda se r ú t i l a cua lqu ie r 
persona que t r a t e de poner en p e l i g r o e l mantenimiento del orden p ú b l i ­
co , y que no log re demostrar s i n lugar a dudas que no se sometió, i n ­
tentó, , c o n s i n t i ó , n i adoptó medida alguna para someterse o i n c i t a r , 
i n s t i g a r , ordenar, ayudar, a c o n s e j a r , e s t imula r , o f a c i l i t a r que c u a l ­
quier persona se someta a t a l adies t ramiento para l o s f i n e s de u t i l i ­
z a r l a o. f a c i l i t a r que. se l a u t i l i c e para cometer, en l a República o en 
alguna par te de l a misma cua lqu ie r ac to cuyo resu l tado pudiera s e r a l ­
guno de l o s r e f e r i d o s en e l párrafo 2 ) ; o 

c ) toda persona que posea exp los ivos , municiones, armas de fuego 
o de o t r a índole y que no logre demostrar s i n lugar a dudas que no t e ­
n í a é l propósi to de u t i l i z a r t a l e s exp los ivos , municiones, armas de 
fuego o de o t r a índole para cometer-, en l a República o en cua lqu ie r par ­
t e de l a misma, cua lquier ac to cuyo-resul tado pudiera s e r alguno de l o s 
r e f e r i d o s en e l párrafo 2 ) , 

s e r á culpable del d e l i t o de p a r t i c i p a r en ac t iv idades t e r r o r i s t a s y punible 
con l a s penas p r e v i s t a s por l a l e y para e l de l i t o ' de t r a i c i ó n , en l a i n t e l i ­
gencia de que, excepto en l o s casos en que se impone l a pena c a p i t a l , s e rá 
o b l i g a t o r i a l a s en tenc ia de c á r c e l por un período no menor a c inco años, 
impóngase o no además o t r a pena. 

2 ) S i e n cua lqu ie r proceso por un d e l i t o p r e v i s t o en e l apartado a ) del 
párrafo ] ) se demuestra que e l acusado ha cometido o in tentado cometer, o 
se ha confabulado con cua lquier o t r a persona para ayudar o f a c i l i t a r l a c o ­
misión o t e n t a t i v a de comisión de cualqi i ie r a c t o , ó ha i n c i t a d o , i n s t i g a d o , 
ordenado, colaborado, aconsejado, estimulado o f a c i l i t a d o a cua lqu ie r o t r a 
persona l a comisión del ac to alegado en l a acusac ión , y que l a comisión de 
t a l ac to tuvo o era probable que t u v i e r a cualquiera de l o s s i g u i e n t e s r e s u l ­
tados en l a Repúbl ica o cua lquier zona de l a misma, a sabers 

a ) e s to rba r o impedir a una persona que co laborara en e l mante­
nimiento del orden p ú b l i c o ; 

b ) promover, mediante in t imidac ión , e l logro de cua lqu ie r o b j e t i v o 

.. c ) ocas ionar o promover-.trastornos, per turbac iones o desórdenes 
g e n e r a l e s ; 

d) p a r a l i z a r o. pe r jud ica r cua lqu ie r i ndus t r i a o empresa, o indus­
t r i a s o empresas en gene ra l , o l a producción o d i s t r i b u c i ó n de mercan­
c í a s o de productos a l i m e n t i c i o s en cua lquier l uga r ; 

e ) causar , a l e n t a r o promover l a i n s u r r e c c i ó n o r e s i s t e n c i a por 
la- fuerza a l Gobierno o a l a Administración del t e r r i t o r i o ; 
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. . . f ) fomentar o a l e n t a r e l logro de cua lqu ie r o b j e t i v o p o l i t i c o , 
i n c l u s i v e e l advenimiento de ' ' cualquier cambio s o c i a l o económico, por 
l a v i o l e n c i a o l a fuerza , o por l a i n t e rvenc ión de cua lqu ie r gobierno 
e x t r a n j e r o o cua lquier organizac ión o i n s t i t u c i ó n e x t r a n j e r a o i n t e r ­
n a c i o n a l , o de conformidad con sus i n s t r u c c i o n e s u o r i e n t a c i ó n , o 
con su ayuda o cooperación; :' 

g) causar graves l e s i o n e s f í s i c a s o poner en p e l i g r o T a seguridad 
. de cua lqu ie r persona; 

,h) causar pérdidas f i n a n c i e r a s importantes a cua lqu ie r persona 
o a l Es tado; • • ••'• 

i ) causar , a l e n t a r o fomentar sent imientos de h o s t i l i d a d en t re 
l o s ' ' b l ancos -y o t ros h a b i t a n t e s de l a Repúbl ica ; 

j ) dañar, d e s t r u i r , comprometer, in te r rumpir , i n u t i l i z a r , poner 
fuera de s e r v i c i o o de-funcionamiento l a s i n s t a l a c i o n e s o s e r v i c i o s 
de suministro o d i s t r i b u c i ó n en cua lqu ie r lugar de l uz , ene rg ía , com­
b u s t i b l e s , a l imentos o agua, o- l a s ; i n s t a l a c i o n e s o s e r v i c i o s s a n i t a ­
r i o s , , médicos, de ex t inc ión ' de incend ios , p o s t a l e s , t e l e f ó n i c o s o 
t e l e g r á f i c o s , o l a s i n s t a l a c i o n e s o s e r v i c i o s de t ransmis ión , d i fus ión 
o r ecepc ión de r a d i o ; 

k ) o b s t r u i r o comprometer l a l i b e r t a d de movimiento de todo t r á ­
f i c o t e r r e s t r e , marítimo o aé r eo ; 

l ) en torpecer l a adminis t rac ión de l o s asuntos del Es tado; 

se presumirá que e l acusado ha cometido o in tentado cometer, o se ha confa­
bulado con esa o t r a persona para ayudar o f a c i l i t a r l a comisión,o t e n t a t i v a 
de comisión o ha i n c i t a d o , i n s t i g a d o , ordenado, colaborado, aconsejado, e s ­
timulado o f a c i l i t a d o a esa o t r a persona l a comisión'-de t a l ac to con l a i n ­
t enc ión de poner en p e l i g r o e l mantenimiento de l a l e y - y del orden públ ico 
en Ta Repúbl ica , a menos que se pruebe-s in que haya lugar a dudas-razonables 
que no perseguía ninguno de l o s r e su l t ados an t ed i chos . " 

Cualquiera de e s t a s personas puede, por cons igu ien te , s e r detenida y encarce lada 
has t a que e l Comisionado de P o l i c í a ordene su l i b e r a c i ó n cuando e s t é convencido de 
que ha respondido s a t i s f a c t o r i a m e n t e a todas l a s 'preguntas en e l i n t e r r o g a t o r i o o que 
no t endr ía ninguna f i n a l i d a d ú t i l su u l t e r i o r encarcelamiento o has t a que e l Min i s t ro 
de J u s t i c i a ordene su l i b e r a c i ó n . E l Min is t ro debe s e r informado de l a detención de 
una persona y después se l e debe informar mensualmente de las- razones por l a s que l a 
p o l i c í a estima que no se l e debe poner en l i b e r t a d . Las personas detenidas pueden 
p resen ta r quejas a l Minis t ro y " s i l a s c i r c u n s t a n c i a s l o permiten" serán v i s i t a d a s 
por un magistrado, en privado, por lo menos una vez cada quince d í a s . De otro modo, 
nadie puede t ene r acceso a un detenido n i derecho a r e c i b i r información o f i c i a l a l ­
guna, concerniente a é l . Los t r i b u n a l e s no pueden tampoco pronunciarse sobre l a v a l i ­
dez de ninguna medida adoptada con a r r eg lo a l a r t í c u l o 6 n i ordenar l a l i b e r a c i ó n de 
un detenido. 

o) La Ley de, I 9 8 O por l a que se modifica l a Ley de p o l i c í a ( P o l i c e Amendment 
Act I 9 8 O ) , prohibe l a pub l i cac ión , s in - ' au tor izac ión p o l i c i a l , del nombre de cua lqu ie r 
persona detenida en v i r tud de l a Ley de t e r ro r i smo . Del mismo modo, tampoco pueden 
pub l i ca r se s in a u t o r i z a c i ó n de l a p o l i c í a p a r t i c u l a r e s de l a s medidas adoptadas por 
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la . p o l i c í a contra ac t iv idades t e r r o r i s t a s , en t re l a s cuales, se entiende que f igura 
cua lquier de tenc ión . E x i s t e n también d i spos i c iones que prohiben l a pub l i cac ión sin. -
esa au to r i zac ión de l a s detenciones p r a c t i c a d a s . e n v i r tud do l a Ley de 1966 por l a . 
que, se modifica e l código penal (Criminal Lav Amendment Act 196.6) (Ley 62 de I966). 
E l a r t í c u l o 22 de e s t a l e y au to r i za l a detención s in mandamiento y e l encarcelamiento 
durante 14 días de l o s " t e r r o r i s t a s " y de l a s personas que desa r ro l l an o t r a amplia 
gama de ac t iv idades fundamentalmente p o l í t i c a s . E l Grupo no se r e f e r i r á a l a Ley 
de I 9 6 6 , dado que e l plazo de 14 días de encarcelamiento podría, cons iderarse demasía-, 
do breve para que r ep resen ta ra una. "desapar ic ión" , s i no fuera por l a p roh ib ic ión de 
pub l i ca r , , en v i r tud de l a Ley de I98O, l a s detenciones p rac t i cadas con a r r eg lo a. l a . 
Ley de I 9 6 6 . Debe también seña la r se que, en v i r tud del a r t í c u l o 6 de l a Ley de t e r r o ­
r ismo, puede prolongarse legalmente e l encarcelamiento r ea l i zado con a r r eg lo a l a 
Ley de I 9 6 6 . 

177» E s t á c l a r o , . p o r . l o . t a n t o , que e x i s t e un mecanismo en v i r tud del cual una persona 
puede se r encarcelada por l a p o l i c í a contra su voluntad no sólo en s i t u a c i ó n de i n c o ­
municación, s ino s i n que sus f a m i l i a r e s tengan derecho a r e c i b i r información alguna. . 
Es e s t a ú l t ima cues t ión l a que preocupa a l Grupo de Traba jo . E l Minis t ro de J u s t i c i a 
ha hecho saber que en 1978 У 1979 estaban encarce ladas 501 y 333 personas , r e s p e c t i ­
vamente, en v i r tud de l a l e g i s l a c i ó n anter iormente mencionada. No se ind ican l o s 
nombres de esas personas , y e l Grupo no t i e n e medios de saber s i alguna de e l l a s fue 
encarcelada por l a s . autor idades s in que é s t a s lo r econoc ie ran . De hecho, en 1980, 
e l Grupo ha sido informado de t r e s ocas iones en que e l . Minis t ro de P o l i c í a o l a 
Di recc ión de Re lac iones Púb l i cas de l a P o l i c í a ha indicado e l número de personas de­
t en idas , en dos de e s t a s ocas iones concretamente con a r r eg lo a l a r t i c u l a 22 de l a 
Ley de 1966 por l a que se modifica, e l código penal (Criminal Lav Amendment Act 1966),, 
pero se ha negado a sumin i s t ra r l o s nombres y cua lqu ie r o t r a información. 

I78. E l Grupo de Trabajo ha sido informado de t r e s ca sos , en 1976, 1977 У 1978, de 
encarcelamiento de personas en v i r tud de l a l e g i s l a c i ó n anteriormente mencionada, con 
e l conocimiento de sus f a m i l i a s . Sin embargo, t r a s r e a l i z a r u l t e r i o r e s i n v e s t i g a ­
c iones ante l a s au tor idades , se respondió que cada una de e ras personas había sido 
puesta en l i b e r t a d , y en dos casos se ind icó l a fecha c o n c r e t a . En e l t e r c e r caso 
l a p o l i c í a devolvió par te de l a s ropas de l a persona a su madre. Ninguna de e s t a s 
personas ha sido v i s t a de nuevo por su f a m i l i a n i ninguna o t ra persona, por lo que 
se sabe . 

Namibia 

179» Rn e l caso de Namibia, e l Grupo de Trabajo no ha l legado todavía a una conclus ión 
r e spec to de algunas de l a s informaciones que se l e han f a c i l i t a d o . Esto no quiere 
d e c i r que se hayan rechazado l a s informaciones . Sin embargo, en l o que atañe a una 
zona en l a que se l i b r a un c o n f l i c t o armado y que es ob j e to de preocupación y debates 
i n t e r n a c i o n a l e s , no s e r í a ú t i l que en e l p resen te informe se mencionaran casos de 
supuestas desapar ic iones a menos que l o s datos d i spon ib les pa rec ie ran basa r se en h e ­
chos perfectamente comprobados. Por e l l o , l a s observaciones del Grupo se l i m i t a n 
de momento a dos c u e s t i o n e s , que han sido comunicadas a l Gobierno de Sudáfr ica por 
e l P res iden te en su c a r t a an tes mencionada ( p á r r . 175 ) ' 

1 8 0 . E l 27 de octubre de 1979 se presentó urgentemente una p e t i c i ó n a l Tribunal 
Supremo de Windhoek para que é s t e pronunciara un i n t e r d i c t o contra e l Minis t ro de 
P o l i c í a y de Defensa de Sudáf r ica . En esa p e t i c i ó n se s o l i c i t a b a l a l i b e r a c i ó n i n ­
mediata de t r e s personas de Namibia s e p t e n t r i o n a l . Los s o l i c i t a n t e s eran l a s esposas 
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de esas personas , que, en sus dec l a rac iones jumadas, suministraban información de ta ­
l l a d a sobre l a s c i r c u n s t a n c i a s en que habían desaparecido p u s r e s p e c t i v o s maridos, 
i n c l u i d a s i n d i c a c i o n e s de que habían in te rvenido en e l l o l a s fuerzas de p o l i c í a o de 
defensa. En un caso l a s autoridades habían afirmado que l a persona es taba r e t en ida 
en un campamento del e j e r c i t o , pero se había negado es to pos te r io rmente . 

1 8 1 . E l abogado del Estado a legó que l a s fuerzas de p o l i c í a y de defensa habían 
afirmado a l a s s o l i c i t a n t e s que no habían detenido a esas personas y que c a r e c í a n 
de información sobre e l l a s - Seguidamente se levantó l a aud ienc ia . E l Grupo de 
Trabajo no dispone, todavía , de u l t e r i o r información sobre l a s medidas que.se ha­
yan podido adoptar desde en tonces . 

1 8 2 . Las fuerzas armadas sudafr icanas efec tuaron v a r i a s i ncu r s iones en Angola. E l 
Grupo desea r e f e r i r s e actualmente sólo a una de e l l a s . Esa incu r s ión tuvo lugar 
en mayo de 1978 en Kass inga , en Angola mer id iona l . Y a r i a s personas r e s u l t a r o n 
muertas y o t r a s fueron capturadas, y l a prensa de Sudáfr ica i nd i có que 68 de e s t a s 
habían sido l i g e r a d a s dentro de unas pocas semanas. Las r e s t a n t e s parece ser apro­
ximadamente 1 2 0 , y e l Grupo ha r e c i b i d o pruebas de una organización no gubernamen­
t a l reconocida como ent idad consu l t iva por e l Consejo Económico y S o c i a l de que l a s 
autor idades sudafr icanas han negado que es tuv ie ran enca rce l adas . E x i s t e n , no obs­
t a n t e , i nd i cac iones de que esas personas se encuentran en un campamento en Namibia 
mer idional , ce rca de Hardap Dam, Mar i en t a l . E l Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz Roja 
ha publicado rec ientemente informaciones según l a s cuales sus r ep resen tan te s v i s i t a ­
ron, en I 9 8 O , a c i e r t a s personas encarce ladas por razones de seguridad en Mar i en t a l . 
En consecuencia , e l Grupo e s t á t ratando de obtener información sobre s i esas pe rso­
nas son l a s mismas que. fueron capturadas en Kassinga o s i e s t a s ú l t imas f iguran en­
t r e e l l a s . 

1 8 3 . En e l caso de Sudáf r ica , l a información obtenida por e l Grupo, de s e r e x a c t o , 
demuestra que e l Estado ha promulgado l eyes que hacen p o s i b l e que una persona pueda 
desaparecer con toda l ega l idad s in que sus f a m i l i a r e s puedan obtener información 
alguna a l r e s p e c t o . 

http://que.se
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V. DERECHOS HUMANOS ESPECÍFICOS DENEGADOS COMO CONSECUENCIA DE 
LAS DESAPARICIONES FORZADAS O INVOLUNTARIAS DE PERSONAS 

• 1 8 4 . La información r e f l e j a d a en e l p resen te informe muestra que l a s desapar ic iones f o r ­
zadas o i nvo lun t a r i a s de personas pueden suponer l a denegación o l a v i o l a c i ó n de muchos y muy 
diversos derechos humanos de l a propia v íc t ima o. de su f a m i l i a , t an to derechos c i v i ­
l e s y p o l í t i c o s como derechos económicos, s o c i a l e s y . c u l t u r a l e s . En l o t o c a n t e a 
l a persona que desaparece forzosa o involuntar iamente se pueden enumerar como derechos 
humanos p r i n c i p a l e s que se l e deniegan los s igu ien te s? 

a ) . E l derecho a l a l i b e r t a d y seguridad de l a persona-^ . Es t e es e l p r i n c i p a l 
derecho humano que deniega e l hecho mismo de l a desapar ic ión forzada o- i n v o l u n t a r i a . 
Otros derechos conexos que r e su l t an también afec tados son e l de no poder s e r a r b i t r a ­
riamente detenido ni preso- 2 / j e l derecho a un j u i c i o imparc ia l en materia penal ¿ / 
y e l derecho a l reconocimiento de su personal idad j u r í d i c a ante l a l e y m 

b ) E l derecho a un régimen humano de detención y a no s e r sometido a t o r t u r a s 
n i a penas o t r a t o s c r u e l e s , inhumanos o degradantes ¿ A Par te de l a información 
que e l Grupo t i e n e ante s í t r a t a de l a s condiciones de de tenc ión , inc lu idos l o s malos 
t r a t o s , de que han sido v íc t imas l o s desaparec idos . 

l / Véase l a Dec la rac ión Universa l de Derechos Humanos, a r t í c u l o 3? e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s , a r t í c u l o 9» la- Declarac ión Americana de 
l o s Derechos y Deberes del Hombre, a r t í c u l o . Is l a Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, a r t í c u l o 7» У l a Convención Europea sobre Derechos Humanos, a r t í c u l o 5» 

2 / Véase l a Dec la rac ión Universa l de Derechos Humanos, a r t í c u l o 9> e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s , a r t í c u l o 9? I a Dec la rac ión Americana de 
Derechos y Deberes del Hombre, a r t í c u l o XXV; l a Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, a r t í c u l o 7| У I a Convención Europea sobre Derechos Humanos, a r t í c u l o 5-

.3/ Véase l a Dec la rac ión Universa l de Derechos Humanos, a r t í c u l o s 1С y 1 1 ; e l 
Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s , a r t í c u l o 14, l a Declarac ión 
Americana de l o s Derechos y Deberes del Hombre, a r t í c u l o s X V I I I у XXVI; l a 
Convención Americana sobre Derechos Humanos, a r t í c u l o 8 y l a Convención Europea sobre 
Derechos Humanos, a r t í c u l o 6. 

4 / Véase l a Dec la rac ión Universa l de Derechos Humanos, a r t í c u l o 6; e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Polí t icos- . , a r t í c u l o 16 ; l a Dec la rac ión Americana 
de l o s Derechos y Deberes del Hombre, a r t í c u l o XVII ; y l a Convención Americana sobre 
Derechos Humanos, a r t í c u l o 3. ' 

5/ Véase l a Dec la rac ión Universa l de Derechos Humanos, a r t í c u l o 5f e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s , a r t í c u l o s 7 У 1С; l a Dec la rac ión 
Americana de l o s Derechos y Debres del hombre, ' a r t í cu lo XXV; l a Convención Americana 
sobre Derechos Humanos, a r t í c u l o 5? У l a Convención Europea sobre Derechos Humanos, 
a r t í c u l o 3. 



с ) E l derecho a l a vida—' . Par te de l a información r e c i b i d a por e l Grupo i n d i ­
ca que se puede haber dado muerte a l a persona desaparecida durante su detención. 

1 8 5 . Las desapar ic iones de l a índole que t i e n e en es tudio e l Grupo representan también 
una v i o l a c i ó n de algunas de l a s "Reglas Mínimas para e l Tratamiento de l o s Reclusos" 
aprobadas por e l Consejo Económico y S o c i a l en su r e so luc ión 663 С (XXPV) de..31,de 
j u l i o de I957 jj• La desapar ic ión forzada o invo lun ta r i a de personas a f e c t a " a l a s 
r e g l a s s i g u i e n t e s de c a r á c t e r genera l que, en v i r tud de l a r eg l a ' 4, son a p l i c a b l e s 
a todas l a s c a t e g o r í a s de r e c l u s o s , c r imina les o c i v i l e s , en p r i s i ó n prevent iva o 
condenados, i nc lu so a l o s que sean ob je to de "medidas de seguridad"; l a r e g l a 7, 
que exige que se l l e v e a l día un r e g i s t r o de ta l l ado de cada detenido; l a r e g l a 37? 
que r equ ie re que l o s r ec lu sos es tén autor izados a.comunicarse con su f a m i l i a ; y l a 
r e g l a 44? que requ ie re que, en caso de f a l l e c i m i e n t o del r e c lu so o de enfermedad 
grave se informe inmediatamente a l cónyuge o a l f a m i l i a r más cercano y concede a l r e - ' 
c luso e l derecho a comunicar inmediatamente a su f a m i l i a su detención o su t r a s l a d o 
a ot ro e s t a b l e c i m i e n t o . La r e g l a 92, que se aplica, a l a s personas detenidas que toda­
v í a no han s ido juzgadas , reconoce a l acusado e l derecho a comunicarse con su f a m i l i a 
y a informarla inmediatamente de su de tención . 

1 8 6 . S i b ien se puede d e c i r que e s to s son l o s p r i n c i p a l e s derechos humanos de l a 
persona cuyo paradero se desconoce que sufre desapar ic ión forzada o i n v o l u n t a r i a , 
leyendo l a Declarac ión Universa l de. Derechos Humanos y l o s Pactos i n t e r n a c i o n a l e s de 
Derechos Humanos se adv ie r t e que se v io l an en mayor o menor grado todos l o s derechos ; 
humanos fundamentales de esas personas . Se ha mostrado a l Grupo'una inquietud espe­
c i a l r e s p e c t o del derecho a l a vida de f a m i l i a &J de l a s v í c t imas de desapar ic ión 
forza„da o invo lun ta r i a y .de . sus f a m i l i a r e s . Cuando se t r a t a de una.mujer embarazada, 
un niño o un refugiado que sufren desapar ic ión forzada, o ' involuntar ia . , se v io lan 
también derechos especí f icamente reconocidos en los instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s de 
derechos humanos; por ejemplo, e l derecho de todo niño a medidas de p r o t e c c i ó n . . . 
Un examen de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s garant izados por. l o s d i ­
versos instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s de derechos humanos demuestra que l a mayor par te 
de e l l o s se d.eniegan en mayor o menor grado cuando se produce una desapar ic ión f o r ­
zada o i n v o l u n t a r i a . 

6/ Véase l a Declarac ión Universa l de Derechos Humanos, a r t í c u l o 3? e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s , a r t í c u l o 6; l a Dec la rac ión Americana 
de los Derechos y Deberes del Hombre, a r t í c u l o I ; l a Convención Americana sobre 
Derechos Humanos, a r t í c u l o 4? У l a Convención Europea sobre Derechos Humanos, 
a r t í c u l o 2. 

7 / Véase e l documento E S A / S D H A / 1 . 

&/ Véase l a Dec la rac ión Universa l de .Derechos Humanos, a r t í c u l o s . 12 .y 16; e l 
Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s , a r t í c u l o s 17 y 23; l a . 
Declarac ión Americana d o l o s Derechos y Deberes del Hombre, a r t í c u l o s V у VI ; l a 
Convención Americana sobre Derechos Humanos, a r t í c u l o s 11 y 17; y l a Convención 
Europea sobre Derechos Humanos, a r t í c u l o s 8 y 12. 

3J Véase l a Dec la rac ión Universa l de Derechos Humanos, a r t í c u l o 25; l a Convención 
Americana sobre Derechos Humanos, a r t í c u l o 19; e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
Económicos, S o c i a l e s y Cu l tu r a l e s , a r t í c u l o 10; e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
C i v i l e s y P o l í t i c o s , a r t í c u l o 24; y l a Declarac ión Americana de l o s Derechos y 
Deberes del Hombre, a r t í c u l o V I I . 



187- La información presentada a l Grupo muestra que l a ausencia forzada de una 
persona puede r ep re sen t a r también l a v i o l a c i ó n de va r ios de l o s derechos humanos 
de l o s f a m i l i a r e s de l a persona desaparecida . Su derecho a una vida de f a m i l i a se 
puede cons iderar como e l p r i n c i p a l derecho v io lado , pero también pueden r e s u l t a r d i ­
rectamente a fec tados o t ros derechos de c a r á c t e r económico, s o c i a l y c u l t u r a l ; por 
ejemplo, l a ausenc ia de uno de l o s padres puede t e n e r e f e c t o s desfavorables para e l 
n i v e l de vida» de l a f a m i l i a , l a a s i s t e n c i a s a n i t a r i a y l à educación. En otro lugar 
se han señalado ya l o s e f e c t o s desfavorables de l a desapar ic ión de uno de los padres 
para l a salud mental- de l o s h i j o s 1С/ . Por ú l t imo, e l Pro tocolo a d i c i o n a l I del 
Convenio de Ginebra de 12 de agosto de 1949 ña reconocido e l derecho de l a s f ami l i a s , 
a conoce r - l a sue r t e que han cor r ido sus miembros, y e s t e derecho de l o s f a m i l i a r e s 
a s e r informados del paradero y de l a sue r t e de l o s miembros de l a f a m i l i a desapare­
cidos e s t á r e f l e j a d o en v a r i a s r e so luc iones de órganos de l a s Naciones Unidas i l / . 

1С1/ Véase , por ejemplo, e l informe del Grupo de Trabajo ad hoc encargado de in­
v e s t i g a r l a s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos en Ch i l e , presentado a l a Asamblea 
General en su t r igés imo t e r c e r período de s e s i o n e s , A/33/331, p á r r . 376. 

l l / Véanse, por ejemplo, l a s r e so luc iones más r e c i e n t e s de l a Asamblea General 
sobre l a s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos en Ch i l e , 34/179 У 35/188. 



V I . OBSERVACIONES Y RECOMENDACIONES 

1 8 8 . En e l p resen te informe se examina en forma resumida y a n a l í t i c a e l mater ia l r e l a ­
t i v o a l a s desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s que e l Grupo de Trabajo ha r e c i b i ­
do de una amplia variedad, de fuen tes , y se exponen l o s métodos de t r a b a j o adoptados 
por e l Grupo. El volumen de información es enorme y se t r a t a de un fenómeno comple­
j o que v a r í a de un país a o t r o . En l o s s e i s meses t r anscu r r idos en t re su primer pe­
r íodo de ses iones y l a aprobación de e s t e Informe, e l Grupo no ha podido s ino comen­
zar su l abor de a n á l i s i s y comprobación de la. información presentada. El Grupo ha 
querido dar a l a Comisión un cuadro l o más completo y exacto p o s i b l e de l a informa­
ción que'pudo a s i m i l a r , pero, por e l momento, só lo puede hacer observaciones y r e c o ­
mendaciones de c a r á c t e r g e n e r a l . Es todavía mucho l o que queda por h a c e r . 

189 . La información sobre l a s desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s r e c i b i d a por 
e l Grupo j u s t i f i c a l a más profunda preocupación t an to desde e l punto de v i s t a del 
pe l i g ro que suponen para l a v ida , l a l i b e r t a d y l a seguridad, f í s i c a de l o s desapare-• • 
cidos como por l a angust ia y l a t r i s t e z a que s i en ten sus fam.ilia.res. Se han n o t i ­
f icado casos ocurr idos en d i s t i n t o s pa í ses en e l curso de var ios años (no siempre 
l o s mismos en cada caso) y en consecuencia el. problema aparece como ' p e r s i s t e n t e. 
La preocupación de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l a que se hace r e f e r e n c i a en e l cap í tu ­
lo I e s t á , en opinión del Grupo plenamente jus t i f i cad . ; . . Como demuestra e s t e i n f o r ­
me, desde e l úl t imo período de ses iones de l a Comisión de Derechos Humanos han segu i ­
do ocurriendo desapari c i ones forzadas o invo lun ta r i a s de personas , e l Grupo ha 
tomado medidas e s p e c i a l e s r e spec to de l o s informes urgentes de desapar ic iones o c u r r i ­
das desde que se reunió por primera vez y e s t a s medidas han permitido obtener algunos 
r e s u l t a d o s . 

190. E l Grupo e s t á convencido de una cosa ; de que l a comunidad, i n t e r n a c i o n a l y , en 
p a r t i c u l a r , l a s Naciones Unidas, deben segu i r prestando l a más es t recha a t enc ión , como 
cues t ión p r i o r i t a r i a , a l a s desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s con ob je to de 
h a l l a r una so luc ión del problema y de determinar e l paradero y l a s u e r t e de l a s 
personas desaparec idas . E l Grupo c ree que un grupo de t r a b a j o de sus c a r a c t e r í s t i ­
cas ha r e su l t ado un medio v i a b l e para hace r f r en t e a n i v e l i n t e r n a c i o n a l a l problema 
de l a s desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s . Es tá capaci tado para l l e v a r a cabo 
un a n á l i s i s in tenso de l a información y para, adoptar medidas f l e x i b l e s ? t i e n e la. 
p o s i b i l i d a d de e s t a b l e c e r , mediante v i s i t a s de miembros del Grupo a l pa ís i n t e r e s a ­
do, con tac tos d i r e c t o s con personas que t i enen conocimiento de primera mano de 
desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s ! y e l l o 'puede s e r un elemento fundamental 
para l l e g a r a una. mejor comprensión del problema y h a l 3 a r l a s so luc iones deseadlas. 

191. E l Grupo considera importantísimo t r a t a r de conseguir l a co laborac ión de l o s 
gobiernos como elemento fundamental para a l canza r l o s o b j e t i v o s que l a Comisión de 
Derechos Humanos l e ha f i j a d o . E l Grupo torna nota con s a t i s f a c c i ó n de l a coopera­
ción que l e han prestado algunos gobiernos ; también observa que, en v a r i o s ca sos , 
según se menciona en e l informe, los gobiernos han tomado medidas e s p e c i a l e s en r e l a ­
ción con informes de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , por ejemplo, e s t a b l e ­
ciendo una, comisión e s p e c i a l de i n v e s t i g a c i ó n o una oficina, de ayuda a l o s f a m i l i a ­
r e s de l a s personas cuyo paradero se desconoce, o invest igando l a s a l egac iones de 
los informes y comunicando los resu l tados a l o s f a m i l i a r e s . 

192. E l Grupo también ha r e c i b i d o ayuda, de f a m i l i a r e s de personas desaparec idas , de 
a soc i ac iones u organizaciones d i rec tamente in te resadas en l o s informes de desapar i ­
c iones forzad.as o invo lun ta r i a s y de o t r a s o rgan izac iones . Desear ía expresa r l e s su 
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más s i n c e r a g r a t i t u d . El Grupo comprende l a profunda t r i s t e z a y l a pena que s i en ten 
l o s f a m i l i a r e s de l a s personas desaparecidas en su búsqueda para h a l l a r a l o s miembros 
de l a f a m i l i a y reconoce e l v a l o r que muchos de e l l o s despl iegan en esa a c t i v i d a d . 
E l Grupo c ree firmemente que t i enen derecho a saber cuál ha s ido l a sue r t e de sus 
f a m i l i a r e s . ' • .-. 

Recomendaciones 

I93. La p r i n c i p a l recomendación del Grupo es que l a Comisión continúe prestando 
in t ensa a t enc ión , como cues t ión p r i o r i t a r i a , a l a s desapar ic iones forzadas o involun­
t a r i a s de personas y a l a s causas a que se deben t a l e s desapa r i c iones . Teniendo en 
cuenta qué l a s desapar ic iones han continuado a l o l a rgo de 198G, y en v i s t a de l a i n ­
d icac ión de que l a s medidas urgentes tomadas r e spec to de esos informes pueden haber 
obtenido re su l t ados p o s i t i v o s , e l Grupo recomienda a l a Comisión que e s t a b l e z c a un 
mecanismo por e l que puedan tomarse l a s medidas pe r t i nen t e s en t re l o s períodos de 
ses iones de l a Comisión. La Comisión deber ía cons iderar l a p o s i b i l i d a d de que se 
tomen medidas p rov i s i ona l e s en casos urgentes en t r e e l f i n a l del período de s e s i o ­
nes de I 9 8 I de l a Comisión y l a u l t e r i o r aprobación por e l Consejo Económico y S o c i a l 
y l a entrada en funcionamiento de cua lesqu ie ra mecanismos que puedan c r e a r s e . A 
causa de l a s dimensiones y de l a d i f i c u l t a d del problema, l a Comisión deber ía e s t u ­
d i a r l a p o s i b i l i d a d de tomar d i spos i c iones adecuadas para l l e v a r a cabo con e f i c a ­
c i a un examen a fondo de l a información r e c i b i d a y examinar l a conveniencia de l o g r a r 
una c i e r t a continuidad de los encargados de ese examen, l o cual podría s e r importan­
t e para una comprensión profunda del mate r ia l d i sponib le y para asegurar que l a s r e c o ­
mendaciones que se hagan sean l a s más p r á c t i c a s p o s i b l e s . 

194« La información que . t iene e l Grupo ante s í demuestra que l a s desapar ic iones f o r ­
zadas o i nvo lun ta r i a s suponen l a denegación de una s e r i e de derechos humanos fundamen­
t a l e s e s t a b l e c i d o s en d iversos instrumentos do l a s Naciones Unidas, en p a r t i c u l a r en 
e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s . Parece i n d i s c u t i b l e que 
l a s desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s puedan s e r resu l tado del incumplimiento, 
en p a r t i c u l a r , de l a s d i spos i c iones del Pacto In t e rnac iona l de Derechos C i v i l e s y 
P o l í t i c o s . El Grupo recomienda a todos i o s Estados l a r a t i f i c a c i ó n , cuando sea nece­
s a r i o y , en todo caso , l a plena a p l i c a c i ó n de ese Pacto y de o t ros instrumentos de 
l a s Naciones Unidas r e l a t i v o s a l o s derechos humanos. 

I95« La cooperación de l o s gobiernos es un elemento e s e n c i a l para hacer f r e n t e a l 
problema de l a s desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s de personas . El Grupo r e c o ­
mienda a l a Comisión que pida a todos l o s gobiernos que cooperen con l a s Naciones 
Unidas y sus órganos en su l abor r e spec to de l a s desapar ic iones forzadas o involunta­
r i a s , que f a c i l i t e n toda l a información que se r e q u i e r a , que aseguren e l cese de 
todas l a s desapar ic iones y que l l e v e n a cabo una i n v e s t i g a c i ó n urgente y ,a fondo de 
l a s que se hayan producido. Es i n s o s l a y a b l e e l hecho de que l o s gobiernos son r e s ­
ponsables por l o que ocurre dentro de sus f r o n t e r a s . 

196. El Grupo comprende que l a e f i c a c i a de l a acc ión de l a s Naciones Unidas para r e s o l ­
ver e l problema de l a s desapar ic iones forzadas o invo lun ta r i a s depende en par te de 
que se difunda ampliamente en t re l a opinión púb l i ca e l conocimiento de l o que hacen 
l a s Naciones Unidas. E l Grupo recomienda, por cons igu ien te , que l a Comisión tome 
l a s medidas n e c e s a r i a s para dar a conocer en todo e l mundo l a s medidas que ya han toma­
do l a s Naciones Unidas en e s t a mater ia y l a s que puedan tomar en e l fu turo . 
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T i l . APROBACIÓN DEL INFORME 

197. En l a reunión de 18 de diciembre de 198O se aprobó e l p resen te informe y l o 
firmaron l o s miembros del Grupo de Trabajo sobre desapar ic iones forzosas y vo lun ta r i a s 
de personas . 

Kvactío Paka Nyamekye (Chana) 
P r e s i d e n t e / R e l a t o r 

Vizconde C o l v i l l e de Culross 
(Reino Unido) 

Waleed M. Sadi ( J o r d a n i a ) 

Ivan T o s e v s ü (Yugos lav ia ) 

Luis A. Váre la Quirós (Costa R i c a ) 
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Anexo I... 

a/ Resolución 217 A ( i l l ) . 

b / Resolución 2200 A (XXl), anexo. 

Resolución 55/175 dé Да.Asamblea General 
(Aprobada en l a 90 a sesión plenaria del trigésimo tercer 

r periodo de sesiones, e l 20 de diciembre ;de 1978) ' 

. Personas desaparecidas 

La Asamblea General, -

Recordando las disposiciones de l a 'Declaración Universal de Derechos Humanos а/ , 
y en part icular los ar t ículos 3, 5, 9, iO y 1 1 , r e l a t ivos , entre otras cosas, a l 
derecho a l a vida, a l a l ibertad y a l a seguridad de l a persona, a no ser sometido a 
torturas, a no ser arbitrariamente detenido ni preso y a l derecho á ser oído pública­
mente y con j u s t i c i a por'un tr ibunal , y l a s disposiciones de los ar t ículos 6, 7, 9 
y 10 del Pacto Internacional de Derechos Civ i les y Pol í t icos b / , que definen algunos 
de esos derechos y establecen salvaguardias para e l l o s , 

Profundamente preocupada- por los informes procedentes de diversas partes del 
mundo en relación con l a desaparición forzosa o involuntaria de personas a causa de 
excesos cometidos por autoridades encargadas de hacer cumplir l a l e y , o encargadas 
de l a seguridad, o por organizaciones análogas,, a menudo mientras esas personas 
están sujetas a detención o pr is ión, a s í como a causa de actos i l í c i t o s o de l a 
violencia 'general izada, > :" 

Preocupada también por los informes re la t ivos a las dif icultades para obtener 
de l a s autoridades competentes información fidedigna, sobre e l paradero de esas per­
sonas, incluidos informes sobre l a persistente negativa de dichas autoridades u 
organizaciones a reconocer que dichas personas están bajo su custodia o a dar cuenta 
de e l l as de alguna otra manera, 

Teniendo presente e l peligro a l a vida, a la l ibertad y a l a seguridad f í s i c a 
de esas personas resultante de que dichas autoridades u organizaciones persisten en 
no reconocer que e l l as están bajo su custodia, o dar cuenta de e l l as de alguna otra 
manera, 

Profundamente conmovida por l a angustia y e l pesar que esas circunstancias 
causan a los familiares de las personas desaparecidas, especialmente a los cónyuges, 
los hi jos y los padres, 

Pide a los gobiernos: 

a) Que en e l caso de informes de desapariciones forzosas o involuntarias 
dediquen los recursos adecuados a l a búsqueda de esas personas, y hagan invest iga­
ciones rápidas e imparciales; 
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Ь) Que garanticen la plena responsabilidad en el desempeño de sus funciones 
-especialmente la responsabilidad ante la ley- de las autoridades u organizaciones 
encargadas de hacer cumplir la ley y encargadas de la seguridad, incluida la res­
ponsabilidad jurídica por los excesos' in jus t i f icables que pudiesen conducir a desa­
pariciones forzosas o involuntarias o a otras violaciones de los derechos humanos; 

_c) Que garanticen el pleno respeto de los derechos humanos de todas las per­
sonas, incluidas las sometidas a alguna forma de detención y prisión; 

d) Que cooperen con otros gobiernos, órganos pertinentes de las Naciones 
Unidas, organismos especializados, organizaciones interguberriamentales*'y "órganos 
humanitarios, en un esfuerzo común, por buscar y ubicar a esas personas, o dar cuenta 
de ellas, en los * casos de informes sobre desapariciones forzosas o involuntarias % 

2, Pidë à la Comisión de Derechos Humanos que examine la cuestión de las per­
sonáis desaparecidas con miras a hacer las recomendaciones apropiadas} 

3. Insta al Secretario General a que siga usando sus buenos oficios en los 
casos de desapariciones forzosas o involuntarias de personas, recurriendo, según 
convenga, a la experiencia pertinente del Comité Internacional de la Cruz Roja y de 
otras organizaciones humanitarias? .,v.-..-

4» Pide al Secretario General que señale a la atención de todos los gobiernos, 
organizaciones regionales e interregionales y organismos especializados las ..preocupa­
ciones expresadas en la presente resolución, con el objeto de hacer ver urgentemente 
la necesidad de tomar medidas humanitarias desinteresadas para atender a la situación 
de las personas que han desaparecido. 
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Resolución 1979/58 del Consejo Económico y Social 
(Aprobada en la 1 5 a sesión plenaria de 1979, 

el 10 de mayo de 1979) 

Personas desaparecidas 

El Consejo Económico y Social, 

Recordando la resolución 33/173 de la Asamblea General, de 20 de diciembre 
de 1978, en la cual la Asamblea, entre otras cosas, expresó su profunda preocupación 
por los informes procedentes de diversas partes del mundo en relación con la desapa­
rición forzosa o involuntaria de personas, 

Tomando nota de que la Comisión de Derechos Humanos en su 35 s período de sesiones 
no pudo, por falta de tiempo, tomar una decisión sobre la cuestión, 

Pide a la Comisión de Derechos Humanos que en su 36 s período de sesiones 
examine con carácter prioritario la cuestión de las personas desaparecidas, con 
miras a efectuar las recomendaciones apropiadas; 

2* Pide a la Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección a las 
Minorías que examine el tema en su 32 е período de sesiones con miras a hacer reco­
mendaciones generales a la Comisión de Derechos Humanos en su 36 a período de 
sesiones; 

3. Pide también a la Subcomisión que examine las comunicaciones sobre personas 
desaparecidas de conformidad con las resoluciones pertinentes. 
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Resolución 5 b (XXXIl) de la Subcomisión de.Prevención 
de Discriminaciones; y.protección a las Minorías 

(Aprobada en la 855 § sesión, el 5 de septiembre de 1979) 

Cuestión de los derechos humanos de las personas 
sometidas a cualquier tipo de detención o prisión 

La Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección a las Minorías. 

Recordando la resolución 53/l75 de la Asamblea General, del 20 de diciembre 
de I978, relativa a las personas desaparecidas, en la cual la Asamblea, entre otras 
cosas, expresó su profunda preocupación por los informes procedentes de diversas 
partes del mundo en relación con la desaparición forzosa o involuntaria de personas, 

Tomando nota de la resolución 1979/38 del Consejo Económico y Social, en la que 
se pide a la Subcomisión que haga recomendaciones generales a la Comisión de Derechos 
Humanos para hacer frente Э. ©Sel situación. 

1. Comprueba que, según las informaciones llegadas a su poder, continúan pro­
duciéndose desapariciones forzosas o involuntarias de personas a causa de actos 
ilícitos o de excesos cometidos por autoridades encargadas del mantenimiento del orden 
público y de la seguridad, o por organizaciones análogas, y que los peligros que 
corren las personas interesadas justifican una reacción urgente de todas las personas 
y las instituciones, así como de los gobiernos; 

2. Considera que dicha resolución obliga no sólo jurídicamente, sino también 
moralmente, en nombre de los principios humanitarios elementales que inspiran la 
comunidad internacional, a todos aquellos que participan en las actividades de las 
Naciones Unidas, a tener en cuenta en toda ocasión pertinente los casos de desapari­
ción que se pongan en su conocimiento y a aunar sus esfuerzos para intentar localizar 
a las personas ausentes y desaparecidas en las diversas regiones del mundo; 

3« Propone que las medidas de urgencia que exige esta situación podrían enco­
mendarse a un grupo de expertos de la Subcomisión, que recibiría todas las informa­
ciones que permitieran localizar a los desaparecidos en las diversas regiones del 
mundo y tomaría los contactos necesarios con los gobiernos y las familias interesados, 
y pide a la Comisión de Derechos Humanos que autorice a los miembros designados por 
el Presidente de la Subcomisión a encargarse de esa labor; 

4» Remite al Secretario General las listas de personas desaparecidas que le 
han transmitido los miembros de la Subcomisión para que, en espera de la decisión de 
la Comisión, actúe al respecto con arreglo a los procedimientos apropiados y también, 
en la medida que juzgue oportuno, en el marco de la misión de buenos oficios que le 
confía la resolución de la Asamblea General; 

5. Sugiere que, si el fenómeno continúa, su extrema gravedad justificaría que 
se estudiara una forma de medida de urgencia, inspirada en la idea del habeas corpus 
o cualquier otra protección jurídica encaminada a obtener de las autoridades oficia­
les que destinen los medios necesarios a la búsqueda de las personas desaparecidas, 
en las diversas regiones del mundo. 
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Anexo IY , 

Resolución 20 1 (XXTVIV de la. Comisión de ..Derechos Humanos 
(Aprobada en la 1563 a sesión," el 29 de febrero de I960) 

Cuestión de las personas desaparecidas,;o cuyo parade.ro". 
s e desconoce 

La Comisión de Derechos Humanos, 

Teniendo presente la resolución 33/1-73 de la Asamblea General, de 20 de 
diciembre de 1973» en la que se pedía a la Comisión de Derechos Humanos que examinara 
la cuestión de las personas desaparecidas con miras a hacer las recomendaciones 
apropiadas, 

Teniendo en cuenta la resolución 1979/38 del Consejo Económico y Social, de 10 
de mayo de 1979, en la que se pedía a la Comisión que examinara la cuestión con 
carácter prioritario, así como la resolución 5 В (XXXIl) de la Subcomisión de 
Prevención de Discriminaciones y Protección a las Minorías, 

Convencida de la necesidad de adoptar, en consulta con los gobiernos interesados, 
medidas apropiadas para promover la aplicación de las disposiciones de la resolu­
ción ЗЗ/17З de la Asamblea General y de otras resoluciones relativas a la suerte 
de las personas desaparecidas o cuyo paradero se desconoce, 

1. Decide establecer por un período de un año un grupo de trabajo compuesto 
por cinco de sus miembros, en calidad de expertos a título individual, para examinar 
cuestiones relativas a desapariciones forzadas o involuntarias de personas; 

2» Pide ai Presidente de la Comisiin que nombre los ; iembros de ese grupo; 

3. Decide que el Grupo de Trabajo, en el cumplimiento de su mandato, recabe 
y reciba información de los gobiernos, las organizaciones intergubernamentales, las 
organizaciones humanitarias y otras fuentes fidedignas; 

4. Pide al Secretario General que haga un llamamiento a todos los gobiernos 
para que cooperen con el Grupo de Trabajo y- le ayuden en la realización de su tarea 
y le proporcionen toda la información requerida; 

5. Pide también al Secretario General que preste al Grupo de Trabajo toda la 
asistencia necesaria, en particular el personal y los recursos que requiere para 
el desempeño de su misión con eficacia y rapidez; 

Invita al Grupo de Trabajo a que, al establecer sus métodos de trabajo, 
tenga en cuenta la necesidad de ocuparse eficazmente de la información que se 
somete a su consideración y de realizar su trabajo con discreción; 

7* Pide al Grupo de Trabajo que presente a la Comisión, en su 37 s período de 
sesiones, un informe sobre sus actividades, con sus conclusiones y recomendaciones; 

http://parade.ro


E/CN.4/1435 
Anexo IV 
página 2 

8. Pide además a la Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección 
a las Minorías qua siga estudiando los'medios más eficaces para eliminar las desapa­
riciones forzosas o involuntarias de personas, con miras anacer recomendaciones 
generales a la Comisión en su 37 e período de sesiones; 

9» Decide examinar de nuevo esta cuestión en su 37 й período de sesiones como 
punto del programa titulado "Cuestión de las personas desaparecidas o cuyo paradero 
se desconoce". 
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Anexo V 

Resolución 18 ( X X X I l l ) de l a Subcomisión de Prevención de 
Discr iminaciones y ' P r o t e c c i ó n a l a s Minorías 

(Aprobada en l a 892&.ses ión , e l 11 de septiembre de 198O) 

Cuestión de l o s derechos húmanos de l a s personas sometidas 
a cua lqu ie r t i po de detención o. p r i s i ó n 

Da Subcomisión de Prevención-de Disc r iminac iones y P r o t e c c i ó n a l a s Minor ías , 

Recordando l a r e so luc ión 33/l73 ¿le l a Asamblea Genera l , de 20 de diciembre 
de I 9 7 8 , t i t u l a d a "Personas desaparec idas" , 

Teniendo presen te su r e so luc ión 5 В (XXXIl ) sobre l a cues t ión de desapar ic iones 
fo rzosas o. i nvo lun ta r i a s de personas , 

Teniendo en cuenta l a r e so luc ión 20 (XXXVl) de leí. Comisión de Derechos Humanos 
y congratulándose de l e s t ab l ec imien to de l Grupo de Trabajo encargado de examinar 
cues t iones r e l a t i v a s a desapar ic iones , forzosas o i n v o l u n t a r i a s , 

Tomando no ta de l a r e so luc ión 23 de l a Conferencia Mundial de l Decenio de l a s 
Naciones Unidas para l a Mujer, t i t u l a d a "Cuestión de l a s personas desaparecidas o 
cuyo paradero se desconoce", en l a que, en t re o t r a s c o s a s , se i n s i s t i ó mucho en l a s 
medidas des t inadas a impedir l a s desapar ic iones de personas , 

Gravemente preocupada por l o s informes sobre continuos casos de desapar ic iones 
forzosas , o i nvo lun t a r i a s en d i v e r s a s ' p a r t e s del mundo, 

Expresando su más profunda preocupación p o r . e l p e l i g r o a l a v ida , a l a : l i b e r t a d 
y a l a seguridad f í s i c a de l a s personas que son ob je to de desapar ic iones forzosas o 
i nvo lun t a r i a s y por l a angus t ia y e l pesar causados a l o s f a m i l i a r e s de esas personas , 

Poniendo de r e l i e v e l a importancia de que l o s gobiernos , . los órganos competentes 
de l a s Naciones Unidas., l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , l a s organizac iones i n t e rgube r ­
namentales y l o s organismos humanitar ios 'cooperen con ob je to de poner f i n , a l o s casos 
de desapar ic iones forzosas o i nvo lun t a r i a s y de u b i c a r a l a s personas desaparecidas o 
cuyo paradero se desconoce, o determinen l a suer te que han cor r ido esas personas , 

I n s t a a l a Comisión de Derechos Humanos a que, habida cuenta de' l a p e r s i s ­
t en t e gravedad de l a cues t ión y del..número de casos de personas desaparecidas .0 cuyo 
paradero se desconoce-, amplíe e l mandato de su Grupo de Trabajo encargado de examinar 
cues t iones r e l a t i v a s a desapar ic iones forzosas o i nvo lun ta r i a s5 

2 . Subraya que l a extremada gravedad de l a s desapar ic iones forzosas o involun­
t a r i a s r equ ie re que e l Grupo de Trabajo de l a Comisión, o t ros órganos de l s is tema de 
l a s Naciones Unidas y e l S e c r e t a r i o General adopten medidas de u rgenc ia ; 

3- I n s t a a l S e c r e t a r i o General a que s i g a usando sus buenos o f i c i o s , conforme 
a l a p e t i c i ó n de l a Asamblea Genera l , en l o s casos de desapar ic iones forzosas o invo­
l u n t a r i a s de personas , prestando e s p e c i a l a tención a l o s casos urgentes en l o s que 
sea n e c e s a r i o ac tua r para p rese rvar l a vida o l a in tegr idad de l a s personas; 
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4 ' Decide segu i r estudiando, en su 34 e "período de s e s i o n e s , l a cues t ión de 
l a s personas cuyo paradero se desconoce y de l a s desapar ic iones forzosas o involun­
t a r i a s de personas - , esp'ecialtó'éHte en"lô"""quë' s e " r e f i e r e ~aV '"' 

a.) La idoneidad de los-métodos u t i l i z a d o s en l o s ámbitos in t e rno e i n t e r ­
nac iona l para l a búsqueda de l a s personas desaparecidas o cuyo paradero se desconoce 
y para r e a l i z a r i n v e s t i g a c i o n e s rápidas e. imparciales,}-. 

b_) La idoneidad de" Tos" métodos empleados "para ga r an t i za r l a p lena responsab i ­
l idad en e l desempeño de sus func iones , especialmente l a responsabi l idad ante l a l e y , 
de las,, autoridade.sl..u organizaciones., encargadas de hacer-• cumplir l a - l e y y encargadas 
de l a seguridad, teniendo en cuenta , conforme a l o indicado por l a Asamblea Genera l , 
que t a l responsabi l idad comprende l a responsabi l idad j u r í d i c a por l o s excesos i n j u s ­
t i f i c a b l e s que pudiesen conducir a desapar ic iones forzosas o i nvo lun ta r i a s o a o t r a s 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos} 

ç_) Los procedimientos para cons idera r o f i c i a l l a detención s i n p roceso , como 
medida p reven t iva de u rgenc ia , de cua lqu ie r persona detenida en l o c a l e s dest inados 
o no a' ese f i n } • • -: • - ' 

d_) La idoneidad de l a p ro t ecc ión de l a s personas que f a c i l i t a n información 
sobre personas desaparec idas , especialmente l a p ro tecc ión de t e s t i g o s y p e r i o d i s t a s 
que proporcionen t a l información} '. 

e_) Los procedimientos para denunciar , observar y evaluar eficazmente l o s casos 
de personas cuyo paradero se desconoce y de desapar ic iones forzosas, o i n v o l u n t a r i a s , 
i nc lu idos l o s casos en que una autoridad implicada atendiendo a l o s hechos p e r t i n e n ­
t e s se contente con responder mediante n e g a t i v a s , s i n l a debida i n v e s t i g a c i ó n , y s in 
mostrarse d i spues ta a i n v e s t i g a r n i a i n i c i a r una indagación a l r e spec to y , cuando 
se produzcan esas s i t u a c i o n e s , l o s procedimientos para l a pub l i cac ión de l a s conc lu ­
s iones r e l a t i v a s a t a l e s s i t u a c i o n e s ; — . . . . . , -• •• 

: • " 5* Pide a l S e c r e t a r i o General que i n v i t e a l o s gob ie rnos , l o s organismos espe­
c i a l i z a d o s , l a s organizac iones intergubernamentales r e g i o n a l e s y l a s organizaciones 
nb gubernamentales a que t ransmitan a l a Comisión en su 37 a período de ses iones y a 
l a Subcomisión en su 34- período d e ' s e s i o n e s , por medio del S e c r e t a r i o Genera l , 
información, opiniones u observaciones sobre l a s cues t iones mencionadas en e l párrafo 
precedente ; 

6. Decide examinar en su 34 a período de ses iones l a cues t ión de l a s personas 
desaparecidas o cuyo paradero -se desconoce, a t r ibuyéndole un a l t o g r a d o d e p r io r idad , 
en r e l a c i ó n con e l tema de l programa r e l a t i v o a l a cues t ión de l o s derechos humanos 
de l a s personas sometidas a cua lqu ie r t i p o de detención o p r i s i ó n . 
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Resolución 55/195 de l a Asamblea General 

(Aprobada en l a 96 a s e s ión p l e n a r i a del t r igés imo quinto 
período de s e s i o n e s , e l 15 de diciembre de I 9 8 O ) 

Cuestión de l a s desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s 

La Asamblea General , 

Recordando su r e so luc ión 55/l75» ¿le 20 de diciembre de 1978, t i t u l a d a "Personas 
desaparec idas" , 

Teniendo p resen tes l a s r e so luc iones 20 (XXXVl) de l a С omisión de Derechos 
Humanos, 1979/58 de l Consejo Económico y S o c i a l y 25 de l a Conferencia Mundial 
de l Decenio de l a s Naciones Unidas para l a Mujer, 

Convencida de l a necesidad de tomar medidas apropiadas, en consu l t a con los 
gobiernos i n t e r e s a d o s , para promover l a a p l i c a c i ó n de l a s d i spos i c iones de su r e s o ­
luc ión 55/175 У de o t r a s r e so luc iones de l a s Naciones Unidas r e l a t i v a s a l a sue r t e 
de l a s personas desaparecidas o cuyo paradero se desconoce, 

Expresando nuevamente su emoción por l a angust ia y e l pesar de l a s f ami l i a s 
de personas v íc t imas de desapar ic iones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , 

1. Celebra l a c reac ión por l a Comisión de Derechos Humanos de l Grupo de 
Trabajo encargado de examinar l a s cues t iones r e l a t i v a s a l a s desapar ic iones forzadas 
o i nvo lun t a r i a s de personas y de p r e s e n t a r l e en su 57 2 período de ses iones un informe 
sobre sus a c t i v i d a d e s , a s í como sus conclus iones y recomendaciones; 

2« Pide a l a Comisión de Derechos Humanos que s i g a estudiando l a cues t ión 
con c a r á c t e r p r i o r i t a r i o y que tome l a s medidas que considere n e c e s a r i a s para 
prosegui r sus ac t iv idades en r e l a c i ó n con l a cues t ión de l a s desapar ic iones invo­
l u n t a r i a s o forzadas de personas cuando examine e l informe que l e p resen te e l 
Grupo de Trabajo en su 57 2 período de s e s i o n e s ; 

5» Hace un llamamiento a todos l o s gobiernos para que cooperen con e l Grupo 
de Trabajo y l a Comisión de Derechos Humanos y l e s permitan r e a l i z a r su t a r e a con 
e f i c a c i a y con e s p í r i t u humanitar io; 

4 . Pide a l S e c r e t a r i o General que señale a l a a tención de l o s gobiernos , l a s 
organizac iones r eg iona l e s e i n t e r r e g i o n a l e s y l o s organismos e spec i a l i z ados l a s 
preocupaciones expresadas en l a p resen te r e s o l u c i ó n . 
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Anexo V I I 

A 

'"• Comunicado f a c i l i t a d o ' por e l Grupo de Trabajo a l 
"' f i n a l i z a r -supprimer'período de ses iones 

' 13 de jun io de I98O 

E l Grupo de Trabajo sobre Desapar ic iones Forzadas o Invo lun ta r i a s c e l e b r ó su 
primer, .período de ses iones en l a Of i c ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra, de l 9 
a l 13 de jun io de 1980.. • ; , . ; r 

. E l Grupo de Trabajo se :ca?eó como resu l t ado de l a r e s o l u c i ó n 20 (XXXVl) de Ta. 
Comisión de Derechos Humanos por la . que é s t a dec id ió e s t a b l e c e r por un período dé 
un. año un grupo, de t raba jo compuesto por c i n c o de sus miembros,' en .calidad de 
expertos, a t í t u l o i nd iv idua l ; para examinar .cues t iones r e l a t i v a s .a desapar ic iones 
fo r j adas o i n v o l u n t a r i a s de pe rsonas . La Comisión p id ió a l Grupo que, ; l e . , p resen ta ra , 
en su 37 a período de se s iones ( f eb re ro y marzo de I 9 8 I ) , un informe sobre s u s ! - a c t i ­
v idades , con sus conclus iones y recomendaciones. En l a r e so luc ión 20 (XXXVl) se 
pedía a l Pres idente , de l a Comisión que nombrara a l o s miembros de l Grupo,.s y e l 13 
de marzo de- Í 9 8 0 e l P re s iden te informóla l a Comisión de que. e l Grupo t end r í a l a . 
composición r .siguiente,s. S r . Luis A. Vá re l a (Costa R i c a ) ; Sr . . Kwadwo Falca Nyamekye 
-(.Ghana)?: S r . Ilohamed Á l - J a b i r i ( I r a q ) ; . Vizconde C o l v i l l e de Culross (Reino Unido) ; 
S r . Ivan Tosevski ( Y u g o s l a v i a ) . E l S r . A l - J a b i r i no a s i s t i ó a l primer: período,.de, 
ses iones de l Grupo. 

E l Grupo e l i g i ó a l S r . Kwadwo Faka Nyamekye como P re s iden t e -Re la to r . . 

En su primer período de s e s i o n e s , e l Grupo dispuso de informes sobre desapa r i ­
c iones forzadas o i nvo lun t a r i a s r e l a t i v o a unos 15 p a í s e s de d i s t i n t a s pa r tes de l 
mundo que habían s ido t ransmi t idos por l o s gob ie rnos , l a Of ic ina I n t e r n a c i o n a l de l 
T raba jo , l a Comisión Europea de Derechos Humanos y organizaciones no gubernamentales 
reconocidas como entidades consu l t i vas por e l Consejo Económico y S o c i a l . Después 
de examinar esos informes y s in p r e j u i c i o de sus futuras d e c i s i o n e s en casos concre ­
t o s , e l Grupo de Trabajo l l e g ó a l a conclus ión de que l a información que t e n í a ante 
s í e ra motivo de profunda preocupación, en p a r t i c u l a r por e l p e l i g r o a l a v ida , l a 
l i b e r t a d y l a seguridad f í s i c a de l o s desaparecidos forzada o involuntar iamente y 
por l a angus t ia y e l dolor que e s to causaba a sus p a r i e n t e s . 

E l Grupo de Trabajo dec id ió abordar sus t a r ea s con ánimo humanitario y recabar 
l a cooperación de todos l o s in t e resados con o b j e t o de poner f i n a l problema de l a s 
desapar ic iones forzadas o i nvo lun t a r i a s y de determinar e l paradero o l a sue r t e de 
l a s personas ex t rav iadas o desaparec idas . 

De conformidad con l o s términos de l a r e so luc ión 20 (íDGCVl) de l a Comisión, e l 
Grupo lia adoptado métodos de t r a b a j o dest inados a p e r m i t i r l e desempeñar sus func io­
nes en forma e f e c t i v a y exped i t iva y responder de l a manera más e f i c a z p o s i b l e a l a 
información que se somete a su cons ide rac ión . E l Grupo también adoptó métodos para 
ocuparse de l o s informes urgentes de desapar ic iones forzadas o i nvo lun ta r i a s en casos 
en que una acc ión inmediata puede r e s u l t a r e f i c a z para s a l v a r v i d a s . Además, t a l 
como l e había pedido l a Comisión, e l Grupo dec id ió l l e v a r a cabo sus ac t iv idades 
con d i s c r e c i ó n . 

Comunicados f a c i l i t a d o s por el. Grupo de ..Trabajo sobre 
Desapar ic iones Forzadas o Invo lun ta r i a s 



Е/СЫ.4/1435 
Anexo VII 
página 2 

El Grupo adoptó diversas decisiones sobre los informes de desapariciones forza­
das o involuntarias relativos a los países acerca de los cuales se había recibido 
información. El Grupo'decidió estudiar la posibilidad de entablar contacto directo 
con los gobiernos y otros. Para ello, él Grupo manifestó que estaba dispuesto a 
visitar esos países en el caso de que se le invitara a hacerlo. 

El Grupo también expresó el deseo de que se le informara de todos los procedi­
mientos especiales establecidos con miras a determinar el paradero de las personas 
desaparecidas forzada o involuntariamente y de las medidas tomadas para evitar que 
se produjeran esas desapariciones forzadas o involuntarias. 

El Grupo, de Trabajo se da cuenta de que debido a la magnitud y a la complejidad 
del problema de las desapariciones forzadas o involuntarias actualmente no puede 
pretender ocuparse en forma adecuada de cada uno de los numerosos informes que ha 
recibido ni puede suplantar los procedimientos existentes. Esto es especialmente 
cierto en vista del hecho de que tendrá que aprobar su informe para enero de 1981. 
A este respecto, el Grupo reconoce la importancia de los procedimientos internacio­
nales existentes a nivel universal o regional y su contribución a la solución del 
problema de las desapariciones forzadas o involuntarias. El Grupo espera cooperar 
en ésos procedimientos a beneficio de las partes interesadas. 

El Grupo decidió celebrar su segundo período de sesiones del 15 al 19 de sep­
tiembre de 1980. En preparación de ese período de sesiones, el Grupo pidió a. la 
Secretaría que efectuara varias tareas. La información destinada al Grupo puede 
enviarse por escrito a la División de Derechos Humanos, Oficina de las Naciones Unidas 
en Ginebra, Palacio de las Naciones, Ginebra, Suiza. 
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В 

Comunicado facilitado- por el Grupo de Trabajo al finalizar 
su segundo periodo dé'sesiones 

19 de septiembre de 1980 

El Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas o Involuntarias celebró su 
segundo período de sesiones en la Oficina dé las Naciones Unidas en Ginebra, del 15 
al 19 de septiembre de 1980. "È1 Grupo de Trabajo se creó en virtud de la resolu­
ción 20 (XXXVl) de Ta Comisión de Derechos Humanos, para examinar cuestiones relati­
vas a desapariciones forzadas o involuntarias de personas. La Comisión pidió al 
Grupo que le presentara, en.su. 37 s período de sesiones • (febrero y marzo de 198l)> 
un informe sobre.sus actividades, con sus conclusiones y recomendaciones. En la 
resolución 20 (XXXVI).se pedía al Presidente de la Comisión que nombrara a los 
miembros'del Grupo, y el 13 dé marzo de 1980 el Presidente informó a là Comisión de 
que el Grupo tendría la composición siguiente: Sr. Luis A. Várela Quirós (Costa 
Rica)} Sr. Kwadwo Fáka Nyaniekye (Ghana)}'- Sr. Mohamed Al-Jabiri (Iraq)} Vizconde 
Colville de Culross (Reino Unido)} Sr. Ivan Tosóvski (Yugoslavia). En su primer pe­
ríodo de sesiones, celebrado del 9 álTJ-'de junio de 1980, el Grupo eligió-al 
Sr. Kwadwo Fáka Nyamekye como Presidente-Relator. En una carta de fecha 9 de sep­
tiembre de I 9 8 O , el.Sr. Al-Jabiri presentó su dimisión del Grupo. El Presidente-
de la Comisión de Derechos'Humanos há sido informado de la dimisión del 
Sr. Al-Jabiri. 

En su.segundo período de sesiones, el Grupo examinó la información que tenía 
ante sí sobre desapariciones'forzadas o involuntarias, incluida la amplísima infor­
mación reunida desde, su'primer período de sesiones. Esta información se refería a 
varios.países de distintas regiones del mundo. El examen que realizó el Grupo de 
la información que tenía ante sí; reforzó su conclusión,"que había expresado al final 
de su primer período de sesiones, de que esta información justificaba la más pro­
funda preocupación, en particular por el peligro para la vida, la libertad y la 
seguridad física deTos"desaparecidos forzada o involuntariamente y por la angustia 
y el pesar que esto causaba a sus parientes. - • ' • ' • 

El Grupo se alarmó especialmente por las informaciones que había recibido, 
según las cuales seguían ocurriendo desapariciones forzadas o involuntarias en 
varios países.. También examinó las medidas que se habían tomado entre su primer y 
segundo períodos de,sesiones a raíz de informes urgentes de desapariciones forzadas 
o involuntarias en casos en que estaba justificada una acción inmediata para salvar 
vidas. " 

El Grupo recibió información sobre resoluciones aprobadas por organismos inter­
nacionales desde su primer período de sesiones, en especial la resolución 23 de la 
Conferencia Mundial del Decenio de las Naciones Unidas para la Mujer, en la que se 
expresaba la grave preocupación de la Conferencia ante el creciente número de per­
sonas desaparecidas, entre las que figuraban mujeres y niños5 la resolución 

http://en.su
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del Sexto Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento 
del Delincuente, en la que se hacía referencia a la relación entre las desapariciones 
forzadas o involuntarias y las ejecuciones,extralegales, y la resolución de la 
Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección a las "Minorías, en la que 
se expresaba la grave preocupación de la Subcomisión ante las informaciones de que 
seguían ocurriendo desapariciones forzadas o involuntarias en diversas partes del 
mundo. 

Las reacciones de los gobiernos al contacto inicial del Grupo han sido diversas. 
Aparte de la invitación oficial a que se hace referencia más adelante, un gobierno 
ha presentado información detallada y otro ha ofrecido cooperar en el examen de los 
distintos casos. Los restantes gobiernos no han cumplido las esperanzas del Grupo 
y, por, consiguiente, éste decidió renovar su llamamiento a dichos gobiernos para que 
cooperen con él. El Grupo también expresó su agradecimiento al Secretario General 
por haber hecho un llamamiento a los gobiernos, de conformidad con el párrafo 4 ¿a 
la resolución 20 (XXXVl), para que éstos cooperen con el Grupo de Trabajo y le ayuden 
en la realización de su tarea y le proporcionen toda la información requerida. 

En su segundo período de sesiones, el Grupo se reunió con representantes guber­
namentales y con representantes de organizaciones o asociaciones directamente intere-, 
sadas por los informes sobre desapariciones forzadas o involuntarias. También se 
reunió con el Relator Especial sobre la situación de los derechos humanos en Chile, 
Sr. Abdoulaye Dieye, para tratar de asuntos de interés común. Estas reuniones 
tuvieron una gran importancia para el Grupo en cuanto a la evaluación de los proble­
mas con que se enfrenta. El Grupo aprecia los contactos que estableció con ese 
motivo. 

El Grupo tomó varias decisiones relativas a los informes sobre desapariciones 
forzadas o involuntarias que tenía ante sí y en los casos pertinentes, de conformidad 
con el párrafo 3 de Ta resolución 20 (XXXVl), pidió más información a los gobiernos. . 
a Tas organizaciones humanitarias y a otras fuentes fidedignas. El Grupo decidió 
dar las gracias al Gobierno que había indicado que estaba dispuesto a.invitarlo a. 
efectuar una visita para establecer contactos directos, y decidió asimismo examinar 
la posibilidad práctica de realizar esa visita que, según esperaba, se llevaría a 
cabo en un futuro próximo. El Grupo decidió también declarar nuevamente que estaba 
dispuesto a aceptar invitaciones para visitar otros países, a fin de establecer 
contactos directos con personalidades gubernamentales y otras personas con respecto 
a las cuestiones que entraban en el mandato del Grupo. 

El Grupo decidió celebrar su tercer período de sesiones en la Oficina de las 
Naciones Unidas en Ginebra, del 8 al 19 de diciembre de 1980. La información desti­
nada al Grupo puede enviarse por escrito a la División de Derechos Humanos. Oficina-
de las Naciones Unidas en Ginebra, Palacio de las Naciones, Ginebra (Suiza). 
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С 

Comunicado facilitado por el Grupo de Trabajo al 
finalizar su tercer período de sesiones 

19 de diciembre de 1980 

El Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas o Involuntarias celebró su 
tercer período de sesiones en la Oficina de las Naciones Unidas en Ginebra, del 8 
al 19 de diciembre de 1980. El Grupo de Trabajo se creó en virtud de la resolución 20 
(XXXVT) de la Comisión de Derechos Humanos para examinar cuestiones relativas a 
desapariciones forzadas o involuntarias de personas. La Comisión pidió al Grupo que 
le presentara en su 37 е período de sesiones (febrero y marzo de 1981) un informe 
sobre sus actividades, junto con sus conclusiones y recomendaciones. El Grupo de 
Trabajo tiene la composición siguiente: 

1. Sr. Kwadwo Faka Nyamekye (Ghana), Presidente/Relator. 

2. Vizconde Colville de Culross (Reino Unido). 

3. Sr. Waleed M. Sadi (Jordania). 

4. Sr. Ivan Tosevski (Yugoslavia). 

5. Sr. Luis A. Várela Quirós (Costa Rica). 

En su tercer período de sesiones el Grupo examinó la información que tenía ante 
sí sobre desapariciones forzadas o involuntarias y examinó también las medidas que 
se habían tomado entre sus períodos de sesiones segundo y tercero respecto de infor­
mes urgentes de desapariciones forzadas o involuntarias. 

La información sobre desapariciones forzadas o involuntarias recibida por el 
Grupo desde varias partes del mundo justifica la más profunda preocupación tanto por 
el peligro para la vida, la libertad y la seguridad física de los desaparecidos 
como por la angustia y el pesar que esto causa a sus parientes. 

En su tercer período de sesiones el Grupo aprobó su informe a la Comisión de 
Derechos Humanos en su 37 s período de sesiones. 
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Carta,, de fecha 23 de junio ¿je 1980^ •dirigida por el Presidente" del- Grupo 
de" Trabajo a los gobiernos- interesados en establecer contactos directos . 

Excelentísimo señor: 

Le escribo a petición del Grupo de Trabajo sobre ' Desapariciones E'orzadas o 
Involuntarias de Personas. Como sabe Vuestra Excelencia, la Comisión de Derechos 
Humanos, en su Зб 6 período de sesiones, aprobó la resolución 20 (XXXVl) en la que 
decidió establecer por un período de un año un grupo de trabajo compuesto por 
cinco de sus miembros para examinar las cuestiones relativas a desapariciones for­
zadas o involuntarias de personas. La Comisión pidió al Grupo que le presentase 
en su próximo período de sesiones un informe junto con sus conclusiones y recomen­
daciones. El Consejo Económico y Social, en su primer período ordinario de sesiones 
de 1980, aprobó la decisión de la Comisión de establecer el Grupo. Se adjunta un 
ejemplar de la resolución .20 (XXXVl) de la Comisión. 

De conformidad con la solicitud formulada en el párrafo 2 de la resolución 20 
(XXXVT), el Presidente de la Comisión anunció el 13 de marzo de 1980 que había 
nombrado ,para constituir el Grupo al Sr. A. Várela Quiro's (Costa Paca), 
al Sr. Kwadwo Paka "Nyamekye (Ghana), al Sr. Mohamed Al-Jabiri (Iraq), al 
Vizconde Colviile de Culross (Reino Unido) y al Sr. Ivan Tosevski (Yugoslavia). 
Estos miembros han sido designados para prestar servicio en calidad de expertos a 
título personal. 

El Grupo celebró su primer período de sesiones en la Oficina de las Naciones 
Unidas en Ginebra del 9 al 13 junio de 1980. En dicho período de sesiones 
decidió emprender su labor con espíritu humanitario y recabar la cooperación de 
todos los interesados. Conforme a lo dispuesto en la resolución 20 (XXXVl) de la 
Comisión, el Grupo adoptó métodos de trabajo destinados a permitirle desempeñar 
sus funciones de manera eficaz y expedita y a responder con eficacia a la informa­
ción que reciba. Como lo había solicitado también la Comisión, el Grupo decidió 
realizar sus actividades con discreción. 

Durante su primer período de sesiones, el Grupo recibió manifestaciones de 
preocupación con respecto a desapariciones forzadas o involuntarias que, según se 
informa, parecen haber ocurrido en el país de Vuestra Excelencia. Por el momento 
el Grupo no se ha formado ninguna opinión sobre la cuestión, pero considera que es 
posible que tenga que ocuparse del asunto con más detalle en un futuro período de 
sesiones. 

El Grupo de Trabajo estima que uno de los medios mejores para encarar las 
denuncias de desapariciones forzadas o involuntarias y comprender las circunstancias 
que rodean los informes que recibe consistiría en establecer, mediante uno o dos 
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de sus miembros, contactos directos con las personas que se ocupan de modo inmediato 
de dichos asuntos. A este respecto, el Grupo desea saber si el Gobierno de Vuestra 
Excelencia.;.estaría,,;, en.principio, dispuesto favorablemente a'_ enyiaxj.u^__invitaci6n 
al Grupo para que, establezca esos contactos directos mediante una visita al país 
de Vuestra Excelencia en caso de que la información de que disponga el Grupo en el 
futuro haga deseables esos contactos directos. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Excelencia las seguridades 
de mi consideración .más distinguida. 

( Firmado ) 

Kvadwo Falca MAMEKYE 

Presidente 
Grupo dé Trabajo sobre Desapariciones Forzadas 

.o Involuntarias de Personas 
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Anexo IX 

a/ Los otros pasajes de esta carta se reproducen en los párrafos 74 У 76del 
informe. 

Pasajes de la carta, de fecha 8 de diciembre de 1980, dirigida al 
Presidente del Grupo de Trabajo por el Representante Permanente de 
la Argentina ante la Oficina de las Naciones Unidas en Ginebra 

Señor Presidente: 

1 . Tengo el agrado de dirigirme a usted con referencia a la nota G/Su 217/Í 
ARG/CONF, ¿ e fecha 25 de septiembre de 1980, que a nombre del Grupo de Trabajo sobre . 
Desapariciones Forzosas o,Involuntarias de Personas, me dirigiera el señor Director 
de la División de Derechos Humanos con relación a los procedimientos establecidos 
por las resoluciones 728 F (XXVXIl) y 1503 (XLVlIl) del Consejo Económico y Social, 
a fin de confirmar los puntos de vista del Grupo sobre dichas cuestiones. 

En dicha nota se afirma que los distintos procedimientos de las Naciones Unidas . 
para ocuparse de supuestas violaciones de derechos humanos se han establecido en 
forma concurrente, a fin de.tratar diferentes.problemas o situaciones.. Al respecto 
se parte de la premisa de que los procedimientos tienen la misma importancia y 
carácter de independencia. Haciendo referencia a una nota anterior de mi Gobierno, 
dice en forma expresa "... Sostener que un procedimiento debe regirse por otro 
sería frustrar la intención que animaba a la Asamblea General, al Consejo Económico 
y Social y a la Comisión de Derechos Humanos al concebir métodos y criterios para 
ocuparse de problemas o fenómenos concretos que la comunidad internacional ha consi­
derado como asuntos de carácter especial...". 

2. A este respecto, cabe destacar que la República Argentina nunca ha negado la 
existencia y el desarrollo de distintos procedimientos délas Naciones Unidas para 
examinar las violaciones.de los derechos humanos. Estos procedimientos han sido 
consecuencia de las disposiciones de la Carta conforme con las cuales los Estados 
Miembros se han.comprometido a asegurar, en cooperación con la Organización de las 
Naciones Unidas, el respeto universal y efectivo a los derechos y libertades funda­
mentales del hombre. Pero donde nuestra opinión se aparta de la mantenida por el 
Grupo,de Trabajo es que el mismo considera en un pie de absoluta igualdad a todos 
estos procedimientos. Por el contrario, sobre la base de las resoluciones de los 
órganos, correspondientes dentro del ámbito de las Naciones Unidas, a nuestro criterio 
se han desarrollado dos.grandes grupos de sistemas o procedimientos para la consta­
tación del cumplimiento - de los Estados de las obligaciones previstas en la Carta, 
cuyas bases jurídicas responden a la distinta naturaleza de los sujetos actuantes, 

y que se refieren: 

i) A la consideración de quejas presentadas por un Estado en contra de otro. 

IX) A la consideración de quejas presentadas en comunicaciones por individuos. 

http://violaciones.de
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Lo primero responde a l a personal idad i n t e r n a c i o n a l y a l hecho de que l o s 
Estados como miembros de l a s Naciones Unidas t i enen derechos y ob l igac iones que son 
derivados de l a Car ta de l a Organización. Lo segundo se r e l a c i o n a con e l d e s a r r o l l o 
del derecho de p e t i c i ó n , conforme a l cua l l a s quejas." deTos . ' ind iv iduos y de l a s 
organizaciones no gubernamentales pueden sumin i s t r a r elementos para que l o s órganos 
de l a s Naciones Unidas puedan'tomar l a s dec i s iones adecuadas, aun cuando dichas 
quejas tomadas individualmente no tuv ie ran entidad como para s u s t e n t a r un derecho 
a n i v e l i n t e r n a c i o n a l . • . .:. 

5. E l reconocimiento de l "derecho de p e t i c i ó n " ' tuvo un l e n t o d e s a r r o l l o y ,"no 
estando expresamente reconocido en l a Car ta de l a Organización, tampoco f iguró en . •••••• 
l a Dec la rac ión Universa l de l o s Derechos Humanos»' Su a l cance a c t u a l ha s ido e l 
r e su l t ado de r e so luc iones de l a Organización cuyos or ígenes se r e t r o t r a e n a l a 
r e s o l u c i ó n 75: (v) del ECOSOC. Par t iendo de una competencia muy l imi t aday conforme 
con l a cual l a CDH "no es taba autor izada a adoptar ninguna a c c i ó n " , se ha l l egado 
a un perfeccionamiento de l o s procedimientos cuyas c a r a c t e r í s t i c a s fundamentales 
es tán dadas por l a s r e so luc iones 728 P, 1255 У 1505 del ECOSOC. r-• -'л 

E l procedimiento de l a s comunicaciones con f idenc i a l e s se d e s a r r o l l ó ' p o r l a p r i ­
mera de dichas r e s o l u c i o n e s ; conforme con su t e x t o só lo c o n s i s t i ó en f a c u l t a r a 
acep ta r dichas quejas provenientes de personas f í s i c a s y j u r í d i c a s , s i n que fuera 
p o s i b l e a d o p t a r ' l a menor medida a su r e s p e c t o , y s i n que l a responsabi l idad de l o s 
Estados quedara comprometida por una reclamación de'• un p a r t i c u l a r . '. 

Con l a adopción de l a r e s o l u c i ó n 1255, l a CDH r e c i b i ó l a mis ión de examinar ;. :; 
l a información r e l a t i v a a l a s v i o l a c i o n e s no to r i a s , de l o s derechos humanos y estuvo 
facu l tada para informar r e spec to de dichas s i t u a c i o n e s a l ECOSOC. Pero es r e c i é n 
con l a r e s o l u c i ó n 1505 que se ampl ia ren . l a s consecuenc ias 'de l ' p roced imien to c o n f i ­
denc ia l para l a cons iderac ión de l a s denuncias de 'personas , qué', c o n s i s t e en l a 
v e r i f i c a c i ó n de l a s presuntas v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos1 y en l a adopción 
de d e c i s i o n e s , pá-'a e l caso de que se entienda que ' se encuentran reunidos l o s 
r e q u i s i t o s e s t a b l e c i d o s por l a misma, l o que no ocurre dentro de l o s términos de l a 
r e so luc ión 728 P ( X X V I I l ) del ECOSOC/-" 

Cabe recorda r qué en su momento numerosas delegaciones ob je ta ron l a modi f icac ión 
por l a s r e so luc iones I255 y 1505 :de e s t o s procedimientos , que consideraron i nacep ­
t a b l e s , debido a que entendieron v io laban l a Carta de l a s Naciones : Unidas y , en 
p a r t i c u l a r , l a s d i spos ic iones ' del a r t í c u l o 2, i n c i s o 7? contravenían o in t e rp re t aban 
erróneamente l a s r e so luc iones y dec i s iones a p l i c a b l e s de l o s órganos de l a s Naciones 
Unidas, en p a r t i c u l a r l a r e s o l u c i ó n 728 P (XXVII l ) del Consejo Económico y S o c i a l ; 
pasaban por a l t o l a s normas del derecho i n t e r n a c i o n a l , que no admiten l a personal idad 
i n t e r n a c i o n a l de l a s personas y que protegen a l o s Estados con t ra procedimientos 
para cuyo funcionamiento no hubieran dado su consent imiento mediante un t r a t a d o ; 
c o n s t i t u í a n una s u s t i t u c i ó n no autor izada e i l e g a l del procedimiento r e l a t i v o a l 
examen de reclamaciones p r e v i s t o en e l P r o t o c o l o • F a c u l t a t i v o del F a c t o I n t e r n a c i o n a l 
de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s ; tendían a minar l a s f acu l t ades de l a Comisión para 
ocuparse de l a s v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s de derechos humanos con exc lus ión de Ta 
Subcomisión, conforme a l a r e so luc ión 1255? y. sobrepasaban l a s a t r i buc iones tan to de 
l a Comisión como de l a Subcomisión, que obrar ían " u l t r a v i r e s " a l aprobar la y 
a p l i c a r l a . 
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4 . Posteriormente, a.pesar dé las objeciones a estos procedimientos, que se inician 
con la selección de las comunicaciones que "parezcan revelar un cuadro, persistente, 
de violaciones manifiestas y fehacientemente probadas", los.mismos se han ido ; ;> •. 
aplicando. Ello se ha debido a que su aplicación, práctica ha estado regida por, dos . 
conceptos que T a República Argentina considera fundamentales:. .... 

i) El principio de la confidencialidad, que figura en el párrafo 8 de la 
resolución 1503« Dicho principio tiene a nuestro criterio una importancia 
básica para que los Estados vean salvaguardados sus derechos ante los 
intentos de politización y de abusos en el tema de los derechos humanos. 

Sobre este principio la República Argentina ha formulado el siguiente 
comentario: 

"1) ... el Gobierno argentino estima que de manera alguna re­
sulta aconsejable que en los hechos se produzca un paralelismo de 
acciones y/o superposiciones de competencias en cuanto al tratamiento 
de situaciones referidas a violaciones de derechos humanos. Al garan­
tizar y hacer efectiva la aplicación única o:indivisible del prin-

^ éipio de confidencialidad, se busca asegurar no sólo el examen obje­
tivo de los hechos por los órganos pertinentes de Naciones Unidas, 
sino también la protección de los Estados durante el procedimiento de 
verificación de tales hechos. La experiencia ha demostrado que tal , 
procedimiento es el único medio que permite el diálogo fluido y cons­
tructivo, a la vez que funciona como filtro de maniobras que podían 
llegar a afectar a las Naciones Unidas en su conjunto, al minar sus 
esfuerzos destinados a fortalecer la comprensión mutua y asegurar las 
relaciones de amistad entre los pueblos." (Ver documento 
E/CN.4/l273/Add.l.) . --ve 

ii) Las normas que establecen el procedimiento a seguir para la admisibilidad 
de las comunicaciones. Este procedimiento ha sido regulado expresamente . -
por la resolución 1 (XXI?) de la Subcomisión de Prevención de las Discrimi­
naciones y Protección a las Minorías que, basándose en las resolucio­
nes 728 P, 1235 y 1503 del ЕСOSCC, fija, las normas y criterios que deben 
presentar las comunicaciones, quiénes las pueden originar, cuál debe ser 
su contenido, las características que puedan hacerlas inadmisibles y el 
plazo para su presentación. 

Como consecuencia de lo expuesto el Gobierno argentino ha expresado reiterada­
mente sU opinión de que las comunicaciones presentadas por individuos, incluso en el 
caso referido a personas desaparecidas, deben reunir los requisitos y respetar los 
procedimientos establecidos en la resoluciónТ503 (XLVIIl) del ECOSOC y concordantes, 
ya que en dicha resolución se encuentran los elementos que otorgan á los Estados 
miembros las garantías indispensables para su consideración, es decir, la confiden­
cialidad y la admisibilidad. 
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•.: Interpretando en la .ñota,que se contesta la resolución 33-/173. de la Asamblea 
General y la resolución 1979/38 del, ECOSOOyel Grupo de. Trapajo considera-en cambio 
que se ha establecido "un procedimiento especial para ocuparse de los problemas de 
las personas desaparecidas o cuyo paradero se desconoce que fuera complementario de 
otros procedimientos existentes y.que no estuviera subordinado a.ningdn procedí- ... 
miento anterior" y conforme al párrafo 3 de la resolución 20 (XXXVl) sostiene que ' 
el Grupo puede recibir : y tramitar información'relativa a desapariciones,, presentada 
por particulares o concerniente a óstos. , ' ' "~ 

5. La República Argentina, mantiene :un criterio distinto al expresado y no está de 
acuerdo en aceptar, en materia de denuncias individuales, un procedimiento diferente 
al fijado por la resolución 1503 У conexas. Esto ha sido objeto, con anterioridad 
de distintas reservas formales por parte de delegaciones argentinas. - En ese sentido 
al aprobarse la resolución 1979/38 del ECOSOC sobre personas desaparecidas se 
incluyó el artículo 3 que.expresa: "Pide también.a la Subcomisión-que examine las 
comunicaciones sobre•personas desaparecidas de conformidad, con las resoluciones 
pertinentes". :• 

Al : aprobarse: esta, resolución 'el : día 4/ de-mayo de 1979 las delegaciones del 
Reino Unido, (en nombre de los coautores del proyecto de resolución pertinente) y 
la Argentina"formularon las siguientes declaraciones; 

Reino: Unido: 

"Como lo dije esta mañana, tengo entendido que las comunicaciones serán 
examinadas en. forma.automática conforme con el procedimiento confidencial de 
la.:resolución 1503* v Sin -embaxgQ> hemos • escuchado last- opiniones expresadas 
por el representante- de la Argentina esta mañana y por lo tanto, para tener 
en cuenta su opinión, hemos presentado esta nueva, redacción que espero sea de 
aceptación general..." 

Argentina: - , . .¡...,-. • 

• "Quería hablar inmediatamente después del distinguido representante del 
Reino Unido con quien hemos trabajado intensamente sobre el tema. Quisiera 
hacer: una'muy clara referencia a que deseo quede constancia en las Actas de 
esta comisión del Consejo Económico y Social," sobre un punto que para nosotros 
reviste fundamental importancia y que va a ser la clave de si este consenso 
va o no a materializarse en los hechos. El distinguido representante del 

-Reino Unido, hablando en nombre de los copatrocinadores; ha señalado que para 
..' el tema especial que estamos considerando, la resolución 1503 (XEVTIl) es la 

aplicable para el caso de las personas desaparecidas,- dejando de lado la. 
circunstancia de otros casos especiales en los, que hubiera; .podido adoptarse 
un criterio distinto. Y que esto quede muy-claro. . Si el día de mañana se .... 
produjeran dificultades .'por diferentes'interpretaciones;,: que .se sepa que. nues­
tro consentimiento está dado sobre la base de que la resolución 1503 (XLVIIl) 
es la base de este entendimiento." 
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A su vez, al adoptarse la resolución 20 (XXXVl) por la CDH, la delegación 
argentina formuló una aclaración de voto que, en su parte pertinente, expresa lo 
siguiente: 

"... el método de trabajo que adopte el grupo no habrá de superponerse ni afec­
tar el correcto funcionamiento de los procedimientos vigentes en materia de 
alegaciones individuales contenidos en la resolución 1503 У conexas, dentro 
del mismo espíritu interpretamos el concepto de "discreción" contenido en el 
texto adoptado, que consideramos un elemento clave para el cumplimiento de una 
tarea efectiva por parte del grupo de trabajo: mi delegación también entiende 
que la información que se'presente al grupo de trabajo está sujeta a las mismas 
condiciones de admisibilidad desarrolladas especialmente, entre otras, por la 
resolución 1 (XXIV) de la Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y 
Protección a las Minorías." 

Estos puntos de vista han sido reiterados ante el Grupo de Trabajo por el 
suscripto en ocasión de la reunión que mantuviéramos el 18 de septiembre de 1980, 
ocasión en la cual se expresó el criterio de que el Grupo debía ajustarse a los 
procedimientos existentes, sin crear un procedimiento ad hoc cuya vigencia sólo 
podría tener lugar mediando la previa adopción de una decisión expresa de la CDH 
y convalidada por los órganos superiores de la Organización, es decir, el ECOSOC 
y la Asamblea General. 

6. Cabe tener en cuenta que la resolución 20 (XXXVl) de la CDH sobre la "Cuestión 
de las personas desaparecidas o cuyo paradero se desconoce" en su párrafo dispo­
sitivo 6 invitó al Grupo a que "... al establecer sus métodos de trabajo, tenga en 
cuenta la necesidad de ocuparse eficazmente de la información que se someta a su 
consideración...". Conforme con una interpretación del sentido corriente que puede 
atribuirse a estos términos, a nuestro criterio el Grupo de Trabajo sólo ha sido 
facultado a organizarse internamente, es decir determinar entre sus miembros la 
manera como va a trabajar. Así el Grupo estará en condiciones de tratar la infor­
mación que voluntariamente se le someta conforme a los artículos 3 У 4 de la parte 
dispositiva de la misma resolución, pero ello ni implica -ni en su texto está 
dicho- que tal aptitud sea equivalente a que se lo haya autorizado a establecer un 
nuevo procedimiento para la consideración de comunicaciones presentadas por indi­
viduos, facultad que por otra parte no posee la CDH. De allí que sea aventurado 
sostener, como lo hace la nota que se contesta, de que "... no hay nada en las 
resoluciones 728 P ó 1503 que permita inferir que los procedimientos que se adopten 
ulteriormente deben regirse por sus disposiciones..." debido al simple hecho de 
que en la resolución 20 no ha tenido lugar la adopción de un procedimiento. Si se 
hubiera querido adoptar un nuevo procedimiento, debieran haberse determinado 
expresamente normas de naturaleza similar a las contenidas en las resoluciones 
invocadas por la República Argentina, en especial las referidas a la "admisibilidad" 
de las comunicaciones. En caso contrario, de seguirse la interpretación del Grupo 
de Trabajo por el solo hecho de que una información fuera presentada existiría una 
admisibilidad automática, aun cuando ella estuviera, por ejemplo, políticamente 
motivada. 
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Por otra parte, el hecho de que la tramitación de las comunicaciones individua­
les tenga lugar en el ámbito de la resolución 1503 y concordantes, no implica en 
modo alguno que se afecte la facultad del Grupo de Trabajo a recibir información 
de los gobiernos, sea a través de la. que obra en el ámbito de los órganos mencionados 
en dicha resolución, o en él transcurso de los contactos directos : con el Grupo.que 
esperamos mantener en los próximos días. 

7. Là. insistencia en la necesidad de un procedimiento específico sobre.admisibi­
lidad tiene particular relevancia en lo que se refiere al caso de las "presuntas 
desapariciones"', especialmente a la luz de los objetivos y motivaciones que inspiran 
muchas -de las comunicaciones respectivas, y no puede considerárselo vinculado -a 
ninguna argucia procesal. La experiencia argentina en esta materia es demostrativa 
de la existencia de intereses políticos bien definidos, que se ocultan en la apa­
rente preocupación de la búsqueda de los desaparecidos. 
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; Anexo ,X 

Carta, de fecha 25 de septiembre de 1980, dirigida ̂ por el Director 
de la División de Derechos Humanos al Representante Permanente de 
la Argentina ante la Oficina de las Naciones Unidas en Ginebra 

Excelentísimo señor: 

Por la presente me refiero a la carta № 218/80 fechada el 10 de septiembre 
de 1980, que Vuestra Excelencia me dirigid en relación al mandato y las actividades 
del Grupo de Trabajo sobre desapariciones forzadas o involuntarias de personas 
creado por la resolución 20 (XXXVT) de la Comisión de Derechos Humanos. El Grupo de 
Trabajo ya tuvo la oportunidad de discutir con usted en reunión del 18 de septiembre 
los diversos aspectos que se planteaban en su carta. 

Puesto que la segunda parte de su carta trata cuestiones de principio relativas 
a los métodos de trabajo del Grupo y al papel desempeñado por la Secretaría en rela­
ción a estos asuntos y más especialmente•,a la relación entre, los procedimientos del 
Grupo y los procedimientos establecidos por las resoluciones 728 F (XXVTIl) y 1503 
(XLVIIl) del Consejo Económico y Social, el Grupo me ha autorizado a confirmarle a 
Vuestra Excelencia por escrito las siguientes consideraciones y puntos de vista que 
reflejan la posición del Grupo. 

Al examinar la relación entre los distintos procedimientos de las Naciones Unidas 
para ocuparse de los problemas de derechos humanos o de las supuestas violaciones de 
derechos humanos, es menester tener presente los motivos que originalmente impulsaron 
a la Asamblea General y al Consejo Económico y Social a elaborar tales procedimientos. 
El 5 de agosto de I966, el Consejo Económico y Social acogió con agrado la decisión 
de la Comisión de Derechos Humanos de examinar sus trabajos y funciones, así como 
: su papel en lo concerniente a las violaciones de los derechos humanos, e hizo suya 
la opinión de la Comisión de que sería preciso que ésta estudiara los medios que 
podían servir para informarla de la manera más completa posible de las violaciones 
de los derechos humanos, a fin de elaborar las recomendaciones relativas a las me­
didas para poner fin a tales violaciones. Por recomendación del Consejo, la Asamblea 
General aprobó el 26 de octubre de I966, la resolución 2144 (XXl) en la que, 
inter alia, invitaba al Consejo Económico y Social y a la Comisión de Derechos 
Humanos a examinar con carácter de urgencia el modo de reforzar los métodos y medios 
de que las Naciones Unidas disponen para poner término a las violaciones de los 
derechos humanos dondequiera que ocurran. 

Con el objetivo de reforzar los medios de que las Naciones Unidas disponen para 
poner término a las violaciones de los derechos humanos dondequiera que ocurran, 
se han establecido diversos procedimientos concurrentes a fin de ocuparse de dife­
rentes problemas o situaciones. Esos procedimientos comprenden, por ejemplo: el 
examen periódico por la Comisión de Derechos Humanos y la Subcomisión de Prevención 
de Discriminaciones y Protección a las Minorías de las supuestas violaciones de 
derechos humanos| el procedimiento para llevar a cabo estudios a fondo conforme 
a la resolución 1235 del Consejo; el procedimiento para tramitar las comunicaciones 
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conforme a las resoluciones 728 P (XXVIIl). y 1503 (XLVIIl) del Consejo; el nombra­
miento de grupos de trabajo ad hoc o relatores especiales (con respecto a situacio­
nes relativas., a., los., .derechos humanos• como-. las~~dèChile-, - Guinea- •.Eçuatôria-1-, • 
Kampuchea);.. el ..procedimiento, relativo, a la transgresión de los derechos sindicales; 
el establecimiento .de. contactos directos..;...los., exámenes^anuales de los,.derechos de 
las personas detenidas o presas; el problema de la esclavitud y el tráfico de 
esclavos en todas sus manifestaciones y prácticas. (Desde un punto de vista más-
general también pueden mencionarse los procedimientos establecidos para tratar de 
la descolonización, el apartheid. Namibia y .los derechos del pueblo-palestino.) 

Los diversos procedimientos comprendidos en el programa sobre .derechos humanos, 
al haber sido establecidos a petición de órganos superiores como la Asamblea General 
y el Consejo Económico y Social, o con el consentimiento ; o la aprobación de éstos,. 
tienen la misma importancia y carácter independiente. Sostener que un procedimiento 
debe regirse por otro sería frustrar la intención que animaba a la Asamblea General, 
el Consejo Económico y Social y la Comisión de Derechos Humanos al concebir, métodos 
y criterios para ocuparse de problemas o fenómenos concretos : que la comunidad inter­
nacional ha considerado como asuntos de carácter especial y que requieren trata-'- : 
miento especial.. No hay nada en las resoluciones 728 F o 1503 que permita inferir, 
que los .procedimientos que se adopten ulteriormente deban-regirse por: sus dlsposi-; 
ciones. Un principio general de interpretación es el de que si el mismo órgano 
aprueba dos o más decisiones relativas a la misma materia o a materias conexas, . 
la úTtima decisión debe tener prelación salvo que se disponga expresamente lo con­
trario. (Véanse a este respecto los principios enunciados en el artÍGUlo J>0 de la 
Convención de Viena sobre el derecho de los tratados, en especial su párrafo 3») 

Por lo que respecta al Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas o Invo­
luntarias de Personas, la Asamblea General,>al pedir a la Comisión de Derechos 
Humanos que examinara la cuestión de las personas desaparecidas con miras a hacer 
las recomendaciones apropiadas, estaba especialmente preocupada por "los informes 
relativos a las dificultades para obtener de las autoridades competentes información 
fidedigna sobre ..el paradero" de las personas desaparecidas. En su 36 й período de 
sesiones, celebrado en 1980, la Comisión de. Derechos Humanos, teniendo presente la 
resolución 33/173 de la Asamblea General y teniendo en.cuenta la resolución 1979/38 
del ECOSOC,' decidió establecer el Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas o 
Involuntarias de Personas, pues estaba "convencida de la necesidad de adoptar, en 
consulta con los gobiernos interesados, medidas apropiadas para promover la aplica-' 
ciÓn de las disposiciones de la resolución 33/173 de la Asamblea General y de' otras 
resoluciones relativas a la suerte de las personas desaparecidas, o cuyo paradero 
se desconoce". 

De las disposiciones antes mencionadas se desprende, claramente que la Asamblea 
General, el Consejo Económico y Social y la Comisión de Derechos Humanos tenían, el 
propósito de establecer un, procedimiento especial para ocuparse de, los ...problemas de 
las personas desaparecidas o cuyo paradero se desconoce que fuera complementario de 
otros procedimientos existentes y no estuviera subordinado a ningún procedimiento 
anterior. Por consiguiente, la pretensión de que el Grupo de Trabajo sobre Desapa­
riciones Forzadas o.Involuntarias de Personas debe estar subordinado al procedimiento 
establecido por las resoluciones 728 F y Ï503 del Consejo no es admisible. 
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En el párrafo 3 de su resolución 20 (XXXVl), por la que se estableció el Grupo 
de Trabajo, la Comisión de Derechos Humanos decidió que "el Grupo de Trabajo, en el 
cumplimiento de su mandato, recabe y reciba información de los gobiernos, las orga­
nizaciones intergubernamentales, las organizaciones humanitarias y otras fuentes 
fidedignas". Basándose en esta disposición, es totalmente procedente que el Grupo 
de Trabajo reciba y tramite, de conformidad con la resolución 20 (XXXVT) de la 
Comisión y la decisión 1980/128 del Consejo, información relativa a desapariciones 
presentada por particulares o concernientes a ástos. Conviene señalar, además, que 
la información que se tramita en el seno del Grupo fue dirigida especialmente a 
éste con arreglo a su mandato y que incumbe al Grupo resolver acerca de sus métodos 
de trabajo de conformidad con la resolución 20 (XXXVl) de la Comisión, aprobada por 
la decisión 1980/128 del Consejo Económico y Social. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Excelencia las seguridades de 
mi consideración más distinguida. 
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Anexo XI 

ilota... de fecha 7 de marzo de 1980, dirigida'por el Procurador General 
de la Nación (Argentina!) a'los integrantes del Ministerio Público, con '., .v 

referencia a la ley 22.068 sobre presunción de fallecimiento 

(Transmitida por una carta, de fecha 19 de septiembre de 1980» 
del Representante Permanente de la Argentina ante la Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra) 

Tengo el agrado de dirigirme a usted, con referencia a lo establecido en el 
artículo 2- de la ley 22.0Ó8, en cuanto establece que la acción prevista en el 
artículo I s de la misma "podrá ser promovida por el cónyuge, por cualquiera de los 
parientes por-consanguinidad o afinidad hasta el cuarto grado o por el Estado 
Nacional a través del Ministerio Publico de la jurisdicción respectiva". 

Como bien se sabe, los fines de la institución, legislada originariamente en los 
artículos 110 y siguientes del Código Civil y con posterioridad en los artículos 15 
y siguientes de la ley 14.394, son los de impedir que la incertidumbre sobre la 
existencia de una persona se traduzca en un menoscabo de los intereses jurídicos 
que han surgido con relación a ella, sean de naturaleza patrimonial (conf. Exposición 
de motivos de la ley 14.394, Cámara de Senadores de la Nación, 1954, 2, pág. 1131» 
párrafo 6) o extrapatrimonial, especialmente, en este último caso, los relativos a 
los derechos de familia. 

A su respecto, el artículo 113 del Código Civil y el artículo 17 de la 
ley 14.394 -para la simple ausencia- autorizan que el pedido sea efectuado por el 
Ministerio Público, con la particularidad de que el artículo 24 de la ley citada 
subordina la legitimación para pedir la declaración de muerte presunta a "aquellos 
que tuvieren algún derecho subordinado a la muerte de la persona de que se trate". 

A su vez, el antes mencionado artículo 2 S de la ley 22.068 contiene sobre el 
particular una disposición similar a la del texto originario del artículo 113 del 
Código Civilj. pero, corresponde destacar que en la nota dirigida al Poder Ejecutivo 
por los señores Ministros de Justicia y de Interior, poniendo a su consideración 
el proyecto de la ley 22.068, se expresa que elementales razones de orden obligan 
de manera concreta las situaciones que afligen a cierto número de familias argentinas, 
motivadas por la ausencia prolongada y el destino de algunos de sus integrantes y 
resolver los problemas familiares que aquéllas entrañan. 

Por todo ello -y sin perjuicio de la intervención obligada que le corresponda 
al Ministerio Público, en los procesos a tramitarse eventualmente, por encontrarse 
comprometidos intereses jurídicos relativos al estado de las personas-, considero 
que la acción por fallecimiento presunto de quien se encuentre comprendido en la 
situación prevista por la ley 22.068 sólo debe ser solicitada por el Ministerio 
Público cuando el Estado Nacional "pueda tener algún derecho subordinado a la muerte 
de la persona de que se trate", esto es, que se dé el caso de los artículos 3588 
У 3589 del Código Civil o, dicho de otro modo, a falta de cónyuge o parientes en 
grado sucesible. 
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En su mérito, a fin de uniformar el criterio sobre el particular y en conoci­
miento de que en algunos casos se ha procedido de distinto modo, estimaré" se sirva 
impartir instrucciones a los señores Fiscales de Primera Instancia de su jurisdicción 
a fin de que procedan de conformidad con lo expuesto en esta nota. 

Buenos Aires, 7 de marzo de 1 9 8 0 

(Firmado) 

Justo LOPEZ /J;',. 

Procurador General de la Nación 
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• '4neií°_i3í. 

Pasa j e s с1 e dec la rac iones hechas por represen tan tes • de a soc i ac iones 
. u organizac iones directamente afec tadas nor los informes sohre 

desapar ic iones ' forzadas, o i nvo lun ta r i a s en l a Argentina 

a ) Pasa je s de dec la rac iones hechas por represen tan tes de l a s Madres de 
l a Plaza, de Mayo 

E l movimiento de l a s Madres de Plaza, de Mayo cons t i tuye un agrupamiento de 
miles de madres a rgent inas en l a búsqueda de sus h i j o s de tenidos , desaparecidos . 
Su e x i s t e n c i a r e a l y p r á c t i c a cuenta c a s i 4 años, pues comenzó a mediados del 76 y , 
en agosto de 1979? se const i tuyo en a s o c i a c i ó n c i v i l conforme a l a s l eyes a rgent inas 
para s e r v i r a l o b j e t i v o de l a búsqueda de l o s h i j o s detenidos desaparecidos . La 
acc ión de nuestro movimiento ha t rascendido l a s f ron te ras de nues t ra nación y r eco r r e 
por d i s t i n t o s canales todo e l mundo c i v i l i z a d o . . . 

E s t a lucha a p o l í t i c a , j u s t a y humanitaria, d e . l a s Madres, l e s deparó e l honor de 
s e r r e c i b i d a s en audiencia pr ivada por Su Santidad e l Papa Juan Pablo I I ; l a de s e r 
invita.das a exponer su problema en foros i n t e r n a c i o n a l e s como la. OEA, l a de concur r i r 
a r e c i e n t e s congresos , como e l de l a ' Confe renc ia .Al t e rna t iva de l a Mujer en 
Copenhague... Es t a s r e f e r e n c i a s va len sólo para de ja r cons tanc ia de que, s i nuestro 
movimiento t i e n e r ep re sen t a t i v idad , é s t a se apoya únicamente en la. suprema, causa por 
l a que .luchas v ida , dignidad y derechos de la. persona humana. O ja l á sumados nues­
t r o s esfuerzos a l o s de l o s que nos apoyan podamos l o g r a r e l o b j e t i v o f i n a l : e l 
encuentro de .nuestros h i j o s detenidos d e s a p a r e c i d o s . . . 

E l problema de l o s detenidos desaparecidos , que surge en l a Argentina cuando 
.asumieron e l poder l a s Fuerzas Ardadas, e l 26 de,marzo de 1976, se encuentra debi -
.damente anal izado en e l documento que nuestro movimiento p resen tó en e s t e mismo 
Pa lac io , en febrero del c o r r i e n t e año. Es l ó g i c o que a l e n t r a r hoy en diálogo p e r ­
sonal y. d i r e c t o con us t edes , después de 4 años de lucha dolorosa s i n pausa, con 
a l t i b a j o s , debamos p lantearnos un par de preguntas que aguijonean nues t ra alma y 
corazones de madres. ¿En qué punto estamos hoy en e s t e amargo camino? ¿Qué se 
logró por l a v ida , l i b e r t a d y seguridad de nues t ros se res quer idos? A l a Sede de 
l a s Naciones Unidas han l legado muchísimos tes t imonios de l o s casos de desapar i ­
c i o n e s . Hoy l o s entrego f ie lmente reproducidos; os propongo que a l conc re t a r e l 
aná l i s i s ' ' de vuestro "doss i e r " sobre e l caso argent ino no d e j é i s de pensar y preocu­
paros por l o s o t ros m i l l a r e s . d e f a m i l i a r e s de v íc t imas s i m i l a r e s que, por f a l t a de 
información o temor a l aparato r e p r e s i v o , no pudieron hacer l l e g a r sus r e spec t ivos 
tes t imonios hasta, vues t ra mesa de. t r aba j o . 

Se nos pregunta muchas "veces ¿cuántos son los desaparecidos? Manejamos una 
l i s t a o b j e t i v a ; l a de l a Asamblea. Permanente por l o s derechos humanos, Argent ina, 
con 6.800 casos debidamente documentados. Pero e s t a l i s t o , debe tomarse solamente 
como un muestreo. La mayoría de l a s denuncias son de f a m i l i a r e s radicados en l a 
Cap i t a l Federa l o . en e l gran Buenos A i r e s . La dis tancia , en nuestro pa í s obra en 
cont ra de, nues t ra l a b o r . Los que pudieron sobreponerse a l miedo y t i enen c l a r a 
conc i enc i a de l a s s a l v a j e s v i o l a c i o n e s cometidas, porque t i enen e.l p r i v i l e g i o de 
un n i v e l de información y un d i s c r e t o n i v e l c u l t u r a l que l e s permi t ie ron asumir un 
d e f i n i t i v o y s o l i d a r i o compromiso hu.rnanita.rio. 

http://hu.rnanita.ri
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Pero quedan l o s o t r o s , l o s más d é b i l e s , indefensos , amedrentados, que a pesa r 
de nuestro agotador esfuerzo y t r aba jo no lograron s e r incorporados a l l i s t a d o de 
nuest ras denuncias. Tenemos la. c e r t e z a de que e x i s t e n muchas madres y f a m i l i a r e s 
que padecen nuestro mismo- dolor , por e l c au t i ve r io y ve j ac iones de que fueron y 
siguen siendo víct imas- sus h i j o s y p a r i e n t e s . ' Por esa- masa, ignota de desaparecidos 
no inc lu idos en l a s denuncias c o l e c t i v a s también peticionamos', que- nues t ra voz s e a 
también l a de l o s que no pueden y no pudieron "superar l a s amenazas- del aparato 
repres ivo y se v ie ron con t ra su voluntad y deseo privados de voz propia, para a l canza r 
a i d e n t i f i c a r s e ante noso t ros -y movimientos humanitarios en l a Argentina y l o g r a r -
que sus humildes h i j o s y p a r i e n t e s atrapados por e l indiscriminado c a c e r í a guberna­
mental fuesen inc lu idos en l a s denuncias ante los foros i n t e r n a c i o n a l e s . 

En consecuencia sostenemos por a n á l i s i s bas t an te aproximado que l o s -detenidos 
desaparecidos en nuestra, p a t r i a suman en t re 25.000 y 50,000, Por todos e l l o s p r e ­
guntamos, ¿qué vidas se han salvado? ¿qué j u s t i c i a se log ro? ¿qué cuadra hacer de 
aquí en ade lan te? 

E l Gobierno monto un p rec i so y sanguinario sistema, r e p r e s i v o . Se dice con 
f r ecuenc ia que l a s desapar ic iones disminuyeron; lo que no se dice es que no podían 
s egu i r con la. espantosa proporción con que se produjeron en l o s años 1976, 1-977 
y I 9 7 8 . P a l t ó ya e l ma te r i a l humano para, s e c u e s t r a r , pero l a máquina e s t á montada 
y funciona, cuando hace f a l t a . S igu ie ron l a s desapar ic iones en e l 1979? s iguen 
en e l 1980 . Se anexa, documentación. ¿°,ué -hacer señores de l a Comisión? 

Nosotras hemos rea l i zado cuanto t rámite se pudo' e f e c t u a r en e l p a í s . Cuando 
se agotaron l a s v ías p o s i b l e s en nuestro p a í s , recurrimos a l o s organismos i n t e r ­
nac iona les 0EA, OMJ, UNESCO, Amnesty; en todas l a s organizac iones i n t e r n a c i o n a l e s 
e l manejo de l a s denuncias es prác t icamente s i m i l a r ; l legado e l t e s t imon io , e l 
organismo, lo remite a l Min i s t e r i o del I n t e r i o r del pa í s de or igen ; l a c o n t e s t a c i ó n , 
como nuestros habe as со то u s , t i ene siempre e l mismo t e x t o ; Caso № ni e l Gobierno 
no t i ene ninguna orden de detención pero segu i r á inves t igando. Cumplido e s t e t rámi te 
reg lamentar io , en l o s organismos l o c a l e s l a causa de los desaparecidos sigue a b i e r t a . 
Entonces l a s madres venimos, con todo respeto * a hace r os.ta simple y desgarrante 
pregunta: ¿qué i n v e s t i g a c i ó n se puede s e g u i r ? ¿Llegará l a j u s t i c i a para nuestros 
d e s a p a r e c i d o s ? . . . 

- En poder del Grupo de Trabajo obran tes t imonios y denuncias y e l informe de 
l a Comisión In teramer icana de Derechos Humanos producido i n s i t u confirma nuestras 
a seve rac iones . E l Gobierno y sólo é l es e l responsable de e s t a s v i o l a c i o n e s . 
Es to lo decimos apoyándonos en dec la rac iones hechas p o r • a l t a s ' j e r a r q u í a s de l a s 
fuerzas armadas. Las dec la rac iones del General S o c i a i n , e l d iscurso pronunciado 
por e l General Paveros a l despedirse en Panamá de l a Junta M i l i t a r In teramer icana 
y e l del General Bustemante, en Santa Pe , Argentina. Es tos d iscursos no -dejan 
lugar a dudas y l o s agregarnos a nuestra, p r e sen tac ión . Nosotras rogamos a vuestro 
Grupo, de Trabajo que e fec túe todas l a s ac tuac iones p e r t i n e n t e s para l o g r a r que e l 
Gobierno argent ino solucione e l problema de l o s desaparecidos dando una respues ta 
ace rca de l a s i t u a c i ó n de cada uno de e l l o s . Para l o g r a r e s t e o b j e t i v o nos 
animamos a ped i ro s , a. pesa r de que e l Gobierno argent ino ha sostenido que nunca 
más se de ja rá i n v e s t i g a r , que s o l i c i t é i s una v i s i t a , a. nuestro p a í s , con pleno 
derecho a r e a l i z a r l a s . i n v e s t i g a c i o n e s que -c reá i s oportunas, con e l o b j e t i v o de 
l o g r a r l a so luc ión d e f i n i t i v a de e s t e pavoroso problema. Por todos los detenidos 
desaparecidos , l a s Madres de P laza de Mayo expresan ante vosotros l a veracidad de 
lo expuesto y s o l i c i t a n , como acto de humana so l i da r i dad , de é t i c a y de j u s t i c i a , 
que se l l e v e e s t a causa h a s t a su. e sc l a r ec imien to d e f i n i t i v o . . . 
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Numerosos son l o s niños v íc t imas de l a repres ión en Argentina y me voy a 
r e f e r i r a l a s v íc t imas d i r e c t a s no ya a l a s i n d i r e c t a s que son numerosas y que 
han,s ido t e s t i g o s del robo, l a s t o r tu ras y has t a l a muerte de sus padres por e l 
vandalismo con que han actuado l a s t ropas del e j e r c i t o . Los niños que han sido 
secues t rados en l a Argentina han sido l levados so los o con sus padres . Son niños 
de d i s t i n t a s edades. Tenemos bebes de meses secuest rados has t a púberes . Otros 
bebés han nac ido , o t ros n iños , han nacido en e l c au t i ve r io de sus madres que han sido 
l l evadas embarazadas, en d i s t i n t a s épocas de embarazo, y tenernos pruebas f ehac ien te s 
de que e s t a s c r i a t u r a s han nacido, por tes t imonios de personas que han estado p r e ­
sentes- y luego fueron l i b e r a d a s , que fueron rega lados , e s t o s niños nac ie ron y fueron 
regalados, o vendidos. La gravedad de e s t e hecho hace que se pidan urgentes medidas 
antes que l o s daños i r r e p a r a b l e s a e s t a s c r i a t u r a s hagan que e s t e problema, no. tenga 
so luc ión . Nosotros pedimos concretamente que se e s c l a r e z c a e l dest ino corr ido por 
los niños que han desaparecido en nues t ra pa t r ia , en l o s úl t imos cuatro años; que se 
inves t igue hasta, l a s úl t imas consecuencias quién l o s ha» decho desaparecer , que se 
inves t igue e l verdadero o r igen de l o s niños adoptados durante ese período y que se 
indague e l o r igen de l o s niños i n s c r i t o s fuera del término l e g a l o por j u i c i o s de 
f i l i a c i ó n . Obviamente, como lo s niños de nada pueden s e r acusados, pedimos que se 
nos devuelvan esas c r i a t u r a s , que se r e i n t e g r e a esos niños a sus f a m i l i a r e s r e spe ­
tando sus derechos a l a v ida , a mantener su identidad y a v i v i r con su f a m i l i a . 

b ) Pasa je s de dec la rac iones hechas por represen tan tes de l o s Fami l i a res de 
Desaparecidos -y Detenidos por Pezones P o l í t i c a s 

Per tenezco como mi compañera a l Grupo de Fami l i a re s de Desaparecidos y Detenidos 
por Kasones P o l í t i c a s , representando a un s e c r e t a r i a d o de 14 miembros que, de alguna 
manera, r ep resen ta a miles de personas que se d i r igen a nosotros en busca de l a 
so luc ión a l gravísimo problema que todos tenemos. 

Me voy a r e f e r i r siempre, y con respec to a l a autoría, de l a s desapa r i c iones , 
con respec to a l Gobierno a rgen t ino . E l Gobierno habla de una guerra s u c i a , de una 
guerra ant isubvers iva. , de que e l l o s han debido tomar l a s armas para defender a l 
pa í s en una guerra , en una lucha an t i subve r s iva . Nosotros hornos hecho u n a . s e r i e 
de g r á f i c o s tomando mil ca.sos de tes t imonios que obran en nuestro poder, firmados 
por f a m i l i a r e s de desaparecidos . Sobre l a forma y lugar en que fueron efectuados 
los s ecues t ro s de e s t a s mil personas , que pensamos que es un muestreo, que como' 
todas l a s e s t a d í s t i c a s r e f l e j a una r ea l i dad , tenernos que e l 58/Jde l o s s ecues t ro s 
fueron efectuados en los d o m i c i l i o s , donde l a s personas fueron arrancadas de sus 
d o m i c i l i o s , c a s i siempre en horas de l a noche por personal de seguridad fuertemente 
armado, s i n dar ningún t ipo de expl icac iones- , procediendo a a l lanamientos s i n ningún 
documento que l e s p e r m i t i e r a hace r ese procedimiento, pero l levándose a. lo s desapa­
r e c i d o s , a veces hasta; c inco personas en un mismo d o m i c i l i o , s i n dar ningún t ipo de 
e x p l i c a c i o n e s . Casi e l 10>;.> de l a s desapar ic iones se produjeron en los lugares de 
t r a b a j o , en presencia, de sus compañeros de t r a b a j o , en p r e s e n c i a de l o s pa t rones , 
de l a s autoridades de los lugares donde eran secues t rados , presentando, c a s i s iempre, 
c r edenc i a l e s para, en t r a r - en esas f á b r i c a s o en esos lugares de t r aba jo donde se 
comprobaba que e ra pe r sona l , que per tenecía , a fuerzas de seguridad del Es tado. 

Casi e l 1%> se produjo en l a v í a p ú b l i c a con t e s t i g o s . Gente que ha t e s t imo­
niado que fueron sacadas esas personas de c o n f i t e r í a s , de co las que esperaban a. 
ómnibus o de sus automóviles , pero todos con t e s t i g o s que siempre han sido l levados 
por personal fuertemente armado, en algunos casos uniformados, en o t ros casos 
ves t idos de c i v i l . 
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Por ; ú l t imo, e l 2,2/- fueron desaparecidos en dependencias de seguridad del 
Estado. Algunos" es taban cumpliendo con su s e r v i c i o m i l i t a r , es taban bajo bandera 
y desaparecieron de l o s mismos regimientos donde cumplían con su t r a b a j o . Ot ros , 
de comisa r í a s , o t r o s , por ú l t imo , fueron pretendidamente puestos en l i b e r t a d de 
l a s c á r c e l e s donde cumplían condena y nunca más aparec ie ron en ningún l ado . Es to 
t o t a l i z a un 84,3/- ^e l a s desapar i c iones . Es d e c i r , que solamente un 15/? de l a s 

•denuncias cue nosotros hemos evaluado correspondo a. casos en donde no hay t e s t i g o s 
de como y por quien fueron secues t r ados . Nosotros preguntamos en tonces , s i e l 85/'-
de l a s ' desapar ic iones so produjeron en' l a s condiciones que lio de t a l l ado , ¿.dónde 
e s t á l a guerra? ¿dónde e s t á Га guerra de que habla e l Gobierno? Es una guerra que 
nosotros no vimos. E l pueblo argent ino no v i v i ó una, guerra . E l pueblo argent ino 
v i v i ó una s e r i e de ac tos de v i o l e n c i a cue por o t r a pa r t e no se desa r ro l l a ron en l a 
época en que los secues t rados fueron e l pan de cada. d ía . Ya en ese momento l a guerra 
no e x i s t í a , s i es nue en algún momento e x i s t i ó . Adjuntamos a. e s t e documento algunos 
casos t í p i c o s de l a forma, ¿e cada uno, de e s t a s formas de- secues t ro hemos e legido 18 
casos que considera,mos muy valederos y que dejamos a vues t r a c o n s i d e r a c i ó n . . . Para, 
una. mejor información 'de e s t a Comisión nosotros desearíamos s o l i c i t a r ' v u e s t r a p r e ­
sencia, en nuestro p a í s . 

En ese sent ido queremos d e c i r l e s , en d iversas oportunidades y a t ravés de 
d i s t i n t o s documentos do Fami l i a res de Desaparecidos y Detenidos por Hazones P o l í t i c a s 
hemos remarcado l a s expres iones de reconocimiento p ú b l i c o , , por pa r t e de l a s a u t o r i ­
dades m i l i t a r o s , de hecho, que avalan l a ex i s t enc ia , de desaparecidos y su p a r t i c i p a ­
ción y responsabi l idad en los mismos que- se pretende con l a c a r a c t e r i z a c i ó n de guerra 
s u c i a , manto de o lv ido , nube ele s i l e n c i o , asent imiento del pueblo a rgen t ino , e t c . , 
e t c . , dar como un hecho inou.estiona.ble e i r r e a l i z a b l e todo lo quo atañe a los desa­
pa rec idos , dónde es t án y por ouó. 

Adjuntamos t r a n s c r i p c i o n e s ele pár rafos y t e x t o s r e f e r i dos a e s t a s manifes ta­
c i o n e s . Ahora., por o t r a p a r t e , nuestro pueblo, quo vive d i f í c i l e s y p e l i g r o s o s 
r i e sgos en l a expres ión de su pensamiento, ha firmado por miles un p e t i t o r i o , cuyo 
tex to adjuntamos, -pidiendo que e l Gobierno publique l a l i s t e , de los desaparecidos 
y e l l u g a r en que se encuentran y motivos de su. desapar ic ión . También destacadas 
persona.lida.des a rgent inas en una, s o l i c i t a d a del 12 de agosto de I960 en e l d i a r io 
Cla r ín reafirman e l mismo pedido y en e l mundo entero e s t e p e t i t o r i o se ha repet ido 
entregándose en l a s ' embajadas a r g e n t i n a s , con l a firma de ca r ac t e r i zadas persona­
l idades , en c a d a ' p a í s . 

Ante l a i n s t a n c i a de dec i s ión de e s t e Grupo de Traba jo , que debe asumir en 
sus conclusiones ' ante la ' OIÏÏJ, en su próxima Asamblea., l a responsabi l idad de una. 
propuesta , Fami l i a res apela, asimismo p a r a ' s o l i c i t a r l e quo asuma como propio e l 
reclamo ante e l Gobierno argent ino para que- se publiquen l a s l i s t a s de l o s desa­
parecidos y e l l u g a r en que se encuentran y razón de su de tención . Pundamentamos 
e s t e pedido en e l reconocimiento o f i c i a l , ele su p a r t i c i p a c i ó n en l a s desapa r i c iones , 
en l a s conclus iones a quo arr iba, l a s CIDE de l a OSA, en la. abundante documentación 
que, s i n duda, alguna., obra, en poder de e s t e Grupo de Traba jo , en l a demanda ' nac iona l 
y mundial r e a l i z a d a en e s t e sen t ido , y en l a necesidad de dar una so luc ión legít ima, 
a l reclamo de los f a m i l i a r e s desaparecidos . 

http://inou.estiona.ble
http://persona.lida.des
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с ) Pasa j e s de l a dec l a rac ión hecha por e l representante del Centro de Estudios 
Legales y S o c i a l e s 

E l Centro de Estudios ' Legales y S o c i a l e s (CELS) es una i n s t i t u c i ó n que ha 
nacido para completar l a l abo r de l a Asamblea y p r e s t a r apoyo a l o s grupos de 
f a m i l i a r e s aquí representados , l a s Madres de P laza de Mayo y l a Comisión de 
Fami l i a r e s de Desaparecidos y Presos por Razones P o l í t i c a s . Es una i n s t i t u c i ó n 
de t ipo más b i en p r o f e s i o n a l , o r ien tada h a c i a l a I n i c i a c i ó n de casos j u d i c i a l e s 
para luchar fundamentalmente en e l te r reno j u r í d i c o . En e s t e momento nues t ra 
primera preocupación, o nuestro programa fundamental e s t á dado por l a p re sen tac ión 
ante l a j u s t i c i a de casos de personas detenidas y desaparecidas en' r e l a c i ó n con l a s 
cuales e x i s t e n pruebas f ehac ien te s de que esa detención fue p r a c t i c a d a por l a s 
fuerzas armadas y de seguridad. 

En l a documentación que traemos acompañamos e l e s c r i t o j u d i c i a l de un caso que 
haya tenido ya resonancia, p u b l i c a en e l p a í s . Se t r a t a de un grupo de 15 personas , 
encabezadas por l a P re s iden ta de l a Asoc iac ión de Ps icó logos de l a Argent ina , l a 
l i c e n c i a d a B e a t r i z Pe roz io , que fueron detenidos en e l mes de octubre de 1 9 7 8 . 
De e s t e ' g r u p o , 8 fueron l i b e r a d o s , de d i s t i n t a s maneras y se encuentran en e l e x t e ­
r i o r ; una de l a s l i b e r a d a s , E s t r e l l a I g l e s i a s lo fue por g e s t i ó n personal del 
Rey de España, Juan Carlos I , en ocas ión de su v i s i t a a l a Argent ina . Los t e s t i ­
monios de l o s l ibe rados prueban que es tuv ie ron detenidos en una unidad m i l i t a r , ' 
junto con los o t ros 15 desaparecidos en e sa época del año 1978* Ocho fueron l i b e ­
rados , de 15 no se sabe qué ha sido de e l l o s , pero de lo que no hay duda y e x i s t e n , 
r e p i t o , pruebas f ehac i en t e s es que es tuv ie ron todos juntos en l a misma unidad 
m i l i t a r . 

No nos hacemos i l u s i o n e s a c e r c a de l a capacidad del poder judicial argent ino 
para i n v e s t i g a r e s t o s casos . Hasta e l momento pese a f a l l o s t e ó r i c o s de l a Corte 
Suprema de J u s t i c i a de l a n a c i ó n . . . , e l poder j u d i c i a l argent ino ha sido cómplice 
de e s t a ' s i t uac ión y ha acepta/Jo l a veracidad convencional y meramente formal de 
l a s manifes tac iones del Gobierno. Yo me voy a l i m i t a r a s e ñ a l a r t r e s o cuatro 
puntos que me parecen importantes que queden como fundamentales para s e r v i r de 
encuadre a l a l abo r de e s t e Grupo. 

En primer lugar , e l lapso durante e l cual han tenido lugar l a s detenciones 
seguidas de desapa r i c iones . No nos encontramos anuí ante una s i t u a c i ó n c a ó t i c a , 
un momento de confusión, de guerra, c i v i l , de f a l t a de autor idad. No voy a e n t r a r 
a hace r un j u i c i o de v a l o r acerca, de l a s i t u a c i ó n a rgen t ina en e l momento del golpe 
de E s t a d o • m i l i t a r del 24 de marzo de 1976 . Desde e l punto de v i s t a pe r sona l , es 
una opinión, por supuesto pe r sona l , creo que e l golpe m i l i t a r no e s t aba j u s t i f i c a d o 
y que se ha exagerado a p o s t e r i o r i l a s c i r c u n s t a n c i a s de aquel momento. Como ya se 
ha. dicho acá , no hab ía guerra c i v i l y l a s fuerzas de seguridad, también l a s fuerzas 
armadas actuaban con e f i c a c i a f r en te a los b ro t e s de v i o l e n c i a . Tan es a s í que por 
propias ' manifes tac iones de los j e f e s de l a s fuerzas armadas, en e l mes de diciembre 
de I975 e s t a b a concluida l a capacidad ope ra t iva de l o s grupos llamados subvers ivos . 
E l Centro Operativo de l a p r o v i n c i a de Tucumán hab ía concluido sus operaciones en 
e l mes de octubre de 1975 У e l últ imo in ten to importante de una acc ión de t ipo 
g u e r r i l l e r o tuvo lugar en e l Cuar te l de Monte Chingólo, e l 23 de diciembre o 22 de 
diciembre de 1975- A p a r t i r de ese momento nunca más hubo en l a Argentina ningún 
in ten to de t ipo subversivo que t u v i e r a alguna t r a scendenc i a , fueron hechos a i s l a d o s : 
co locac ión de bombas, a se s ina to s ind iv idua les como l o s que ocurren desgraciadamente 
en muchos p a í s e s , pero que demuestran que había sido el iminada l a capacidad opera t iva 
de l o s llamados grupos subvers ivos . Pero a p a r t i r del 24 de' marzo de 1976? cuando 



E/CN.4/1435 
Anexo X I I 
página 6 

l a s fuerzas armadas se" 'hacen cargo del poder empiezan a p roduc i r se -en forma masiva 
l a s llamadas desapar ic iones que cons i s t en en lo que ha expl icado con c i f r a s l a 
S r a . de Gut ier rez . , Ciudadanos a rgen t inos , j óvenes , n iños , a d o l e s c e n t e s , anc ianos , 
naturalmente, especialmente jóvenes , e l ochenta y tantos por c i en to de l o s desapa­
rec idos e s t án en t re l o s 18 y l o s 30 años. Pero hay personas detenidas de 80 años, 
de 75s de 72, hay n iños , ha;/ ado lescen tes de 16 y de 17, más de 3OO; hay niños . 
de 2 años,, de 1 ario,, de meses que jamás han aparecido y que no pueden s e r c a l i f i ­
cados de subvers ivos y que fueron tomados., detenidos por l a s fuerzas de seguridad 
o por l a s fuerzas armadas. 

" Es te proceso ha tenido lugar durante e s to s úl t imos 4 años y medio, y s igue , 
es d e c i r , pone de manif ies to que se t r a t a de un hecho p lan i f i cado s is temát icamente 
rea l i zado innecesa r io desde e l punto de v i s t a b é l i c o y desde e l punto de v i s t a de 
l a r ep res ión . Porque, s i esas personas eran sospechosas de ac t iv idades subvers ivas , 
e l Estado que t i e n e l a p len i tud del poder," porque en l a Argent ina , como dicen l a s 
autoridades m i l i t a r e s , hay orden, y hay seguridad, excepto f ren te a l a s fuerzas de 
seguridad, pero hay s e g u r i d a d e l Estado ' e s t aba en condiciones y l a s fuerzas armadas 
de detener a cada una de esas personas y someter las a j u i c i o c i v i l o m i l i t a r , 
porque hay l eyes s u f i c i e n t e s . • E l Código Penal Argentino e s t a b l e c e , antes del golpe 
m i l i t a n , l a pena de.-muerte; nunca ha sido ap l i cada , e l Gobierno m i l i t a r jamás ha 
firmado una pena de muerte,, ningún juez c i v i l ' , n i ningún t r i b u n a l m i l i t a r ha firmado 
en l a Argentina una pena, de muerte. Y todos l o s argent inos saben que l a pena de 
muerte c l andes t i na ha sido aplicada, en miles de casos en e l p a í s . Entonces , quiero 
r e s a l t a r ante e l Grupo de. Trabajo e l lapso en que es to ha ocur r ido . Naturalmente, 
e l número de l a s desapar ic iones en 1976 y en 1977 e ra de muchos centenares cada mes. 
En I978 disminuyo un poco, en 1979 más, pero e l método s u b s i s t e y e s to es sumamente 
importante, S r . P r e s i d e n t e , porque pone de mani f ies to que l a llamada doc t r ina de 
guerra ap l icada por la.s fuerzas armadas a rgen t i na s , que más adecuadamente deber ía 
l lamarse l a i d e o l o g í a t o t a l i t a r i a de' la ' seguridad co lec t iva , como v a l o r supremo en , 
una soc iedad , s u b s i s t e . Hay una. dec i s ion p o l í t i c a , y e s t r a t é g i c a de l a s fuerzas 
armadas, adoptada por sus comandantes ' en j e f e s , a mediados de 1975» primero de tomar 
e l poder p o l í t i c o y segundo de oponerse a sus d i s iden tes en forma c l a n d e s t i n a . . . 

Es te año tenemos documentadas 24 desapa r i c iones , como acaba, de manifes tarse 
l a ú l t ima , l a del 26 de agosto de e s t e año, del Sr . ' Guadix, cuya f a m i l i a se ha 
puesto en contacto con-es te Grupo de Traba jo , La. S r a . de Guadix .es tá detenida y . 
procesada y fue detenida simultáneamente con su marido'. • Nosotros nos alegramos' 
porque algo s i g n i f i c a q u e , l a Sra.. de Guadix haya sido procesada y e s t é siendo 
juzgada por un juez f e d e r a l por sus supuestos ac tos subvers ivos . Eso debería, s e r 
l a norma. Pero , en cambio,, su esposo detenido e l mismo-día, l a s autoridades afirman 
que no saben nada de é l , es decir ' , e s t á desaparecido.. ' .La- S r a . de Guadix l e ha dicho 
a su f a m i l i a . . q u e ha tenido ocas ión de v i s i t a r l a en l a p r i s i ó n , que su esposo e s t aba 
con e l l a en Campo de Hayo, donde' estuvo desaparecida t r e s d í a s , cosa que en otro 
p a í s , bajo un estado de derecho ser ía , in imaginable , pero que en l a Argent ina , en f in , 
es un progreso , un ade lan to ; y por supuesto, donde fueron tor turados sa lva jemente . 
Y a e l l a se, l e d i j o que su. marido e s t aba vivo o sería- 'procesado a l igua l que e l l a . 
S i n embargo, se n iega su detención. Tenemos o t ros 23 casos e s t e año, algunos de -
e l l o s muy c l a r o s . . . 

Por eso e l caso argent ino se d i f e r e n c i a de muchos o t r o s . No es una s i t u a c i ó n 
caót ica , , n i de v io lenc ia , por l a s c a l l e s , n i de f a l t a de autoridad por fa l t a , del 
Estado para conducir sus propios cuadros. No es una s i t u a c i ó n de desapar ic iones 
en e l campo de b a t a l l a o por excesos de miembros de l a s fuerzas de seguridad o de 
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l a s fuerzas armadas. Es una .dec i s ión p o l í t i c a en v i r tud de l a cual se ha dispuesto 
que l a s personas sospechosas , d i s i d e n t e s , sean detenidas por l a s fuerzas armadas y 
de seguridad instruyendo previamente a l a p o l i c í a que no se -acerque a ese lugar , 
pidiendo lo que so llama, zona, l i b r e , en e l caso de mi h i j a , detenida en'mi hogar, 
a l a s 5 de la-mañana, en mi p r e s e n c i a , la. de mi esposa y l a de sus hermanos, por 
fuerzas de l a marina y de l a cua l , nunca he sabido nada d e . e l l a , a pesa r de que 
todo e l mundo, sabe que fue tor turada y estuvo on l a e s c u e l a de mecánica de l a armada. 
He sabido, también, por v í a c o n f i d e n c i a l , que a e sa hora previamente se habló a l a 
comisar ía s e c c i o n a l de l a zona para ped i r zona l i b r e para cue l a s fuerzas que ac tua ­
ron, 15 hombres para l l e v a r s e a una niña que nunca hab ía ' tenido un arma y que v i v í a 
en l a ca.sa de sus padres , pudieran ac tua r evitando un encuentro con l a p o l i c í a . . . 

Frente a e s to yo a lud ía antes a cuál es e l papel del poder j u d i c i a l . La r e c e t a 
a rgen t ina de que habla e l b r i g a d i e r Grafiña c o n s i s t e en de j a r a l margen a l poder 
j u d i c i a l . Como se dice que l a persona lia. desaparecido, en tonces , l o s f a m i l i a r e s 
presentan un recurso de habeas ,corpus . En l a Argentina se han presentado más 
de 100.000 recursos de habeas corpus, porque muchos de e l l o s se r e p i t e n . Son tone­
ladas de papeles i n ú t i l e s l a s que se acumulan en l o s juzgados. Los jueces piden 
informe a l poder e j e c u t i v o , a l o s comandos de l a s fuerzas armadas, a l a p o l i c í a 
f e d e r a l . Los comandos, l a p o l i c í a , e l l i i n i s t e r i o del I n t e r i o r c o n t e s t a con notas 
o f i c i a l e s firmadas y con muchos s e l l o s donde dice que esa persona no se encuentra 
detenida . Entonces l o s jueces archivan e l expediente porque e l recurso de habeas 
corpus, como todos sabemos, es una acc ión j u d i c i a l dest inada a determinar s i una 
persona e s t á o no legalmente detenida. Como a tenor de e sa respuesta, no e s t á 
detenida, e l juez l a a r ch iva , aunque e l juez sabe que esta, r espues ta es mendaz, que 
no es c i e r t a , que e s t á detenida, pero se a t i ene a la. verdad formal. Por eso en e l 
informe de l a Comisión de l a OEA, analizando l a a c t i t ud de l a j u s t i c i a a rgen t ina 
se dice que l o s j ueces nunca fueron a ninguno de l o s lugares donde se l e s e x p l i c ó 
que había detenidos c landes t inos para, i n v e s t i g a r personalmente, se l i m i t a r o n a acep­
t a r como buena l a respues ta o f i c i a . 1 . Es c i e r t o que l a Corte Suprema de J u s t i c i a en 
unos xílt irnos pronunciamientos ha dicho que l o s j ueces t i enen que i n v e s t i g a r l o s 
recursos de habeas corpus, pero es t a rde , como lo han señalado algunos órganos p e r i o ­
d í s t i c o s . У ademas i n e f i c a z , porque l a misma Corte ha dicho en un pronunciamiento 
del cual t r a igo copia, porque lo p id ió l a D iv i s ión , e l caso Pérez Smith, l a misma 
Corte ha dicho que e l poder e j e c u t i v o no l e proporciona a l a j u s t i c i a los medios 
para i n v e s t i g a r . . . 

Queda un último punto que no voy a mencionar yo sino que l e voy a ped i r a. l a 
señora del extremo que en breves pa labras lo diga y es e l que se r e f i e r e a l o s n iños . 
Iíás de 200 niños han desaparecido, sea porque fueron tomados con sus padres a 
l o s 2 meses, 5 meses, 5 meses, 1 año, de edad, sea porque sus madres fueron detenidas 
embarazadas y no han aparecido n i l a s madres ni los h i j o s (véase más a r r i b a ) . 

d) Pasa j e s de l a dec la rac ión hecha por e l represen tan te de l a Comisión Argentina 
de Derechos Humanos 

La Comisión Argentina, de Derechos Humanos es un, organismo no gubernamental que 
t i ene por f i n l a defensa, de los derechos humanos en Argentina y fue creada en e l mes 
de a b r i l de 1976, pocos' días después del golpe de Estado nue l l e v ó a l a c t u a l régimen 
m i l i t a r a l Gobierno de l a r e p ú b l i c a Argent ina . Nuestra, Comisión ha desar ro l lado una 
incansable l a b o r de denuncia de l a s i t u a c i ó n de los derechos humanos en l a Argentina 
y , actualmente , por l a repres ión suf r ida por esta. Comisión, que ha. costado l a vida 
de 52 de sus miembros, hace su l abor p ú b l i c a de denuncia fuera de la. Repúbl ica Argentina 
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en e l i n t e r i o r del p a í s , en forms, no p ú b l i c a , recaba l o s datos e informaciones y 
p r a c t i c a su acc ión de so l ida r idad con los perseguidos p o l í t i c o s . . . 

lío voy a e x p l i c a r l e s en one cons i s t en l o s métodos de desapar ic iones e n e s t e caso de 
l a KepúMica Argent ina, que no a f e c t a en p a r t i c u l a r , porque sabemos que es de cono c i - ' 
miento de e s t e Grupo. Panto en el ámbito de Las Ilaciones Unidas, Comisión de 
Derechos Humanos'; Subcomisión de Prevención , Div i s ión de Derechos Humanos, también 
en la S e c r e t a r í a General'," 'como a s í en los organismos r e g i o n a l e s , especialmente l a 
Comisión In teramer icana de Derechos Humanos do la Organización de Estados Americanos, 
e x i s t e n m i l l a r e s de denuncias, sobre s ecues t ro s producidos en Argentina, a" p a r t i r de 
l a Insta.uraci.on del régimen m i l i t a r en 1976. 

También creemos que e x i s t e n s u f i c i e n t e s pruebas de que esta, acc ión i l e g a l no 
es fruto de grupos incont ro lados a l margen de l a ac t iv idad r ep re s iva del Es tado, 
s ino que es el propio Estado, en este caso l a s fuerzas armadas a r g e n t i n a s , que 
actúan clandestinamente y quo, mediante e s t e método.,. buscan una.- • impuni dad r ep re s iva 
y d i f i c u l t a r los r e s o r t e s j u r í d i c o s que el orden c o n s t i t u c i o n a l argent ino prevé para 
la. defensa de l a s l i b e r t a d e s y derechos ind iv idua l e s . Esta, p o l í t i c a , nosotros l a 
hemos c a l i f i c a d o desde un p r i n c i p i o corno ter ror ismo de Es tado, porque creemos que 
t i e n e por f i n a c a l l a r todo t ipo de opos ic ión o p r o t e s t a a l régimen imperante en e l 
poder y a l a vez producir su supervivencia mediante e l aniqui lamiento f í s i c o de todos 
aquel los que son v i s t o s presuntivamente como opos i to res a l a permanencia del régimen 
m i l i t a r . 

E s t a Comisión es t ima que e l número de desaparecidos en l a Argentina a p a r t i r 
del 24 de marzo de 1976 es super io r a. l o s ' 25.000 ciudadanos, y que l a c i f r a más 
exacta, se aproxima a l o s JO.000 desaparecidos . Nosotros hemos t ra ído y vamos, a l 
f i n a l de e s t a s e s i ó n , a. poner a. d i spos i c ión de e s t e Grupo de Traba jo , S r . P r e s i d e n t e , 
una. s e r i e de pruebas, de documentos. 

La Comisión Argentina de Derechos Humanos pub l i có en 1979 una l i s t a de desapa­
rec idos con Cérea de 8 .000 nombres y con c i r c u n s t a n c i a s de ta l l adas de sus desapar i ­
c iones , que t i e n e , por supuesto, imper fecc iones , no só lo porque 'es' p a r c i a l , porque 
no contiene l a t o t a l i d a d de desaparecidos , s ino también porque algunos de esos 
nombres incluyen a personas que, luego de desaparec idas , fueron l ega l i z adas o 
recuperaron su l i b e r t a d . 

También acompañamos una l i s t a , p a r c i a l de secuest rados de los años 1979 У 1980 . 
Esta, l i s t a prueba que, si b ien numéricamente las desapar ic iones han disminuido, 
sigue siendo una p rác t i ca , constante del Gobierno I l i l i t a r Argent ino . Asimismo, hemos' 
t r a ído a. e s t e Grupo de Trabajo un tes t imonio de l ibe rados del campo de concent rac ión 
y exterminio de l a Escue la do ífecanica de l a Armada, y otro tes t imonio c o l e c t i v o 
elaborado por e s t a Comisión en ba.se a l o s Informes do los l i be rados del campo m i l i t a r 
de concent rac ión de La Perlai,, .en la. .provincia, de .Córdoba.. Creemos que ambos docu­
mentos son altamente r eve lan tes de cuál ha sido la. suer te y en qué cons i s to .e l t r á g i c o 
camino que r eco r r e l a mayor pa r t e de los desaparecidos en l a ¡República Argentina.. 
Igualmente, agregamos a esta. Comisión el informe sobre l a s i t u a c i ó n de l o s derechos 
humanos en la. Argentina de la Comisión In t e rame r i cana de Derechos Humanos. Y e l l i b r o 
de denuncia de e s t a Comisión a rgen t ina , "Proceso al genoc id io" . Es tas son l a s pruebas 
que podíamos denominar genera les acompañadas.. . 

http://Insta.uraci.on
http://ba.se
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Además de a l a información genera l obran te , e s t a Comisión quiere r e f e r i r s e , 
avalando lo expuesto , a l a s misiones e informes' 'de -Га Comisión Internacional de" 
J u r i s t a s , de l a Asoc iac ión I n t e r n a c i o n a l o f Democratic Lawyers de" l a American Bar 
Assoc ia t ion o f New York, del Coloquio' I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s celebrado en París, 
en 1979» bajo l a Pres idencia , de Sean î lcBr ide , de los informes y de l a . misión a l a -
Argentina, de l a Federación In t e rnac iona l de Derechos del Hombre de l o s informes de 
Amnesty I n t e r n a c i o n a l , del Movimiento Internaciona.1 de J u r i s t a s C a t ó l i c o s , de l a 
Unión In te rpa r l amen ta r i a y de l a Unión I n t e r n a c i o n a l de Abogados, e n t r e - o t r o s . 

Роз.- último,- en e s t a breve .introducción queremos af i rmar que e s t a Comisión no 
considera que e x i s t a un mejoramiento del respeto de l o s derechos humanos en l a 
Repúbl ica Argentina., porque s i b i en han disminuido l o s casos de s e c u e s t r o s , en 
nuestro poder obran a l rededor de 30 denuncias fehacientemente comprobadas de s e ­
cues t ros habidos durante e l c o r r i e n t e año. No ha habido s o l u c i ó n - n i se han reparado 
l a s graves v i o l a c i o n e s cometidas con los m i l l a r e s de s ecues t ro s a n t e r i o r e s . En una 
pa l ab ra , l o s desaparecidos no han a p a r e c i d o . . . 

-Por lo t a n t o , creemos nosotros que, mientras p e r s i s t a e s t a s i t u a c i ó n , no puede 
hab la r se de mejoramiento. Hay' 30-000 personas cuyo dest ino se ignora y sobre las 
cuales e x i s t e n graves presunc iones , habida cuenta que los tes t imonios de l o s l i b e ­
rados de campos de concent rac ión hablan de co t id i anas y s i s t e m á t i c a s muertes de 
lo s s ecues t r ados . 

e ) Pasa je s de l a dec l a rac ión hecha por un represen tan te de la. "Commission de 
s o l i d a r i t é des parents des détenus disparus e t tués en Argen t ine" (Comis ión 
de so l ida r idad de l o s f a m i l i a r e s de detenidos desaparecidos y muertos en 
l a Argentina")"" 

Venimos simplemente en ca l idad de f a m i l i a r e s a pedir una vez más-, personalmente 
tengo toda mi f a m i l i a desaparecida, como us tedes deben c a b e r , hace cuatro años, es 
d e c i r , de un d ía para o t ro mis padres y mis hermanos y mis cufiadas son secues t rados 
y no es muy f á c i l para, una persona sopor ta r una. s i t u a c i ó n como é s t a . Todos los., aquí 
p resen tes tenemos una s i t u a c i ó n más o menos parecida, y por consiguiente s i nosotros 
más b ien venimos a ped i r a ustedes y a p regunta r les a ustedes que es lo que aquí se 
e s t á haciendo, que es l o que l a Comisión e s t á haciendo en l a búsqueda de alguna 
so luc ión a nuestro-problema. Nosotros ya hemos hecho todo lo .que podemos hace r . 
Пасе cuatro años, y hay, gente que ha.ee cinco años que e s t á buscando, buscando, 
buscando, moviéndose por todo e l mundo en busca de ayuda para, recuperar a sus fami­
l i a r e s ' o para t ene r alguna n o t i c i a de qué es lo que sucedió con su f a m i l i a r ; a s í 
que'más. b i en venimos a p regunta r les qué es lo que l a Comisión e s t á haciendo y qué • 
es lo que l a Comisión p iensa h a c e r . Us t edes . t i enen s u f i c i e n t e s informaciones , i n c l u ­
s ive por l o s discursos , que l o s propios miembros del Gobierno- argent ino han hecho y 
e s t án haciendo muy orgu l losos de su t a r e a en lo que e l l o s llaman una guerra , que 
nosotros llamamos simple repres ión y a s e s i n a t o , y cuáles son l a s t a r eas que ustedes 
e s t án l levando a cabo para l o g r a r e x i g i r que e l Gobierno a rgen t ino , en algún-momento 
y de alguna forma, ponga en c l a ro todo lo que ha sucedido, por qué ha sucedido y 
dónde e s t án l a s personas , por qué han sido s e c u e s t r a d a s . . . Así que en rea l idad lo 
que queremos saber es qué es lo que sucede aquí , y en esta. Comisión donde nosotros 
vinimos hace cuatro años presentándonos dos veces por año, y nunca hemos.obtenido 
una respues ta s a t i s f a c t o r i a ; entonces queremos saber qué es lo que va a suceder . 
Ahora-que e x i s t e un Grupo de Trabajo especialmente dedicado a l problema de l o s desa­
parecidos es hora de que algún t ipo de funcionamiento se ponga realmente en marcha. 
Yo he hecho algunas preguntas , , que r r í a ver que es lo que ustedes p iensan sobre lo 
que yo he dicho. 

http://ha.ee
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f ) Pa sa j e s de dec la rac iones hechas por represen tan tes del "Groupe d 'avocats 
a rgen t ins e x i l e s en France"•(Grupo de. ahogados argent inos e x i l i a d o s en F r a n c i a ) 

líe s ido en mi p a í s defensor de presos p o l í t i c o s y s i n d i c a l e s . Es toy actualmente 
e x i l i a d o en F r a n c i a , donde in tegro e l grupo de ahogados argent inos e x i l i a d o s en 
F r a n c i a , cuya s i g l a es C-AEF. 

E l propos i to que t r a i g o es quizás un poco audaz y es e l de hace r t r a t a r de 
hacer compartir algunas suges t iones que nosotros hemos elaborado sobre cursos de 
acc ión p o s i b l e s a n i v e l de los organismos i n t e r n a c i o n a l e s para, hace r f r en te a l grave 
problema de l a desapa r i c ión . fo rzosa o i n v o l u n t a r i a de personas , en aquel los p a í s e s 
en que adquiere un c a r á c t e r masivo y s i s t e m á t i c o e s t a p r á c t i c a . 

Nosotros par t imos , como creo que ha quedado cla.ro de que un desaparecido es 
una persona cuya detención no es reconocida o f i c i a lmen te como dice l a OEA en e l 
informe de su Comisión In teramer icana de Derechos Humanos, es un detenido desapa­
r e c i d o . La e x i s t e n c i a de una p r á c t i c a masiva, de detenciones no reconocidas nos 
parece que t i e n e importancia.., desde e l punto de v i s t a del derecho i n t e r n a c i o n a l , 
que e x i s t e una responsabi l idad del gobierno que procede de e s t a manera f r en te a l 
derecho i n t e r n a c i o n a l . 

Podríamos l l e g a r a d e c i r que l a s o r i e n t a c i o n e s más avanzadas de l a doc t r ina 
i n t e r n a c i o n a l c a l i f i c a n hoy p r á c t i c a s de e s t a na tu ra leza como crímenes cont ra l a 
humanidad. Nos parece que Т о más ú t i l ' q u e hoy podemos hacer - se r í a , t r a t a r de • 
conc re t a r algunas suges t iones en su mayoría de orden p r á c t i c o . 

Nosotros definimos s e i s t ipos de suges t i ones , que con l a venia del S r . P res iden te 
yo l e e r í a . La primera entiendo que ya ha s ido recomendada por l a r e c i e n t e r e so luc ión 
de l a Subcomisión de p r o t e c c i ó n a l a s minorías y prevención de d i sc r iminac iones es l a 
c r e a c i ó n de un grupo de t r aba jo permanente sobre l a desapar ic ión fo rzosa o involunta ­
r i a de personas . Nosotros creemos que e s to es necesa r io ya que e s t a p r á c t i c a l e j o s 
de p e r t e n e c e r , especialmente en Argentina» a u.n período superado se man i f i e s t a como 
d.olorosamente a c t u a l . 

En segundo lugar , segunda suges t ión , nos parece necesa r io l l e g a r a l a adopción 
de una convención In t e rnac iona l dest inada a p reven i r y a condenar l a desapar ic ión 
forzosa o i n v o l u n t a r i a de personas , cometida por- l a s autoridades del Es tado . 

En t e r c e r l uga r , nos ha parecido que s e r í a p o s i b l e que se l l e g a r a a i n s t i t u ­
c i o n a l i z a r e l pedido de informes a los. gobiernos en l o s que e s t a s p r á c t i c a s ocurran, 
a l a manera en que procede l a Organización I n t e r n a c i o n a l del Traba jo , l a OIT, en 
donde e x i s t e de manera i n s t i t u c i o n a l i z a d a e l pedido de informes a los gobiernos en 
los casos en que e x i s t i e r a n presuntas v i o l a c i o n e s de convenios s i n d i c a l e s que hayan 
sido r a t i f i c a d o s por un Esta.do miembro. Se t r a t a r í a en ese caso de i n s t i t u c i o n a l i z a r 
e l pedido de informes a l o s gobiernos sobre l o s casos de desapar ic iones para que se 
l l e g a r a a informar de una manera f ehac ien te sobre e l estado de l a i n v e s t i g a c i ó n que 
e l poder j u d i c i a l debe e f e c t u a r a l r e s p e c t o . 

En cuarto luga r , nos parece p o s i b l e que un grupo de t raba jo por l o s desapare­
cidos en l o s p a í s e s en l o s que e s t a s desapar ic iones han ocurr ido con e l propós i to 
de informar a l a - o p i n i ó n pública, de-ese pa í s de l a e x i s t e n c i a de una i n s t a n c i a i n t e r ­
nac iona l competente para i n v e s t i g a r ese grave problema, y a l mismo tiempo de s o l i c i t a r 
a l a poblac ión de ese p a í s todas l a s informaciones que puedan suminis t ra rse a l Grupo 
de Trabajo sobre l a s personas inc lu idas en dichas l i s t a s . 

http://cla.ro
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En quinto l uga r , nos parece p o s i b l e que se envíen misiones a los p a í s e s en 
l o s que e s t a s p r á c t i c a s ocurren que podrían e s t a r compuestas por exper tos de l o s 
organismos i n t e r n a c i o n a l e s y de l o s que e: i s t e una vas t a e x p e r i e n c i a en l a mate r ia . 
Se t r a t a de misiones i n s i t u de observac ión-y de i n v e s t i g a c i ó n como T a s que han 
rea l i zado grupos de t r aba jo de derechos humanos de Naciones'Unidas; y•de l a o rgan i ­
zación r e g i o n a l , l a Organización de Estados Americanos. Estamos convencidos de 
l a u t i l i d a d de e s t e t ipo de misiones y creemos que ex is te - una s u f i c i e n t e e x p e r i e n c i a 
en e s t a materia., que a s í lo i n d i c a . 

E l últ imo punto s e r í a n algunas recomendaciones que se nos ocurre e l Grupo de 
Trabajo podr ía e f e c t u a r a. l o s gobiernos . 

En primer lugar se t rata , de l a p u b l i c a c i ó n i n t e g r a l de l a s l i s t a s de desapare­
cidos con una información sobre e l pa.ra.dero de l o s mismos, l a causa y e l lugar de 
su de tención . Pensamos que es to responder ía a un clamor de l a opinión p ú b l i c a argen­
t i n a , que como lo sabe e s t e Grupo de Trabajo lo ha pedido en repe t idas oportunidades 
a.l régimen m i l i t a r a rgen t ino . 

En segundo luga r , nos parece que se podr ía proponer l a c reac ión de un r e g i s t r o 
de desapar ic iones invo lun ta r i a s o forzosas de personas . Tenemos conocimiento de 
que e l Consejo de Minis t ros de l a Comunidad Europa propuso algo s i m i l a r en j u l i o 
del año pasado dentro de los l í m i t e s de l a comunidad. S i hemos in te rpre tado b i en 
e l documento, l a idea del Consejo de Minis t ros es más b i en l a de l a c r eac ión de un 
r e g i s t r o de t ipo admin i s t r a t i vo . Las c a r a c t e r í s t i c a s de l o s regímenes m i l i t a r e s 
en l o s que se ha general izado l a desapar ic ión nos hace pensar que l a u t i l i d a d s i 
cabe l i m i t a d a , que podría, t ene r un r e g i s t r o de e s t e t i p o , só lo podr ía e x i s t i r en e l 
caso de que un r e g i s t r o de e s t a na tu ra leza e s t u v i e r a organizado en sede j u d i c i a l , 
dependiera del poder j u d i c i a l . Un r e g i s t r o cons t i tu ido de e s t a forma, t endr í a que 
e s t a r facul tado para e s t a b l e c e r l i s t a s que deberían s e r comunicadas a l o s organismos 
i n t e r n a c i o n a l e s y r eg iona l e s de defensa de los derechos humanos. 

Dentro de e s t a s suges t iones pasamos г o t r a s . Pensamos nue Naciones Unidas 
a t ravés de su Comisión de Derechos Humanes podría, e f e c t u a r recomendaciones a los 
gobiernos . Nos parece importante que una. recomendación concierna, a l recurso de 
habeas coi-pus y que r e a l c e ese r ecu r so . En l a Argentina es sabido que e l recurso 
de habeas corpus es una g a r a n t í a i m p l í c i t a de l a Const i tución Nacional . Lo que 
ocurre es que e l recurso de habeas corpus se ha. v i s t o desvirtuado en la. p r á c t i c a , 
3ra que como lo han e s t a b l e c i d o f a l l o s de l a Corte Suprema., l a J u s t i c i a no ha. contado 
con una co laborac ión s u f i c i e n t e del poder e j e c u t i v o para hace r e f e c t i v o e s t e r e c u r s o . 

Hay t r e s suges t iones más con l a s que t e rmina r í a mi expos ic ión y que paso a 
enunciar brevemente. Se t r a t a de una recomendación que parta, de l a Comisión d e s t i ­
nada a dotar a l poder j u d i c i a l de l o s medios necesa r io s para que pueda i n v e s t i g a r y 
sanc ionar con severidad toda p r ivac ión i l e g í t i m a de l i b e r t a d , porque desde e l punto 
de vis ta , del Derecho Penal Argentino y en genera l del Derecho Penal Lat inoamericano, 
e s to que nosot ros estamos considerando como detenido desaparecido es l a conf iguración 
de un d e l i t o reprimido por l a l e g i s l a c i ó n penal c a l i f i c a d o como "pr ivac ión i l e g í t i m a 
de l i b e r t a d " de l a que son responsables a nuestro entender l a s autoridades del Es tado, 
l a s fuerzas armadas y l a s fuerzas de seguridad, como lo demuestran acabadamente l o s 
numerosos informes que obran en poder de e s t e Grupo de Traba.jo. 

http://pa.ra.dero
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Ahora b i en e l poder j u d i c i a l no ha podido i n v e s t i g a r e s t a s p r ivac iones i l e ­
g í t imas de l i b e r t a d . No se conocen sanciones a l o s responsables; de e s t o s miles 
y miles de d e l i t o s . De ah í l a necesidad de c o n f e r i r a l poder j u d i c i a l l o s .medios 
de i n v e s t i g a c i ó n ind.ispensa.bles. 

Por ú l t imo , nos parece que deber ía o torgarse una a t enc ión p re fe ren te a l caso 
de la. mujer y del niño cuando sean afec tados por p r á c t i c a s como l a desapar ic ión 
masiva. Entendemos que es to p l a n t e a un problema e s p e c í f i c o a l a comunidad i n t e r ­
nac iona l y que habr ía que imaginar respues tas e s p e c í f i c a s en e l caso de l a mujer 
y del n iño . 

http://ind.ispensa.bles
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Anexo X I I I • 

Pasa je s de l a dec la rac ión hecha ante e l Grupo de Trabajo por e l 
r ep résen tan te de l a Comisión de Derechos Humanos с з E l Salvador 

Nosotros tenemos l i s t a d o s de personas desaparecidas desde e l año de 1978? pero 
tenemos un e s p e c i a l i n t e r é s en informar sobre l a s personas capturadas y poster iormente 
desaparecidas a p a r t i r del 15 de octubre del año pasado, fecha del golpe de es tado. 
A us tedes voy a de j a r un pequeño d o s s i e r sobre algunos de l o s casos , ya que ha sido 
imposible p resen ta r todos l o s que tenemos reportados en l a Comisión juntamente con 
l a s pruebas correspondientes debido a un i nc iden t e que hubo e l 5 de e s t e mes a r a í z 
del e s t a l l i d o de una bomba t e r r o r i s t a en nuestro l o c a l que destruyó gran pa r t e de 
nues t ros a rch ivos y demás m o b i l i a r i o ; l o que nos ha impedido t ene r en e s t e momento 
toda l a documentación que teníamos an t e s , pero l a estamos reconstruyendo porque 
teníamos algunos documentos fuera del l o c a l y estamos rees t ructurando nuevamente 
toda nues t ra o f i c i n a y poster iormente haremos l l e g a r a us tedes toda l a documentación 
completa. Los casos que' presentamos son l o s que fe l izmente teníamos fuera de l a 
Comisión, es d e c i r , l i s t a d o s de personas que estábamos elaborando para s e r p resen ta ­
dos., y esos son l o s que voy a e n t r e g a r l e s a us tedes . 

En cuanto a l a s i t u a c i ó n del pa í s creo que todos ustedes t i enen ya una noción 
sobre l a s i t u a c i ó n de E l Salvador y creo que no s e r í a exactamente motivo de e s t a 
reunión e l e x p l i c a r l e s a us tedes e s t a s i t u a c i ó n ; pero s í me g u s t a r í a brevemente 
hacer un pequeño resumen, especialmente a p a r t i r del a s e s ina to del Arzobispo 
Monseñor R ibe ra , perdón Monseñor Romero que fue e l 24 del nies de marzo del c o r r i e n t e 
año. Señalamos esa fecha porque para noso t ros t i e n e un s ign i f i cado muy e s p e c i a l por 
cuanto seña la una nueva coyuntura, en nuestro proceso que se ha ca rac te r i zado e s t a • 
nueva coyuntura por un incremento mucho mayor de l a r ep re s ión . Es te incremento se ha 
traducido no solamente en e l a l z a del número de l a s personas ases inadas , s ino también 
en e l número de l a s personas desaparecidas por motivos p o l í t i c o s , porque per tenec ían 
o eran sospechosas de pe r t enece r a alguna organización popular de masas o porque se • 
suponía que t en ían cara de subvers ivos ; e s t a f r a s e ha sido muy u t i l i z a d a por l o s cuer ­
pos de seguridad y e l e j é r c i t o últimamente para j u s t i f i c a r Ir. captura de d i f e r e n t e s 
personas en l a c a l l e o en su ca sa . Simplemente manifiestan" a l detener a l a persona 
que parece t ene r cara de subvers ivo, y simplemente lo det ienen, s i n ninguna prueba. 
Poster iormente en algunos casos aparece e l cadaver tor turado, amputado, c a s i siempre 
presentando amputaciones de l a lengua, l o s órganos g e n i t a l e s y todo e l cuerpo con l a ' 
p i e l arrancada. En o t ros casos , aparecen l a s personas en algún t r i b u n a l , pero e s t o • e s 
muy r a r o ; de un lOO ó̂ de personas desaparecidas, solamente m 1 ó 2/o a l o sumo son remi­
t i d o s a l o s t r i b u n a l e s y presentados a un juez m i l i t a r ; se d ice que se l e s va a i n s ­
t r u i r un j u i c i o m i l i t a r , pero has t a l a fecha no ha habido ningún detenido que haya 
sido sometido a e s t e t ipo de j u i c i o . Están simplemente bajo l a acusación y bajo e l 
dicho de l a Junta de que l o s van a someter a ese t i po de t r i b u n a l , pero permanecen 
práct icamente s in proceso y se impide por o t r a pa r t e l a defensa, e l e j e r c i c i o de l a 
defensa de e s t a s personas . 

En cuanto a l a s personas que presentamos aquí , en e s t a l i s t a que l e s voy a d e j a r , 
queremos seña l a r algunos, casos de menores de edad que tenemos un e s p e c i a l i n t e r é s en 
ver qué t ipo de ges t iones se podrían hacer a l r e s p e c t o . Hay una menor de 14 años 
de edad; hay o t ro menor de 11 años de edad y hay o t ro menor de 15 años de edad. I n c l u ­
s ive hay un i n f an t e de 8 meses que fue capturad.o juntamente con su madre. Es tos 
casos son realmente dramáticos por- cuanto de e s to s menores que he señalado dos de 
e l l o s son n iñas : una niña de 11 años y una. n iña de 14 años. Solamente tengo dos 
copias pero podría da r l e s una de cada uno a l f i n a l de l a s e s i ó n . . . 
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En términos genera les noso t ros quisiéramos consuiltar a us tedes s i es p o s i b l e que 
hubiera alguna delegación que pudiera a s i s t i r a E l Salvador para c o n s t a t a r d i r e c t a ­
mente e s t a s i t u a c i ó n . Por cuanto noso t ros , juntamente con e l socorro j u r í d i c o del 
Arzobispado podemos'tener iodos T o s - d o s s i e r •completos, podemó's-'p'resentar t es t imonios 
d i r e c t o s a un"'grupo que pudiera l l e g a r a E l Salvador e infórmase ' 'directamente de l a 
s i t u a c i ó n . Para noso t ros es sumamente oneroso e l poder t r a e r ha s t a acá t e s t i g o s para 
que se presenten ante us tedes y poder d e c l a r a r sobre e s t a s i t u a c i ó n ; pero s í podemos 
r eun i r d i f e r e n t e s personas dentro de E l Salvador, i nc luso de l a s personas que huyen y 
se refugian en Costa Tuca, o en México, o en p a í s e s cercanos , en Honduras también, 
podríamos t ene r un grupo de e s t a s personas para que fueran e n t r e v i s t a d a s . 

Esa s e r í a una consu l t a que noso t ros haríamos y dependiendo s i es p o s i b l e o no, 
haríamos una p e t i c i ó n concre ta en caso de que es to fuera p o s i b l e . Por o t r a par te 
tenemos también in te rés - en s i es p o s i b l e hacer algún t i po de ges t ión urgente , 
como d i j e a l p r i n c i p i o , por l o s menores de edad sobre toólo, y sobre l a s personas que 
han sido capturadas en e l últ imo mes, en e l mes que estamos ahora, porque cons ide ra ­
mos que e s t a s personas todavía t a l vez puedan encont rarse con vida y de .hacerse 
ges t iones urgentes podríamos res-catar l a mayoría o algunos de e l l o s . Esto l o hemos 
constatado debido a p res iones que hemos hecho en n i v e l i n t e r n a c i o n a l r espec to de pe r ­
sonas que han sido capturadas, especialmente obreros de l a energía e l é c t r i c a , que 
fueron capturados, c a s i toda su d i r e c t i v a , a mediados del mes de agos to , y también 
o t r a c l í n i c a donde fueron capturados l o s médicos, l a s enfermeras y l o s p a c i e n t e s . 
Hicimos ge s t i ones a n i v e l i n t e r n a c i o n a l para p res iona r por l a l i b e r t a d de e s t a s p e r ­
sonas y se logró por l o menos que pusieran en l i b e r t a d a dos médicos, a dos enfermeras • 
y que pasaran a l o s t r i b u n a l e s m i l i t a r e s a Tos obreros de T a d i r e c t i v a de l a energ ía 
e l é c t r i c a que estaban detenidos; y l o s pac i en t e s que fueron también apresados se 
encuentran detenidos pero s in -p roceso . Por l o menos aparec ieron y se l o c a l i z a r o n , 
y sabemos que cuando hay una acc ión urgente inmediata del e x t e r i o r se l o g r a , a menudo, 
s a l v a r s ino todas algunas de e s t a s v idas ; y para noso t ros ya no son c i f r a s , es d e c i r , 
podemos hab la r de m i l e s , más de 1 .000 personas desaparecidas que han sido reportadas 
en l a Comisión en es te-año pero para noso t ros cada una de e s t a s personas t i e n e un gran 
s i g n i f i c a d o y no lo vemos como un número más, como un caso más que ocurre en e l mundo, 
s ino que como un caso muy e s p e c i a l . p o r cuanto cada una.de e s t a s personas ha dado proba­
blemente su vida , su l i b e r t a d , por'.una causa l e g í t i m a como es l a defensa de sus 
derechos más e l e m e n t a l e s . . . 

En cuanto a s i todas l a s capturas fueron resu l t ado de l a s acc iones de l a s fuerzas 
m i l i t a r e s o p a r a m i l i t a r e s o f i c i a l e s , o s i no lo son, nosot ros nos basamos en l o s t e s ­
t imonios directamente recibiólos por f a m i l i a r e s de l a s personas desaparecidas y t e s t i ­
gos de l a s cap turas . Los casos que noso t ros hemos presentado como e s p e c i a l e s son 
aque l los que es tán mejor documentados, e s . d e c i r , que además de l a dec la rac ión del 
f a m i l i a r se ha obtenido una dec la rac ión de un t e s t i g o de l a captura y e s t a documenta­
ción en e l 90%-de l o s casos seña la a personas miembros de l o s cuerpos de seguridad o 
del e j é r c i t o que i n c l u s i v e en muchas' ocas iones cometen é s t o s , e s t a s acc iones con 
uniforme, uniforme de l e j é r c i t o o uniforme de l a s fuerzas de seguridad. Entre l a s 
ges t iones que inmediatamente nosot ros hacemos cuando se da l a denuncia de una captura 
y desapar ic ión e s t á l a de hab la r directamente a l a Junta y hab la r a l o s d i r e c t o r e s 
de l o s cuerpos de segurid.a'd; en muchas' ocas iones en l o s c u a r t e l e s , i nc luso en cuerpos 
de seguridad, se nos ha contestado que s í , que efect ivamente Ta persona fue capturada, 
pero pos ter iormente esa persona nunca aparece n i en l o s cuerpos de' seguridad que se l e 
puede ver por sus f a m i l i a r e s n i tampoco es remit ido a l o s t r i b u n a l e s . Entonces p r á c ­
t icamente desaparece en manos de un cuerpo de s egu r idad . . . 

http://una.de
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Anexo XIV 

Pasa je s de l a dec la rac ión hecha ante e l Grupo por tm represen tan te 
de l Fren te Democrático contra ' l a Represión (Guatemala! 

Venimos en nombre de l F ren te Democrático cont ra l a Represión que ag lu t ina 
unas 150 organizac iones populares y democráticas y c r i s t i a n a s y estamos aquí para 
dar- algunos datos que podrían s e r t raba jados por e s t a Comisión con e l f i n de contra-; 
r r e s t a r aunque sea en una mínima pa r t e l a matanza que e s t á sufriendo e l pueblo de . 
Guatemala. En l o que va de e s t e año, 1980, de enero a agosto , ha habido más de 300 
casos de desaparecidos en nuestro p a í s . Quis ie ra recordar también que en Guatemala 
no hay presos p o l í t i c o s , sólo, hay muertos, y que e l método de l desaparecimiento en 
e s t a etapa de l a r ep res ión genera l izada ent re l o s s e c t o r e s democráticos y populares 
es u t i l i z a d a como arma de t e r r o r para amedrentar a un pueblo que lucha en l o s t r i b u ­
n a l e s y que lucha de d i f e r e n t e s maneras para defender su derecho a l a vida, a l t r a b a j o , 
a s e r escuchado en l o s t r i b u n a l e s y o t ros derechos fundamentales de todo s e r humano. 
En Guatemala por l o genera l una persona secues t rada por l a p o l i c í a no vuelve a aparecer 
v iva ; só lo en muy r a r a s o c a s i o n e s . . 

Se ha vuel to una forma comían de desaparecer para siempre a una persona moles ta . 
Por ejemplo, a l í d e r e s s i n d i c a l e s , a es tud ian tes que per tenecen a alguna organización 
e s t u d i a n t i l , a p ro fesores u n i v e r s i t a r i o s , a abogados l a b o r a l e s y a r ep resen tan te s de 
fuerzas democrá t icas . E l 99/^ l ° s desaparecidos cuya l i s t a entregaremos tan pronto 
como nos sea p o s i b l e , e s t á cons t i tu ido por personas de escasos r e c u r s o s ; campesinos, 
obre ros , e s tud i an t e s , abogados que'defienden l o s derechos de l a s c l a s e s pobres , o 
personas que han manifestado de cua lqu ie r forma su descontento por e l estado a c t u a l 
de l a s i t u a c i ó n p o l í t i ca , económica y s o c i a l . En l a medida en que ha estado creciendo 
en e s t o s ú l t imos meses e l número de desaparecidos , en esa medida se encuentran cadá­
veres de personas no i d e n t i f i c a d a s en l a s c a r r e t e r a s , en l o s bar rancos , en l o s cemen­
t e r i o s c l a n d e s t i n o s . Estos ' cadáveres de personas no i d e n t i f i c a d a s son enter radas 
como XX, 

Un ejemplo de cómo funciona l a maquinaria de l a desapar ic ión y de l a muerte en 
Guatemala es e l caso de l niño Diego Domingo Pérez, que después de haber desaparecido 
de su a ldea en San Miguel, municipio de I s t aguacá , departamento de Guguetehango, 
aparec ió e l 25 de j u l i o su cadaver t e r r i b l emen te golpeado y con e l p a r i e t a l destrozado; 
un niño de ocho años de edad. 

En Guatemala tampoco e x i s t e e l derecho de habeas corpus. En l a realidad, concre ­
t a , cuando un d i r i g e n t e s i n d i c a l es secuestrado o capturado por l a p o l i c í a y l a ••faffli-- : 

l i a pide su exh ib i c ión pe rsona l , s i es que l a f a m i l i a tiene" recursos y v a l o r para 
hacerlo-, se l e responde en l o s t r i b u n a l e s que dicho recurso es improcedente, o s imple­
mente lo n iega , como o c u r r i ó en e l caso de l a n iña Yolanda Agui lar Ur íza r , que.mientras 
era tor turada y v io lada por l o s miembros de l a P o l i c í a Nacional en e l primer cuerpo, 
se rechazaron 40 recursos de habeas corpus. Últimamente en l o s casos de a l lanamiento , 
de amenazas y de captura de l o s úl t imos d_os grupos de l a Cent ra l Nacional de 
Trabajadores , e l primer grupo de 27 s i n d i c a l i s t a s , e l segundo grupo de 17 capturados por 
l a p o l i c í a nac iona l y j u d i c i a l cuando se han in te rpues to r ecu r sos , se responde que no 
procede; por cuanto no se sabe cómo fueron desaparecidos , aunqiie ha habido t e s t i g o s 
de que ha sido la, p o l i c í a quien ha penetrado tanto en e l l o c a l de l a Central Nacional 
de Trabajadores como en l a casa Emaüs, l a casa de R e t i r u s , de l a D i ó c e s i s de l a 
Costa Sur, en donde fueron secues t rados l o s ú l t imos .17„ 
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Nosotros pediríamos a e s t e Grupo de Trabajo que i n t e n s i f i q u e sus acc iones a f i n 
de que se . exi-j-a-al Gobierno---d.el General-Lucas García: 'Ша "respües-ta, responsable sobre 
l o s 300 casos de • desapare&iffli-ent©- :'-v-iolento? • l a mayoría de- l o s -'-cuales-ha sido a t r avés 
de l a captura o del secues t ro por pa r t e de l a s fué rza la s llamadas de seguridad. De 
e s tos casos nosot ros tenemos unos 225 nombres en t re enero y agos to . Queremos denun­
c i a r también que en l a s poblaciones del'.Quiche ha desaparecido e l 40%' de l a población 
campesina. Que e l 28 de j u l i o se- perpetró una masacre ele 70 personas , especialmente 
n iños , adul tos y anc ianos , y que desde esa fecha , como d i j e antes e l ¿'rCPfo de l a pobla­
ción ha desaparecido. 

Quis ie ra también l lamar su a tenc ión a l a s c a r a c t e r í s t i c a s en que desaparece l a 
gente ; generalmente l o s desaparecidos han sido secuest rados o' capturados por grupos 
fuertemente armados, que algunas veces van uniformados y con f r ecuenc i a presentan 
i d e n t i f i c a c i ó n de l a s fuerzas de l a p o l i c í a n a c i o n a l . Es tos grupos se t r a s l adan en 
veh ícu los del Gobierno con p lacas s u c i a s , s in p l a c a s , o con p l aca s e x t r a n j e r a s . Es tos 
grupos t raba jan con t o t a l impunidad; es to quiere d e c i r que t i enen t a l fuerza , t a l 
apoyo de l a p o l i c í a , de l o s d i f e r e n t e s cuerpos de p o l i c í a , que l a s personas no se 
pueden defender, como e l caso de l o s úl t imos secues t rados en l a Central Nacional de 
Trabajadores en que 60 hombres armados rodearon l a manzana, cerraron e l t r á f i c o de 
l a c a l l e , presentaron su t a r j e t a de i d e n t i f i c a c i ó n , se l l eva ron a 27 s i n d i c a l i s t a s 
que no han a p a r e c i d o . . . 

' Quis ie ra d e c i r también que actualmente es realmente imposible dar una l i s t a com­
p l e t a de todos l o s desaparecidos en mi p a í s . La razón es que l a prensa s i no-es 
contro lada to ta lmente por e l Gobierno, es reprimida en forma s a l v a j e . Prueba, de e l l o 
es que l a mayoría de l o s p e r i o d i s t a s han sa l ido del p a í s ; o t ros han sido ases inados 
por l a p o l i c í a o por grupos p a r a m i l i t a r e s , o por e l e j é r c i t o . La. l i s t a que noso t ros 
presentaremos adolece pues de s e r incompleta por esas razones . Además, hay c i en to s 
de campesinos desaparecidos en l a c o s t a sur y en e l an t ip lano del p a í s , cuyos nombres 
no podemos dar porque han sido secues t rados en forma masiva por miembros de l . e j é r c i t o 
y conducidos en camiones del e j é r c i t o ; y por l a misma forma en que se ha r ea l i zado 
l a operación, y por e l temor que l o s f a m i l i a r e s t i enen de hacer denuncias. 

Creo que hay v a r i a s c i r c u n s t a n c i a s que impiden que e l recurso de exh ib i c ión sea 
una r e a l i d a d en Guatemala, Una de e s t a s c i r c u n s t a n c i a s o f a c t o r e s son l a s amenazas 
que constantemente r ec iben l o s t r aba jadores en l o s t r i b u n a l e s o f i c i a l e s de l o s t r i b u ­
n a l e s . En l o s úl t imos meses han sido asesinados algunos de e l l o s , y e s t o s o f i c i a l e s 
no quieren c o r r e r e l r i e sgo , e l l o s y su f a m i l i a de s e r ases inados por tramitar- con 

• e f i c a c i a un recurso de habeas corpus. Son amenazados constantemente, pero no sólo 
amenazados. Algunos de e l l o s han sido ases inados . Los recursos no pasan d i r e c t a ­
mente a l o s j u e c e s , pasan a l o s o f i c i a l e s , y l o s o f i c i a l e s l o s tramitan en l o s 
t r i b u n a l e s . 

Otra manera u o t ro f a c t o r por e l cual se hace i n e f i c a z с i n e f e c t i v o e l recurso 
de habeas corpus es porque cuando l o s t r i b u n a l e s en e l caso de l o s ú l t imos s e c u e s t r a ­
dos en l a Central Nacional de Trabajadores presentan e l recurso de habeas corpus, l o s 
func ionar ios de l o s t r i b u n a l e s exp l ican que en l a p o l i c í a , en ningún cuerpo de l a 
p o l i c í a se encuentra detenido su f a m i l i a r . Es d e c i r , ha sido l a p o l i c í a que l o s ha 
secues t rado, pero cuando se p resen ta e l recurso se niega, que haya, sido l a p o l i c í a . 
0 en e l caso 'de l a n iña Yolanda Agui lar Uriza se negó 40 veces que había sido de t e ­
nida por l a p o l i c í a . Y f inalmente l a misma niña confesó haber sido golpeada por e l 
j e f e de d e t e c t i v e s y v io lada por l o s hombres que estaban en e l primer cuerpo de la. 
p o l i c í a n a c i o n a l . Pero s i hubiera necesidad de dar l o s datos concre tos en papel 
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podríamos t r a e r l e s mañana unos cuantos ejemplos. En e l caso , e s t e últ imo caso c i t ado , 
fueron l o s o f i c i a l e s de l o s t r i b u n a l e s l o s que d i j e ron que habiendo preguntado a l o s 
d i f e r e n t e s cuerpos de p o l i c í a , se negaba que l a n iña Yolanda Aguilar Ur íza r e s t u v i e r a 
en ninguno de l o s cuerpos de p o l i c í a . Cuando a l f i n en e l 41 recurso l a niña a p a r e c í a , 
permaneció detenida en un centro de detención de menores. Se presentó l a madre de l a 
n iña , e l abuelo de l a n iña , por s e r menor de edad, 16 años, y por f i n e l juez confesó 
a l a madre que l a n iña no t e n í a , no había ninguna acusación en contra de e l l a , pero 
que no l a e n t r e g a r í a porque a l e n t r e g á r s e l a s e r í a ases inada , pero que por favor no lo 
d i j e r a porque entonces é l c o r r í a e l r i e sgo de s e r ases inado . Podría conseguir e l t e s t i ­
monio o r a l de e s t e caso para en t rega r lo en una c i n t a grabada. 
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Anexo XV 

Pasa j e s de l a dec l a rac ión hecha ante e l Grupo de Trabajo por un represen tan te 
de l a Comisión Permanente de Derechos Humanos (Nicaragua; 

Soy coordinador nac iona l de l a Comisión Permanente de Derechos Humanos de 
Nicaragua; organización fundada e l 20 de a b r i l de 1977 У q u e d e s a r r o l l ó una in t ensa 
labor durante l o s úl t imos dos años de l a dictadura somocis ta . Nosotros r e c o p i l a ­
mos una abundante información que fue presentada en l a Asamblea General de l a OEA 
en 1978? en j u n i o , y también ante l a Comisión de Derechos Humanos de l a ONU en 
febrero de 1979, logrando una r e so luc ión de l a Comisión de Derechos Humanos de l a 
ONU de encomendar a l S e c r e t a r i o General una v i g i l a n c i a e s p e c i a l y e s p e c i f i c a sobre 
la s i t u a c i ó n en Nicaragua. 

Una vez fue derrocada la dictadura somocista nosot ros reabrimos nues t ra o f i ­
c ina en Managua creyendo que nuestra p r i n c i p a l l abor tendr ía que o r i e n t a r s e h a c i a 
l a o r i en t ac ión s o c i a l , p o l í t i c a y de formación de l a población n icaragüense , pero 
nos encontramos con una s i t uac ión bas tan te d i f e r e n t e . Nuestro l o c a l en Managua 
era asediado práct icamente por centenares de personas que acudían a noso t ros d i a ­
riamente y e s to se produjo durante l o s meses de agos to , septiembre y oc tubre , p r i n ­
cipalmente , para informarnos que gran número de p r i s i o n e r o s no se podían l o c a l i z a r 
on l a s c á r c e l e s del p a í s . Hemos venido recopi lando e s t a información y hemos 
elaborado un documento que se ha ac tua l izado también a f i ne s de j un io y en e l 
cual se incluyen unos 600 nombres de personas desaparec idas . Cuando rec ib imos l a 
c a r t a del S r . Van Boven re in ic iamos una labor de a c t u a l i z a c i ó n de l o s casos y has t a 
e l presente hemos logrado a c t u a l i z a r 70 casos que l o s traemos precisamente en 
e s t e momento ya que no fue p o s i b l e por l a cortedad' del tiempo e l env ia r los con 
a n t i c i p a c i ó n . Podría e n t r e g a r l e en e s t e momento esos casos para que tenga .us ted 
una idea de l a minuciosidad con l a que se ha recopi lado esa información, inc luye 
descr ipc ión completa del ca so , reproducción de recurso de habeas corpus y d i f e ­
r en t e s ges t iones r e a l i z a d a s ante l a s autoridades" n ica ragüenses . 

Quisiéramos toca r l o s aspectos genera les que enmarcan e l problema de l o s 
desaparecidos , y ent re e l l o s podríamos c i t a r l o s igu ien tes e l hecho de que en 
Nicaragua estemos viviendo un proceso r e v o l u c i o n a r i o , es to condiciona l a a c t i t u d 
de l a población internamente hac ia e l Gobierno, que es una a c t i t u d generalmente 
de confianza en l a s autor idades en t a l forma que se espera primero que l a s au to­
r idades resuelvan e l problema porque se conf ía en e l l a s , y solamente después de 
v a r i a s semanas o de va r io s meses se r ecur re a l a Comisión de Derechos Humanos 
cuando-ya se da por demasiado d i f í c i l e l c a s o . También es to condiciona l a opinión 
públ ica i n t e r n a c i o n a l , que es realmente y sigue siendo muy p o s i t i v a y generalmente 
favorable a l proceso r evo luc iona r io 'n i ca ragüense y que por l o tanto ve con c i e r t a 
i.spicacia, como lo hemos podido c o n s t a t a r , l a s informaciones sobre presuntas v i o ­

l a c i o n e s a l o s derechos humanos en Nicaragua. Para, hacer una r e f e r e n c i a concre ta 
l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s viene de pub l i ca r un extenso informe que 
rae parece fechado en j un io o j u l i o do e s t e año y en e l cual no hace ninguna r e - . 
f e r enc i a a l problema de l o s desaparecidos en Nicaragua. Queremos seña lar noso­
t r o s que l a misión de l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s estuvo en Nicaragua' 
durante c a s i t r e s semanas, y tuvimos que i r n o s o t r o s , l a Comisión Permanente de 
Derechos Humanos, a l h o t e l a i n v i t a r a l o s señores delegados para que l o s d e l e ­
gados nos v i s i t a r a n , y fuimos v i s i t a d o s e l úl t imo día por e l S r , Ar tuc io quien 
estuvo con noso t ros menos de una hora . Es to realmente nos parece poco s o s t e n i b l e 
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porque s i nues t ra organización fue l a p r i n c i p a l v i g i l a n t e de l o s derechos huma­
nos durante e l período de Somoza, y e l mismo informe de l a Comisión I n t e r n a c i o n a l 
de J u r i s t a s inc luye v a r i o s r epor t e s -nues t ros en contra-.de la -dictadura -somicista, 
l o l ó g i c o s e r í a -que a l v i s i t a r nuestro pa í s para indagarse de l a -s i tuación de l o s 
derechos humanos nues t ra organización fuera e l primer punto de r e f e r e n c i a , y 
nosot ros encontramos en e l informe de l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s una 
s e r i e de puntos i nc lu so j u r í d i c o s que nos permitiremos cues t ionar y que l o ha r e ­
mos en Nicaragua a. nues t ro r eg reso ; sobre todo porque e l propio Gobierno de 
r econs t rucc ión nac iona l e l día 12 de sept iembre, es dec i r hace c u a t r o . d í a s , se 
permi t ió a t a c a r duramente a l a Comisión Permanente de Derechos Humanos esgrimiendo 
como argumento e l informe de l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s . Es to es para 
t r a t a r de dar un encuadramiento de c a r á c t e r p o l í t i c o porque realmente e x i s t e una 
problemática de l a opinión publ ica i n t e r n a c i o n a l . 

Queremos seña la r que también e l Gobierno de r econs t rucc ión nac iona l h a . s i s ­
temáticamente negado e l que en e l pa í s se hayan producido e j ecuc iones sumarias 
durante l o s días o semanas p o s t e r i o r e s a l derrocamiento de Somoza, E l lema ha 
sido "Implacables en l a lucha , generosos en l a v i c t o r i a " , y en base a e s t a p o s i ­
c ión o f i c i a l del Gobierno se ha negado l a e x i s t e n c i a del problema y por l o t an to 
no se l e busca so luc ión . Nosotros recibimos en l o s primeros días de octubre 
d e t a l l e s de que gran número de p r i s i o n e r o s que habían estado en la. ciudad de 
Granada habían sido e j ecu tados , l a esposa de uno de es tos p r i s i o n e r o s nos l l e v ó 
un c roqu i s , un pequeño mapa y nos p idió que h ic ié ramos una inspecc ión en e l 
l u g a r . Nosotros fuimos a l lugar de l o s hechos y tenemos f o t o g r a f í a s que se l a s 
puedo mostrar s i desean v e r l a s . Encontramos i n c l u s o cráneos a f l o r de t i e r r a , 
huesos , zapatos , una s a l a aproximadamente, perdón, un espacio de aproximadamente 
e l tamaño de e s t a s a l a donde había claramente t r a za s de que l a t i e r r a había s ido 
removida, excavamos y brotaron gran número de gusanos. Las f a m i l i a s s igu ie ron 
viniendo a l a Comisión de Derechos Humanos y en e l mes de marzo, e l 14 de marzo 
de 1980 nos reunimos con unas 40 f a m i l i a s y en t re e l l a s nos ind icaron que e l l a s 
conocían de o t ro lugar donde también había cadáveres sepul tados . E l 17 de 
marzo hicimos l a i n specc ión y ver i f icamos también l a e x i s t e n c i a de cadáveres en 
e s t e luga r , ca lculándose que en es te s i t i o solamente había entre 80 y 100 cadáve­
r e s . E x i s t e un superv iv iente de e s t a s e j e c u c i o n e s , un joven de unos 20 años 
que escapó, he r ido , de l a matanza y que nos ha informado poster iormente de esos • 
d e t a l l e s . 

Queremos también seña lar o t ro problema que es l a e x i s t e n c i a de c á r c e l e s 
c l a n d e s t i n a s ; es dec i r lugares de r e c l u s i ó n a l margen del sistema p e n i t e n c i a r i o 
n a c i o n a l . Es to también l o tenemos documentado porque debido a l a misma i n e x ­
pe r i enc i a de algunos func ionar ios a c t u a l e s , "uno de e l l o s extendió un documento, 
usted l o podrá ver aquí fotocopiado en e l cual i n c l u s o con e l s e l l o del c u a r t e l 
m i l i t a r cor respondiente , dice l o s i g u i e n t e ; "Estos dos p r i s i o n e ro s es tán jun to 
con o t ros reos a- l a orden del G.2 en 'ana c á r c e l c l andes t ina ce rca de es ta 
e s t a c i ó n " . Tenemos tes t imonios de p r i s i o n e r o s que han s a l i do de e s t a c á r c e l y 
sabemos también que práct icamente en cada cabecera departamental del pa í s e x i s t e 
l o que se llaman Casas de Seguridad que son l a sede de l a o f i c i n a de seguridad 
donde hay•también p r i s i one ros a l margen del s is tema p e n i t e n c i a r i o n a c i o n a l . En 
f i n quisiéramos seña lar que no- se t r a t a de un problema senc i l lamente v i e j o como 
algunas oportunidades afirman, es dec i r que se produjeron algunas muertes, d icen , 
de algunos guardias somocis tas durante l a s primeras horas después del de r roca­
miento de Somoza, porque durante e l mes de j u l i o recibimos nosot ros 20 i n f o r ­
maciones de desaparecidos , y de l a s 20 desapar ic iones r e c i b i d a s 16 corresponden a 
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personas desaparecidas durante 1980 , personas capturadas en 1980 . Tenemos tam­
bién e l problema de l a a p l i c a c i ó n de pena de muerte a l margen, por supuesto, de 
l a l e g i s l a c i ó n n icaragüense . Hemos tenido cuatro oportunidades en que se ha 
ultimado a t i r o s a p r i s i o n e r o s en e l t ranscurso de su t r as lado de una c á r c e l a 
o t r a , y por supuesto l a ve rs ión o f i c i a l ha sido de que se l e s a p l i c ó ese p roce ­
dimiento porque in t en ta ron fugarse . E l ult imo caso es del 28 de agosto y se 
t i e n e e l t es t imonio i n c l u s o del médico que v io a l o s p r i s i one ros y l o s t r e s p r i ­
s ioneros ten ían un balazo en l a nuca. 

Tenemos también un problema, t a l vez un poco más complejo, y que es de n i c a ­
ragüenses desaparecidos en Guatemala. Hemos r e c i b i d o repor tes sobre nueve c a s o s . 
Los f a m i l i a r e s de e s t o s p r i s i o n e r o s han redactado una ca r t a d i r i g ida a l S r . Nyamekye 
para s o l i c i t a r l e especialmente sus ges t iones ya que aparece involucrado o t ro go­
b ie rno y l a s i t u a c i ó n se complica por l a información no confirmada que alguno de 
e s to s p r i s i o n e r o s fueron t ras ladados a Nicaragua dentro de un supuesto a r r eg lo 
e x t r a o f i c i a l para pe rmi t i r l a s a l i d a de l o s n icaragüenses a s i l ados en l a Embajada 
de Guatemala y ser t ras ladados a Guatemala a cambio de algunos p r i s i o n e r o s n i c a ­
ragüenses en Guatemala. Las autoridades n icaragüenses niegan es ta s i t u a c i ó n y 
por l o tan to solamente l a presentamos s in hacer ninguna af i rmación a l r e s p e c t o . 
Le voy a hacer entrega de e s t a c a r t a firmada por alguno de los f a m i l i a r e s de l o s 
desaparecidos siendo e l caso más r e c i e n t e del 24 de j u l i o del presente año. 
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Pasa je s de l a dec la rac ión hecha ante e l Grupo de Trabajo por un 
rep resen tan te de l a "Assoc ia t ion dès parents de disparus uruguayens" 

(Asociac ión de f a m i l i a r e s de uruguayos desaparecidos) 

Ustedes t i enen toda nues t ra documentación, por lo tanto no queremos ca rga r lo s con 
d e t a l l e s sobre é l , l o que es en r ea l i dad tener un f a m i l i a r desaparecido. Yo p a r t i c u ­
larmente l e s puedo d e c i r que he tenido a mi h i j a presa, y sé lo que es t e n e r a un h i j o 
p reso . Pero ahora, hace cuatro años que sé lo que es t ene r un h i j o desaparecido. 
Ustedes saben muy b ien que todos l o s f a m i l i a r e s hemos hecho todo l o i n c r e í b l e tanto 
nacionalmente como in te rnac iona lmente . No hemos tenido respues ta ninguna de ninguno 
de nues t ros ca sos . Ninguno. Al c o n t r a r i o , siempre se nos n i ega . Los habeas corpus 
nega t ivos . Inc luso siempre se d ice que no, que ese desaparecido no e s t á en poder de 
e l l o s cuando sabemos verdaderamente que e s t á . Porque hay desaparecidos que han sido 
v i s t o s en lugares de de tención . E s t á e l caso de mi h i j a que sabemos pa ten te en qué 
forma desaparec ió , quién l e hizo desaparecer . Y l o s gobiernos o e l Gobierno uruguayo 
sigue negando l a detención o l a desapar ic ión . Ese es e l caso que puede se r un ejemplo 
de l o s demás casos de desaparecidos . Entonces, noso t ros tenemos nues t ra confianza 
puesta en e l Grupo en e s t o s momentos, porque vemos que n i nacionalmente n i i n t e r n a ­
cionalmente podemos hacer nada. Una de l a s cosas que nosot ros pedíamos a l Grupo y 
sugeríamos en nues t ra c a r t a era una v i s i t a de l Grupo a Uruguay. Otra cosa también 
que noso t ros l e queríamos p l a n t e a r , que lo pusimos en l a c a r t a es que se e x i j a a 
l o s gobiernos una respues ta concre ta de l o s desaparecidos . Otra cosa de que también 
noso t ros tenemos que hab la r es de l o s r e f o u l é s , l o s quie fueron en un momento desapa­
r ec idos y que fueron t ras ladados i l ega lmente a Uruguay. Eso también noso t ros l e 
pediríamos a l Grupo que e x i g i e r a l a entrega de esos detenidos que en r ea l i dad eran 
refugiadlos de Naciones Unidas y que e l l o s t ras ladaron i l ega lmente a Uruguay. E l caso 
muy concre to es e l de l a mamá del niño de 20 días que tenemos desaparecido que a esa 
madre la. sacaron e l niño de sus brazos , e l niño nunca ma's a/pareció y l a madre e s t á 
presa en e l Uruguay. Eso es un caso que nosot ros por eso pedimos que s i e l Grupo se 
pus ie ra t r a s l a d a r a l Uruguay podría escuchar todas esas voces , no solamente l a de 
l o s f a m i l i a r e s que no saben nada de sus h i j o s , o de sus padres, s ino también l o s 
r e f o u l é s que fueron t ras ladados i l ega lmen te , que fueron desaparecidos , desaparecieron 
t r e s o cuatro meses y después l o s vuelven. 

Nosotros no vamos a opinar sobre todos l o s p a í s e s o todos l o s casos ; noso t ros 
vamos a opinar sobre desaparecidos uruguayos ya que somos una agrupación de f a m i l i a r e s 
de desaparecidos , de ciudadanos uruguayos desaparecidos . Le l o s ciudadanos uruguayos 
desaparecidos , l a inmensa mayoría, es d e c i r , más de un centenar , como ustedes podrán 
ver en e l d o s s i e r , han desaparecido en l a República Argentina; i nc luso es por eso que 
noso t ros planteamos l a v i s i t a a l a Argentina, a l Uruguay y a Paraguay, porque en l a 
República Argentina es donde ha desaparecido l a gran mayoría de l o s ciudadanos uru­
guayos que nos ocupa en e s t e c a s o . . . 

Los ciudadanos uruguayos que desaparec ieron ,desaparec ieron en su t o t a l i d a d , 
en su c i en to por c i en to debido a l a acc ión , para noso t ros , de l a s fuerzas p o l i c i a l e s 
y m i l i t a r e s del pa í s en que se encontraban, en conjunción con l a s fuerzas m i l i t a r e s 
de nuestro p a í s ; y s i us tedes i nc luso repasan l o s t e s t imonios que se adjuntan en e l 
d o s s i e r , us tedes pueden encontrar i nc luso en algunos casos hasta, l o s nombres de l o s 
o f i c i a l e s uruguayos implicados en t a l e s hechos . 
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Comunicado o f i c i a l № 004-80-ПГ del M i n i s t e r i o del I n t e r i o r del Perú, de 
fecha 19 de jun io de 1980 

(Transmitido por nota v e r b a l 3 de fecha 6 de agosto de 1980 , de l a Misión 
Permanente de l Perú ante l a Of ic ina de l a s Naciones Unidas en Ginebra) 

E l M i n i s t e r i o de l I n t e r i o r pone en conocimiento de l a opinión púb l i ca lo s i gu i en t e 

1. Los s e r v i c i o s de seguridad del Estado han venido detectando que elementos 
a rgent inos que ingresaron i l ega lmente a l p a i s y que per tenecen a l movimiento 
p e r o n i s t a montonero, en coordinación con grupos nac iona l e s de extrema i zqu ie rda , 
preparaban acc iones subvers ivas en detrimento de l a seguridad n a c i o n a l . 

2 . En conocimiento de l o s lugares donde r ea l i zaban dichas ac t iv idades l o s 
d ías 12 y 13 de l o s c o r r i e n t e s , se procedió a l a detención de l a s s i g u i e n t e s 
personas de nac iona l idad a rgen t ina , p e r t e n e c i e n t e s a l indicado movimientos 
a ) J u l i a Santos de Acebal , conocida como "Placa I n é s " o "Mecha", quien ing resó 
a l pa í s e l 28 de febre ro de 1980 , procedente de México, con documentación f a l s i ­
f i c a d a ; b) Noemí Es the r Giannot t i de Molfino, quien ing resó a l p a í s e l 23 de 
a b r i l de I98O, procedente de España, con pasaporte № 324054 a nombre de 
María del Carmen Sa lcedo; y, c ) J u l i o César Ramírez, quien ing resó a l p a í s 
e l 8 de jun io de 1980 , procedente de Paraguay con pasaporte № 87422320, a nombre 
de Luis Esteban Almirón, 

3. Confirmada l a permanencia i l e g a l de l o s mencionados de l incuentes subversivos 
en t e r r i t o r i o peruano y su pe l ig ros idad para l a seguridad nac iona l , en a p l i c a c i ó n 
del a r t í c u l o 70 de l a Ley de E x t r a n j e r í a fueron extrañados del p a í s , para cuyo 
e f ec to personal de seguridad del Estado l o s condujo a Desaguaderos y ent regó 
e l 17 del p resen te a l a s autoridad.es de migración de B o l i v i a , recabando e l 
documento de recepc ión correspondiente . 

4. E l Gobierno r evo luc iona r io an te e r t a s i t u a c i ó n cont inuará adoptando l a s 
medidas n e c e s a r i a s , a f i n de asegurar e l orden in te rno y l a paz s o c i a l , 
Lima 19 de jun io de I98O. Of ic ina de Re lac iones Púb l i cas del M i n i s t e r i o del 
I n t e r i o r . 
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Nación (Argent ina) a l o s i n t e g r a n t e s de l M i n i s t e r i o P ú b l i c o , con r e f e r e n c i a 
a l a l e y 22 .068 sobre presunción de f a l l e c i m i e n t o 

X I I . Pasa j e s de dec l a rac iones hechas por represen tan tes de a s o c i a c i o n e s u organi ­
zaciones directamente a fec tadas por l o s informes sobre desapar ic iones forzadas 
o i n v o l u n t a r i a s en l a Argentina 

X I I I . Pasa j e s de l a dec l a rac ión hecha ante e l Grupo de Trabajo por e l represen tan te 
de l a Comisión de Derechos Humanos de E l Salvador 

XIV. Pasa jes de l a dec l a r ac ión hecha ante e l Grupo por un represen tan te del F ren te 
Democrático con t ra l a Represión (Guatemala) 

XV. Pa sa j e s de l a dec l a rac ión hecha ante e l Grupo de Trabajo por un represen tan te 
de l a Comisión Permanente de Derechos Humanos (Nicaragua) 

X V I . Pasa je s de l a dec l a r ac ión hecha ante e l Grupo de Trabajo por un represen tan te 
de l a "Assoc ia t ion des parents de disparus uruguayens" (Asociac ión de 
f a m i l i a r e s de uruguayos desaparec idos) 

X V I I . Comunicado o f i c i a l № OO4-8O-IN de l M i n i s t e r i o de l I n t e r i o r del Perú, 
de fecha 19 de jun io de I 9 8 O 


